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10 PASSIVO AMBIENTAL 

 
Segundo Bitar e Ortega (1998), a avaliação de passivo ambiental é caracterizada por ser um “conjunto 
de atividades voltadas à identificação e avaliação de todos os problemas ambientais existentes em 
um empreendimento e que foram gerados no passado". Envolve um conjunto de procedimentos que 
visa levantar o histórico das práticas adotadas pela empresa nos locais onde ela operou. 
 
De acordo com Ribeiro e Lisboa (2000), “os passivos ambientais podem ter como origem qualquer 
evento ou transação que reflitam a interação da empresa com o meio ecológico, cujo sacrifício de 
recursos econômicos se dará no futuro”. Dessa forma, entende-se que o passivo ambiental é 
proveniente das atividades modificadoras do meio ambiente, que depois de interrompidas ou 
cessadas, deixa danos, representando assim a obrigação e a responsabilidade social da empresa 
com aspectos ambientais. 
 
O empreendimento ora pretendido pretende-se instalar em uma região com baixo grau de alteração, 
caracterizando como um projeto de “greenfield”, ou seja, que ainda não possui a infraestrutura 
necessária para sua operação. Além disto, a região apresenta baixa susceptibilidade à processos 
erosivos. Os passivos podem ser assim caracterizados. 
 

Tabela 10.1 – Avaliação de Passivos Ambientais. 
 

Tipo de Passivo Característica Houve identificação 

Erosões e 
Voçorocas 

Caracterizam-se como sulcos profundos 
feitos no solo pelas águas pluviais que 
arrastam as partículas do solo desagregado. 

Não houve a identificação de processos 
erosivos ou voçorocas na ADA e em seu 
entorno imediato. 

Presença de Áreas 
Contaminadas 

Local que contenha quantidades ou 
concentrações de quaisquer substâncias ou 
resíduos em condições que causem ou 
possam causar danos à saúde humana, ao 
meio ambiente. 

Não houve a identificação de áreas 
contaminadas. 

Contaminação de ar Presença de poluentes no ar. Dentre os 
principais poluentes do ar, podemos citar a 
fumaça, partículas inaláveis, dióxido de 
enxofre, ozônio, dióxido de nitrogênio e 
monóxido de carbono.  

Não houve identificação de poluentes, 
principalmente considerando o estágio de 
preservação das áreas inseridas na ADA e 
em seu entorno. 

Armazenamento 
inadequado de 
resíduos sólidos 

Destinçaão, transporte, descarte e 
armazenamento incorreto de resíduos 
sólidos. 

Não houve a identificação de regiões com 
acúmulo ou disposição inadequada de 
resíduos sólidos, tais como lixões ou áreas 
de descarte de resíduos não controladas. 

Áreas antropizadas Solos expostos por atividades humanas. Sim. A área encontra-se praticamente 
preservada em sua configuração natural, 
com a existência de acessos, praças de 
sondagem e de uma antiga planta de 
beneficiamento (com cerca de 1,5 ha). Trata-
se de um passivo de dimensões reduzidas, 
que será redimensionado para utilização. 
Ademais, ocorre na região também 
atividades de pecuária. 
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Tipo de Passivo Característica Houve identificação 

Frentes de Lavra Regiões utilizadas para extração de minério 
antiga. 

Não. Apesar da existência de uma planta de 
beneficiamento, não foram identificadas 
frentes de lavra pretéritas. 

Contaminação de 
recursos hídricos 
superficiais 

Mananciais de água superficial 
contaminados. 

Não, de forma generalizada, mas existem 
alterações de qualidade. Na AEL do 
empreendimento a qualidade da água foi 
verificada em 5 pontos, HercS-HA-07, 
HercS-HA-08, HercS-HA-09, HercS-HA-10 E 
HercS-HA-11, verificando águas de 
qualidade média a boa, com a presença de 
indícios de alteração, por exemplo, pela 
presença de coliformes. A presença de Ferro 
solúvel provavelmente está associada ao 
Background da região, em formação 
ferrífera. 
HercS-HA-07: 

IQA: de 64 a 79 
Presença de coliformes totais 
Ferro solúvel superior ao LMP 

HercS-HA-08: 
IQA: de 64 a 79 
Presença de coliformes totais 
Ferro solúvel superior ao LMP 

HercS-HA-09: 
IQA: de 71 a 85 
Presença de coliformes totais 
Ferro solúvel superior ao LMP 

HercS-HA-10: 
IQA: de 71 a 75 
Presença de coliformes totais 
Ferro solúvel superior ao LMP 

HercS-HA-11: 
IQA: de 73 a 83 
Alteração pH 
Presença de coliformes totais 
Ferro solúvel superior ao LMP 

Contaminação de 
recursos hídricos 
subterrâneos 

Mananciais de água subterrânea 
contaminados. 

Não. Os resultados indicam resultados de 
acordo com as características 
hidrogeológicas da região. 
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11 AVALIAÇÃO DOS IMPACTOS AMBIENTAIS 

11.1 INTRODUÇÃO 
 
Para a avaliação dos impactos ambientais decorrentes das estruturas do presente projeto de 
licenciamento ambiental para o empreendimento minerário da Mineração Conemp Ltda., foram 
consideradas as possíveis interrelações e correlações entre os meios físico, biótico e antrópico na 
Área Diretamente Afetada (ADA), e sob a influência direta ou indireta deste empreendimento. 
 
As áreas de influência correspondem ao espaço geográfico afetado direta ou indiretamente pelo 
empreendimento em todas as duas fases (implantação, operação e desativação), para o qual leva-se 
em consideração o artigo 5ª da Resolução CONAMA nº 01/1986, que solicita que definido os limites 
da área geográfica a ser direta ou indiretamente afetada pelos impactos do empreendimento. É 
fundamental que estas não sejam confundidas com as áreas de estudo. 
 
As áreas de estudo são aqueles espaços definidos para a realização dos trabalhos de diagnóstico 
ambiental no presente EIA em maior ou menor grau de detalhamento, classificadas como de 
abrangência local (AEL) e regional (AER).  
 
Já as áreas de impacto ambiental são aquelas regiões em que, com base nas informações coletadas 
durante o diagnóstico, características do empreendimento, simulações e análise pormenorizada de 
impactos, foram identificados e/ou observados efeitos do empreendimento. Desta maneira, são 
classificados como: Área Diretamente Afeatada (ADA), Área de Influência Direta (AID) e Área de 
Influência Indireta (AII). 
 
A ADA é a a área que sofre diretamente as intervenções de implantação e operação do 
empreendimento, estando esta geograficamente inserida nos limites da AID, que por sua vez 
encontra-se inserida nos limites da AII.  
 
No capítulo 0 do presente estudo, as definições e delimitações destas áreas de influência do 
empreendimento serão melhor detalhadas, sendo possível verificar que buscou-se delimitar tais áreas 
de forma criteriosa, considerando amplamente os impactos previstos no presente item. 
 
Os impactos ambientais, por sua vez, podem ser definidos conforme citado no art. 01º, Resolução 
CONAMA n.º 001, de 23 de janeiro de 1986: 

“qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada 
por qualquer forma de matéria ou energia resultante das atividades humanas que, direta ou 
indiretamente, afetem: a saúde, segurança e bem-estar da população, as atividades sociais e 
econômicas, a biota, as condições estéticas e sanitárias e a qualidade dos recursos ambientais”. 

 
Esta avaliação de impactos ambientais é resultante de uma sequência de análises que permite 
selecionar as informações relevantes para o empreendimento e das características ambientais da 
área onde ele será implantado. São aproximações sucessivas que se realizam através do: 
 

Diagnóstico ► Prognóstico ► Avaliação de Impacto Ambiental 
 
Na fase de Prognóstico procurou-se estabelecer premissas e/ou cenários, de maneira qualitativa, cuja 
ocorrência seja provável. 
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Já na fase de Avaliação do Impacto Ambiental procurou-se determinar a importância ou valoração 
dos impactos, as condições do parâmetro ambiental a ser atingido em relação ao seu estado atual, 
às dimensões a serem comprometidas, o tipo de impacto e seus respectivos desdobramentos em 
impactos indiretos. 
 
11.2 PROGNÓSTICO 
 
São apresentadas, a seguir, as premissas que orientaram a análise frente aos dois cenários básicos: 
“com a implantação do empreendimento” e “sem a implantação do empreendimento”. 
 
O estabelecimento de cenários para as fases de implantação e operação, visando prognosticar as 
relações entre a atividade minerária e os aspectos ambientais estão condicionados às seguintes 
premissas: 
 

• Expansão do mercado de exportação de produtos minerais e siderúrgicos, após a retomada 
do crescimento econômico em escala mundial; 
 

• Continuidade do crescimento da demanda interna de produtos de minério de ferro; 
 

• Aumento progressivo da aplicação dos instrumentos da Política Nacional de Meio Ambiente 
e o consequente aumento da sua eficiência; 
 

• Necessidade de preservação/conservação dos remanescentes florestais da região, como 
estratégia de proteção da fauna e flora e de mananciais, com a valorização das Unidades de 
Conservação já implantadas na região do Serro; 
 

• A importância da valorização paisagística da região, notadamente dos seus elementos 
componentes do relevo, no qual se destaca a Serra do Espinhaço, enfatizando a necessidade 
de recomposição de trechos degradados; 
 

• Busca constante de aprimoramento do desenvolvimento sustentável das atividades 
minerárias. 

 
O grau de incertezas de que se revestem os cenários reflete, principalmente, as seguintes variáveis: 
 

• Modelo de gestão das Unidades de Conservação; 
 

• Incertezas do setor mineral, devido às oscilações no mercado nacional e internacional; 
 

• Ação de monopólios de empresas extrativistas e exportadoras do minério de ferro da região 
central de Minas Gerais, interferindo na livre concorrência do mercado interno e na 
permanência, no mercado, de empresas pertencentes a grupos diferentes; 
 

• Mudanças na legislação mineral devido aos acontecimentos recentes envolvendo barragens 
de rejeitos de mineração; 
 

• Modificação das leis ambientais aplicáveis. 
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A seguir são apresentadas as tabelas com os prognósticos tanto para a implantação do 
empreendimento, bem como para a hipótese de não se implantar o empreendimento. 
 

Tabela 11.1 – Prognóstico com a implantação do empreendimento. 

C 
O 
M 
 

O 
 

E 
M 
P 
R 
E 
E 
N 
D 
I 

M 
E 
N 
T 
O 

V 
A 
N 
T 
A 
G 
E 
N 
S 

Aumento da receita (principalmente municipal), da oferta de empregos (diretos e indiretos) e 
aumento da renda familiar. 

Aumento no poder de compras das famílias; incremento na circulação de mercadorias e 
serviços no município, melhoria da infraestrutura e serviços oferecidos pelo poder públicos 
decorrentes do incremento de receita 

Aumento significativo da pauta de insumos para indústria siderúrgica mineira, mais 
precisamente a indústria de gusa. 

Diminuição da concentração do oligopólio atuante neste mercado, responsável pelas 
incertezas de fornecimento de matéria-prima para o mercado siderúrgico nacional e no 
consumo internacional. 

Inserção do município de Serro como produtor de minério de ferro, maior integração social e 
desenvolvimento industrial de uma região num horizonte sustentável. 

Consolidação da região como produtora de minério de ferro, para possibilitar melhoria dos 
indicadores de emprego, saúde e educação do município. 

Reinserção do município do Serro como um dos vetores da economia do estado. 

Melhorar a relação homem -sociedade - natureza e sensibilização quanto à importância do 
manejo sustentável e a noção de corresponsabilidade voltada à conservação e uso sustentável 
dos recursos, pela aplicação de Plano de Educação Ambiental – PEA. 

D 
E 
S 
V 
A 
N 
T 
A 
G 
E 
N 
S 

Alteração da paisagem. 

Aumento da área impactada na região. 

Perda de solos e de vegetação. 

Afugentamento da fauna. 

Aumento do nível de ruídos / poeiras / virações durante a fase de implantação e operação. 

Aumento de demanda de serviços 
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Tabela 11.2 – Prognóstico sem a implantação do empreendimento. 

S 
E 
M 
 

O 
 

E 
M 
P 
R 
E 
E 
N 
D 
I 

M 
E 
N 
T 
O 

V 
A 
N 
T 
A 
G 
E 
N 
S 

Não geração de novos impactos na fauna e flora existentes na área. 

Permanência dos solos naturais. 

Manutenção da paisagem.  

Inexistência dos impactos negativos gerados durante a implantação e operação do 
empreendimento.  

D 
E 
S 
V 
A 
N 
T 
A 
G 
E 
N 
S 

Deixará de ocorrer a arrecadação da União, Estado e pelo município de Serro, por meio do 
CFEM, que aumentao o IDH como constatado em municípios minerários. 

Redução da oferta de produtos de minério de ferro, com implicações na redução da capacidade 
futura geração de insumo para produção de gusa. 

Não haverá incremento na oferta de empregos / manutenção dos níveis atuais de desemprego. 

Continuidade da estagnação da economia local com indicadores precários de emprego, saúde 
e educação como demonstrado no Volume I do EIA/RIMA 

Manutenção das incertezas de consumidores internos e continuidade da existência de 
oligopólios no mercado. 

 

11.3 DIAGNÓSTICO AMBIENTAL 
 
Na identificação, avaliação e interpretação dos impactos ambientais decorrentes do empreendimento 
focalizado, serão considerados vários aspectos pertinentes, destacando-se: 
 

• Determinação dos impactos, ponderando se são positivos ou negativos; 
 

• O seu meio de incidência, discernindo se afetam os meios físico, biótico e antrópico, bem 
como os respectivos efeitos encadeados; 
 

• Determinação da frequência dos eventos, ou seja, se são eventuais (de ocorrência 
esporádica), se são frequentes ou se são contínuos; 
 

• Abrangência dos efeitos (ADA, AID, AII); 
 

• Duração dos efeitos (implantação / operação / desativação). 
 
Procurando apresentar essas informações de um modo mais claro, foram elaboradas duas matrizes 
de análise dos impactos, a Matriz de Leopold e a Matriz de Análise dos Impactos, nas quais 
diversos parâmetros são correlacionados. 
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11.3.1 Matriz de Leopold 
 
Nessa matriz, utilizam-se os parâmetros magnitude, que se refere ao grau de alteração provocado 
pela ação sobre o fator ambiental, e importância, que atribui um peso relativo ao fator ambiental 
afetado. Para cada par ação-impacto, atribui-se um valor de um (1) a dez (10) tanto para a magnitude 
quanto para a importância, procurando-se definir o significado desses parâmetros no contexto 
ambiental. 
 
Para os valores até três (3), considerou-se o impacto como sendo de pequena magnitude/importância; 
para valores entre quatro (4) e seis (6) como sendo de média magnitude/importância; enquanto para 
valores iguais ou maiores do que sete (7) o impacto é considerado como de grande 
magnitude/importância. 
 
O sinal negativo (-) ou positivo (+) identifica o caráter ou a qualidade do impacto. Deste modo, se o 
impacto apresentar um sinal negativo significa que o impacto é nocivo ao meio ambiente, portanto, 
não desejável. Já os impactos que apresentam um sinal positivo são os desejáveis, que justificarão a 
implantação do empreendimento, trazendo benefícios para a sociedade como um todo. 

 
11.3.2 Matriz de Análise dos Impactos 
 
Os impactos são determinados pelo resultado da multiplicação dos pesos atribuídos aos parâmetros 
magnitude (M), frequência (F), abrangência (A), duração (D) e importância (I), conforme segue: 
 

Tabela 11.3 – Matriz de Análise dos Impactos. 

Magnitude (M) Frequência (F) Abrangência (A) Duração (D) Importância (I) 

Peso Descrição Peso Descrição Peso Descrição Peso Descrição Peso Descrição 

1 Baixa 1 
Eventual – De 

ocorrência 
esporádica 

1 

ADA – Efeito 
restrito a área 

onde ocorrerá a 
implantação do 

empreendimento 

1 
Efeito restrito 

à fase de 
implantação  

1 
Efeito de 
pequena 

importância 

2 Média 2 

Frequente – 
Eventos que 
ocorrem com 
frequência, 

em intervalos 
fixos ou não 

2 

AID – Efeito se 
estende pelas 

áreas de 
entorno 

2 

Efeito ocorre 
na fase de 

implantação e 
operação, ou 
somente na 

fase de 
operação. 

2 
Efeito de 

média 
Importância 

3 Alta 3 

Constante – 
Manifestação 
contínua do 

efeito 

3 

AII – Efeito 
atinge área 

maior de 
extensão 

3 

Efeito 
permanece 

após o fim da 
vida útil do 
objeto do 
presente 

licenciamento 
(irreversível) 

3 
Efeito de 
grande 

importância 
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Tabela 11.4 – Classificação dos impactos. 

Faixa de valores Classificação 

1 – 4 Muito baixo 

5 – 8 Baixo 

9 – 27 Médio 

28 – 81 Alto 

82 – 162 Muito Alto 

163 - 243 Extremo 

 
O sinal negativo (-) ou positivo (+) define o caráter ou a qualidade do impacto. Assim, um impacto 
com sinal negativo representa um impacto nocivo ao meio ambiente, não desejável, para o qual 
deverão ser adotadas medidas mitigadoras. Por outro lado, os impactos positivos são aqueles 
desejáveis, que justificarão a implantação do empreendimento, trazendo benefícios para a sociedade 
como um todo. 
 
Foi inserida também nesta matriz de impactos uma coluna com as medidas mitigadoras necessárias 
no caso de impactos adversos, que serão mais bem detalhadas no capítulo posterior. E no caso de 
impactos positivos, esta coluna foi utilizada para o detalhamento das ações a serem tomadas a fim 
de que este impacto alcance os resultados esperados, ou mesmo que estes efeitos positivos sejam 
potencializados. 
 
A utilização destas matrizes justifica-se pela necessidade de se buscar uma relação quantitativa entre 
as ações do empreendimento e seus respectivos impactos. Mesmo considerando-se a subjetividade 
na distribuição dos valores expressos, considera-se que elas retratam de forma coerente a inter-
relação entre os parâmetros analisados, servindo como uma forma objetiva de visualização e análise 
dos mesmos. 
 
É importante ressaltar não se busca quantificar numericamente impactos negativos versus impactos 
positivos, mas sim a apresentação de um critério de valoração numérico. Assim, não há sentido na 
realização do somatório dos valores considerados, principalmente por haver efeitos cumulativos. 
 
11.4 CARACTERIZAÇÃO E AVALIAÇÃO DOS PRINCIPAIS IMPACTOS AMBIENTAIS  
 
De um modo geral a indústria da mineração sempre esteve submetida à realidade de conviver com 
potencial de risco ambiental elevado, independente das dimensões do empreendimento. Impactos na 
qualidade ambiental são inerentes à própria atividade, e o seu potencial de risco, como em outras 
obras de engenharia, depende das características do projeto e de sua execução. Atualmente, não 
mais se admite a implantação de um empreendimento de mineração sem que sejam adotadas a 
devidas medidas de prevenção e mitigação dos seus impactos e mediante a adoção de rigor nos 
parâmetros de segurança ambiental de todas as suas estruturas. 
 
Naturalmente, os impactos negativos verificados no meio físico e no meio biótico atingirão, direta ou 
indiretamente, o meio antrópico. Quanto aos impactos verificados diretamente sobre o meio antrópico, 
têm-se impactos negativos e positivos.  
 
Assim, de um modo geral considera-se que a implantação do empreendimento resultará em impactos 
ambientais, em escalas e graus diferentes, em relação aos meios físico e biótico.  
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Entretanto, poderão ser adotadas medidas prevencionistas e mitigadoras de modo a reduzir  impactos 
ambientais e compatibilizar o interesse para a implantação do empreendimento com a necessidade 
de preservação da qualidade ambiental. 
 
Serão identificados, descritos e avaliados a seguir os principais impactos socioambientais, negativos 
e positivos, decorrentes da implantação do Projeto Serro, em suas fases de implantação, operação e 
desativação. 
 
Esta avaliação elencará cada possível impacto ambiental na área de influência do projeto utilizando-
se de critérios que possuem parâmetros de avaliação definidos. O significado de cada um destes 
critérios é apresentado a seguir:  
 
NATUREZA: Indica se o impacto tem efeitos benéficos (positivos) ou adversos (negativos) sobre o 
meio ambiente. Cabem ressaltar que alguns impactos podem apresentar as duas naturezas.  
 
MAGNITUDE: Refere-se ao grau de incidência de um impacto sobre o fator ambiental, ou seja, 
considera-se a escala/dimensão de alteração da qualidade ambiental do meio que está sendo objeto 
de avaliação. Pode ser avaliada como: 

• Pequena (a dimensão da alteração é baixa em relação à dimensão total possível para 
incidência do impacto analisado); 

• Média (a dimensão da alteração é média em relação à dimensão total possível para incidência 
do impacto analisado); 

• Grande (a dimensão da alteração é grande em relação à dimensão total possível para 
incidência do impacto analisado). 

 
FREQUÊNCIA: Refere-se à condição de ocorrência do impacto ou modificação ambiental, podendo 
ser: 

• Eventual (de ocorrência esporádica); 

• Frequente (eventos que ocorrem com frequência, em intervalos fixos ou não); 

• Constante (manifestação contínua do efeito). 
 
ABRANGÊNCIA: Representa o espaço geográfico de ocorrência do impacto. Podendo ocorrer na: 

• ADA, tendo seu efeito restrito à área onde ocorrerá a implantação/operação do 
empreendimento; 

• AID, onde o efeito se estende pelas áreas de entorno; 

• AII, cujo efeito atinge maior extensão. 
 
DURAÇÃO / FASE DE OCORRÊNCIA: Cita em qual fase do empreendimento o efeito do impacto 
ocorrerá. Podendo ser: 

• Restrito à fase de implantação; 

• Estende-se da fase de implantação à fase operação ou é restrito à fase de operação; 

• Permanece após o fim da vida útil do empreendimento. 
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PERMANÊNCIA: Corresponde à condição de permanência do impacto ou modificação, podendo ser 
considerado: 

• Temporário (a alteração ou modificação terá caráter temporário / passageiro em relação à 
etapa considerada);  

• Permanente (a alteração ou modificação permanece durante a etapa considerada e persiste, 
mesmo com a interrupção da atividade que a gerou); 

• Cíclica (a alteração ou modificação é passível de ocorrer em intervalos regulares e/ou 
previsíveis). 

 
INCIDÊNCIA: Indica se o impacto será um resultado direto de uma ação do empreendimento ou se 
originará de um impacto já provocado pelo empreendimento. 

• Direta: alteração resultante de uma atividade do empreendimento; 

• Indireta: alteração resultante de um impacto direto. 
 
REVERSIBILIDADE: Classifica quanto à possibilidade de que ao cessar o impacto, o meio alterado 
retornará a uma situação semelhante àquela que estaria estabelecida caso o impacto não tivesse 
ocorrido (Reversível) ou se o meio se manterá alterado após cessar a causa responsável pelo impacto 
(Irreversível). 
 
IMPORTÂNCIA: Indica a importância do impacto ambiental no contexto em que este ocorrerá, 
caracterizando ganhos e/ou perdas na qualidade ambiental da área de abrangência considerada. 
Podendo ter um efeito de pequena importância, de média importância e grande importância. 

• Pequena: a alteração é passível de ser percebida ou verificada sem caracterizar ganhos e/ou 
perdas na qualidade ambiental da área de abrangência considerada, se comparados ao 
cenário ambiental diagnosticado. 

• Média: a alteração é passível de ser percebida ou verificada, caracterizando ganhos e/ou 
perdas na qualidade ambiental da área de abrangência considerada, se comparados ao 
cenário ambiental diagnosticado. 

• Grande: a alteração é passível de ser percebida ou verificada, caracterizando ganhos e/ou 
perdas expressivas na qualidade ambiental da área de abrangência considerada, se 
comparados ao cenário ambiental diagnosticado. 
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Tabela 11.5 – Conceitos e critérios adotados na avaliação dos impactos. 

ATRIBUTOS 

Parâmetro Descrição 

Natureza 
Positivo 

Adverso 

Magnitude 

Pequena 

Médio  

Grande 

Frequência 

Eventual – de ocorrência esporádica. 

Frequente - evento que ocorrem com frequência, em intervalos fixos ou não. 

Constante - manifestação contínua do efeito. 

Abrangência / 
Localização 

ADA - Efeito restrito à área de implantação do empreendimento. 

AID - efeito se estende pelas áreas de entorno. 

AII - Efeito atinge maior extensão. 

Duração / Fase de 
Ocorrência  

IMP - Restrito à fase de implantação do empreendimento. 

IMP+ OPE ou OPE: Se estende da fase de implantação à fase operação ou é restrito 
à fase de operação. 

Permanece após o fim da vida útil do empreendimento. 

Permanência 

Temporário - a alteração ou modificação terá caráter temporário / passageiro em 
relação à etapa considerada. 

Permanente - a alteração ou modificação permanece durante a etapa considerada e 
persiste, mesmo com a interrupção da atividade que a gerou. 

Cíclico - a alteração ou modificação é passível de ocorrer em intervalos regulares e/ou 
previsíveis. 

Incidência 
Direta 

Indireta 

Reversibilidade 
Reversível 

Irreversível 

Importância 

Pequena 

Média 

Grande 

 

 
  

Parâmetro Descrição

Natureza(positivo/benéfico,negativo/adverso)

Localização e espacialização

Fase de ocorrência(Plan, Implant,Operação, Desativação)

Incidencia (direto, indireto)

Duração (temporario, permanente, cíclico)

Temporalidade(imediato, medio ou longo prazo)

Reversibilidade (Reversível. Irrevesível)

Ocorrência (certa,provável,improvável)

Importância (baixa, media, alta)

Magnitude (baixa, média,alta)

Cumulatividade e sinergismo

Avaliação dos Impactos 
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11.5 CARACTERIZAÇÃO E AVALIAÇÃO DOS PRINCIPAIS IMPACTOS AMBIENTAIS – MEIO 
FÍSICO 

 
11.5.1 Análise da Geração de Ruídos  
 
11.5.1.1 Metodologia 
 
A avaliação de ruído considerou os seguintes aspectos associados ao projeto Serro: 
 

• Ruído durante a implantação ou ruído construtivo; 

• Ruído operacional; e 

• Sobrepressão associada ao desmonte de rochas. 
 
O procedimento de simulação acústica utilização na elaboração do presente EIA é fundamentado no 
método de raios, conjugado com os procedimentos sobre propagação de ruídos em ambientes 
externos, estabelecidos na norma internacional ISO 9613. O cálculo de absorção acústica pela 
atmosfera, durante a propagação da onda acústica é efetuado em conformidade com os padrões 
estabelecidos também na norma ISO 9613, parte 1, e os demais cálculos efetuados de acordo com a 
parte 2 da referida norma. 
 
Também foram consideradas as seguintes políticas e diretrizes aplicadas mundialmente: 
 

• Política de Ruído Industrial (EPA, 2000); 

• Notas de Aplicação de Política de Ruído Industrial (DECC, 2008); 

• Guia de Critérios de Ruído (NCG) (RMS, 2014); 

• Diretrizes provisórias de ruído de construção (ICNG) (DECC, 2009); 

• Avaliação da vibração: uma diretriz técnica (DEC, 2006); 

• Conselho Ambiental da Austrália e Nova Zelândia (ANZEC): Base técnica para diretrizes para 
minimizar o incômodo devido à sobrepressão e vibração do solo (diretrizes ANZEC) (ANZEC, 
1990); 

• Política para Mineração Significativa do Estado, Desenvolvimento de Petróleo e Indústria 
Extrativa (DP & E, 2014); 

• Padrão Australiano 2182.2: 2006; 

• Norma Britânica 7385.2: 1993; 

• Norma Brasileira ABNT NBR n.º 10.151 e 10.152; 

• Resolução CONAMA n.º 001/1990 e 002/1990. 
 
A maior parte destes procedimentos e padrões encontram-se implementados no programa iNoise 
v2019.1 Pro, utilizado nas simulações computacionais que resultaram nas simulações de propagação 
do ruído e na elaboração do mapa acústico do entorno, prognosticado para o Projeto Serro para as 
etapas de implantação e de operação. 
 
A modelagem de ruído leva em consideração o nível de potência sonora das operações, atividades e 
equipamentos propostos, e aplica ajustes para atenuação a partir espalhamento geométrico, 
blindagem acústica da superfície topográfica, efeito de solo, efeitos meteorológicos e absorção 
atmosférica. 
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Para os cenários simulados considerou-se condições críticas ou máximas de geração de ruídos, 
prognosticando os efeitos decorrentes de situações teóricas e superestimadas, em particular por 
considerar-se a simultaneidade das fontes de geração, o que não ocorrerá na prática, superestimando 
as fontes, por questão de precaução, gerando, com efeito, cenários esperados de maior criticidade 
que aqueles efetivamente esperados. Desta forma, considera-se, por exemplo, que ocorrem, ao 
mesmo tempo, operações de perfuração, carregamento, transporte de ROM, beneficiamento, 
carregamento de produtos, expedição de produtos, etc. 
 
No caso específico da previsão de sobrepressão considerou-se a aplicação das leis de propagação 
de vibrações, considerando-se a distância como variável independente principal, influenciada pelo 
coeficiente K, ajustado ao local, e um coeficiente de atenuação n. Para operações de desmonte utiliza-
se, tipicamente, a distância escalonada, ajustando a distância à energia liberada pela fonte (ou carga 
por espera) ponderada por sua raiz quadrada. 
 

𝑉 = 𝑘 ∙ (
𝐷

𝑄0,5
)

−𝑛

 

 
Os valores de k e n devem ser determinados através de processo estatístico de regressão, com base 
em registros de uma campanha de medições in situ de sobrepressões acústicas (e também de 
vibrações, apresentadas em item específico). Evidentemente este tipo de campanha somente é 
possível com a realização de desmontes in locu e, desta forma, associado à operação do 
empreendimento. 
Desta maneira o modelo de previsão irá se basear em referências bibliográficas, realizando, com base 
nos primeiros resultados, os devidos ajustes no plano de fogo para atenderem aos requisitos ora 
definidos. Para fins de ajuste é fundamental que os primeiros desmontes sejam realizados com carga 
inferior à carga máxima dimensionada. 
 
11.5.1.2 Parâmetro de ruído 
 
Em conformidade com a ABNT NBR 10151, o nível de pressão atmosférica é definido pelo nível de 
pressão sonora equivalente ponderado em A, LAeq, expresso em dB (A). 
 
Este valor representa o ruído contínuo equivalente durante certo intervalo de tempo, definido por: 
 

𝐿𝐴𝑒𝑞 = 10 log [
1

𝑇
 ∫ 10𝐿𝐴(𝑡)/10𝑑𝑡] 

 
Onde: 
 

T é um período de tempo, 1 minuto, 15 minutos, 8 horas, 1 dia ou outro intervalo. 
 
No presente caso o empreendimento será operado somente em período diurno, considerado pela 
ABNT NBR 10151 a faixa de 7 as 22 h para dias de semana e, para domingos ou feriados, de 9 as 
22 h. 
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11.5.1.3 Ruído de fundo 
 
Para caracterização do ruído de fundo ou ambiente foram consideradas as medições realizadas pela 
Arcadis Logos, em 2014, uma vez que os espaços monitorados seguem com características similares 
à época de monitoramento, conforme apresentado no Volume II do presente EIA. 
 
Os quatro pontos monitorados encontram-se em regiões representativas do entorno do 
empreendimento, conforme pode ser observado na figura apresentada a seguir, situados em zonas 
rurais, em transição com regiões habitadas de baixa densidade de ocupação, sem ruído industrial 
apreciável existente em sua vizinhança. 
 
Em média, o monitoramento identificou ruídos médios da ordem de 31 dB LAeq, 15 min, sendo adotado, 
como valor de referência (background), 30 dB. Estes níveis de ruídos são tipicamente controlados por 
fontes não antrópicas, apresentando características típicas de ambientes rurais. 
 

Ruído de Fundo = 30 dB 
 

 

Figura 11.1 – Pontos de Monitoramento de Ruídos no Entorno do Futuro Empreendimento 
Ruído de Fundo considerado: 30 dB (A) 
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11.5.1.4 Limites de ruídos considerados 
 
11.5.1.5 Ruído operacional 
 
O ruído operacional prognosticado foi avaliado de acordo com os limites propostos pela NBR 
10151, Avaliação de Ruído em Áreas Habitadas, bem como os limites estabelecidos de acordo 
com o INP da Agência Ambiental Australiana (Industrial Noise Policy – NSW EPA, 2017).  
 

Tabela 11.6 – Nível de ruídos para ambientes externos, em dB (A) (NBR 10151/1987). 

Tipo de área Diurno Noturno 

Área de sítios e fazendas 40 35 

Área estritamente residencial urbana ou de hospitais ou de escolas 50 45 

Área mista, predominante residencial 55 50 

Área mista, com vocação comercial e administrativa 60 55 

Área mista, com vocação recreacional 65 55 

Área predominantemente industrial 70 60 

 
De acordo com este critério, as áreas na vizinhança seriam caracterizadas como áreas de sítios e 
fazendas, para as quais haveria um limite para as medições de 40 dB (A), um potencial de 
incremento de 10 dB (A) no ruído de fundo identificado. 
 
Conforme destacado anteriormente, foram também realizadas análises de acordo com a norma 
australiana, revisada em 2017 e que permanece válida. Evidentemente os critérios australianos 
não são aplicáveis, tampouco obrigatórios no Brasil, buscando-se, com este critério, a utilização 
de padrões mais restritivos, definidos com certa atualização, em contraposição ao critério da 
norma brasileira, estabelecido em 1987.  
 
A aplicação conjunta de normas distintas resulta, evidentemente, em maior rigidez da análise. No 
entanto, enfatiza-se que estes foram identificados como factíveis de serem implementados no 
presente caso, como será apresentado em detalhe nos resultados. 
 
Para este caso aplicam-se dois critérios, a saber: 
 
1 - Critério de intrusão de ruído 

 
A intrusão de uma fonte de ruído pode geralmente ser considerada aceitável se nível de ruído da 
fonte (LAeq), não exceder o nível de ruído de fundo em mais de 5 dB. Este nível de ruído intrusivo 
procura limitar o grau de mudança de uma nova fonte de ruído no ambiente existente. 

 
Neste caso aplicam-se níveis de ruídos mínimos presumíveis. Isso resulta nos seguintes níveis 
mínimos de ruído de intrusividade: 

 
Tabela 11.7 – Nível mínimos de intrusividade, em dB (A) (NSW EPA, 2017) 

Período do dia 
Mínimo assumido 

(background) 

Mínimo para não intrusividade 
no ruído 

( LAeq, 15 min, dB (A) ) 

Dia 35 40 

Noite 30 35 
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2 - Critério de amenidade 
 
O nível máximo de ruído ambiental LAeq dentro do período de avaliação diurna e noturna não deve 
exceder os “níveis de ruído aceitáveis” - NRA. 
 
O NRA depende do tipo de receptor relevante e da categoria de área para receptores residenciais. 
O objetivo deste limite de ruído é fornecer uma restrição superior para a emissão de ruído 
relacionado à atividade e evitar que o ruído aumente acima dos limites aceitáveis com o novo 
empreendimento. Os critérios de ruído de amenidade são determinados ajustando a NRA 
dependendo do nível de ruído existente. 
 
Para efeitos da presente avaliação, todos os receptores residenciais foram considerados tipos de 
receptores rurais, uma vez que o ambiente de ruído identificado foi dominado por sons naturais e 
é geralmente caracterizado por ter baixos níveis de ruído de fundo (aproximadamente 30 dB (A)). 
 

Tabela 11.8 – Nível de ruídos para ambientes externos, em dB (A) (NSW EPA, 2017). 

Receptor Área Período do dia LAeq, dB (A) 

Residencial 

Rural 

Dia 50 

Anoitecer 45 

Noite 40 

Transição 
Rural - Urbano 

Dia 55 

Anoitecer 45 

Noite 40 

Urbano 

Dia 60 

Anoitecer 50 

Noite 45 

Hotéis, motéis e demais 
acomodações temporárias 

  + 5 dB 

Escolas (dentro da sala de 
aula) 

  35 

Hospital   35 

Local de adoração (igrejas, 
locais de culto etc.) 

  40 

Áreas especialmente 
reservadas para recreação 

  50 

Zona de recreação ativa 
(parque escolar) 

  55 

Zona comercial   65 

Zonas industriais   70 

 
Verifica-se que o critério de amenidade considerado pela norma australiana é similar àquela 
estabelecida na norma brasileira, com diferenças pontuais. No caso de áreas rurais observa-se 
que os limites diurnos máximos seriam de 50 dB superiores àqueles observados na norma 
brasileira. 
 
Considerando-se a integração do critério das duas normas verifica-se que, para um limite de 35 
dB (A), diurno (horário de funcionamento do empreendimento), as emissões seriam consideradas 
não intrusivas, limitando o grau de mudança do ambiente, respeitando um incremento máximo de 
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5 dB (A), bem como apresentando um limite que representa uma maior precaução frente a norma 
brasileira. 
 
Além disto, considerou-se a aplicabilidade da política de mitigação, de acordo com as práticas 
constantes na legislação australiana, a seguir apresentada. 
 
11.5.1.6 Política de mitigação 
 
A Política de Aquisição e Mitigação Voluntária (DP & E, 2014) fornece orientação sobre a avaliação 
de impactos para desenvolvimentos estatais significativos de mineração e indústria extrativa. 
 
A política inclui a interpretação do governo australiano sobre o significado das excedências 
potenciais de ruído, de acordo com os seguintes padrões: 
 

Tabela 11.9 – Caracterização de Impactos de Ruídos e Tratamentos Potenciais 

(NSW EPA, 2017) 

Ruído residual que excede o 
critério não intrusivo 
(35 dB, neste caso) 

Caracterização dos 
impactos 

Tratamento potencial 

0 – 2 dB acima do limite 
35 a 37 dB 

Impactos são 
considerados pouco 

significativos 

As excedências não seriam discerníveis pelo 
ouvinte médio e, portanto, não exigiriam 

tratamentos. 

3 – 5 dB acima do limite e o 
desenvolvimento irá contribuir com 

menos que 1 dB do ruído 
industrial(*) 
37 – 40 dB 

Impactos são 
considerados marginais 

Fornecer sistemas de ventilação mecânica / 
conforto para permitir que as janelas sejam 
fechadas sem comprometer a qualidade / 

comodidade do ar interno. 

3 – 5 dB acima do limite e o 
desenvolvimento irá contribuir com 
menos que 1 dB do ruído industrial 

37 – 40 dB 

Impactos são 
considerados moderados 

Quanto aos impactos marginais, mas 
também os elementos de fachada 
melhorados, como janelas, portas, 

isolamento do telhado etc., para aumentar 
ainda mais a capacidade da fachada do 
edifício em reduzir os níveis de ruído. 

> 5 dB acima do limite intrusivo 
> 40 dB 

Impactos são 
considerados 
significativos 

Mitigação quanto a impactos moderados e 
provisões voluntárias de aquisição de terras. 

* Uma vez que não há outros empreendimentos industriais de relevância na vizinhança, não foi considerado como 
aplicável. 

 
11.5.1.7 Sobrepressão acústica 
 
A sobrepressão ou “airblast” é definida como a onda de choque gerada pela detonação que tem o 
ar como meio de propagação e que possui energia na faixa audível (20 Hz a 20 KHz) e não audível, 
com duração inferior a um segundo (NBR 9653, 2005). 
 
De acordo com Kuzu et. Al. (2009) danos estruturais estão relacionados a níveis de pressão 
acústica da ordem de 180 dB, devendo estar abaixo de 128 dB para que não haja incômodo 
humano. 
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A norma ABNT-NBR 9653:2005 estabelece um valor máximo de 134 dB medido além da área de 
operação mineira. A norma CETESB D7.013 do Estado de São Paulo estabelece um critério 
máximo conservador, limitando em 128 dB os valores máximos de sobrepressão acústica. 
 
O código de práticas do estado de Queensland na Austrália, fornece limites máximos de 115 dB 
(L) para 9 de cada 10 detonações consecutivas, sendo permitido, no máximo, 120 dB para 
qualquer detonação. 
 
Por ser mais restritivo, as simulações de sobrepressão irão considerar valores máximos de 
115 dB (L). Ao se adotar um limite de sobrepressões mais restritivos busca-se também preservar 
riscos de dados ao patrimônio histórico, em especial salvaguardar a geração de ruídos danosos 
no centro cultural do Serro. 
 
No Brasil inexistem limites estabelecidos para proteção de bens culturais. O limite da diretriz de 
sobrepressão baseia-se no valor recomendado na AS 2187: Parte 2-2006, Apêndice J, para danos 
em edifícios sensíveis (patrimônio), que recomenda 133 dB (L) como nível seguro para minimizar 
o risco de danos estruturais ou arquitetônicos causados por airblats, sendo, desta forma, superior 
ao valor máximo adotado. 
 
Destaca-se que, conforme apresentado nos resultados, em função das distâncias de áreas 
habitadas e especialmente das áreas que contam com bens culturais acautelados, os valores de 
sobrepressão prognosticados são bastante inferiores ao limite estabelecido. 
 
11.5.1.8 Modelagem da Área de Dispersão Acústica e Ambiente de Propagação 
 
O ambiente acústico foi definido com auxílio da topografia de detalhe da área, considerando-se 
sua conformação final e acessos até a rodovia estadual MG-010 (Ano 00 – Preparação, para 
instalação, e Ano 10 – Configuração Final, para operação). 
 
Considerou-se uma área de modelagem retangular, com 8,6 km e 8,0 km, com limites 667.400E e 
7.942.000N, e 675.400E e 7.950.600N, espaço este verificado como suficiente para avaliação dos 
limites legais de dispersão (após a simulação, conforme apresentado no mapa de dispersão 
atmosférica). 
 
A grade de simulação foi traçada com 50 x 50 m na porção central da área modelada, limites 
669.400E e 7.946.000N e 675.400E e 7.949.500N, e 250 x 250 m no restante da área modelada, 
somando 9.100 pontos de cálculo dos receptores. A dispersão concentrou-se na porção central 
modelada. 
 
Foi considerado, no modelo de dispersão, uma temperatura igual a 20 ºC (293,15 K), pressão de 
ar de 101 KPa (1 atm) e umidade relativa do ar igual a 75%, ambas homogêneas ao longo da 
topografia nas simulações. A atenuação no ar foi calculada de acordo com a parte 1 da norma ISO 
9613. 
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Figura 11.2 – Modelo Digital de Terreno utilizada na Simulação de Dispersão Acústica – Porção Central. 
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Figura 11.3 – Modelo Digital de Terreno utilizada na Simulação de Dispersão Acústica – Área total de 

simulação. 
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11.5.1.9 Fontes emissoras 
 
Para simulação de dispersão de ruídos foram assumidas diferentes potências acústicas para as 
fontes emissoras, as quais foram obtidas na base de dados do software. Uma vez que se partiu 
de dados de referência e não dos equipamentos específicos a serem implantados no 
empreendimento, foram utilizados dados com potência acústica similar ou superior, não se 
aplicando fatores de atenuação, objetivando-se a obtenção de um resultado conservador, a ser 
validado com o necessário monitoramento. 
 
As fontes foram distribuídas em fontes pontuais, referentes a fontes de geração fixa ou de baixa 
mobilidade dos equipamentos, e fontes móveis, representativas de zonas de geração de ruídos 
decorrente da movimentação de equipamentos, particularmente a movimentação de caminhões. 
 
Para fontes pontuais consideraram-se os ajustes decorrentes do período operacional, 
considerando-se a seguinte equação: 
 

𝐶𝑏 = −10 ∙ log (
𝑡

𝑇
) 

Onde: 
 
Cb = Correção por período, em dB 
t = tempo em que uma fonte está ativa 
T = Duração do período: dia (de 07:00 as 19:00 h), anoitecer (de 19:00 as 23:00h) e noite (de 
23:00 as 07:00h) 
 
Para fontes móveis também se considerou os ajustes decorrentes do período operacional e da 
velocidade de trânsito e do número de fontes em que o trecho será dividido, considerando-se a 
seguinte equação: 
 

𝐶𝑏 = −10 ∙ log (
𝑙 ∙ 𝑛

𝑣 ∙ 𝑇 ∙ 𝑁
) 

Onde: 
 
Cb = Correção por período, em dB 
l = comprimento da rota, em m; 
n = número de ciclos de transporte 
v = velocidade, em m/s 
T = tempo de análise, em s 
N = número de fontes em que o trecho será dividido. Adotou-se a discretização em trechos de 50 
m 
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Tabela 11.10 – Fontes Pontuais de Ruídos (Fase de Instalação). 

ID Descrição 

Coordenadas 
Altura da fonte 

(m) 
Potência total adotada  

[dB(A)] 

Correção por 
período 

operacional 
E 

(m) 
N 

(m) 
Z 

(m) 

PrepLavra Atividades de preparação da lavra (banco inicial) 670.090 7.948.720 1218,88 3,00 106,43 
12,0 h/dia 

0,0 dB 

PrepITM Preparação da planta de britagem e peneiramento 670.440 7.948.010 1065,00 1,00 98,04 
12,0 h/dia 

0,0 dB 

PrepPilha Instalação e banco inicial da pilha 670.705 7.947.760 1006,58 3,00 106,43 
12,0 h/dia 

0,0 dB 

PrepBacia Escavação da bacia de contenção de sedimentos 671.900 7.947.580 801,33 3,00 106,43 
12,0 h/dia 

0,0 dB 

PrepApoioT 
Terraplanagem das instalações de apoio (cortes e 
aterros) 

672.120 7.947.520 802,66 3,00 106,43 
12,0 h/dia 

0,0 dB 

PrepApoio Montagem da instalação de apoio 672.150 7.947.700 815,00 1,00 98,04 
12,0 h/dia 

0,0 dB 

 

Tabela 11.11 – Fontes Móveis de Ruídos (Fase de Instalação). 

ID Descrição 

Coordenadas – início e fim Altura da 
fonte 
(m) 

Potência 
total adotada  

[dB(A)] 

Velocidade 
média 
(km/h) 

Comprimento 
do seguimento 

(km) 

Fluxo 
diário 

Correção por 
fonte móvel 

(dB) 
E 

(m) 
N 

(m) 
Z 

(m) 

EscEstLav 
Terraplanagem - estrada de 
acesso à lavra 

670.094 
670.456 

7.948.746 
7.948.044 

1219 
1062 

0,75 99,05 4,00 1,93 1 26,96 

EscEstITM 
Terraplanagem - estrada de 
interligação ITM e pátio de 
produtos 

670.494 
671.992 

7.948.053 
7.947.420 

1060 
801 

0,75 99,05 4,00 3,64 1 26,89 

EscEstEsco 
Terraplanagem - estrada de 
escoamento 

672.160 
674.962 

7.947.784 
7.946.776 

811 
805 

0,75 99,05 4,00 4,50 1 26,81 
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Tabela 11.12 – Fontes Pontuais de Ruídos (Fase de Operação). 

ID Descrição 

Coordenadas 
Altura da fonte 

(m) 

Potência total 
adotada  
[dB(A)] 

Correção por 
período operacional 

E 
(m) 

N 
(m) 

Z 
(m) 

Escav1 Ponto de escavação e carregamento 670.120 7.948.315 1163 3,0 106,99 
9,5 h/dia 
1,0 dB 

Escav2 Ponto de escavação e carregamento 670.470 7.948.570 1097 3,0 106,99 
9,5 h/dia 
1,0 dB 

Perf Praça de perfuração 670.290 7.948.510 1145 3,0 113,69 
6,0 h/dia 
3,0 dB 

DisItab Disposição do Itabirito 670.114 7.948.733 1217 1,0 111,21 
4 h/dia 
4,8 dB 

CarrITM Carregamento na ITM 670.485 7.948.020 1062 3,0 107,99 
12,0 h/dia 

0,0 dB 

ITM 
Operações de peneiramento, britagem e demais 
atividades associadas 

670440 7948000 1065 4,0 124,40 
12,0 h/dia 

0,0 dB 

DisEst Disposição de Estéril 670.500 7.947.900 1065 1,0 111,21 
3 h/dia 
6,0 dB 

DescGran Descarga de Granulado na Pilha de Estoque 672120 7947590 810 2,0 107,06 
12,0 h/dia 

0,0 dB 

DescFinos Descarga de Finos na Pilha de Estoque 672065 7947480 815 2,0 107,06 
12,0 h/dia 

0,0 dB 

CarrProd Carregamento da Produtos na Expedição 672102 7947508 805 3,0 107,99 
12,0 h/dia 

0,0 dB 
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Tabela 11.13 – Fontes Móveis de Ruídos (Fase de Operação). 

ID Descrição 

Coordenadas – início e fim 
Altura da 
fonte (m) 

Potência 
total adotada  

[dB(A)] 

Velocidad
e média 
(km/h) 

Comprimento 
do seguimento 

(km) 

Fluxo 
diário 

Correção por 
fonte móvel (dB) 

E 
(m) 

N 
(m) 

Z 
(m) 

TranspItab Transporte de Itabirito 
670.105 
670.117 

7.948.734 
7.948.325 

1218 
1163 

0,75 110,91 20 1,12 64 18,83 

TranspROM1 
Estrada de transporte de ROM e 
de Estéril 

670.132 
670.285 

7.948.323 
7.948.345 

1161 
1127 

0,75 110,91 20 0,84 106 16,61 

TranspROM2 
Estrada de transporte de ROM e 
de Estéril 

670.500 
670.295 

7.948.552 
7.948.345 

1090 
1127 

0,75 110,91 20 0,57 65 18,93 

TranspROM3 
Estrada de transporte de ROM e 
de Estéril 

670.285 
670.492 

7.948.339 
7.948.016 

1127 
1062 

0,75 110,91 20 0,93 171 14,60 

TranspEst4 Estrada de transporte de Estéril 
670.492 
670.511 

7.948.041 
7.947.898 

1.061 
1.065 

0,75 110,91 20 0,19 41 20,82 

EstProdITM 
Transporte de Produtos até 
pátio de expedição 

670.472 
671.999 

7.948.050 
7.947.426 

1.061 
803 

0,75 110,91 20 3,86 133 15,62 

EstGranula 
Transporte até a Pilha de 
Granulado 

672.000 
672.113 

7.947.429 
7.947.596 

803 
810 

0,75 110,91 20 0,24 93 17,29 

EstFinos Transporte até a Pilha de Finos 
672.000 
672.068 

7.947.422 
7.947.473 

803 
815 

0,75 110,91 20 0,22 40 21,28 

EstEscoame Transporte de produtos 
672.124 
674.961 

7.947.510 
7.946.775 

802 
805 

0,75 110,26 30 4,82 133 17,37 
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11.5.1.10 Simulação do modelamento 
 
O resultado da simulação é apresentado a seguir, em mapa que delimita, por meio de curvas de 
isovalores, a dispersão acústica para as etapas de implantação e operação do empreendimento. 
 
A seguir apresentam-se os níveis de ruídos esperados para pontos de receptores selecionados. 
Os primeiros 40 pontos encontram-se a um raio de cerca de 200 m do empreendimento, enquanto 
os demais foram selecionados em pontos estratégicos no entorno, grande parte a um raio de 500 
m. 

Tabela 11.14 – Resultados de Simulação.  

ID 
E 

(m) 
N 

(m) 
Z 

(m) 
Implantação 

[dB (A)] 
Operação 
[dB (A)] 

R-01 673000.0 7948500.0 877.5 30.0 * 36.5 

R-02 672750.0 7948500.0 934.6 30.0 * 39.8 

R-03 672500.0 7948500.0 836.8 30.0 * 36.5 

R-04 672300.0 7948500.0 844.9 30.0 * 34.2 

R-05 672200.0 7948300.0 871.3 30.0 * 35.1 

R-06 672000.0 7948100.0 901.6 30.0 * 40.5 

R-07 671800.0 7948200.0 834.7 30.0 * 36.9 

R-08 671650.0 7948100.0 838.7 30.0 * 34.0 

R-09 671450.0 7948000.0 930.5 33.5 44.8 

R-10 671250.0 7948100.0 963.1 33.5 45.8 

R-11 671000.0 7948250.0 994.7 35.5 50.0 

R-12 670900.0 7948350.0 1032.1 35.9 50.8 

R-13 670750.0 7948500.0 1131.3 36.1 50.5 

R-14 670850.0 7948750.0 1046.5 30.0 * 36.0 

R-15 670650.0 7948850.0 1076.9 30.0 * 38.5 

R-16 670550.0 7949200.0 1039.7 30.0 * 30.0 * 

R-17 670300.0 7949250.0 1105.3 30.0 * 30.0 * 

R-18 670050.0 7949100.0 1043.9 30.0 * 30.0 * 

R-19 669900.0 7949000.0 1046.1 30.0 * 30.0 * 

R-20 669850.0 7948750.0 1133.2 30.0 * 30.0 * 

R-21 669850.0 7948500.0 1076.1 30.0 * 30.0 * 

R-22 669850.0 7948200.0 975.7 30.0 * 30.0 * 

R-23 669900.0 7947900.0 964.7 30.0 * 30.0 * 

R-24 670000.0 7947750.0 1002.5 30.0 * 30.5 

R-25 670100.0 7947550.0 1087.7 36.8 39.8 

R-26 670250.0 7947450.0 1018.0 36.0 35.2 

R-27 670350.0 7947350.0 966.6 36.0 37.0 

R-28 670550.0 7947400.0 943.0 38.5 34.0 

R-29 670750.0 7947500.0 928.1 43.7 36.0 

R-30 670900.0 7947500.0 959.7 46.2 39.0 

R-31 671100.0 7947450.0 949.4 30.0 * 44.2 

R-32 671450.0 7947350.0 863.7 30.5 44.5 

R-33 671650.0 7947350.0 797.6 35.0 48.2 

R-34 671950.0 7947150.0 799.0 32.0 47.0 

R-35 672250.0 7947250.0 792.6 39.0 51.0 

R-36 672400.0 7947500.0 838.2 40.0 53.0 

R-37 672400.0 7947750.0 801.0 36.8 51.5 

R-38 672500.0 7948000.0 854.1 31.8 46.0 

R-39 672800.0 7948050.0 921.3 30.0 * 41.9 

R-40 673050.0 7948150.0 917.4 30.0 * 40.9 

R-41 673457.1 7948022.3 884.9 30.0 * 30.3 

R-42 672717.2 7947543.7 892.4 31.8 45.3 

R-43 672186.1 7946851.3 786.4 30.5 42.6 
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ID 
E 

(m) 
N 

(m) 
Z 

(m) 
Implantação 

[dB (A)] 
Operação 
[dB (A)] 

R-44 671694.1 7946623.1 813.9 30.0 * 35.7 

R-45 671278.2 7947022.8 867.8 30.0 * 39.0 

R-46 670316.1 7946926.1 1077.6 32.5 45.0 

R-47 669769.5 7947207.0 976.5 30.0 * 30.0 * 

R-48 669555.3 7948628.2 968.7 30.0 * 30.0 * 

R-49 669689.2 7949494.6 862.9 30.0 * 30.0 * 

R-50 670389.8 7949608.9 1025.0 30.0 * 30.0 * 

R-51 670888.9 7949511.5 1085.0 30.0 * 30.0 * 

R-52 671012.6 7949077.1 977.1 30.0 * 30.0 * 

R-53 671120.0 7948621.2 981.3 30.0 * 30.2 

R-54 671399.0 7948366.3 901.0 30.0 * 33.2 

R-55 672127.2 7948523.2 830.4 30.0 * 31.0 

R-56 672498.7 7948783.7 842.1 30.0 * 33.5 

R-57 673511.3 7948724.3 861.9 30.0 * 33.2 

R-58 674366.9 7948303.5 887.9 30.0 * 33.5 

R-59 671598.6 7948999.7 905.0 30.0 * 30.0 * 

R-60 670625.6 7950155.9 878.8 30.0 * 30.0 * 

R-61 674652.6 7946473.6 805.5 30.0 * 30.0 * 

R-62 674812.8 7947424.1 830.3 30.0 * 30.0 * 

R-63 673792.0 7947563.1 841.7 34.2 34.2 

R-64 667715.0 7948788.0 755.0 30.0 * 30.0 * 

R-65 668426.0 7947973.0 760.1 30.0 * 30.0 * 

RDO-01 671256.0 7942950.0 875.0 30.0 * 30.0 * 

RDO-02 668180.0 7946722.0 741.1 30.0 * 30.0 * 

RDO-03 674874.0 7946809.0 824.7 30.0 * 56.5 

RDO-04 671390.0 7949987.0 920.1 30.0 * 30.0 * 

Legenda: 
30.0 dB (A) * Manutenção do Background 
< 35 dB  Não intrusivo 
35 – 37 dB Impacto pouco significativo 
37 – 40 dB Impacto moderado 
> 40 dB  Impacto significativo 

 
Conforme pode ser observado dos pontos com impacto significativo encontram-se na vizinhança 
imediata da ADA e acessos, onde os efeitos serão mais pronunciados.  
 
Destaca-se que os resultados da simulação ora apresentada foram amplamente considerados na 
delimitação da Área de Influência Direta (AID) (incluindo todos os pontos em que foi previsto ruído 
superior a 40 dB) e Indireta (AII) (que incluiu todos os pontos em que não foi observada a 
manutenção do background). 
 
Destaca-se que no traçado dos impactos de ruídos consideraram-se os incrementos decorrentes 
da utilização da estrada de escoamento até a MG-010, em estrada não dedicada e, desta maneira, 
não exclusiva do empreendimento. 
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Figura 11.4 – Posição dos Receptores Principais. 
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Figura 11.5 – Prognóstico de Ruídos – Instalação. 
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Figura 11.6 – Prognóstico de Ruídos – Operação. 
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Figura 11.7 – Mancha prognosticada de impactos de ruídos (> 40 dB) e a AID. 
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11.5.1.11 Geração de sobrepressão acústica 
 
Para avaliação do potencial de geração de sobrepressão gerado durante o desmonte considerou-
se os resultados de 153 monitoramentos de desmontes realizados na publicação “CONTROLE DE 
VIBRAÇÕES E PRESSÃO ACÚSTICA NO DESMONTE DE ROCHAS COM EXPLOSIVOS: 
ESTUDO DE CASO EM UMA MINA DO QUADRILÁTERO FERRÍFERO”, Silveira, Leandro 
Geraldo Canaan (2017). 
 
Considerando o resultado destes monitoramentos plotados em folha semilogarítmica, para 
distância escalona (kg/m0,5) versus a sobrepressão acústica, observam-se os seguintes 
resultados. 
 

 
Figura 11.8 – Curva de sobrepressão. 

 



Mineração Conemp,  
uma empresa do grupo 

 
 

44 
ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL – EIA 
PROJETO SERRO 

Para o caso estudado por Silveira (2017), as cargas por espera são consideravelmente superiores 
àquelas a serem utilizadas na área objeto, variando de 800 a 2.100 kg (frente a uma carga por 

espera máxima de 84,3 kg do projeto atual). Verifica-se uma boa aderência ( 50%) para a 
equação S = 148 DE

-0,09, que foi considerado como sobrepressão esperada. Conforme 
apresentado na tabela a seguir, espera-se que a 150 m de distância das frentes de lavra, as 
sobrepressões já sejam inferiores ao limite estabelecido. 
 
Para fins de precaução considerou-se ainda a majoração destes parâmetros, adotando-se a 
equação S = 165 DE

-0,09. Esta equação apresenta-se aderente e mais restritiva que a 
recomendação americana do US Bureau of Mines1. Considerando esta equação verifica-se que a 
distância de 150 m é suficiente para atender às restrições da legislação brasileira, atingindo os 
níveis planejados, mais restritivos (115 dB), com 500 m. A extensão de 500 m no entorno do 
empreendimento será considerada como área de isolamento. 
 
É necessário respeitar-se as restrições topográficas nesta análise, em particular o divisor de águas 
com o rio do Peixe, que representa proteção suficiente para impactos associados ao “airblast”. 
 

Tabela 11.15 – Cálculo da sobrepressão esperada e adotada. 

Distância 
(m) 

Distância Escalonada 
(m/kg^0.5) 

Sobrepressão 

Precaução 
S = 165 DE-0,09 

(dB) 

Esperado 
S = 148 DE-0,09 

(dB) 

10 1,09 164 147 

50 5,45 142 127 

100 10,89 133 119 

150 16,34 128 115 

200 21,78 125 112 

500 54,46 115 103 

 
No mapa a seguir apresentam-se os limites, em planta, das zonas limítrofes para sobrepressão de 
115 dB, inseridas no interior da AID. Destaca-se que, mesmo para condições de precaução de 
análise, as áreas potencialmente afetadas, integralmente inseridas na AID, com sobrepressões 
superiores ao limite estabelecido na legislação, encontram-se sem a presença de habitações 
permanentes ou temporárias e não incluindo ainda estruturas cadastradas como patrimônios 
culturais tombados ou acautelados. 
 
Neste particular, destaca-se que o centro do Serro se encontra a uma distância de 6 km do 
empreendimento, em distância bastante superior à distância de proteção calculada de 500 m. 

 
1 S = 164 – 24 x [logD – 1/3*logQ] 
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Figura 11.9 – Mancha limite para sobrepressão (zona esperada – vermelha | zona de precaução – laranja). 

Para fins de traçado considerou-se as retrições topográficas que se apresentam como zonas de sombra para dispersão de ruídos. Neste sentido, não se dispersão para W e 
para NE em virtude de barreiras naturais. 
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11.5.1.12 Análise de impacto 
 
Durante a sua fase de implantação, o empreendimento vai gerar um aumento no nível de ruídos 
na área e no seu entorno, conforme apresentado nas simulações anteriormente apresentadas.  
 
Este impacto ocorrerá pela movimentação de veículos nas vias de acesso da área e pela operação 
de equipamentos pesados durante as obras de decapeamento e terraplenagem da área e na 
montagem de equipamentos da planta de beneficiamento e instalações de apoio.  
 
Estes incrementos, conforme apresentado na simulação, se constituem como impactos locais, não 
abrangendo a integralidade da AID, não devendo atingir de forma intensa a população vizinha, 
com exceção de propriedades isoladas em suas imediações. 
 
Em resumo, considera-se a geração de ruídos como um impacto direto, adverso, reversível, de 
pequena magnitude na etapa de implantação e de média importância, considerando os pequenos 
potenciais de dispersão identificados. 
 
Para sua mitigação prevê-se o seguinte: 

• Manutenção preventiva das máquinas e equipamentos; 

• Fornecimento de EPI’s (Equipamentos de Proteção Individual) para os funcionários; 

• Implementação do Programa de Controle das Emissões Atmosféricas e o de Ruídos. 
 

Tabela 11.16 – Avaliação de impactos. 

Avaliação dos Impactos - Implantação 

Parâmetro Descrição 

Natureza  Adverso 

Magnitude  Pequena 

Frequência  Frequente 

Abrangência  AID 

Duração / Fase de ocorrência Implantação 

Permanência Temporária 

Incidência Direta 

Reversibilidade  Reversível 

Importância  Média 

 
11.5.1.13 Operação 
 
Na fase de operação haverá geração de ruídos decorrente da movimentação geral de máquinas 
pesadas na área da mina e área da usina, em especial nas operações de desmonte, 
carregamento, transporte do ROM e do estéril e operação da ITM (motores, britagem, 
peneiramento etc.). Os ruídos serão provenientes dos motores das máquinas, acionados de modo 
praticamente contínuo e simultâneo, em marcha forte, principalmente. 
 
Destaca-se, como atenuante, a utilização de acessos com grade mais adequado durante a fase 
de operação, reduzindo as situações que demandem utilização contínua de marchas reduzidas 
(maior emissão de ruído dos motores). 
 
Além disto, os equipamentos deverão contar com sinalização de ré (obrigação segundo as normas 
de segurança do trabalho), que também representam acréscimo no nível de ruído. 
 



Mineração Conemp,  
uma empresa do grupo 

 
 

47 
ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL – EIA 
PROJETO SERRO 

Em suma considera-se a geração de ruídos como impactos diretos, adversos, reversíveis, de 
média magnitude e de média importância. 
 
Para sua mitigação prevê-se a manutenção preventiva das máquinas e equipamentos, o 
fornecimento de EPI’s (Equipamentos de Proteção Individual) para os funcionários e medidas 
incluídas no Programa de Controle das Emissões Atmosféricas e de Ruídos, dando continuidade 
aos programas implantados na fase operacional, incrementando estes controles com a realização 
de desmontes com pequena carga, em horários pré-definidos e adequadamente monitorados, 
realizando-se ajustes no plano de fogo em caso de necessidade. 
 
Ao longo dos acessos e áreas de movimentação é prevista a implantação de cortina arbórea. 
Destaca-se que boa parte dos acessos serão implantados em cortes posicionados nas laterais de 
vegetação remanescente que funcionará como barreira verde, contribuindo adicionalmente para a 
mitigação dos ruídos gerados. 
 

Tabela 11.17 – Avaliação de impactos. 

Avaliação dos Impactos - Operação 

Parâmetro Descrição 

Natureza  Adverso 

Magnitude  Média 

Frequência  Frequente 

Abrangência  AID 

Duração / Fase de ocorrência Implantação + Operação 

Permanência Temporária 

Incidência Direta 

Reversibilidade  Reversível 

Importância  Média 

 
11.5.1.14 Fechamento 
 
Uma vez encerrada a atividade não haverá geração de ruído contínuo no empreendimento, com 
movimentações espaçadas relacionadas à movimentação de veículos leves para proteção 
patrimonial e realização de serviços de monitoramento e estudos temáticos. 
 
Estas movimentações irão gerar ruídos desprezíveis, sendo considerados os impactos 
decorrentes da geração de ruídos como encerrada e, desta maneira, configurando um impacto 
reversível. 
 
11.5.2 Análise da Geração de Vibrações 
 
A geração de vibrações durante as obras de implantação poderá ser decorrente de possíveis 
detonações, previstas para ocorrerem eventualmente e apenas localmente na fase de 
implantação2, e da movimentação de máquinas pesadas e caminhões. Estas últimas, serão em 
número maior e de utilização mais frequente, porém, de certo modo, se constituem em impacto 
local, não devendo atingir de forma intensa a população vizinha em razão da distância entre os 
pontos de geração e as residências do entorno da área. 
 

 
2 Desmontes de rocha na fase de implantação estão associados à eventuais necessidades de quebra de rocha na abertura de 
acessos e, especialmente, nas atividades de preparação de lavra. 
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Com início das operações os eventuais incrementos de vibrações serão decorrentes das 
detonações e maior frequência da movimentação de máquinas pesadas e caminhões, que serão 
em número maior, porém, de certo modo, poderiam ser, mais uma vez, considerados 
insignificantes, ao se levar em conta a distância razoável entre os pontos de geração e as 
edificações de terceiros no entorno da mina.  
 
Ainda assim, a Mineração Conemp Ltda. elaborou um estudo para demonstrar que possíveis 
impactos provenientes de vibrações por detonação ou por movimentação de máquinas pesadas e 
caminhões, não causará impactos nas estruturas residenciais, no patrimônio espeleológico e 
patrimônio histórico/cultural no entorno da ADA do Projeto Serro. 
 
11.5.2.1 Plano de fogo 
 
Quando for necessária a realização de detonações, o plano de fogo será realizado conforme 
descrito a seguir, tendo como base o detalhamento apresentado no PAE (Plano de Aproveitamento 
Econômico), protocolado em novembro de 2018 na ANM. 
 
O ROM, os itabiritos e o estéril apresentam-se em condições diferenciadas em relação ao grau de 
intemperismo, podendo apresentar-se friáveis, semicompactos e compactos. 
 
A demanda de explosivos para desmonte integral do minério decorre do foco da lavra em materiais 
de maior resistência, hematitas compactas e carapaças de canga, para os quais a realização de 
desmonte mecânico é possível apenas ocasionalmente. No caso do estéril e dos itabiritos, a 
demanda não é integral, existindo amplos espaços de material intemperizado, para os quais o 
desmonte mecânico é possível, sendo utilizado desmonte com explosivo em rochas sãs ou 
semicompactas. 
 
A premissa do projeto é que o desmonte mecânico, sempre que se tecnicamente for possível, terá 
prioridade. 
 
Conforme demonstrado, o volume anual de desmonte por explosivos (286 mil m³) exigirá uma 
média de 5.710 furos por ano, considerando que os fogos serão realizados em esquemas de 
perfuração com 60 furos, retardos a cada 3 furos, o que significa, em média 95 desmontes por 
ano, 2 desmontes, em média, por semana (Fonte: PAE, 2018). 
 
Destaca-se que será um fogo relativamente brando, suficiente apenas atingir as dimensões 
compatíveis com os equipamentos de desmonte e de carga, evitando-se a geração de finos 
(priorização da geração de produtos granulados). 
 
Não serão realizados desmontes secundários com auxílio de explosivos, realizando-se este 
trabalho com martelo hidráulico acoplado à escavadeira. Optou-se pela metodologia de não 
utilização de desmontes secundários com fins de redução dos impactos na geração de ruídos, de 
vibrações e de pressão sonora, aumentados com o incremento de faces livres. 
 
Sobre o transporte de explosivos (caminhão de explosivos), este equipamento será utilizado, em 
1 turno operacional, com a função de realizar o transporte dos mesmos, com segurança, dos paióis 
até os pontos de desmonte. Destaca-se que será dada prioridade do sistema “just in time” para 
aquisição e utilização dos explosivos, evitando-se armazenamentos nos paióis de explosivos, os 



Mineração Conemp,  
uma empresa do grupo 

 
 

49 
ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL – EIA 
PROJETO SERRO 

quais serão realizados apenas quando houver impedimento na realização dos desmontes (por 
exemplo, por condições climáticas). 
 
Serão consideradas as mesmas premissas relativas à lavra ao longo de todas as fases do projeto. 
A área operacional do Projeto Serro estará atenta para que haja sempre um desenvolvimento 
criterioso na prática dos desmontes com explosivos, em face da necessidade de não colocar em 
risco a integridade das estruturas, máquinas, patrimônio espeleológico e vizinhança. 
 
A perfuração dos furos para colocação dos explosivos será realizada com perfuratriz pneumática 
ROC-D7, da fabricante Atlas Copco (modelo de referência), segundo as especificidades do 
material a ser desmontado nas operações da mina do Projeto Serro, adotou-se os seguintes 
parâmetros no plano de fogo. 
 

Tabela 11.18 – Plano de fogo e parâmetros de cálculo. 

Parâmetro Unidade ROM Itabirito Estéril 

% desmonte estéril  100,0% 25% 40% 

Diâmetro de perfuração " 3,5 3,5 3,5 

Diâmetro de perfuração mm 88,9 88,9 88,9 

Densidade "in situ" t/m³ 4,32 2,69 2,46 

Altura da bancada m 5,0 5,0 5,0 

Tipo de rocha  Muito dura Média Branda 

Afastamento m 2,70 3,60 4,10 

Espaçamento m 3,30 4,30 5,10 

Subfuração m 1,10 1,00 0,90 

Profundidade do furo m 6,7 6,6 6,5 

Tampão m 2,5 2,9 3,4 

Carga de fundo m 3,3 2,0 1,1 

Carga de coluna m 0,9 1,7 2,0 

Densidade explosivo carga de fundo g/cm³ 1,15 1,15 1,15 

Razão linear de carregamento (fundo) kg/m 7,1 7,1 7,1 

Densidade explosivo coluna g/cm³ 0,80 0,80 0,80 

Razão linear de carregamento (coluna) kg/m 5,0 5,0 5,0 

Carga de fundo kg 23,6 14,3 7,9 

Carga de coluna kg 4,5 8,4 9,9 

Carga explosivo por furo kg 28,1 22,7 17,7 

Volume de rocha por furo m³ 44,6 77,4 104,6 

Massa de rocha por furo t 192,5 208,0 257,0 

Razão de carregamento kg/t 0,146 0,109 0,069 

 
Esquema de desmonte durante a operação de lavra do Projeto Serro: 

• Número de furos por linha = 3 furos; 

• Número de linhas = 3 linhas; 

• Número de furos por fogo = 9 furos; 

• Carga total (média) por fogo = 9 x 35,00 kg = 315 kg. 
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As linhas serão separadas por espoleta de retardo, para redução das vibrações e facilitação dos 
desmontes (criação de faces livres). 
 

 
Carga máxima por espera = 315 / 3 = 105 kg. 

Carga por espera típica = 70 kg (2 furos por espera) 
Carga por espera mínima = 35 kg 

 
Destaca-se que as cargas máximas por espera não são aplicáveis na borda das frente de lavra, 
garantindo melhor condições de corte/acabemento do talude. Nestas condições devem ser 
utilizadas as cargas mínimas. 
 
11.5.2.2 Fraturamento de maciços rochosos e Velocidades Máximas de Partícula 
 
O fraturamento do maciço rochoso ocorre, teoricamente, se a velocidade de partícula superar a 
velocidade crítica de vibração da partícula (VCP). De acordo com Calder & Bauer (1971), o grau 
de danos à integridade das rochas depende do nível de vibrações, podendo variar desde o 
fraturamento superficial ao colapso. 
 
Scherpenisse et al. (1999) mostraram que a velocidade de partícula capaz de fraturar a massa 
rochosa sã é dada por: 
 

𝑉𝐶𝑃 ≥
(𝑅𝑇 ∙ 𝑉𝐿)

𝐸
 

sendo: 
VCP = Velocidade crítica de vibração da partícula, em mm/s, 
RT = Resistência à tração da rocha, em MPa, 
VL = Velocidade de propagação das ondas longitudinais na rocha; 
E = Módulo de Elasticidade, em GPa. 

 
Considerando que a hematita tem resistência a tração da ordem de 5 MPa, velocidade de 
propagação das ondas longitudinais de 6.000 m/s e módulo de elasticidade de 40 GPa (parâmetros 
conservadores), VCP será de 750 mm/s. 
 

𝑉𝐶𝑃 ≥
(𝑅𝑇 ∙ 𝑉𝐿)

𝐸
=

(5 ∙ 6000)

40
= 750 𝑚𝑚/𝑠 

 
Há que se considerar, também, os estudos realizados por Duvall & Fogelson (1962); Cameron & 
Hagan (1996); Silva (1998) e Bacci et al (2003), que conceituaram os impactos gerados pelo 
desmonte de rocha, e definiram as relações existentes entre as velocidades máximas de partículas 
e os respectivos danos causados a estruturas e à percepção humana, definindo os seguintes 
valores limiares: 
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Tabela 11.19 – Danos gerados em relação a velocidade das partículas3 

VCP (mm/s) Dano 

2500 Quebra (fragmentação) da rocha; 

1500 
Edifícios de estrutura metálica pré-fabricados sobre sapatas de concreto, onde o metal é 

torcido e o concreto trinca; 

1000 Desalinhamento de eixo em bombas e compressores; 

600 Novas fraturas se formam nas rochas; 

380 Deslocamento horizontal em furos engastados; 

300 Quedas de rochas em túneis não alinhados; 

190 Queda de reboco e sério trincamento em construções; 

140 Formação de pequenas novas trincas e aberturas de trincas antigas; 

100 Limite de segurança para túneis (ou cavidades naturais); 

50 Limite de segurança para construções residenciais (dano inferior a 5%) 

30 Fortes vibrações 

10 Limite aproximado para construções de menor resistência e edifícios históricos 

5 Algumas reclamações possíveis (vibrações perceptíveis) 

1 Vibrações perceptíveis 

<1 Vibrações dificilmente perceptíveis 

 
Assim, segundo estes autores, o limite mínimo de velocidade que promove interferências 
prejudiciais a cavidades é de 100 mm/s, adotando este valor como critério definidor. No caso de 
construções residenciais o limite mínimo é de 50 mm/s. O fato de o Serro ser um município com 
conjunto arquitetônico e histórico relevante, pondera considerar o limite mínimo de 10 mm/s para 
as construções históricas, verificando-se o limite e a distância com os itens tombados e 
inventariados, que foram identificados no item de Diagnóstico de Bens Materiais, no Volume IV 
deste EIA. 
 
De acordo com a norma ABNT/NBR 9653, está estabelecido uma velocidade de vibração de 
partícula (Vp) igual a 15mm/s como limite máximo de vibração admissível nos arredores da área 
de operação das pedreiras. 
 
O CETESB, através da norma interna D7.013, de 1992, fixa as condições exigíveis para a atividade 
de mineração a céu aberto que utiliza explosivos. Esse critério avalia o incômodo gerado à 
população e não se refere aos danos em estruturas civis, como a NBR 9653. Considerando este 
critério como um critério que salvaguarda maior proteção, adotou-se como critério de restrição 
vibrações de 5 mm/s. 
 
11.5.2.3 Fraturamento de maciços rochosos e Distrubuição das Vibrações 
 
A velocidade de oscilação de partícula V (mm/s) é dada pela fórmula empírica proposta pelo U. S. 
Bureau of Mines: 
 

𝑉 = 𝑘 ∙ (
𝑅

𝑊𝛼
)

𝛽

 

Sendo: 
V = velocidade de oscilação de partícula, em mm/s 

 
3 Fonte: Duval & Fogelson (1962); Cameron & Hagan (1996); Silva (1998) em Bacci et all (2003). 
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R = Distância radial do ponto de detonação, em m; 
W = Carga de explosivo detonado por espera, em kg; 
α, β e k = constantes, dependentes do tipo de detonação e das condições do 
maciço rochoso. 

 
Idealmente as constantes α, β e k devem ser determinadas especificamente para os bens de 
patrimônio analisados (arqueológico e espeleológico), através de um planejamento de explosões 
e monitoramento das velocidades induzidas, em diferentes distâncias do ponto detonado, 
realizando-se regressão linear em gráfico tipo log x log. Para pré-dimensionamento normalmente 
considera-se que estas constantes são, respectivamente, 0,5, -1,5 e 200. 
 
A seguir são ilustradas as faixas de velocidade para as faixas inferiores a 100 m/s. Foram 
selecionados pontos notáveis relevantes no entorno da área avaliada. As velocidades de partículas 
esperadas são as seguintes: 
 

Tabela 11.20 – Danos gerados em relação a velocidade das partículas4 

 

Ponto Descrição R (m) Vp (mm/s) 

P1 Centro Histórico do Serro 5700 0,01 

P2 Serro - Menor Distância 4200 0,02 

P3 Condado 2300 0,04 

P4 Floriano 1050 0,14 

P5 Fazenda São José 1360 0,10 

 
Destaca-se que a área de influência direta (AID) foi delimitada considerando uma faixa limite de 5 
mm/s. Para faixa entre 1 e 5 mm/s foi realizada inserção na AII. 
 

 
4 Fonte: Duval & Fogelson (1962); Cameron & Hagan (1996); Silva (1998) em Bacci et all (2003). 
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Figura 11.10 – Faixas de vibrações máximas. 
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Figura 11.11 – Faixas de vibrações máximas – entorno do empreendimento.
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11.5.2.4 Estruturas residenciais e demais construções 
 
Na tabela a seguir identifica todas as áreas com construções residenciais. Todas apresentam 
velocidade de particula inferiores aos limites estabelecidos em norma. 
 

Tabela 11.21 – Distâncias das cavas para as estruturas e comunidades e as velocidades calculadas. 

Estrutura ou comunidade 
Menor 

Distância 
Cava 01 (m) 

V mm/s 
(Carga por Espera 

= 70 kg) 

Menor 
Distância 

Cava 02 (m) 

V mm/s 
(Carga por Espera 

= 70 kg) 

Condado 2.397 0,04 3.420 0,02 

Escola Botafogo 4.146 0,02 4.540 0,02 

Floriano 1.676 0,07 2.630 0,04 

Mumbaça 1.401 0,09 2.100 0,05 

Fazenda Ramilton 1.064 0,14 1.220 0,11 

Fazenda São Romão 1.893 0,06 1.780 0,06 

Fazenda São José 1.580 0,08 1.370 0,10 

Fazenda Dona Tuca 2.702 0,03 2.510 0,04 

Fazenda Guilis 2.330 0,04 2.670 0,04 

Fazenda Guilis 2 4.456 0,02 
Acima de 

5.000 
Menor que 0,01 

Cedro 
Acima de 

5.000 
Menor que 0,01 4.890 0,01 

Cavalcante 4.215 0,02 4.230 0,02 

São José das Maravilhas 4.690 0,48 4.300 0,02 

Sede do Município - Bairro Morro 
do Vento 

4.372 0,02 4.240 0,02 

Sede do Município - Bairro Morro 
de Areia 

4.590 0,02 4.580 0,02 

Sede do Município - Bairro 
Cidade Nova II 

4.882 0,01 4.800 0,01 

Sede do Município - Bairro 
Nossa Sra. Aparecida 

Acima de 
5.000 

Menor que 0,01 
Acima de 

5.000 
Menor que 0,01 

Sede do Município - Praça 
Nossa Sra. Aparecida 

4.600 0,02 4.630 0,02 

Sede do Município - Bairro 
Cidade Nova 

Acima de 
5.000 

Menor que 0,01 
Acima de 

5.000 
Menor que 0,01 

Sede do Município - Bairro 
Chácara do Coqueiro 

Acima de 
5.000 

Menor que 0,01 
Acima de 

5.000 
Menor que 0,01 

Sede do Município - Bairro 
Pascoa 

Acima de 
5.000 

Menor que 0,01 4.900 0,01 

Sede do Município - Bairro 
Bicentenário 

Acima de 
5.000 

Menor que 0,01 4.700 0,02 

Casa de Caridade Santa Tereza 
Acima de 

5.000 
Menor que 0,01 

Acima de 
5.000 

Menor que 0,01 

Igreja do Senhor Bom Jesus de 
Matozinhos 

Acima de 
5.000 

Menor que 0,01 
Acima de 

5.000 
Menor que 0,01 

Museu Casa dos Ottoni 
Acima de 

5.000 
Menor que 0,01 

Acima de 
5.000 

Menor que 0,01 

Fazenda 01 780 0,22 1.700 0,07 

Fazenda 02 1.290 0,10 1.500 0,08 

Fazenda 03 2.000 0,05 1.500 0,08 
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11.5.2.5 Estruturas do patrimônio espeleológico 
 
Apresentado em detalhe no Volume II, integrado ao diagnóstico do Patrimônio Espeleológico e no 
anexo específico do critério locacional “Localização prevista em área de alto ou muito alto grau de 
potencialidade de ocorrência de cavidades, conforme dados oficiais do CECAV-ICMBio”. 
 
 
11.5.2.6 Estrutura de edificações históricas 
 
A cidade de Serro é uma importante localidade de Minas Gerais no âmbito histórico, possuindo 
relevantes construções das primeiras décadas do Século XVIII, que utilizaram os sistemas 
construtivos da época da mineração – madeira e taipa. 
 
Baseado na Tabela 11.19 que informa os limites de segurança para evitar a danos causados às 
estruturas em função das velocidades máximas de partículas é possível afirmar que as edificações 
históricas existentes no município de Serro não sofrerão impactos pelas vibrações das 
detonações. 
 

Tabela 11.22 – Edificações históricas e as velocidades das partículas calculadas. 

Bem Localização 
Distância para 

Empreendiment
o (Km linha reta) 

V mm/s 
(Carga por Espera = 

70 kg) 

Conjunto arquitetônico e urbanístico 
na sede do município 

Sede Municipal de Serro 6,2 km 0,010 

Igreja Matriz de Nossa Senhora da 
Conceição 

Sede Municipal de Serro 5,8 km 0,011 

Igreja de Nossa Senhora do Carmo 
Largo do Carmo - Sede 

Municipal de Serro 
6,0 km 0,010 

Igreja do Bom Jesus de Matozinhos 
Largo de Matozinhos – 

Sede Municipal de Serro 
5,5 km 0,012 

Casa dos Ottoni Sede Municipal de Serro 5,5 km 0,012 

Conjunto Arquitetônico, Urbanístico 
e Paisagístico do Distrito de São 

Gonçalo do Rio das Pedras 

Distrito de São Gonçalo do 
Rio das Pedras 

18 km 0,002 

Igreja Matriz de São Gonçalo 
Distrito de São Gonçalo do 

Rio das Pedras 
18,1 km 0,002 

Igreja Matriz de Nossa Senhora dos 
Prazeres 

Distrito de Milho Verde 15,1 km 0,003 

Capela de Nossa Senhora do 
Rosário 

Distrito de Milho Verde 15 km 0,003 

Rancho de Tropas 
Distrito de São Gonçalo do 

Rio das Pedras 
18 km 0,002 

Capela de Santa Rita 
Largo de Santa Rita – 

Sede Municipal de Serro 
6 km 0,010 

Prédio da Prefeitura Municipal de 
Serro 

Sede Municipal de Serro 6 km 0,010 

Casa General Carneiro (Sede do 
IPHAN) 

Sede Municipal de Serro 5,7 km 0,011 

Escola Estadual Ministro Edmundo 
Lins 

Sede Municipal de Serro 5,7 km 0,011 

Capela de São Miguel Sede Municipal de Serro 6 km 0,010 

Capela de São Geraldo Distrito de Três Barras 8,9 km 0,006 
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Bem Localização 
Distância para 

Empreendiment
o (Km linha reta) 

V mm/s 
(Carga por Espera = 

70 kg) 

Capela de Santo Antônio (Capela 
do Menino Antônio) 

Povoado de Pasto do 
Padilha (BR-259) 

6,0 km 0,010 

Chácara do Barão do Serro Sede Municipal de Serro 5,1 km 0,013 

Igreja de Nossa Senhora do 
Rosário dos Homens Pretos de 

Serro 
Sede Municipal de Serro 5,4 km 0,012 

Capela de Nossa Senhora das 
Dores 

Distrito de Vila Deputado 
Augusto Clementino 

18,1 km 0,002 

24 edificações residenciais e 
comerciais 

Distrito de Milho Verde 14 km 0,003 

01 Chafariz 
Largo do Chafariz - Distrito 

de Milho Verde 
14,2 km 0,003 

Prédio do Arquivo do Instituto Milho 
Verde 

Distrito de Milho Verde 14 km 0,003 

32 edificações residenciais e 
comerciais 

Distrito de São Gonçalo do 
Rio das Pedras 

14 km 0,003 

Cartório de Registro Civil e Notas 
Distrito de São Gonçalo do 

Rio das Pedras 
18 km 0,002 

Capela de Nossa Senhora das 
Dores 

Distrito Deputado Augusto 
Clementino 

18,1 km 0,002 

Igreja de São Sebastião 
Distrito Deputado Augusto 

Clementino 
16,7 km 0,002 

02 edificações residenciais e 
comerciais 

Distrito Deputado Augusto 
Clementino 

18 km 0,002 

Casa da Música Escola Municipal 
de Música Maestro 

Sede Municipal de Serro 5,3 km 0,013 

 
 
11.5.2.7 Conclusões 
 
Pode-se concluir que as vibrações originárias de desmontes não impactará cavidades, edificações 
históricas ou estruturas de construção civil próximas a ADA do empreendimento, pois todas essas 
estruturas estão fora do limite de velocidade das partículas que poderiam ocasionar algum dano. 
 
Considera-se a geração de vibrações como impactos diretos, adversos, reversíveis, de média 
magnitude e de média importância. Para sua mitigação prevê-se o seguinte: 
 

• Manutenção preventiva das máquinas e equipamentos; 
 

• Fornecimento de EPI’s (Equipamentos de Proteção Individual) para os funcionários; 
 

• Implementação dos Programas para mitigação dos impactos relacionados a vibrações: 
• Programa de Desenvolvimento Racional da Lavra; 
• Programa de Manutenção Veicular; 
• Programa de Monitoramento do Patrimônio Espeleológico; 
• Programa de Monitoramento dos Níveis de Ruídos e Vibrações. 

 

• Realização de desmontes com pequena carga e em horários pré-definidos, onde o regime 
operacional tem planejado a fixação de até dois turnos com desmonte de rocha apenas 
nos períodos diurnos, em horários programados, no máximo 3 vezes por semana. 
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De qualquer maneira, está sendo proposto um programa de monitoramento de vibrações 
específico contemplando, além da região das cavidades, edificações históricas, todas as 
localidades e residências próximas. O programa de monitoramento de vibrações será apresentado 
de forma individualizada. 
 

Tabela 11.23 – Avaliação de impactos. 

Avaliação dos Impactos 

Parâmetro 
Descrição 

Fase de Implantação Fase de Operação 

Natureza  Adverso Adverso 

Magnitude Média Média 

Frequência Frequente Frequente 

Abrangência AID AID 

Duração / Fase IMP IMP+ OPE ou OPE 

Permanência Temporário Temporária 

Incidência Direta Direta 

Reversibilidade Reversível Reversível 

Importância Média Média 

 
 
11.5.3 Análise da Geração de Emissões Atmosféricas 
 
11.5.3.1 Premissas e critérios 
 
11.5.3.2 Área modelada 
 
A área de estudo para avaliação de impacto atmosférico do Projeto Serro foi dimensionada para 
cobrir toda a região potencialmente sujeita a influência das futuras emissões atmosféricas do 
empreendimento, com objeto de quantificar, antecipadamente, os impactos destas emissões na 
região do empreendimento. O requisito fundamental nesta definição é ter uma abrangência 
suficientemente extensa para possibilitar a identificação do alcance das plumas de particulados 
emitidas pelo empreendimento e de sua respectiva extinção. 
 
A aplicação de modelagem matemática de dispersão de poluentes atmosféricos utilizada neste 
estudo necessidade da definição de um domínio computacional amplo, abrangendo 10 km de 
distância, tanto nas direções E e N, do ponto central do empreendimento, incluindo, desta maneira, 
um modelo computacional quadrado, com 20 x 20 km, portanto, 400 km². Destaca-se que o 
empreendimento irá ocupar uma área inferior a 60 ha (0,6 km²), representando 0,15% da área 
modelada. Entende-se, assim, que a abrangência do modelo é adequada. 
 
Considerou-se como ponto central a coordenada 670400E / 7948000 N, posicionada nas 
imediações da área ocupada pela planta de britagem e peneiramento. 
 
11.5.3.3 Relevo 
 
O relevo na região pode ser considerado movimentado, com elevações variando de 650 até 2050 
m, com a Serra do Itambé contando com as maiores elevações (o Pico do Itambé encontra-se na 
cota 2060 m), enquanto às cotas mais baixas estão associadas à porção SE da região do modelo, 



Mineração Conemp,  
uma empresa do grupo 

 
 

59 
ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL – EIA 
PROJETO SERRO 

em especial as drenagens associadas ao rio Santo Antônio, incluindo as bacias do rio do Peixe e 
do rio Guanhães. 
 
Esta configuração topográfica sugere a ocorrência de regimes diferenciados de escoamento de 
ventos para as diferentes porções da região. 
 
A topografia foi modelada para um espaço mais amplo, com limites 653.000E | 7.930.000N e 
688.000E | 7.965.000N (35 x 35 km). Na região modelada as elevações apresentam a 
característica de grande variabilidade, de 700 até 1550 m, sendo as maiores elevações 
posicionadas na porção norte do espaço modelado, na Serra do Arrependido. O empreendimento 
encontra-se no divisor de águas da Serra do Condado, com elevações máximas da ordem de 
1.200 m. 
 
 

 

Figura 11.121 - Vista em planta do modelo topográfico adotado nas simulações de dispersão de emissões 
atmosféricas. Na porção central, a região modelada. 

 



Mineração Conemp,  
uma empresa do grupo 

 
 

60 
ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL – EIA 
PROJETO SERRO 

 

Figura 11.132 - Modelo Digital de Terreno do Projeto – Exagero Vertical 5 x. 

 
 
11.5.3.4 Malha de receptores 
 
A malha de receptores foi modelada considerando-se os seguintes parâmetros: 

• Receptores espaçados 50 m ao longo dos limites do empreendimento; 

• Receptores espaçados 100 m do ponto central do empreendimento em um raio de 3 km; 

• Receptores espaçados 500 m do ponto central do empreendimento em um raio de 3 km 
a 6 km; 

• Receptores espaçados 1.000 m do ponto central do empreendimento em um raio superior 
a 6 km do empreendimento. 
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Figura 11.14 - Malha de Receptores. 

 
11.5.3.5 Componentes e indicadores de valor selecionados 
 
O foco da avaliação da qualidade do ar está nos sólidos em suspensão que passaram a estar 
presentes, associados aos projetos de minas do tamanho do projeto em tela.  
 
Estes componentes podem ser agrupados como gasosos ou emissões de partículas. As emissões 
gasosas e particuladas podem resultar em contaminantes do ar medidos como concentrações em 
uma massa por volume de base aérea (μg / m³). 
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11.5.3.5.1.1 Emissões gasosas 
 
Emissões gasosas resultam de produtos de fontes de combustão que incluem exaustão de 
equipamentos por motor a combustão, geradores de energia e queimadores. 
 
No presente caso estas emissões irão se concentrar na geração decorrente da utilização de 
equipamentos móveis, a partir da queima de diesel, um hidrocarboneto, composto basicamente 
por átomos de carbono, hidrogênio e baixas concentrações de enxofre, nitrogênio e oxigênio tendo 
como emissões primárias associadas vapor de água (H2O), dióxido de carbono (CO2) e nitrogênio 
(N2). O processo de combustão também produz gases traços como dióxido de nitrogênio (NO2), 
dióxido de enxofre (SO2) e monóxido de carbono (CO). 
 
Em função da pequena dimensão da frota utilizada e da inexistência de fontes de combustão fixas, 
não foram consideradas emissões gasosas decorrentes da queima pelos motores dos 
equipamentos móveis utilizados. 
 

11.5.3.5.1.2 Emissões de particulado 
 
A operação da mina e utilização de suas estradas de transporte liberará material particulado para 
a atmosfera.  
 
As partículas maiores são referidas como poeira e / ou partículas totais em suspensão (PTS ou 
PM30). 
 
As partículas finas podem ser agrupadas como PM10 com diâmetros inferiores a 10 micrometros 
(também denominadas partículas inaláveis) e como PM2,5 com diâmetros inferiores a 2,5 
micrometros (também denominadas partículas respiráveis). PM10 e PM2,5 estão mais 
correlacionados com efeitos pulmonares adversos do que PTS.  
 

11.5.3.5.1.3 Deposição 
 
Devido à sedimentação gravitacional e outras influências, os contaminantes de qualidade do ar 
particulado podem ser depositados na superfície da Terra e potencialmente se acumulam em 
sistemas terrestres e aquáticos. No presente caso trata-se de mineração de minério de ferro, 
formando poeira de material classificado com inerte e não perigoso. 
 
Nos cálculos considerou-se a deposição seca. 
 

11.5.3.5.1.4 Métricas de qualidade do ar 
 
Emissões atmosféricas são normalmente avaliadas usando uma taxa de emissão de massa, 
novamente com uma base de tempo variável. A métrica tipicamente utilizada para estudos de 
qualidade do ar é a microgramas de contaminantes por metro de ar (μg / m³).  
 
A métrica normal para emissões é gramas de contaminante por segundo (g / s). Esta taxa de 
emissão também deve ser ajustada com o período médio em que foi baseado para ser significativo. 
Na maioria das vezes, a taxa de emissão será baseada em uma taxa de produção por hora ou 
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volume de tráfego e, portanto, a taxa de emissão levará em conta as flutuações de curto prazo 
durante essa hora e refletirá um valor médio. 
 
11.5.3.6 Dados meteorológicos 
 
Para definição do modelo meteorológico considerou-se a utilização do software AERMET View, 
versão 9.6.5, desenvolvido pela empresa Lakes Environmental. 
 
Trata-se de um software de modelagem de dispersão de ar robusto, amplamente utilizado por 
empresas de consultoria, indústrias, agências governamentais e acadêmicos. 
 
Outra importante questão relacionada à utilização deste software será relacionada a sua 
atualização regular com atualizações regulatórias, atendendo amplamente às recomendações da 
EPA – Environmental Protection Agency, agência de proteção ambiental Norte Americana e, com 
efeito, as restrições ambientais atualmente vigentes no Brasil. 
 
Este software permite uma integração plena com o modelo AERMOD, modelo considerado pela 
Gerência de Monitoramento da Qualidade do Ar e Emissões – GESAR / FEAM como necessário 
à modelagem de dispersão. O AERMET é um pré-processador meteorológico que estima a 
camada atmosférica limite, fundamental para os cálculos de dispersão realizados no modelo 
AERMOD. 
 
No presente caso, é necessário destacar, inexistem estações meteorológicas disponíveis 
posicionadas imediatamente sobre a região de estudo. Foram identificadas 5 estações 
automáticas do INMet nas vizinhanças do empreendimento, em Diamantina (45 km), Guanhães 
(53 km), Curvelo (115 km), Sete Lagoas (130 km) e Timóteo (138 km), a seguir apresentadas em 
imagens. 
 
Há que se considerar que, além da elevada distância das estações identificadas, trata-se de uma 
região com características bastante peculiares em termos de circulação dos ventos, fortemente 
influenciada pelas elevações topográficas, formada pela Serra do Espinhaço. Além disto, estas 
estações contam com falhas na base de dados e informações meteorológicas apenas de 
superfície, inadequados para simulação meteorológica. 
 
Desta maneira optou-se pela aquisição de dados meteorológicos prognosticados por modelo de 
mesoescala WRF – Weather Research & Forecasting Model, adquiridos junto à empresa Lakes 
Environmental. 
 
Estes dados utilizam dados meteorológicos fornecidos por uma vasta rede global de estações 
meteorológicas e dados de satélite, reanalisados e arquivados em um formato adequado para 
entrada no modelo meteorológico. São modelados utilizando-se de equações de conservação da 
física atmosférica para calcular como o campo de vento se comportaria entre as células da grade. 
 
É importante destacar que dados prognosticados se utilizando métodos como o WRF são 
considerados adequados pela US EPA, atendendo aos requisitos da orientação técnica da 
GESAR. 
 



Mineração Conemp,  
uma empresa do grupo 

 
 

64 
ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL – EIA 
PROJETO SERRO 

 

Figura 11.15 - Estações Automáticas INMET (2018-19). 
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Figura 11.15 - Detalhe Rosa dos Ventos das Estações INMET (2018-19). 



Mineração Conemp,  
uma empresa do grupo 

 
 

66 
ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL – EIA 
PROJETO SERRO 

 

Figura 11.166 - Rosa dos Ventos – Estação INMet Timóteo (26/07/2018 a 25/07/2019). 
 

 

Figura 11.17 - Rosa dos Ventos – Estação INMet Guanhães (26/07/2018 a 25/07/2019). 
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Figura 11.18 - Rosa dos Ventos – Estação INMet Diamantina (26/07/2018 a 25/07/2019). 
 

 

Figura 11.17 - Rosa dos Ventos – Estação INMet Curvelo (26/07/2018 a 25/07/2019). 
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Figura 11.180 - Rosa dos Ventos – Estação INMet Sete Lagoas (26/07/2018 a 25/07/2019). 

 
11.5.3.7 Processamento dos dados meteorológicos 
 
As características da superfície no local de medição, ou de estimativa, influenciam as estimativas 
dos parâmetros de dispersão. Essas influências são quantificadas através dos parâmetros Albedo, 
razão de Bowen e rugosidade superficial. Para melhor quantificar essas características é 
necessário especificar a frequência com que essas características mudam (anual, sazonal ou 
mensal) e o número de setores diferentes. 
 
Para o presente caso considerou-se variações mensais destas características. 
 
 

11.5.3.7.1.1 Albedo 
 
Albedo ou coeficiente de reflexão representa o poder de reflexão de uma superfície. É dada pela 
razão entre a radiação refletida pela superfície e a radiação incidente sobre ela, sendo expresso 
como uma porcentagem, sendo que valores iguais a zero representa nenhuma reflexão pela 
superfície (superfície perfeitamente negra) e 1 para reflexão completa (superfície perfeitamente 
branca). 
 
Trata-se de uma grandeza que depende da frequência da radiação. O Albedo planetário é de 0,30 
a 0,35, devido à cobertura de nuvens, mas varia muito localmente devido às diferentes 
características geológicas e ambientais, variando de 0,9 para neve recentemente formada até 0,04 
para afloramentos de carvão.  A maior parte das áreas terrestres está na faixa de albedo de 0,1 a 
0,4. 
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11.5.3.7.1.2 Razão de Bowen 
 
Bowen (1926) introduziu o conceito de razão de Bowen como sendo a relação entre o fluxo de 
calor sensível e o fluxo de calor latente. Esta relação pode ser expressa, de forma simplificada, 
como o produto do coeficiente psicrométrico pela razão entre o gradiente de temperatura do ar e 
o gradiente de pressão de vapor de água no ar, em pelo menos dois níveis acima da superfície. 
 
O índice de Bowen diurno, um indicador da umidade da superfície, é a razão entre o fluxo de calor 
sensível e o fluxo de calor latente e é usado para determinar os parâmetros da camada limite 
planetária para condições convectivas conduzidas pelo fluxo de calor sensível à superfície. 
 

11.5.3.7.1.3 Comprimento da Rugosidade Superficial 
 
O comprimento da rugosidade da superfície está relacionado com a altura dos obstáculos ao fluxo 
do vento e é, em princípio, a altura em que a velocidade horizontal média do vento é zero com 
base num perfil logarítmico. O comprimento da rugosidade da superfície influencia a tensão de 
cisalhamento superficial e é um fator importante na determinação da magnitude da turbulência 
mecânica e da estabilidade da camada limite.  
 
No sentido físico, é a porção em que se evidencia o atraso do desenvolvimento do perfil de 
velocidade na camada limite, gerado pela rugosidade da superfície. A seguir apresentam-se 
alguns valore típicos, segundo Troen e Laundtang (1989): 
 

Tabela 11.24 - Comprimento de rugosidade para diferentes superfícies. 

Tipo de superfície 
Comprimento da Rugosidade 

Superficial (m) 

Superfície da água 0,0002 

Terreno aberto com superfície lisa (vias asfaltadas) 0,0024 

Áreas destinadas à agricultura, sem cercas e com construções dispersas. 
Colinas suaves isoladas 

0,03 

Vilas pequenas, bosques ou terrenos rugosos 0,4 

Cidades com edifícios altos 0,8 

Cidades muito amplas com arranha-céus 1,6 

 
O perfil de velocidades vertical pode sofrer alterações devido à curvatura planetária e a força de 
Coriolis. Desta maneira, varia de acordo com o período do ano. 
 

11.5.3.7.1.4 Setores 
 
Conforme recomendação da EPA o processamento de dados de cobertura de terra para 
determinação da rugosidade superficial é de 1 km em relação à localização da estação modelada. 
 
Essa distância recomendada é considerada um equilíbrio razoável dos fatores complexos de 
efeitos de superfície. Se a cobertura da terra varia significativamente de acordo com a direção, 
então a rugosidade da superfície deve ser determinada com base em setores, não sendo 
recomendada a utilização de arcos com menos de 30º (12 setores, no máximo). 
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A abordagem recomendada para o processamento de dados de cobertura territorial digitalizados 
para determinar a relação efetiva de Bowen e o Albedo de entrada para o AERMET é calcular a 
média das características da superfície em um domínio representativo sem qualquer dependência 
de direção ou distância. O domínio padrão recomendado é uma região de 10 km por 10 km 
centrada no local de interesse. 
 
A EPA desenvolveu o modelo AERSURFACE para calcular automaticamente estes parâmetros, 
mas é validado apenas nos Estados Unidos. Para cálculos fora dos Estados Unidos foi 
desenvolvido pela Lakes Environment a ferramenta “Land Use Creator” como parte do software 
AERMET View, permitindo a utilização do modelo AERSURFACE. 
 
Nesta ferramenta as regiões no entorno da área de estudo são associadas a um código de uso, 
resultando na criação de uma imagem em formado USGS NLCD92 (GeoTiff). A partir desta 
imagem foi gerado o modelo de superfície utilizando-se os seguintes dados de entrada: 

• Número de setores: 6; 

• Raio de Cálculo da Rugosidade da Superfície: 1 km; 

• Umidade da superfície: Média; 

• Resolução temporal: Mensal; 

• Estações: 
o Verão: dezembro – janeiro – fevereiro; 
o Outono: março – abril – maio; 
o Inverno: junho – julho – agosto; 
o Primavera: setembro – outubro – novembro; 

• Resolução espacial: 30 x 30 m. 
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Figura 11.191 - Categorias de Uso da Região 10 x 10 km, construídos com a ferramenta “Land Use 
Creator”. 

 

Tabela 11.255 - Resultados dos Parâmetros de Superfície. 

Mês Albedo Razão de Bowen 

Jan 0,18 0,36 

Fev 0,18 0,39 

Mar 0,18 0,49 

Abr 0,18 0,56 

Mai 0,18 0,62 

Jun 0,18 0,82 

Jul 0,08 1,01 

Ago 0,08 1,36 

Set 0,15 1,76 

Out 0,15 0,66 

Nov 0,15 0,30 

Dez 0,11 0,43 
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Tabela 11.26 - Parâmetros de Rugosidade Superficial. 

Mês Setor 01 Setor 02 Setor 03 Setor 04 Setor 05 Setor 06 

Jan 0,590 1,203 1,003 0,449 0,556 0,527 

Fev 0,590 1,203 1,003 0,449 0,556 0,527 

Mar 0,589 1,203 1,003 0,449 0,556 0,527 

Abr 0,590 1,203 1,003 0,449 0,556 0,527 

Mai 0,590 1,203 1,003 0,449 0,556 0,527 

Jun 0,173 0,531 0,399 0,112 0,158 0,145 

Jul 0,173 0,531 0,399 0,112 0,158 0,145 

Ago 0,173 0,531 0,399 0,112 0,158 0,145 

Set 0,277 0,882 0,657 0,178 0,252 0,231 

Out 0,277 0,882 0,657 0,178 0,252 0,231 

Nov 0,277 0,882 0,657 0,178 0,252 0,231 

Dez 0,590 1,203 1,003 0,449 0,556 0,527 

 
11.5.3.8 Visão Geral do modelo meteorológico AERMET 
 
O AERMET processa três tipos de informação, a saber: 
 

• Observações meteorológicas horárias de superfície, no Brasil tipicamente coletadas em 
estações operadas pelo INMET. No site do INMET é possível acessar estas informações 
em períodos de até 1 ano; 

 

• Auscultação de ar superior, medidas tipicamente duas vezes por dia. Estas informações 
são normalmente coletadas em aeroportos; 

 

• Dados recolhidos a partir de um programa de medição ou prognóstico específico dados 
meteorológicos processados através de um processador como a Interface de Modelo em 
Meso-escala (Mesoscale Model Interface - MMIF). 

 
11.5.3.9 Modelagem AERMOD e WRF 
 
Para modelagem de dispersão foi utilizado o AERMOD (AERMIC Model). Trata-se de um sistema 
integrado de modelização atmosférica desenvolvido pela AERMIC da American Meteorological 
Society (AMS) e pela United States Environmental Protection Agency (EPA), tendo sido 
apresentado em substituição ao modelo ISC3 (Industrial Source Complex). 
 
Neste modelo considera-se a pluma de poluentes em estado estacionário. Na camada de limite 
estável (SBL) a distribuição da concentração é Gaussiana na vertical e horizontal. Contudo, na 
condição de camada limite convectiva (PBL) a distribuição horizontal é dada como gaussiana, mas 
a distribuição vertical é descrita por uma função de densidade probabilidade bi-gaussina. O 
AERMOD também possibilita o cálculo da reentrada de poluentes lançados acima da camada 
limite. 
 
Umas das principais melhorias trazidas pelo AERMOD é sua habilidade de caracterizar a CLP 
(camada limite planetária) através de informações de superfície e dados de estratificações das 
camadas simultaneamente. Neste estudo, para descrever as condições da atmosfera, o AERMOD 
utilizou os perfis verticais das variáveis meteorológicas geradas pelo modelo meteorológico 
numérico de mesoescala WRF (Weather Research and Forecasting Model). 
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11.5.3.10 Análise de condições meteorológicas aplicadas à modelagem da qualidade do ar 
 
A qualidade do ar de uma determinada área é determinada por complexos fenômenos envolvendo 
a quantidade, regime e condições de lançamento de poluentes por fontes emissoras influentes, 
além de mecanismos de remoção, transformação e dispersão desses poluentes na massa de ar. 
Desta forma, as condições meteorológicas de micro e mesoescala exercem um papel 
determinante na frequência, duração e concentração dos poluentes a que estão expostos os 
possíveis receptores situados na área de entorno do empreendimento. 
 
As variáveis meteorológicas comumente medidas em estações de superfície são a direção e a 
velocidade do vento, a radiação solar, a precipitação pluviométrica, a umidade relativa do ar, a 
temperatura e a pressão atmosférica. 
 
Entretanto, para a execução da modelagem matemática da dispersão dos poluentes na atmosfera 
com o modelo AERMOD, é necessária, a utilização de parâmetros que, tipicamente, não são 
mensurados em estações meteorológicas existentes no Brasil. 
 
Diante da carência do conjunto de dados meteorológicos necessários para aplicação do AERMOD, 
foi utilizada uma abordagem metodológica de vanguarda para suprimento de informações da 
micrometeorológica local, fazendo uso de modernos métodos de simulação meteorológicas de 
mesoescala. Nesta tarefa, o modelo meteorológico de previsão numérica WRF foi utilizado para 
reproduzir as condições atmosféricas da área em análise, ao nível do solo (arquivo de superfície) 
e em diversas profundidades (perfil atmosférico – upper air). 
 
No presente estudo optou-se pela reprodução completa de base de dados relativo ao período de 
3 anos consecutivos, 01/01/2016 a 31/12/2018, tomadas medidas médias horárias. Conforme 
anteriormente apresentados, estes dados foram adquiridos junto a empresa Lakes Environmental. 
 
As seguintes informações meteorológicas foram calculadas no modelo WRF: 
 
Arquivo de Superfície: 

• Fluxo de Calor Sensível (W/m²); 

• Velocidade de Atrito de Superfície (m/s); 

• Escala de Velocidade Convectiva (m/s); 

• Gradiente de Temperatura Potencial Vertical, acima da Camada Limite Convectiva – PBL; 

• Altura da camada limite convectiva – PBL; 

• Altura da Camada Limite Mecânica – SBL; 

• Comprimento do Monin-Obukhov (m); 

• Comprimento de Rugosidade da Superfície (m); 

• Razão de Bowen; 

• Albedo; 

• Velocidade do Vento (m/s); 

• Direção do Vento (º); 

• Temperatura do Ar (K); 

• Taxa de Precipitação (mm/h); 

• Umidade Relativa (%); 

• Umidade Relativa (%); 

• Pressão de Superfície (mb) e; 
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• Cobertura de nuvens. 
 

Arquivo de Perfil Atmosférico (upper air): 
Perfis modelados: 2 m; 10 m; 18,8 m; 50 m; 75 m; 100 m; 125 m; 150 m; 175 m; 206,2 m; 250 m; 
300 m; 350 m; 400 m; 450 m; 512,5 m; 600 m; 700 m; 800 m; 900 m; 1100 m; 1500 m; 2000 m; 
2500 m; 3000 m; 3500 m; 4000 m; 4500 m e 5000 m. 

• Direção do Vento (º); 

• Velocidade do Vento (m/s); 

• Temperatura no nível (ºC). 
 

 

Figura 11.20 - Rosa dos Ventos – Dados Meteorológicos Modelados 2016 – WRF. 
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Figura 11.21 - Rosa dos Ventos – Dados Meteorológicos Modelados 2017 – WRF. 
 

 

Figura 11.22 - Rosa dos Ventos – Dados Meteorológicos Modelados 2018 – WRF. 
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Figura 11.23 - Rosa dos Ventos – Dados Meteorológicos Modelados 2016 a 2018 – WRF. 
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Figura 11.24 - Pressão na superfície (mb). 
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Figura 11.25 - Velocidade do vento (m/s). 
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Figura 11.26 - Temperatura no nível da superfície (2m) (K). 
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Figura 11.27 - Taxa de Precipitação (mm/hr). 
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Figura 11.28 - Recibo de Aquisição de dados Meteorológicos WRF. 
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11.5.3.11 Controle de Qualidade - QA 
 
De acordo com os critérios definidos na Nota Técnica GESAR NT nº 02/2019, é necessário a 
apresentação de análise estatística dos dados demostrando a sua qualidade, não especificando 
padrões específicos. 
 
No presente caso considerou-se a aplicabilidade das restrições contidas no Meteorological 
Monitoring Guidance for Regulatory Modeling Applications, disponível no sítio eletrônico 
https://www3.epa.gov/scram001/guidance/met/mmgrma.pdf. De acordo com estes critérios, a 
base de dados deve ser 90 por cento completo (antes da substituição), avaliado em uma base 
trimestral. 
 
Conforme a seguir apresentado, praticamente 100% dos valores foram considerados aceitáveis. 
 

Tabela 11.27 - Dados de Qualidade para Arquivo de Perfil Atmosfera Superior 

Parâmetro 
Nº 

Medidas 

Sumário de Violações 
% 

Aceitação 

Limites de Valores 

Faltantes 
Abaixo do 

limite 
Acima do 

Limite 
Faltantes Inferior Superior 

UAPR 2192 0 0 0 100 99999.0, 5000.0, 10999 

UAHT 2192 0 0 0 100 -99999.0, 0.0, 5000 

UATT 2192 0 0 0 100 -9990.0, -350.0, 350 

UATD 2192 0 0 0 100 -9990.0, -350.0, 350 

UAWD 2192 0 0 0 100 999.0, 0.0, 360 

UAWS 2192 0 0 0 100 9990.0, 0.0, 500 

0 -  500m 

UAPR 28496 0 0 0 100 99999.0, 5000.0, 10999 

UAHT 28496 0 0 0 100 -99999.0, 0.0, 5000 

UATT 28496 0 0 0 100 -9990.0, -350.0, 350 

UATD 28496 0 0 0 100 -9990.0, -350.0, 350 

UAWD 28496 0 0 0 100 999.0, 0.0, 360 

UAWS 28496 0 1 0 100 9990.0, 0.0, 500 

500 - 1000 m 

UAPR 10960 0 0 0 100 99999.0, 5000.0, 10999 

UAHT 10960 0 0 0 100 -99999.0, 0.0, 5000 

UATT 10960 0 0 0 100 -9990.0, -350.0, 350 

UATD 10960 0 2 0 99.98 -9990.0, -350.0, 350 

UAWD 10960 0 0 0 100 999.0, 0.0, 360 

UAWS 10960 0 0 0 100 9990.0, 0.0, 500 

1000 - 1500m 

UAPR 2192 0 0 0 100 99999.0, 5000.0, 10999 

UAHT 2192 0 0 0 100 -99999.0, 0.0, 5000 

UATT 2192 0 0 0 100 -9990.0, -350.0, 350 

UATD 2192 0 3 0 99.86 -9990.0, -350.0, 350 

UAWD 2192 0 0 0 100 999.0, 0.0, 360 

UAWS 2192 0 0 0 100 9990.0, 0.0, 500 

1500 - 2000m 

UAPR 2192 0 0 0 100 99999.0, 5000.0, 10999 

UAHT 2192 0 0 0 100 -99999.0, 0.0, 5000 

UATT 2192 0 0 0 100 -9990.0, -350.0, 350 

UATD 2192 0 4 0 99.82 -9990.0, -350.0, 350 

UAWD 2192 0 0 0 100 999.0, 0.0, 360 

UAWS 2192 0 0 0 100 9990.0, 0.0, 500 

2000 - 2500m 

UAPR 2192 0 0 0 100 99999.0, 5000.0, 10999 

https://www3.epa.gov/scram001/guidance/met/mmgrma.pdf
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Parâmetro 
Nº 

Medidas 

Sumário de Violações 
% 

Aceitação 

Limites de Valores 

Faltantes 
Abaixo do 

limite 
Acima do 

Limite 
Faltantes Inferior Superior 

UAHT 2192 0 0 0 100 -99999.0, 0.0, 5000 

UATT 2192 0 0 0 100 -9990.0, -350.0, 350 

UATD 2192 0 21 0 99.04 -9990.0, -350.0, 350 

UAWD 2192 0 0 0 100 999.0, 0.0, 360 

UAWS 2192 0 0 0 100 9990.0, 0.0, 500 

2500 – 3000m 

UAPR 2192 0 0 0 100 99999.0, 5000.0, 10999 

UAHT 2192 0 0 0 100 -99999.0, 0.0, 5000 

UATT 2192 0 0 0 100 -9990.0, -350.0, 350 

UATD 2192 0 114 0 94.8 -9990.0, -350.0, 350 

UAWD 2192 0 0 0 100 999.0, 0.0, 360 

UAWS 2192 0 0 0 100 9990.0, 0.0, 500 

3000 - 3500M 

UAPR 2192 0 0 0 100 99999.0, 5000.0, 10999 

UAHT 2192 0 0 0 100 -99999.0, 0.0, 5000 

UATT 2192 0 0 0 100 -9990.0, -350.0, 350 

UATD 2192 0 211 0 90.37 -9990.0, -350.0, 350 

UAWD 2192 0 0 0 100 999.0, 0.0, 360 

UAWS 2192 0 0 0 100 9990.0, 0.0, 500 

3500 - 4000m 

UAPR 2192 0 0 0 100 99999.0, 5000.0, 10999 

UAHT 2192 0 0 0 100 -99999.0, 0.0, 5000 

UATT 2192 0 0 0 100 -9990.0, -350.0, 350 

UATD 2192 0 319 0 85.45 -9990.0, -350.0, 350 

UAWD 2192 0 0 0 100 999.0, 0.0, 360 

UAWS 2192 0 0 0 100 9990.0, 0.0, 500 

> 4000 m 

UAPR 6576 0 2192 0 66.67 99999.0, 5000.0, 10999 

UAHT 6576 0 0 0 100 -99999.0, 0.0, 5000 

UATT 6576 0 0 0 100 -9990.0, -350.0, 350 

UATD 6576 0 1649 0 74.92 -9990.0, -350.0, 350 

UAWD 6576 0 0 0 100 999.0, 0.0, 360 

UAWS 6576 0 1 0 99.98 9990.0, 0.0, 500 

UAPR – Atmospheric pressure (millibars x 10) – Pressão Atmosférica (mbar x 10) 
UAHT – Height above ground (m) – Altura sobre o terreno (m) 
UATT – Dry bulb temperature (ºC x 10) – Temperatura bulbo seco (ºC x 10) 
UAWD – Wind direction (degrees from north) – Direção dos ventos (0º no N) 
UAWS – Wind speed (m/s x 10) – Velocidade do Vento (m/s x 10) 
 

Tabela 11.28 - Dados de Qualidade para Parâmetros do Site 

Parâmetro 
Nº 

Medidas 

Sumário de Violações 
% Aceitação 

Limites de Valores 

Faltantes 
Abaixo 

do limite 
Acima do 

Limite 
Faltantes Inferior Superior 

MHGT 26304 0 0 0 100 9999.0, 0.0, 4000 

INSO 26304 0 0 0 100 9999.0, -1.0, 1250 

DT01 26304 0 0 0 100 999.0, -2.0, 5 

PRCP 26304 0 0 0 100 -9.0, 0.0, 25400 

PRES 26304 0 0 0 100 99999.0, 7500.0, 10999 

MHGT – Mixing height (m) – altura acima da superfície através da qual um poluente atmosférico pode ser 
dispersado. 
INSO – Insolation (watts/m²) – Insolação 
DT01 – Temperature diff. (U-L)1 [ºC] - Temperatura 
PRCP – Precipitatin (mm*100) - Precipitação 
PRES – Station pressure (milibars * 10) – Pressão da estação. 
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11.5.3.12 Inventário de emissões atmosféricas 
 
Neste item serão identificadas as fontes emissoras de poluentes atmosféricos relacionadas às 
atividades do Projeto Serro, detalhadamente identificadas e caracterizadas na tabela apresentada 
a seguir. 
 
Os poluentes considerados no inventário são aqueles regulamentados pela Deliberação Normativa 
COPAM n.º 187/2013, que estabelece padrões de qualidade do ar. Destaca-se que, uma vez que 
as atividades do empreendimento não se enquadram nas atividades especificamente citadas nos 
Anexos I a XVI da DN n.º 187/2013, aplicando-se o Anexo XVII – “Condições e limites máximos 
de emissão para fontes não expressamente listadas nos demais anexos desta Deliberação 
Normativa”. 
 
Foram analisadas 3 frações de material particulado: MP, MP10 e MP2,5, respectivamente, material 
particulado total, menor que 10 µm e menor que 2,5 µm. Considerou-se como inexpressivas as 
taxas de geração de dióxido de enxofre (SO2), óxidos de nitrogênio (NOx), monóxido de carbono 
(CO e compostos orgânicos totais).5 
 
A escolha desses parâmetros é justificada pela significância de suas emissões nas tipologias de 
fontes das atividades produtivas da empresa. 
 
A quantificação das emissões para cada fonte foi realizada segundo o protocolo do EIIP – Emission 
Inventory Improvement Program da EPA, complementadas por dados técnicos particulares do 
empreendimento em tela. As taxas de emissão calculadas consideram, além dos dados de 
produção e fatores e emissão, os controles de emissão que serão implementados no 
empreendimento, em particular a realização de aspersão com caminhões pipa. Optou-se por 
conservadorismo na definição dos percentuais de controle, considerou-se percentuais inferiores 
àqueles efetivamente esperados. 
 
11.5.3.13 Dispersão em empreendimentos de minerais metálicos 
 
O processamento de minerais metálicos, minério de ferro no presente caso, tipicamente envolve 
a lavra de materiais a partir de minas a céu aberto, as quais envolvem operações de desmonte de 
rocha e carregamento com escavadeiras e/ou carregadeiras; o transporte dos minérios até a planta 
de beneficiamento; a concentração de minérios; o transporte do estéril até a pilha de estéril; a 
britagem do material; a estocagem e carregamento dos produtos finais.  
 
No caso particular do empreendimento em tela a concentração de minérios e a disposição de 
rejeitos não são aplicáveis, uma vez que serão processadas hematitas e cangas, resultando em 
recuperação integral do ROM alimentado. 

 
5 MP = material particulado = materiais no estado sólido ou líquido, em mistura gasosa, que assim se mantêm na 
temperatura do meio filtrante, estabelecida pelo método adotado. 
NOx = óxidos de nitrogênio = refere-se à soma das concentrações de monóxido de nitrogênio (NO) e dióxido de 
nitrogênio (NO2), expressa como (NO2). 
SOx = óxidos de enxofre = refere-se à soma das concentrações de dióxido de enxofre (SO2) e trióxido de enxofre 
(SO3), expressa como (SO2). 
CoV = compostos orgânicos voláteis 
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Desta maneira as emissões no processamento do minério estarão mais concentradas nas etapas 
de movimentação de materiais, transporte de equipamentos em estradas não asfaltadas e 
operações de desmonte de rocha. 
 
11.5.3.14 Tipos de Fontes Inventariadas 
 

11.5.3.14.1 Movimentação de Materiais 
 
As emissões fugitivas de PTS, PM10 e PM2,5 foram estimadas para atividades de manuseio de 
material como carregamento de caminhões por escavadeiras / carregadeiras, descargas de 
material de caminhões pátios de minério, estéril, rejeito e demais áreas de manuseio de materiais. 
As emissões fugitivas foram baseadas nos fatores de emissão obtidos no Capítulo 13.2.4 da 
Compilação de Emissões de Poluentes do Ar da EPA (AP-42), considerando a seguinte equação: 

𝐸 = 𝑘 ∗ 0,0016 ∗ 
(

𝑈
 2,2)

1,3

(
𝑀
2 )

1,4 ∗ 𝐶𝐸 

Onde: 
E = Emissão em kg/tonelada curta de material movimentado; 
k = fator multiplicador do tamanho de partícula; 
U = Velocidade média do vento, em m/s; 
M = Umidade de material movimentado, em %; 
CE = Eficiência de Controle, em %. 

 
A taxa de emissão, dado de entrada no sistema AERMOD é dado por: 
 

Q = E * MM * fator de conversão de unidades 
Onde: 
 

Q = Emissão do poluente, em g/s; 
MM = Material Movimento, em toneladas curtas por hora. 

 
Para conduzir em uma análise mais conservadora, considerou-se que a eficiência no controle na 
movimentação de materiais será 0, potencializando os efeitos prognosticados. 
 

11.5.3.14.2 Estradas não pavimentadas 
 
As emissões de material particulado de estradas não pavimentadas dentro do empreendimento 
foram estimadas usando o método descrito no Capítulo 13.2.2 da AP-42, como mostrado abaixo: 
 

𝐸 = 281,9 𝑘 ∗  (
𝑠

12
)

𝑎

∗ (
𝑊

3
)𝑏 

Onde: 
E = Fator de emissão, em g por km de viagem por veículo (g/VKT); 
K, a e b = fatores empíricos dependentes da dimensão da partícula; 
S = % de silte na superfície; 
W = peso médio do veículo; 

 
A taxa de emissão de partículas é calculada por: 
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Q = E * P * D * CE * fator de conversão de unidades 

 
Onde: 

Q = Taxa de emissão, em g/s 
E = Fator de emissão, em g/VKT 
P = Número de passes por veículo, isto é, quantas viagens o veículo faz em um 
determinado espaço de tempo 
D = Distância do percurso percorrido 
CE = Eficiência de Controle (%) 

 
As emissões de material particulado foram estimadas dividindo as estradas em segmentos 
separados. Um comprimento de estrada de transporte é tratado como um segmento separado 
sempre que um ou mais parâmetros mudar. 
 
A aspersão com caminhões pipa são usadas para controle de poeira nas estradas de transporte 
na mina, nos dias em que as precipitações não são suficientes para umidificação plena das pistas, 
ocorrendo todos os meses. 
 
Em função da utilização de aspersão considerou-se, de forma conservadora, uma eficiência de 
controle de 60%. Espera-se que a eficiência seja consideravelmente superior, da ordem de 75%. 
 

11.5.3.14.3 Estradas Pavimentadas 
 
As emissões de material particulado de estradas pavimentadas dentro do empreendimento foram 
estimadas usando o método descrito no Capítulo 13.2.1 da AP-42, como mostrado abaixo: 
 

𝐸 = 𝑘 ∗ 𝑠𝐿0,91 ∗  𝑊1,02 
 
Onde: 

E = Fator de emissão, em g por km de viagem por veículo (g/VKT); 
k = fator empírico dependente da dimensão da partícula; 
sL = Carregamento da superfície com silte (g/m²); 
W = peso médio do veículo. 

 
A taxa de emissão de partículas é calculada por: 
 

Q = E * P * D * CE * fator de conversão de unidades 
 
Onde: 

Q = Taxa de emissão, em g/s; 
E =  Fator de emissão, em g/VKT; 
P = Número de passes por veículo, isto é, quantas viagens o veículo faz em um 
determinado espaço de tempo; 
D = Distância do percurso percorrido; 
CE = Eficiência de Controle (%). 
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11.5.3.14.3.1 Desmonte com explosivos 
 
As emissões de material particulado associada ao desmonte de rochas com explosivos foi 
estimada usando o método descrito no Capítulo 13.3 da AP-42: 
 

𝐸 = 0,00022 𝑘 ∗  𝐴1,5 
Onde: 

E = Fator de emissão, em g por km de viagem por veículo (g/VKT); 
k = fator empírico dependente da dimensão da partícula; 
A = Área da superfície de desmonte (m²). 

 
Para emissão considerou-se 50% de atenuação, realizada a partir da utilização de um plano de 
fogo programado, com correto tamponamento e devida utilização de retardos. 
 
11.5.3.15 Estimativas das taxas de dispersão de poluentes 
 
As tabelas a seguir apresentadas sumarizam os resultados para todas as fontes de geração 
consideradas. Considera-se a geração ininterrupta de todas as fontes, algo conservador. Não 
foram consideradas movimentações de massa em turno noturno (22:00 até 06:00), conforme 
estabelecido no ritmo de produção apresentado no PAE. 
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* Considerou-se a taxa máxima de movimentação de estéril, para fins de conservadorismo. 
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Mineração Conemp,  
uma empresa do grupo 

 
 

91 
ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL – EIA 
PROJETO SERRO 

 



Mineração Conemp,  
uma empresa do grupo 

 
 

92 
ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL – EIA 
PROJETO SERRO 

 
Figura 11.31 - Mapa das fontes inventariadas 
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11.5.3.16 Modelagem matemática de dispersão de poluentes 
 
Neste item é apresentada a quantificação da influência das emissões de poluentes atmosféricos 
na qualidade do ar. Esta quantificação foi realizada por modelagem matemática no modelo 
AERMOD. 
 
Para a análise e interpretação dos impactos na qualidade do ar, conforme anteriormente 
apresentado, são considerados os cenários de maior criticidade, que apresentam as máximas 
concentrações calculadas pelo modelo, estimadas ao longo de 3 anos, aumentando a 
possibilidade de identificação de condições climáticas críticas (para dispersão de poluentes 
atmosféricos) combinadas a operações em regime crítico de geração. 
 
Trata-se, como fica claro, de uma condição hipotética, de pequeno potencial de ocorrência. Isto 
porque, além das operações são ocorrerem todas simultaneamente, estas podem ser ajustadas 
em condições críticas, reduzindo a movimentação de equipamentos, disposição de estéril ou 
escolhendo-se um momento mais apropriado para realização dos desmontes de rocha, enfim, 
ajustando-se a operação às condições do ambiente. 
 
A modelagem foi realizada com base nos cenários médios horários, os quais foram calculados 
utilizando-se os padrões estabelecidos na Resolução CONAMA n.º 491/2018.  
 
A apresentação gráfica dos resultados da modelagem da dispersão atmosférica para a grade de 
receptores é representada pelo agrupamento com curvas valores equivalentes, apresentando dois 
cenários: 

 
a. Médias ao longo dos 3 anos de avaliação: representa a distribuição média de 

concentrações ao longo de cada ano avaliado, 2016 a 2018. Este tipo de cenário 
representa a referência temporal de longo prazo. Para este cenário consideram-se 
os limites de padrão primário para média anual; 
 

b. Máximo por ponto receptor: apresenta, simultaneamente, as máximas concentração 
em cada receptador, independente do momento de ocorrência. Estas máximas 
concentração não representam, desta maneira, um retrato da condição em algum dia, 
mas o agrupamento das maiores concentrações ao longo de todo período de 
medição. Optou-se em apresentar, além das máximas concentração individuais, o 
conjunto das segundas maiores concentrações, de forma a verificar locais em que os 
máximos diários podem ser ultrapassados. 
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Figura 11.29 - PTS – Concentração média anual (µg/m³). 
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Figura 11.33 - Concentração máxima diária – PTS (µg/m³). 
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Figura 11.30 - Concentração máxima diária – 2ª maior medida – PTS (µg/m³). 
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Figura 11.35 - PM10 – Concentração média anual (µg/m³). 
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Figura 11.36 - Concentração máxima diária PM10 – Maior medida (µg/m³). 
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Figura 11.37 - Concentração máxima diária PM10 – 2ª maior medida (µg/m³). 
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Figura 11.31 - PM2,5 – Concentração média anual (µg/m³). 
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Figura 11.32 - Concentração máxima diária PM2,5 – Maior medida (µg/m³). 
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Figura 11.33 - Concentração máxima diária PM2,5 – 2ª maior medida (µg/m³). 
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11.5.3.17 Discussão dos Resultados 
 
Para as Partículas Totais em Suspensão – PTS é previsto na CONAMA nº 491/2018 um limite de 
concentração média geométrica anual de 80 µg/m³ para Padrão de Qualidade do Ar Final – PF. 
Verifica-se nas figuras anteriores que a concentração média nos três anos consecutivos atingiu 
240 µg/m³ de PF na área central do empreendimento e que para uma distância da ordem de 200 
m o acréscimo das concentrações provocadas pelo empreendimento é inferior a 30 µg/m³. A 
concentração diária atingiu os 240 µg/m³ de PF permitido. 
 
No caso do Material Particulado MP10 é previsto na CONAMA nº 491/2018 um limite de 
concentração média aritmética anual de 20 µg/m³ e limite de 50 µg/m³ em período de 24 horas 
para Padrão de Qualidade do Ar Final – PF. Verifica-se nas figuras que a concentração média nos 
três anos consecutivos atingiu 80 µg/m³ de PF na área central do empreendimento e que a 
concentração diária atingiu os 150 µg/m³ de PF, padrão esse inferior ao nível de atenção (250 
µg/m³). Neste caso todos os locais identificados com concentrações superiores a este limite estão 
inseridos exclusivamente ao interior do empreendimento, onde é fundamental a utilização 
adequada dos EPI, não sendo identificadas concentrações superiores a este limite externas aos 
seus limites, estando, desta maneira, adequadas. 
 
Para o MP10, os níveis de atenção, alerta e emergência devem ser “declarados quando, prevendo-
se a manutenção das emissões, bem como condições meteorológicas desfavoráveis à dispersão 
dos poluentes nas 24 horas subsequentes, for excedida uma ou mais das condições”: atenção 250 
µg/m³, alerta 420 µg/m³, emergência 500 µg/m³. Os gráficos apresentados anteriormente 
identificam que estes limites não foram excedidos em nenhuma mancha de ocupação urbana, 
estando concentradas no interior do empreendimento e em suas vizinhanças imediatas. 
 
O Material Particulado MP2,5 é previsto na CONAMA nº 491/2018 um limite de concentração média 
aritmética anual de 10 µg/m³ e limite de 25 µg/m³ em período de 24 horas para Padrão de 
Qualidade do Ar Final – PF. Verifica-se nas figuras que a concentração média nos três anos 
consecutivos atingiu 8 µg/m³ de PF na área central do empreendimento e que a concentração 
diária atingiu os 10 µg/m³ de PF, padrão esse inferior ao nível de atenção. 
 
Destaca-se que estes resultados são decorrentes da formação de fontes emissoras difusas, com 
emissões próximas ao solo, atingindo os receptores mais próximos antes de ocorrer maior diluição 
da poeira na atmosfera ou remoção dela por mecanismos dominados pela ação gravitacional. 
 
É importante ressaltar ainda que, para os resultados obtidos, aqueles que apresentam maior 
representatividade estatística, por se tratar de um universo de configurações mais amplos, são 
aqueles associados às médias anuais, contando com maior probabilidade de ocorrência. Aqueles 
associados às máximas diárias consideram a sobreposição de condições críticas tanto nas fontes 
quanto meteorológicas, não considerando condições físicas razoáveis de ocorrer, sendo, assim, 
de baixa probabilidade. 
 
Há que se considerar, ainda, que a estrada de interligação do empreendimento até a MG-010 foi 
simulada para condição atual, não pavimentada. Existe projeto de pavimentação do trecho, o que 
resultará em atenuação dos resultados. 
 
Destaca-se que os contornos para a AID e AII foram estabelecidos, também, de acordo com os 
resultados das simulações geração de poeira, conforme critérios apresentados no item 12. 
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A seguir apresentam-se a avaliação de pontos habitados no contorno da área com impacto 
avaliado. Para esta simulação todos os pontos inventariados apresentando conformidade com os 
limites previstos em legislação, não inseridos, assim, na área delimitada como Área de Influência 
Direta. 
 
Neste contexto verifica-se que o isolamento do empreendimento de manchas urbanas representa 
proteção a ocorrência de concentrações de particulados acima daqueles permitidos na legislação 
pertinente, CONAMA nº 491/2018. 
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Tabela 11.299 – Faixa de Concentrações Máximas Modeladas (μg/m³) 

 

Local E N 
PTS PM10 PM2,5 

Concentração 
média anual 

Maior 
medida 

2ª maior 
medida 

Concentração 
média anual 

Maior 
medida 

2ª maior 
medida 

Concentração 
média anual 

Maior 
medida 

2ª maior 
medida 

Limite  80 240 20 50 10 25 

 

QAR01 – Ponto de Monitoramento 671295 7943081 <10 60-40 60-40 <5 20-10 20-10 <1 <2 <2 

QAR02 – Ponto de Monitoramento 671251 7949995 <10 120-80 80-60 <5 30-20 30-20 <1 5-2 5-2 

Serro – Cruzeiro 669490 7943400 <10 60-40 <40 <5 20-10 20-10 <1 <2 <2 

Serro – Igreja Santa Rita 670508 7941977 <10 <40 <40 <5 <10 <10 <1 <2 <2 

Floriano 670600 7950230 <10 120-80 80-60 <5 30-20 30-20 <1 5-2 5-2 

Fazenda Guillis 668230 7946660 30-10 240-120 120-80 <5 30-35 30-20 <1 5-2 5-2 

São José das Maravilhas 675200 7947560 30-10 240-120 240-120 10-5 50-40 50-40 <1 10-5 10-5 

Faz. Dona Tuca 673240 7948750 <10 240-120 240-120 10-5 50-40 50-40 <1 10-5 5-2 

Condado 668974 7950986 <10 60-40 60-40 <5 20-10 20-10 <1 <2 <2 
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11.5.3.18 Avaliação dos impactos 
 
A alteração da qualidade do ar, conforme apresentado, poderá se manifestar por meio das 
emissões de material particulado (MP) e partículas inaláveis (PM10 e PM2,5), inerentes às 
seguintes atividades de implantação das estruturas do empreendimento, nas seguintes etapas: 
supressão da vegetação, limpeza da área, terraplanagem, abertura de acessos,  transporte de 
material desagregado, execução de obras civis e de montagens eletromecânicas, movimentação 
e operação de veículos, máquinas e equipamentos leves e pesados.  
 
Todas estas atividades provocam a movimentação e exposição de solo, deixando as áreas 
vulneráveis à ação eólica e, por consequência, a emissão fugitiva de material particulado em 
diversas granulometrias.  
 
Considerando os resultados de monitoramento (2014) e as simulações para condições 
metereologicas antecedentes, 2016 a 2018, verificou-se, a obtenção de resultados de particulados 
inferiores àqueles estabelecidos na legislação, CONAMA nº 491/2018.  
 
Sem o emprego de programas e medidas mitigadoras eficientes para o controle e monitoramento 
da qualidade do ar, entretanto, este impacto tem o potencial de manifestar-se muito significativo, 
sendo fundamental a aplicação de medidas preventivas.  
 
Dentre elas destaca-se o monitoramento da qualidade do ar e a aspersão de vias não 
pavimentadas com água, e a recuperação de áreas degradadas, à medida que estiverem 
disponíveis para recuperação, evitando que estejam sujeitas à ação eólica (PRAD). 
 
Quanto à emissão de gases comburentes provenientes da combustão advinda do funcionamento 
de máquinas, equipamentos e veículos, espera-se que estas sejam desprezíveis e não alterem a 
qualidade do ar do entorno, ficando restritas às áreas das respectivas fontes de emissão.  
 
A avaliação dos critérios desse impacto é apresentada no quadro a seguir. 
 

Tabela 11.30 – Avaliação de impactos. 

Avaliação dos Impactos - Implantação 

Parâmetro Descrição 

Natureza  Adverso 

Magnitude  Média 

Frequência  Constante 

Abrangência  ADA 

Duração / Fase de ocorrência IMP 

Permanência Cíclica 

Incidência Direta 

Reversibilidade  Reversível 

Importância  Grande 

 

Avaliação dos Impactos - Operação 

Parâmetro Descrição 

Natureza  Adverso 

Magnitude  Grande 

Frequência  Constante 

Abrangência  AID 

Duração / Fase de ocorrência IMP+ OPE ou OPE 
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Avaliação dos Impactos - Operação 

Parâmetro Descrição 

Permanência Temporária 

Incidência Direta 

Reversibilidade  Reversível 

Importância  Grande 

 
Em suma, considera-se a geração de poeira como um impacto direto, adverso, reversível, de 
grande magnitude e importância. 
 
11.5.4 Análise do Impacto sobre a Geração de Tráfego 
 
11.5.4.1 Implantação - Incremento do tráfego 
 
Todo transporte de entrega de equipamentos será através do acréscimo do fluxo de veículos nas 
rodovias de acesso ao Serro, tais como: BR-259 e MG-010. Além disso, haverá incremento de 
trânsito na MG-010 e no sistema viário urbano da sede do município motivada pela circulação de 
funcionários da obra e fornecedores do empreendimento. 
 
Porém, atualmente as vias citadas possuem uma subutilização (conforme descrito no diagnóstico 
do meio físico), estando ociosas quanto à capacidade de fluxo que elas suportam, estando 
compatíveis com as demandas adicionais nas etapas de implantação e de operação. 
 
Trata-se assim de impacto negativo, de pequena magnitude e grande importância, que ocorrerá 
na AID, contínuo durante a etapa de instalação do empreendimento. A magnitude reduzida de 
incremento de tráfego durante a instalação do empreendimento está relacionada às 
movimentações nesta etapa, principalmente abertura de acessos e preparação de praças, serem 
realizadas internamente no empreendimento, sem transportes para aterros externos. 
 
 Para mitigar seus efeitos propõe-se: 
 

• Programa de Educação Ambiental voltado para o relacionamento com as comunidades 
(que também envolve os motoristas); 

• Programa de Adequação, Tráfego e Sinalização de Vias de Acesso; 

• Programa de Comunicação Social; 

• Programa de Monitoramento Socioambiental. 
 
No prognóstico elaborado para avaliar o incremento de tráfego durante a operação do Projeto 
Serro foi identificado que não haverá impactos significativos nos segmentos ora estudados. Tendo 
em vista que o incremento de tráfego durante a operação será superior ao período de implantação, 
em função da circulação de funcionários, cargas, produção e insumos, pode-se concluir que 
também não haverá impactos significativos nos segmentos rodoviários ora estudados durante o 
período de implantação. 
 

Tabela 11.301 – Avaliação de impactos 

Avaliação dos Impactos - Implantação 

Parâmetro Descrição 

Natureza  Negativo 

Magnitude  Pequena 

Frequência  Frequente  
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Avaliação dos Impactos - Implantação 

Parâmetro Descrição 

Abrangência  AID 

Duração / Fase de ocorrência IMP+ OPE ou OPE 

Permanência Cíclica 

Incidência Direta 

Reversibilidade  Reversível 

Importância  Grande 

 
11.5.4.2 Operação - Alterações sobre infraestrutura de circulação do Sistema Viário Diretamente 

Impactado 
 
A Mineração Conemp Ltda. através de sua subsidiária, Grupo Herculano, contratou um estudo 
para avaliar os impactos do tráfego gerado pelo Projeto Serro na infraestrutura viária que será 
utilizada no que tange todas as suas operações, escoamento da produção, transporte de 
funcionários e chegada de insumos.  
 
A empresa contratada foi a ENGETRAF Consultoria e Projetos Ltda., sendo seu representante 
legal e responsável técnico o Engenheiro Getúlio Carlos de Salles, CREA/MG 12.253/D. A 
empresa seguiu as orientações e diretrizes do DEER/MG, órgão responsável pela jurisdição das 
vias diretamente impactadas, essas orientações determinam a utilização das seguintes normativas 
para elaboração da avaliação dos impactos e estimativa do acréscimo de veículos:  
 

• Boletim Rodoviário do DEER/MG - Edição de 2013;  

• Manual de Procedimentos para Elaboração de Estudos e Projetos de Engenharia 
Rodoviária (Diretoria de Projetos - DEER/MG - 2013);  

• Manual de Estudos de Tráfego - Publicação IPR-723 - DNIT - 2006;  

• Manual de Projeto Geométrico de Rodovias Rurais - Publicação IPR/DNER - 1999;  

• Highway Capacity Manual - HCM/2010. 
 
Foram utilizadas as informações do Projeto, principalmente com relação às futuras movimentações 
dos fluxos de veículos de entrada (viagens atraídas) e saída (viagens produzidas) do 
empreendimento acessado, ao longo do período de 10 (dez) anos. 
 
O empreendimento terá como finalidade a extração e beneficiamento a seco de minério de ferro. 
Na visão de logística (transporte) o processo produtivo se dará por um processo simplificado em 
2 (duas) etapas, a saber: 
 

• 1ª etapa: Transporte interno do produto entre a mina e a planta de beneficiamento Azteca, 
sendo que o referido transporte será realizado por caminhões com sistema de tração; 

• 2ª etapa: Os produtos gerados serão transportados em caminhões de transporte externo, 
sendo que todas as cargas serão pesadas em uma balança de pesagem da Mineração 
Conemp Ltda. para expedição. Toda a produção terá o escoamento pela MG-010 e 
posteriormente pela MGC-259 direcionando-a para cidades de Sete Lagoas, Curvelo ou 
Ipatinga ou demais municípios produtores de Ferro Gusa. 

 
Observa-se que é de extrema importância o procedimento de pesagem dos veículos comerciais, 
a ser realizado pela Mineração Conemp Ltda., uma vez que o excesso de carga neste tipo de 
veículo acentua a deterioração precoce do pavimento.  
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A produção mensal média prevista, quando o empreendimento entrar em ritmo normal, será da 
ordem de 83,3 mil toneladas / mês, atingindo-se 1.000.000 toneladas / ano. Essa produção será 
escoada, percentualmente, para os municípios de Sete Lagoas (80%), Curvelo (10%) e Ipatinga 
(10%). É importante deixar claro que esses percentuais e destinos são uma estimativa e que 
fatores externos como dinâmica de mercado e desenvolvimento de clientes (novos 
empreendimentos) podem alterar esses percentuais e até incluir novos destinos. 
 
O acesso ao empreendimento se dará através dos principais eixos de circulação Rodoviários da 
região, que são: 
 

• A rota dos veículos de carga em direção ao Município de CURVELO se dará, a partir do 
empreendimento, através da MG-010, posteriormente pelo Contorno do Município do 
Serro (MG-010/MGC-259) e então exclusivamente pela MGC-259; 
 

• A rota dos veículos de carga em direção ao Município de SETE LAGOAS se dará, a partir 
do empreendimento, através da MG-010, posteriormente pelo Contorno do Município do 
Serro (MG-010/MGC-259), na sequência pela MGC-259, LMG-754, MG-231, passando 
pelo Município de Cordisburgo, e então pela BR-040/MG;  
 

• A rota dos veículos de carga em direção ao Município de IPATINGA se dará, a partir do 
empreendimento, através da MG-010, posteriormente pelo Contorno do Município do 
Serro (MG-010/MGC-259), na sequência pela MGC-259, LMG-754, MG-231, passando 
pelo Município de Cordisburgo, BR-040/MG, BR-381/MG, passando por Belo Horizonte 
até atingir a cidade de destino; e,  
 

• A movimentação de coletivos e utilitários destinados ao transporte de funcionários se dará 
exclusivamente pelo Contorno do Serro e pela MG-010. 

 
O estudo dos impactos identificou uma percepção de que o acréscimo de veículos de carga do 
Projeto Serro poderia comprometer as condições de fluidez do tráfego e segurança viária, devido 
ao trânsito lento do tipo de veículo que irá circular para escoar a produção, acarretando formação 
de filas nos pontos de aclive, porém o estudo demonstra que esse fato não foi identificado, 
conforme será exposto adiante. Ou seja, existe a percepção ou sentimento que haverá o 
impacto na fluidez do tráfego, mas o estudo demostra que não haverá tal alteração. 
 

Tabela 11.312 – Avaliação de impactos. 

Avaliação dos Impactos - Operação 

Parâmetro Descrição 

Natureza  Negativo 

Magnitude  Média 

Frequência  Frequente  

Abrangência  AID 

Duração / Fase de ocorrência IMP+ OPE ou OPE 

Permanência Cíclica 

Incidência Direta 

Reversibilidade  Reversível 

Importância  Média 
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11.5.4.3 Pesquisa de campo 
 
Foram definidos 4 (quatro) segmentos de tráfego específicos, conforme demonstrado na tabela e 
figura, apresentados, a seguir: 
 

Tabela 11.32 – Segmentos homogêneos de tráfego. 

Rodovia: MG-010 Trecho: Entr. MGC-259(A) (Serro) - Santo Antônio do Itambé 
Segmento: 225,30 - km 

248,80 

Rodovia: MGC-259 Trecho: Entr. MG-010 (A) (Serro) - Entr. p/ Datas 
Segmento: 380,80 - km 

438,50 

 

Segmentos Rodovia Descrição 
Quilometragem (km) Extensão 

(km) Inicial Final 

I MGC-259 
Início do Anel Viário do Serro (km 373,45) - Final do 
Anel Viário do Serro (km 381,20) 

373,45 381,20 7,75 

II MGC-259 
Entr. MGC-259 c/ Rua Coronel João Lemos (Final do 
Anel Viário do Serro) (km 381,20) - Entr. p/ Datas (km 
438,50) 

381,20 438,50 57,30 

III MG-010 
Entr. MG-010 c/ Início do Anel Viário do Serro (km 
229,97) - Entr. MG-010 c/ MGC-259(B) (p/ Sabinópolis) 
(km 230,70) 

229,97 230,70 0,73 

IV MG-010 
Entr. MG-010 c/ MGC-259(B) (p/ Sabinópolis) (km 
230,70) - Entr. MG-010 c/ acesso p/ Projeto Serro (km 
236,40) 

230,70 236,40 5,70 

 

 
Figura 11.34 – Segmentos homogêneos em termos de tráfego. 

 
Esses segmentos estão descritos detalhadamente no capítulo de diagnóstico ambiental sobre o 
meio físico. 
 
O estudo, além de avaliar o efeito do acréscimo de veículos em função da operação do Projeto 
Serro, fez um comparativo entre um cenário sem a implantação do projeto e um cenário com a 
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implantação do projeto, no sentido de demostrar a evolução do tráfego no sistema viário 
diretamente impactado. 
 
Primeiramente foi realizado a avaliação da parcela de tráfego normal, onde, conforme descrito no 
diagnóstico da situação atual do sistema viário (Volume II do EIA) foram realizadas pesquisas do 
tipo Contagens Volumétricas, Classificatórias e Direcionais de Caracterização do tráfego de 
veículos automotores em 4 (quatro) postos. 
 
Com esse levantamento foram elaborados os fluxogramas de tráfego com e sem projeto, além do 
ano de medição (2018), projetando evolução para 1, 5 e 10 anos para o futuro. 
 
A. Fluxogramas de Tráfego da Situação Atual Sem Projeto 
 
Os Fluxogramas de Tráfego foram montados em VMD” e UCP/h, conforme citado anteriormente, 
para os anos de 0, 1, 5 e 10 com base nos dados obtidos nas pesquisas de campo e nas suas 
projeções com a aplicação de taxas de crescimento da frota. 
 
Estes fluxogramas de tráfego foram elaborados para a condição SEM PROJETO, ou seja, sem 
considerar o impacto do empreendimento em estudo no sistema viário avaliado, o que ocorrerá 
adiante no presente relatório, de forma a permitir a comparação dos volumes de tráfego das 
interseções e dos segmentos viários após a implantação do empreendimento.  
 
A Projeção da Demanda Futura de Tráfego foi procedida considerando-se o crescimento 
vegetativo do tráfego normal das Rodovias em análise, a uma Taxa Média de Crescimento 
Geométrico Anual de 3%, conforme comumente adotado pelo DEER/MG. 
 
São apresentados os Fluxogramas de Tráfego para o ano de 0 (medição) no Anexo 29-03 e para 
os anos de projeção, 1, 5 e 10 no Anexo 29-06, em VMD e UCP/h correspondentes aos 
movimentos de tráfego registrados nos Postos. 
 
B. Determinação do Volume Médio Diário anual de tráfego - VMD 
 
Para a determinação do Volume Médio Diário anual de tráfego - VMD dos segmentos viários em 
análise foram consideradas as parcelas de tráfego Normal (sem ligação com o Projeto Serro) e 
Gerado (Ligado ao Projeto Serro), considerando o tráfego cativo da via e o acréscimo gerado pelo 
empreendimento.  
 
A determinação final do VMD para o trecho em estudo foi procedida considerando duas condições 
distintas, a saber:  
 

• Sem Projeto: este cenário representa a operação atual dos trechos em estudo 
desconsiderando a operação do Projeto Serro. Nessa condição o volume de tráfego futuro 
resultará apenas da projeção dos volumes de tráfego Normal obtidos na pesquisa 
realizada no ano de 2018, a partir da aplicação apenas das taxas de crescimento; 
 

• Com Projeto: este cenário representa a operação futura dos trechos em estudo com o 
impacto da parcela de tráfego Gerado pelo empreendimento. Nesta situação os volumes 
de tráfego registrados nas pesquisas realizadas no ano de medição (0) foram projetados 
para os anos-meta posteriores (1, 5 e 10), a partir da aplicação das taxas de crescimento 
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e considerando o acréscimo de demanda em função da parcela de tráfego gerado pelo 
empreendimento.  

 
Desta forma o Volume Médio Diário anual de tráfego - VMD final foi determinado considerando-se 
as parcelas de tráfego Normal (fruto da pesquisa) e tráfego a ser Gerado pelo empreendimento, 
conforme exposto a seguir. 
 
Foi adotada uma Taxa de Crescimento Médio Geométrico Anual de 3,00%, para todos os tipos de 
veículos componentes da frota, conforme comumente adotado pelo DEER/MG. 
 
C. Fluxogramas de Tráfego Projetados e Simulados Com Projeto (Com o Impacto da 

Geração de Tráfego do Empreendimento) 
 
A simulação dos fluxogramas de tráfego futuro representando o comportamento das 
movimentações do sistema viário em estudo, foi procedida considerando-se o acréscimo da 
parcela de tráfego Gerado pelo empreendimento, após a projeção dos volumes de tráfego para os 
anos-meta de projeto para as interseções diretamente afetadas pelo empreendimento. 
 
Em anexo são apresentados os fluxogramas de tráfego projetados e simulados, onde:  

• IT-01 (Correspondente ao Posto P-01): Fluxogramas 33 a 38;  

• IT-02 (Correspondente ao Posto P-02): Fluxogramas 39 a 44;  

• IT-03 (Correspondente ao Posto P-03): Fluxogramas 45 a 50;  

• IT-04 (Correspondente ao Posto P-04): Fluxogramas 51 a 56. 
 
Todas as interseções impactadas pelo tráfego oriundo do Projeto Serro continuarão a operar 
após a implantação do empreendimento, com volume de tráfego bastante reduzido com 
relação a sua capacidade. Portanto, o estudo atesta que as interseções não sofrerão impacto 
significativo em sua operação, tanto no aspecto da fluidez do tráfego, quanto no da segurança 
viária. 
 
D. Incremento tráfego gerado pelo projeto 
 
O escoamento da produção, considerando-se Sete Lagoas como o principal município de 
atendimento, se dará principalmente pelas rodovias federais BR-259 e BR-040, asfaltadas, em 
uma taxa média de 8 caminhões por hora. Considerou-se escoamento para um percentual de 82% 
dos dias, ou seja, 300 dias no ano. 
 
Carga de minério no caminhão: 25 t. 
 
1.000.000 t/ano / 25 t = 40.000 caminhões por ano / 300 dias = 133 caminhões por dia 
133 / 16 = 8 caminhões por hora. 
 
A avaliação do incremento de tráfego foi feita com base nos Estudos de Capacidade e Níveis de 
Serviço, realizados pela Engetraf. A seguir apresentam-se tabelas sumarizadas do incremento de 
tráfego considerando nestas análises. 
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Tabela 11.33 – Incremento de tráfego sem o projeto. 
 

 
 
 

Tabela 11.34 – Incremento de tráfego com o projeto 
 

 
 
11.5.4.4 Estudos de capacidade de níveis de serviço 
 
Os Estudos de Capacidade e Níveis de Serviço, realizados pela Engetraf, para os segmentos 
viários diretamente impactados pelo Projeto Serro foram desenvolvidos de acordo com os 
preceitos do “Highway Capacity Manual”, versão HCM/2010, conforme recomendação do Manual 
de Procedimentos para Elaboração de Estudos e Projetos de Engenharia Rodoviária (Diretoria de 
Projetos - DEER/MG - 2013), considerando-se os dados de tráfego apresentados anteriormente.  
 
Para tanto, procedeu-se à Verificação da Capacidade e do Nível de Serviço na Condição Sem 
Projeto, representando a operação atual e futura da via sem o impacto do empreendimento e na 
condição Com Projeto representando a operação futura da via, após a implantação do 
empreendimento.  
 
O volume de tráfego utilizado para o cálculo da capacidade corresponde à demanda estimada sem 
a parcela de motocicleta, conforme recomendado pelo HCM/2010. 
 
As características físicas e geométricas para a determinação dos níveis de serviço e a metodologia 
para a determinação dos níveis de serviço (Pista Simples) foram as mesmas utilizadas no 
diagnóstico do sistema viário descrito no Volume II do EIA. 
 
As tabelas a seguir, apresentam as características dos volumes de tráfego, dos Segmentos, 
utilizados para os Estudos de Capacidade. As duas tabelas se referem a: 
 

• Rodovia MG-010 - Trecho: Entr. MGC-259(A) (Serro) - Santo Antônio do Itambé; e 

Volume % Volume % Volume %

Pesquisa 3292 79,02 108 2,59 766 18,39 4166

Ano 01 3389 79,13 109 2,54 785 18,33 4283

Ano 05 3814 79,13 123 2,55 883 18,32 4820

Ano 10 4422 79,12 142 2,54 1025 18,34 5589

Incremento (%) 34% 31% 33%

Incremento do Volume de Veículos de transito - Sem projeto

Passeio/utilitario Coletivos Carga
Periodo Total

Volume % Volume % Volume %

3292 79,02 108 2,59 766 18,39 4166

Ano 1 3442 66,33 153 2,95 1594 30,72 5189

Ano 5 3874 66,34 172 2,95 1794 30,72 5840

Ano 10 4492 66,32 200 2,95 2081 30,72 6773

Incremento (%) 36% 85% 171%

Incremento do Volume de Veículos de transito - Com projeto

Periodo
Passeio/utilitario Coletivos Carga

Total
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• Rodovia MGC-259 - Trecho: Entr. MG-010 (A) (Serro) - Entr. p/ Datas. 
 
E o Anexo 29-08 apresenta o cálculo da Capacidade para os segmentos impactados, levando se 
em conta o tráfego Gerado pelo Projeto Serro.  

• Segmento I: Quadro n.º 110; 

• Segmento II: Quadro n.º 111;  

• Segmento III: Quadro n.º 112;  

• Segmento IV: Quadro n.º 113. 
 
Outra informação que será apresentada nas tabelas a seguir é o resultado do Estudo de 
Capacidade e nas condições “SEM” e “COM” Projeto, inseridas as projeções futuras. 
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Tabela 11.34 – Dados de tráfego para estudos de capacidade – Sem Projeto. 
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Tabela 11.35 – Dados de tráfego para estudos de capacidade – Com Projeto. 
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Tabela 11.36 – Avaliação operacional de desempenho - Pista Simples– Sem Projeto. 
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Tabela 11.37 – Avaliação operacional de desempenho - Pista Simples– Com Projeto. 
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11.5.4.5 Conclusões e Recomendações 
 
A partir dos Estudos de Capacidade e Níveis de Serviço elaborados é possível concluir que a 
geração de tráfego oriunda do Projeto Serro não impactará significativamente os 
segmentos estudados. Tanto na condição “Sem Projeto” quanto na condição “Com Projeto” os 
segmentos operarão satisfatoriamente conforme explicitado, a seguir:  

• Segmento I:  
• Sem Projeto: Opera atualmente no Nível de Serviço “A” (Satisfatório) e 

permanecerá neste Nível de Serviço até o final do horizonte de projeto no ano 10; 
• Com Projeto: Operará no Nível de Serviço “A” no ano 0 (Zero) de início do 

funcionamento do Empreendimento) e passará ao Nível de Serviço “B”, no Ano 
05 de operação também satisfatório, permanecendo neste até o final do horizonte 
de projeto no ano 10.  

• Segmento II:  
• Sem Projeto: Opera atualmente no Nível de Serviço “A” (Satisfatório) e 

permanecerá neste Nível de Serviço até o final do horizonte de projeto no ano 10;  
• Com Projeto: Operará satisfatoriamente no Nível de Serviço “B” no ano 0 (Zero) 

de início do funcionamento do Empreendimento), permanecendo neste até o final 
do horizonte de projeto no ano 10.  

• Segmento III:  
• Sem Projeto: Opera atualmente no Nível de Serviço “A” (satisfatório) e passará 

ao Nível de Serviço “B”, também satisfatório, no ano 05, permanecendo neste até 
o final do horizonte de projeto no ano 10; 

• Com Projeto: Operará satisfatoriamente no Nível de Serviço “B” no ano 0 (Zero) 
ano de início do funcionamento do Empreendimento), permanecendo neste até o 
final do horizonte de projeto no ano 10.  

• Segmento IV:  
• Sem Projeto: Opera atualmente no Nível de Serviço “A” (Satisfatório) e 

permanecerá neste Nível de Serviço até o final do horizonte de projeto no ano 10;  
• Com Projeto: Operará satisfatoriamente no Nível de Serviço “A” no Ano 0(Zero) 

(ano de início do funcionamento do Empreendimento), permanecendo neste até 
o final do horizonte de projeto no ano 10. 

 
11.5.4.6 Desativação - Incremento do tráfego 
 
Durante o processo de fechamento e desativação o fluxo de veículos cairá significativamente em 
relação ao período de operação do Projeto Serro, devido ao encerramento do fluxo de escoamento 
da produção de minério de ferro e a redução do número de funcionários. O fluxo se resumirá 
apenas a circulação do reduzido número de funcionários que atuarão nas obras de reabilitação 
das áreas afetadas e ao fluxo de insumos para realização da reabilitação. 
 
Portanto, é possível inferir que em função do fluxo no período de desativação ser 
significativamente menor do que o período de operação, esse fluxo de tráfego não impactará 
nos segmentos ora estudados. 
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11.5.5 Alterações sobre a Topografia 
 
11.5.5.1 Fase de instalação 
 
Na fase de instalação do empreendimento, após as operações de supressão da vegetação e 
remoção do solo orgânico, serão promovidas alterações na topografia do terreno decorrentes das 
conformações necessárias do local para a implantação de vias de acesso, do canteiro de obras, 
instalações de apoio e, posteriormente, da abertura da cava de lavra e construção da pilha de 
estéril. 
 
Estas intervenções, que implicarão na movimentação de terra em cortes e aterros, além de 
provocarem alterações de caráter paisagístico, são potencialmente geradoras de processos 
erosivos, pois interferem na circulação e infiltração das águas superficiais, podendo causar o 
arraste de partículas sólidas para as drenagens próximas e ocasionar assoreamento e impacto na 
qualidade das águas dos corpos d’água na região. 
 
Ressalta-se que estas consequências são mais intensas durante as fases iniciais das obras de 
implantação das modificações projetadas, sendo seu potencial de impacto minimizado 
progressivamente com a implantação de dispositivos de drenagem superficial, que compõem o 
sistema de drenagem, como canaletas, estruturas dissipadoras de energia e bacias de retenção 
de sedimentos, além da revegetação de parte das superfícies e taludes. Como medida mitigadora, 
a Mineração Conemp Ltda planeja o início das obras de implantação no período de seca, entre os 
meses de abril e setembro, como forma de evitar a ação das águas pluviais sobre áreas desnudas 
ainda sem estruturas de drenagem adequadas. 
 
As modificações na topografia a serem causadas por este empreendimento podem ser 
consideradas como um impacto direto, adverso, irreversível, de grande magnitude, em razão do 
tamanho da área a ser alterada, e de grande importância pela sua localização, características 
topográficas locais e potencial de geração de outros impactos. 
 

Tabela 11.378 – Avaliação de impactos. 

Avaliação dos Impactos - Implantação 

Parâmetro Descrição 

Natureza  Adverso 

Magnitude  Grande 

Frequência  Eventual 

Abrangência  ADA 

Duração / Fase de ocorrência Efeito permanece após o fim da vida útil do empreendimento 

Permanência Permanente 

Incidência Direta 

Reversibilidade  Irreversível 

Importância  Grande 

 
  



Mineração Conemp,  
uma empresa do grupo 

 
 

121 
ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL – EIA 
PROJETO SERRO 

11.5.5.2 Fase operacional 
 
As alterações na topografia da área ocorrerão de forma mais acentuada na fase de operação da 
mina, em razão do desenvolvimento da frente de lavra, no Projeto Serro estão previstas a abertura 
de duas cavas. Os bancos de lavra da cava maior se iniciarão na parte alta da serra, a partir da 
cota de 1230 m, descendo sucessivamente até atingir o piso da mina projetado para a cota de 
1100 m e na cava menor será da cota 1050 m até a cota 990 m, atingindo uma superfície total de 
30,45 hectares. 
 
Os bancos de lavra deverão obedecer aos parâmetros geométricos de projeto, de modo a manter 
a estabilidade dos taludes e reduzindo os riscos geotécnicos; com sistema de drenagem eficiente 
que evite a ação de processos erosivos. A altura individual de cada banco é de no máximo 12 m, 
com bermas intermediárias de encosto final com largura mínima de 5 m. 
 
Nesta fase, as alterações na topografia podem ser consideradas como um impacto de grande 
magnitude e de grande importância.  
 
Como forma de mitigação deste impacto poderão ser adotados os seguintes programas: 

• Programa de Drenagem Superficial; 

• Programa de Monitoramento e Controle de Processos Erosivos e Movimentos de Massa; 

• Programa de Reabilitação de Áreas Degradadas; 

• Programa de Monitoramento Ambiental. 
 

Tabela 11.389 – Avaliação de impactos. 

Avaliação dos Impactos - Operação 

Parâmetro Descrição 

Natureza  Adverso 

Magnitude  Grande 

Frequência  Constante 

Abrangência  ADA 

Duração / Fase de ocorrência Efeito permanece após o fim da vida útil do empreendimento 

Permanência Permanente 

Incidência Direta 

Reversibilidade  Irreversível 

Importância  Grande 

 
11.5.5.3 Fechamento e desativação 
 
Após o encerramento das atividades, a lavra estará plenamente geometrizada e com sistema de 
drenagem adequado. Além disto, a porção de topo dos taludes (solos) receberá trabalhos de 
plantio com espécies nativas, representado uma redução nos impactos paisagísticos da mina na 
região. 
 
A desativação do empreendimento com o encerramento das atividades e aplicação de medidas 
para recompor a topografia trata-se, portanto, de um impacto positivo, de abrangência local, de 
grande magnitude e importância. 
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Tabela 11.40– Avaliação de impactos 

Avaliação dos Impactos – Desativação 

Parâmetro Descrição 

Natureza  Positivo 

Magnitude  Grande 

Frequência  Constante 

Abrangência  ADA 

Duração / Fase de ocorrência Efeito permanece após o fim da vida útil do empreendimento 

Permanência Permanente 

Incidência Indireto 

Reversibilidade  Reversível 

Importância  Grande 

 
11.5.6 Alterações da Paisagem 
 
Impreterivelmente, as modificações na topografia para implantação do Projeto Serro serão 
precedidas da supressão da vegetação e posteriormente na alteração do relevo, impactando a 
paisagem local com a desnudação da área, a qual, vai se contrastar com as áreas vizinhas não 
desmatadas.  
 
Em seu conjunto, o impacto topográfico-paisagístico incidirá sobre a população vizinha e, 
principalmente, será percebido por aqueles que trafegam na rodovia MG-010, que passa nas 
proximidades a leste da área do empreendimento e dá acesso às cidades de Serro, Santo Antônio 
do Itambé e a BR-259. 
 
No caso deste empreendimento, este impacto é considerado de grande magnitude pelos seguintes 
aspectos: 

• Dimensão da superfície a ser impactada; 

• Impacto visual pela exposição direta da encosta da Serra do Condado próximo à margem 
da rodovia MG-010; 

• Proximidade com as comunidades de Floriano a 1,676 km e Mumbaça a 1,401 km de 
distância ao norte da área prevista para a implantação da cava e da disposição de 
itabiritos; 

 
Assim, as modificações na paisagem a serem causadas por este empreendimento podem ser 
consideradas como um impacto direto, adverso, irreversível, classificadas, ponderando os critérios 
estabelecidos para análise integrada de impactos, proporcionalmente, como de grande magnitude 
e de grande importância, por tratar-se de uma área de encrave, ou seja,que abrange duas 
tipologias peculiares: Floresta Estacional Semidecidual Montana, com espécies de ocorrência em 
altitudes elevadas, e Campo Rupestre (Campo Ferruginoso, com espécies metalófilas), sendo 
fundamental sua mitigação e compensação. 
 
A feição topográfica final após a realização de trabalhos de recuperação procura a mitigação e 
compensação dos impactos da atividade minerária, conferindo a recomposição florística para 
possibilitar recolonização por elementos da fauna, bem como para definição do uso futuro da 
propriedade. Destaca-se ainda a proposição de PRAD e de Plano de Fechamento de acordo com 
o avanço das atividades de forma a mitigar estes impactos. 
 
Estas medidas são fundamentais para mitigar os impactos visuais ocasionados pelas estruturas 
do empreendimento, sendo também de grande importância no controle de efluentes atmosféricos, 
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evitando o carreamento dos materiais pela ação dos ventos, bem como reduzindo o aporte de 
sedimentos pela ação meteórica das chuvas. 
 
O conceito deste programa consiste basicamente na estabilização geral das estruturas, 
implantação da adequada drenagem superficial e o plantio com vegetação nativa. Cabe ressaltar 
que o presente Programa dará ênfase sobre as atividades de restauração/reabilitação dos 
ambientes da mineração. 
 

 

Tabela 11.391 – Avaliação de impactos. 

Avaliação dos Impactos 

Parâmetro Descrição 

Natureza  Adverso 

Magnitude  Grande 

Frequência  Eventual 

Abrangência  AID 

Duração / Fase de ocorrência Efeito permanece após o fim da vida útil do empreendimento 

Permanência Permanece 

Incidência Direta 

Reversibilidade  Irreversível 

Importância  Grande 

 
11.5.7 Impactos sobre os Solos 
 
Este impacto ocorrerá de forma mais intensa na fase de implantação, quando o solo deverá ser 
removido das áreas a serem ocupadas antes das obras de terraplanagem e reconformações com 
cortes e aterros; incluindo-se as áreas dos acessos, pátios, estruturas de apoio e a área da frente 
de lavra. 
 
Ressalta-se que, de um modo geral, a área do empreendimento encontra-se sobre domínios de 
afloramentos rochosos, cambissolos e latossolos vermelho escuro. Nas maiores elevações locais, 
a acentuada inclinação do relevo não favorece os processos de formação de solo, assim a 
superfície é dominada por afloramentos rochosos e fragmentos de rochas em depósitos de tálus6. 
 
O solo orgânico será removido e armazenado de forma adequada, em local apropriado, evitando-
se a sua perda e adotando-se medidas para a manutenção de sua qualidade para posterior 
utilização na recuperação de áreas a serem recuperadas. 
 
Durante a operação, as áreas de trânsito de máquinas entre as frentes de lavra e a unidade de 
tratamento de minério, assim como o acesso para a pilha de estéril e os demais acessos internos 
e pátios, sofrerão uma progressiva compactação dos solos, alterando de forma negativa as 
condições físicas, em sua aeração natural e permeabilidade (aumento da microporosidade), 
diminuindo a infiltração d’água no perfil. 
 
A erosão numa área em atividade de lavra é um impacto ambiental resultante de áreas expostas 
sujeitas à ação mecânica das águas pluviais, atuando sobre áreas decapeadas, sem a proteção 
de cobertura vegetal, assim como em terrenos com materiais granulares removidos, 

 
6 Depósitos de rochas não consolidados (material incoerente e heterogêneo) são denominados tálus. 
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movimentados e/ou estocados provisória ou definitivamente em áreas com topografia acidentada 
como taludes de cortes ou aterros, acessos internos da mina etc. 
 
Do processo erosivo podem resultar o assoreamento resultante do transporte de materiais sólidos 
a partir das áreas expostas até os terrenos mais baixos, normalmente relacionados com corpos 
d’água, onde estas partículas sedimentam-se podendo afetando ecossistemas importantes. No 
caso em questão, os cursos d’água sujeitos a estes impactos são, principalmente, aqueles 
associados a vertente nordeste do projeto, os tributários do córrego Siqueira. 
 
A turbidez também resulta diretamente dos processos erosivos, quando o material transportado 
atinge os corpos d’água. Com a elevação da turbidez, a água sofre um impacto significativo na 
qualidade, podendo se tornar imprópria para determinadas finalidades. 
 
A metodologia de lavra com direcionamento da drenagem da pilha de estéril para dentro da cava 
e a disposição do itabirito dentro de área de lavra exaurida da cava, além do sistema de drenagem 
com descidas de água, canaletas de drenagem periférica vão mitigar e atenuar possíveis impactos, 
sendo de fundamental importância sua eficiência para manutenção de padrões ambientais 
adequados.  
 
Assim, considera-se os impactos sobre o solo em decorrência deste empreendimento como sendo 
diretos, adversos, irreversíveis, de média magnitude e de grande importância. 
 

 

Tabela 11.40 – Avaliação de impactos. 

Avaliação dos Impactos 

Parâmetro Descrição 

Natureza  Adverso 

Magnitude  Médio  

Frequência  Eventual 

Abrangência  ADA 

Duração / Fase de ocorrência Implantação e Operação (avanço de lavra) 

Permanência Permanente 

Incidência Direta 

Reversibilidade  Irreversível 

Importância  Média  

 
 
11.5.8 Análise dos Impactos sobre a Dinâmica das Águas Superficiais 
 
11.5.8.1 Fase de Implantação 
 
A dinâmica do fluxo das águas superficiais na área será modificada em função das intervenções 
na topografia da região do projeto, potencializando a ação de processos de erosão e, 
consequentemente, eventuais ocorrências de assoreamento e potencial de elevação de turbidez. 
Estes são fenômenos conexos que decorrem da ação das águas pluviais, especialmente quando 
ocorrem chuvas intensas, quando estas atuam sobre as superfícies naturais sem vegetação 
(desprotegidas), sobre pilhas de materiais granulares, sejam eles produtos (minérios) ou material 
estéril, e promovem o transporte de partículas, ou mesmo nas frentes de lavra expostas. O material 
transportado pode se depositar nas áreas mais baixas, notadamente ao longo dos vales de 
drenagem, resultando no entulhamento de suas calhas e na incorporação de sólidos às coleções 
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hídricas, alterando a qualidade da água e, consequentemente, prejudicando a biota aquática e a 
dinâmica dos fluxos superficiais. 
 
Este tipo de impacto exige a adoção de medidas para o seu controle, como a implantação de um 
eficiente sistema de drenagem, como está previsto no projeto com a contenção de finos dentro 
das cavas. A cava grande terá como bacia de contenção (sump) sempre o último banco de lavra 
e a pilha de estéril franco terá sua drenagem contida na cava menor, por meio de descida dágua 
e canais periféricos. A implantação o sistema de drenagem temporário vai direcionar para 
pequenas bacias de contenção, cuja utilização será apenas de um período chuvoso, para que 
racionalize a distribuição das águas pluviais, parcelando-as para que tenham sua capacidade 
erosiva minimizada; reduza a velocidade de escoamento das águas nos locais com declives 
acentuados e retenha a fração sólida e impeça o aporte de sólidos às drenagens naturais. 
 
Portanto, é um impacto negativo que, se não controlado, pode atingir a corpos d’água localizados 
além dos limites da mineração, podendo comprometer o uso das águas, sendo em parte reversível; 
de média magnitude, em razão das características topográficas da área, e de grande importância, 
uma vez que poderão comprometer a qualidade dos corpos d’água que recebem as águas 
drenadas da área da mina. 
 
Como forma de mitigar estes impactos poderão ser adotados os seguintes programas: 

• Programa de Drenagem Superficial; 

• Programa de Preparo e Atendimento a Emergências Ambientais; 

• Programa de Monitoramento das Águas Superficiais; 

• Programa de Monitoramento e Controle de Processos Erosivos e Movimentos de Massa. 
 

 
Tabela 11.41 – Avaliação de impactos. 

Avaliação dos Impactos - Implantação 

Parâmetro Descrição 

Natureza  Adverso 

Magnitude  Média 

Frequência  Frequente 

Abrangência  ADA 

Duração / Fase de ocorrência Implantação e durante todo o projeto 

Permanência Permanente 

Incidência Indireta 

Reversibilidade  Em parte, reversível 

Importância  Grande 

 
11.5.8.2 Fase operacional 
 
A realização movimentações de minério, estéril e de produtos no empreendimento provocam a 
geração de materiais particulados que sob a ação das águas pluviais pode provocar 
assoreamento, o que exige elaboração de um programa de drenagem superficial adequado.  
 
Está previsto no projeto um eficiente sistema de drenagem interno à cava, com inserção de sumps 
no piso inferior, ao longo do avanço de lavra. Após a implantação do sistema de drenagem pluvial 
para minimizar os impactos relativos à dinâmica das águas e seus processos erosivos e alteração 
dos níveis de qualidade das águas, será possível o controle efetivo das águas superficiais. 
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A pilha de estéril está dotada de drenagem, interna, periférica e superficial com direcionamento de 
toda drenagem para a cava menor, contígua à pilha de estéril franco. A pilha de itabirito como será 
formada dentro da cava, não terá sistema de drenagem externo. 
 
Para garantir a qualidade das águas superficiais e subterrâneas, o projeto foi concebido em uma 
cava rasa, respeitando-se integralmente as Áreas de Preservação Permanente de nascentes e 
não interferindo na superfície potenciométrica (nível d’água), conforme estudos apresentados.  
 
Não ocorrerão, assim, intervenções na bacia hidrográfica do manancial de abastecimento da sede 
municipal de Serro. Conforme figura abaixo não haverá interferências do presente projeto com a 
bacia do Rio do Peixe, havendo naturalmente um divisor de águas entre as duas bacias e a locação 
do projeto na vertente oposta da Bacia do Rio do Peixe. Não haverá avanços na bacia do rio do 
Peixe, realizando-se todas as intervenções na bacia do rio Guanhães, na cabeceira do córrego 
Siqueira, conforme figura abaixo.  

 

 
Figura 11.35 – Bacia Hidrgrafica da área do Projeto 

 
Neste projeto o processamento se dará integralmente à seco, não demandando consumo de água 
para fins industriais. De maneira geral um empreendimento de mineração utiliza, para sua 
operação, 1.000 litros de água para cada tonelada processada, podendo variar, para mais ou para 
menos, em função das características de cada operação.  
 
Desta forma, pode se destacar que o consumo de água será bem reduzido quando comparado 
com empreendimentos de porte similar. Um empreendimento com capacidade para produção de 
1,0 milhão de toneladas por ano utilizando o método tradicional de beneficiamento (úmido) conta 
com um consumo de 17 vezes superior.  
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A utilização de água no empreendimento estará limitada ao consumo para utilização dos 
trabalhadores e para aspersão de vias de acesso, mitigando efeitos associados à geração de 
poeiras. A água para consumo humano será devidamente tratada, enquanto a aspersão de água 
será realizada diretamente sobre as superfícies de rolamento, retornando ao ciclo hidrológico via 
infiltração ou evaporação. Desta maneira, o consumo de água no projeto será mínimo. 
 
Finalmente, pode-se afirmar que na fase operacional haverá reduzido impacto, mas ainda assim 
é considerado negativo, de grande importância e pequena magnitude, porque ocasionará uma 
alteração mínima na dinâmica dos fluxos subterrâneos e o consumo nas águas superficiais será 
pequeno, com baixo impacto na vazão dos cursos d’água. 
 
 

Tabela 11.42 – Avaliação de impactos 

Avaliação dos Impactos - Operação 

Parâmetro Descrição 

Natureza  Adverso 

Magnitude  Pequena 

Frequência  Frequente 

Abrangência  AID 

Duração / Fase de ocorrência Implantação e durante todo o projeto 

Permanência Temporário 

Incidência Indireta 

Reversibilidade  Reversível 

Importância  Grande 

 
Para fins de mitigação, está prevista a implantação de um Programa de Gestão de Recursos 
Hídricos, Programa de Gestão dos Efluentes Líquidos e Programa do Monitoramento da Qualidade 
das Águas Superficiais e Subterrâneas. O referido programa irá garantir que os efluentes gerados 
pela operação do empreendimento passarão por tratamento antes de direcionados ao corpo 
d’água, atendendo aos padrões de lançamento estabelecidos pela legislação, e os 
monitoramentos da qualidade das águas superficiais irão se constituir como uma medida de 
controle.  
 
 
 
11.5.8.3 Reestabelecimento da dinâmica hidrogeológica na Fase de Desativação 
 
Com a paralisação das atividades, os pontos de captação para consumo humano e aspersão das 
vias serão desativados, dessa forma, o pequeno volume captado será reestabelecido para os 
cursos d’água. 
 
Com a desativação e execução do PRAD a drenagem superficial também será reestabelecida, 
com adequado sistema instalado, revegetação dos taludes, etc. 
 
Trata-se de um impacto positivo, de grande importância e pequena magnitude, tendo em vista a 
pequena taxa de captação. 
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Tabela 11.435 – Avaliação de impactos. 

Avaliação dos Impactos - Desativação 

Parâmetro Descrição 

Natureza  Positivo 

Magnitude  Pequena 

Frequência  Constante 

Abrangência  AID 

Duração / Fase de ocorrência Permanece após o fim da vida útil do empreendimento 

Permanência Permanente 

Incidência Indireta 

Reversibilidade  Reversível 

Importância  Grande 

 
11.5.9 Análise dos Impactos sobre a Qualidade das Águas 
 
11.5.9.1 Fase de implantação 
 
Durante a implantação do empreendimento, várias são as formas possíveis para a alteração da 
qualidade das águas superficiais ou subterrâneas na área e em seu entorno. 
 
De maneira geral esse impacto poderá ser gerado através de efluentes pluviais, de efluentes 
sanitários, efluentes de oficina com óleos e graxas, da geração de resíduos vegetais, da geração 
de resíduos sólidos, da exposição de solos e emissão de material particulado atmosférico 
depositante. 
 
Qualquer manutenção de maior complexidade nos equipamentos será realizada exclusivamente 
na oficina central do empreendimento, caso esta esteja em funcionamento já durante as obras, ou 
em local externo apropriado para não permitir a dispersão de óleos e graxas na área. 
 
A presença de material fino nas áreas desnudas, em virtude das obras de abertura das áreas 
necessárias ao empreendimento, pode acarretar, através da ação de águas pluviais, o 
carreamento de sólidos que podem ser considerados potenciais causadores da alteração da 
qualidade das águas, provocando uma mudança nas características físicas das águas, 
principalmente a turbidez e a cor, devido a sólidos em suspensão e a sólidos dissolvidos. 
 
Por outro lado, a manutenção e circulação de máquinas, veículos e equipamentos necessários 
para implantação do empreendimento são fontes geradoras de efluentes oleosos e graxas, que 
também tem o potencial, em caso de acidentes,  de alterar a qualidade das águas. 
 
Outra forma possível de impacto na qualidade das águas será através dos efluentes sanitários 
gerados pelo contingente de funcionários que trabalhará na obra de instalação da mina. 
 
Deste modo, considera-se a alteração da qualidade das águas como um impacto direto, adverso, 
cíclico, reversível com a implantação das obras de controle, de média magnitude, em face de 
amplitude da área a ser modificada, e de grande importância, tendo em vista a necessidade de 
manter e preservar a qualidade das coleções hídricas naturais. 
 
Como forma de mitigar estes impactos poderão ser adotados os seguintes programas: 

• Programa de Educação Ambiental (público interno); 

• Programa de Drenagem Superficial provisória (durante as obras); 
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• Programa de Preparo e Atendimento a Emergências Ambientais; 

• Programa de Gestão de Obras e seus subprogramas: 
• Controle de Efluentes Sanitários; 
• Controle de Líquidos Contaminados com óleo; 
• Controle de Poeiras. 

• Programa de Monitoramento das Águas Superficiais; 

• Programa de Monitoramento da Qualidade das Águas Subterrâneas. 
 

 
Tabela 11.446 – Avaliação de impactos 

Avaliação dos Impactos - Implantação 

Parâmetro Descrição 

Natureza  Adverso 

Magnitude  Média 

Frequência  Cíclico 

Abrangência  AID 

Duração / Fase de ocorrência IMP+ OPE ) 

Permanência Temporária 

Incidência Direta 

Reversibilidade  Reversível 

Importância  Grande 

 
11.5.9.2 Fase operacional 
 
Durante a fase de operação do empreendimento, a alteração da qualidade das águas superficiais 
pode ser ocasionada pela geração de efluentes líquidos sanitários e pluviais, com o carreamento 
de sólidos das áreas de pátios, acessos e da frente de lavra. Há também o risco de 
comprometimento da qualidade das águas pela geração de efluentes oleosos e resíduos sólidos 
contaminados com óleos e graxas, além dos produtos de limpeza utilizados na lavagem de 
caminhões e máquinas e materiais particulados depositados em recursos hídricos.  
 
O diagnóstico da qualidade das águas apontou que os corpos d’água do entorno da área a ser 
utilizada pelo empreendimento apresentam turbidez, cor e sólidos em suspensão em níveis baixos. 
Deste modo, qualquer carreamento de sólidos pode representar um impacto significativo sobre os 
mesmos, devendo ser adequadamente dimensionado para que tenha seus efeitos 
adequadamente mitigados. 
 
Ressalta-se ainda que durante a fase de operação será mais intensa a circulação de veículos e 
máquinas na mina, com intensificação de geração de efluentes com óleos e graxas em fontes 
difusas e da manutenção de máquinas, veículos e equipamentos; os quais são fontes 
potencialmente geradoras de efluentes oleosos, consideradas como um risco às águas superficiais 
e subterrâneas.  
 
A adoção de medidas de controle, a manutenção preventiva dos equipamentos móveis, 
disponibilização de kits de emergência ambiental e a manutenção contínua do sistema de coleta 
e tratamento de efluentes sanitários, coleta e destinação correta de todos os tipos de resíduos 
sólidos e os programas de conscientização do público interno, deverão minimizar este impacto. 
Ressalta-se que durante a fase de operação as estruturas de drenagem da mina e os sistemas de 
controle já estarão todos implantados para controle e mitigação deste impacto.  
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A aplicação de programa de monitoramento permitirá que seja feita uma avaliação contínua da 
operação do empreendimento e possibilitará que eventuais contaminações sejam detectadas e 
eliminadas ainda em fase inicial. 
 
Este tipo de impacto é considerado como negativo, direto, reversível, cíclico, de média magnitude 
e grande importância. 
 

 
Tabela 11.45 – Avaliação de impactos 

Avaliação dos Impactos - Operação 

Parâmetro Descrição 

Natureza  Adverso 

Magnitude  Média 

Frequência  Cícilico 

Abrangência  AID 

Duração / Fase de ocorrência IMP+ OPE ou OPE 

Permanência Temporária 

Incidência Direta 

Reversibilidade  Reversível 

Importância  Grande 

 
11.5.9.3 Fechamento e desativação do projeto 
 
O descomissionamento da mina reduzirá consideravelmente o aporte de efluentes para as 
coleções hídricas, em especial os efluentes contaminados com óleos e graxas e os efluentes 
sanitários. Existe ainda uma tendência de redução no aporte de sedimentos, já que para as áreas 
após o encerramento, todas as medidas do PRAD já deverão estar implementadas. 
 
Trata-se de um impacto positivo, de grande importância e de pequena magnitude, incidência 
indireta, por que terá impacto em outras áreas contíguas, já que os dispositivos de controle 
deverão ser suficientes para manter os cursos de água à jusante dentro dos padrões ambientais, 
não sendo esperadas mudanças significativas na qualidade das águas após o fechamento.  
 

Tabela 11.46 – Avaliação de impactos. 

Avaliação dos Impactos - Desativação 

Parâmetro Descrição 

Natureza  Positivo 

Magnitude  Pequena 

Frequência  Constante 

Abrangência  AID 

Duração / Fase de ocorrência Permanece após o fim da vida útil do empreendimento 

Permanência Permanente 

Incidência Indireta 

Reversibilidade  Reversível 

Importância  Grande 
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11.5.10 Geração de resíduos sólidos 
 
11.5.10.1 Fase de instalação 
 
Os resíduos gerados dependerão da atividade desenvolvida, mas serão constituídos basicamente 
por sobras, aparas e entulhos de construção civil, lixo doméstico, embalagens diversas, efluentes 
oleosos e sanitários, resíduos sólidos contaminados por óleos e graxas. 
 
Os resíduos classificados, segundo norma ABNT, como resíduos perigosos, Classe I, 
especificamente os oleosos e graxas, e resíduos ambulatoriais (ambulatório associado à área de 
apoio) e como Classe II, o lixo doméstico, têm o potencial de contaminar e/ou alterar as 
propriedades do solo se dispostos diretamente sobre o mesmo e sem a destinação correta desses 
resíduos. 
 
Estima-se que o maior volume dos resíduos gerados nas obras será da Classe II B - inerte, 
relacionado à construção civil.  
 
A implementação do Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos - PGRS, deverá ser 
adotado por este empreendimento, desde o início das obras de implantação, possibilitando o 
manuseio, a disposição e destino adequado dos resíduos gerados em cada obra e no canteiro de 
obras em geral. As ações desse programa minimizarão a possibilidade de contaminação do solo. 
 
Deste modo, considera-se a geração de resíduos sólidos como um impacto indireto, adverso, 
reversível, de grande magnitude e importância. 
 

Tabela 11.49 – Avaliação de impactos 

Avaliação dos Impactos - Implantação 

Parâmetro Descrição 

Natureza  Adverso 

Magnitude  Grande 

Frequência  Frequente 

Abrangência  ADA 

Duração / Fase de ocorrência Implantação e Operação 

Permanência Cíclico 

Incidência Indireta 

Reversibilidade  Reversível 

Importância  Grande 

 
11.5.10.2 Fase operacional 
 
Durante a operação do empreendimento serão desenvolvidas uma série de atividades que 
ocasionarão a geração de diversos tipos de resíduos. Os resíduos gerados dependerão da 
atividade desenvolvida, mas serão constituídos basicamente por pneus, sucatas, embalagens, lixo 
contaminado com óleos e graxas, resíduos ambulatoriais e lixo doméstico. 
 
Os resíduos gerados nas oficinas de manutenção dos equipamentos serão compostos 
basicamente por embalagens e peças usadas contaminadas com óleos e graxas; além de frações 
de resíduos sólidos como argila e areia também contaminados com óleos e graxas. 
 



Mineração Conemp,  
uma empresa do grupo 

 
 

132 
ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL – EIA 
PROJETO SERRO 

Os resíduos classificados segundo a norma ABNT como Classe I (perigosos, especificamente os 
oleosos) serão armazenados temporariamente em Central de Resíduos e destinados ao 
tratamento por empresas especializadas. Os resíduos da Classe II, como lixo doméstico gerado 
no refeitório, serão encaminhados para aterro sanitário devidamente licenciado. 
 
Algumas atividades de lavra requerem, durante seu funcionamento, o abastecimento e lubrificação 
no campo, através da utilização de caminhão comboio, representando potenciais focos de 
contaminação dos solos a partir de eventuais derrames. 
 
Para minimização destes impactos a implementação do Programa de Gerenciamento de Resíduos 
Sólidos – PGRS e a disponibilização de kits de emergência ambiental, composto de  bacias de 
contenção móvel, material absorvente, pá, recipientes plásticos e luvas possibilitarão o manuseio, 
a disposição e destino adequado de todos os resíduos gerados. 
 
Ressalta-se ainda que serão gerados resíduos específicos das operações de lavra e 
beneficiamento do minério, que constituem estéril e o rejeito, os quais serão dispostos nas pilhas 
de estéril  franco e itabirito, projetadas para a disposição correta destes resíduos de mineração.  
 
Deste modo, considera-se a geração de resíduos sólidos como um impacto indireto, adverso, 
reversível, de grande magnitude e importância. 
 

Tabela 11.47 – Avaliação de impactos. 

Avaliação dos Impactos – Operação 

Parâmetro Descrição 

Natureza  Adverso 

Magnitude  Médio 

Frequência  Frequente 

Abrangência  ADA 

Duração / Fase de ocorrência Implantação e Operação 

Permanência Parcialmente permanente7 

Incidência Indireta 

Reversibilidade  Parcialmente reversível8 

Importância  Grande 

 
 
11.5.11 Análise de Impactos sobre o Patrimônio Espeleológico 
 
11.5.11.1 Análise dos impactos nos atributos físicos, bióticos e relevantes à área de influência 
 
Este item de análise de impacto sobre as cavidades identificadas no entorno do empreendimento, 
ao contrário da estrutura geral apresentada no presente EIA/RIMA, em que os impactos são 
apresentados detalhadamente no Volume V, neste caso, foi apresentado no Volume II, Capítulo 
9.7.7, considerando a maior clareza no atendimento aos estabelecido na Instrução de Serviço - IS 
SISEMA n.º 08/2017. O projeto foi concebido sem supressão de cavidades e com estudos de 
definição da área de influência das cavidades existentes no entorno de 250 metros do projeto. 
 
A Avaliação de Impactos sob o Patrimônio Espeleológico foi elaborada com base na 
Caracterização do Empreendimento, elaborado pela Geomil (2018), nos estudos de Relevância 

 
7 Lixo comum, lixo gerado por oficina são cíclico, porém o estéril é permanente. 
8 Lixo comum, lixo gerado por oficina são reversíveis, porém o estéril é irreversível. 
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Espeleológica realizados pela Carste (2010/2012), Arcadis (2014), Geomil (2019) bem como nos 
relatórios para definição das Áreas de Influência, elaborados por Bondezan (2019). 
 
Ressalta-se que a ADA atual do Projeto Serro das cavas, Pilhas, ITM e áreas de apoio não se 
sobrepõem a nenhuma cavidade. Não foram diagnosticados impactos diretos sob o Patrimônio 
Espeleológico advindos do Projeto Serro, por meio de análise dos seguintes aspectos: 
 

• Alteração da Paisagem; 

• Perda e Fragmentação de Habitat natural; 

• Alteração de Estrutura Fisica;  

• Alteração da Dinâmica Hidrica; 

• Afugentamento de Fauna silvestre. 
 
 
Seguindo o preconizado no Decreto nº 10.935, de 12 de janeiro de 2022 em seu Art. 1º “As 
cavidades naturais subterrâneas existentes no território nacional deverão ser protegidas, de modo 
a permitir a realização de estudos e de pesquisas de ordem técnico-científica e atividades de 
cunho espeleológico, étnico-cultural, turístico, recreativo e educativo” 
 
Assim sendo, para esta avaliação de impactos considerou-se que estas cavidades, bem como as 
áreas de influência propostas serão preservadas de acordo com os estudos e diagnóstico sobre 
estas estruturas. 
 
A seguir, serão apresentadas, de forma resumida, as avaliações destes impactos, bem como a 
Matriz de Avaliação integrada para avaliação dos de Impactos Ambientais. Análises mais 
detalhadas são apresentadas no Volume II e no anexo específico do critério locacional 
“Localização prevista em área de alto ou muito alto grau de potencialidade de ocorrência de 
cavidades, conforme dados oficiais do CECAV-ICMBio”. 
 
 
11.5.11.2 Alteração de Paisagem 
 
O impacto “Alteração da Paisagem” é em decorrência das atividades movimentações de solo e 
rocha das atividades associadas ao decapeamento, terraplanagem, abertura das frentes de lavras 
das cavas do Projeto, instalação de estruturas operacionais (linhas de transmissão, Pilha de 
Estéril, oficina), adequação/relocação de acessos e transporte de material, durante a fase de 
implantação do empreendimento.  
 
Este potencial impacto e indireto pode ocorrer nas cavidades AAS-011, AAS-012 e AAS-013 pelas 
proximidades do raio de influência das cavidades com as áreas de projeto da cava. 
 
11.5.11.3 Perda/fragmentação de habitats naturais  
 
O processo de fragmentação do ambiente existe naturalmente, mas tem sido intensificado pela 
ação humana (Ministério do Meio Ambiente, 2003). O processo de supressão vegetal pode 
ocasionar a formação de fragmentos isolados que funcionam como “ilhas” de vegetação cercadas 
por hábitats não florestados.  
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O impacto “Perda/Fragmentação de Habitats Naturais” é decorrente das atividades de supressão 
vegetal, decapeamento do solo para abertura de acessos, abertura de frentes de lavra e operação 
das estruturas. A remoção da cobertura vegetal pode ser responsável por desequilíbrio ecológico, 
pela alteração na disponibilidade de recursos tróficos, alterações nas condições climáticas 
(temperatura e umidade), efeito de borda e alteração na contribuição hídrica. 
 
Este potencial impacto é classificado como negativo, indireto, porém, passível de reversibilidade 
através da manutenção dos fragmentos vegetacionais das áreas de influência propostas para as 
cavidades no entorno de 250 metros do projeto, mantendo corredores ecológicos para redução do 
efeito de borda nas cavidades AAS-011, AAS-012 e AAS-013. 
 

 
11.5.11.4 Alteração da estrutura física da cavidade e seus depósitos, com risco de ruptura de 

espeleotemas, desplacamento e trincas em teto e parede 
 
Conceitualmente, este impacto considera dois aspectos em termos de integridade. O primeiro trata 
daqueles que interferem na condição estrutural (geotécnica) de estabilidade, ou seja, rupturas, 
abatimentos, colapsos, incluindo os depósitos químicos e clásticos de uma cavidade. O segundo 
se refere àqueles que afetam a superfície de sua morfologia. Nesse último, consideram-se o 
material particulado e gases que possam interferir na química e processos evolutivos das paredes, 
pisos, teto e depósitos químicos, além do ritmo de sedimentação no interior de uma cavidade. 
 
As emissões causais estão associadas a quatro atividades/processos principais: frentes de lavra, 
obras incluindo terraplenagem, operação de estruturas ou maquinário com emissões atmosféricas 
e/ou vibrações, desencadeamento indireto (ou posterior) de processos erosivos dos supracitados. 
 
Conforme a proximidade, execução, manejo e gestão das emissões, em interação com condições 
fisiográficas (geológicas, do relevo e solo), condições de cobertura vegetal e comportamento 
atmosférico podem desencadear cenários de impactos. Desta maneira, tanto na fase de 
implantação, como na operação podem ser desencadeadas alterações que atinjam a integridade 
física de uma cavidade. 
 
Em decorrência, tanto a legislação através do entorno preliminar de 250 m, como sua adequação 
em áreas de influência específicas tornam-se de extrema importância na prevenção destes 
cenários potenciais. Consequentemente, fatores que garantem a estabilidade geotécnica dos 
terrenos de inserção de uma cavidade, assim como formações vegetais que exercem efeito de 
filtro protetivo a emissões atmosféricas, principalmente em suas zonas de entrada, já são 
determinantes para a conservação de um patrimônio espeleológico. 
 
Além destas áreas de gestão da proteção do patrimônio espeleológico, os controles durante a 
execução das atividades são importantes. Dentre elas, a principal se refere simulação de 
desmonte, com o cenário do projeto, localização das cavidades e segue com o planejamento de 
lavra e detonação, em que o responsável pela operação possui procedimentos para executar 
mapeamento geoestrutural a partir da cava, e na condução de controle da quantidade cabível de 
explosivos e utilização de técnicas capazes de atenuar as vibrações: redução do diâmetro dos 
furos, escalonamento de cargas explosivas entre outras alternativas. 
 
Simultaneamente, serão executadas ações de monitoramento sismográfico nas cavidades mais  
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próximas, avaliando as projeções realizadas e controlando a emissão de vibrações a partir da 
operação de lavra. 
 
Outras ações de monitoramento são relevantes, como o controle da integridade física, com 
definição de estruturas a serem acompanhadas por medições e registros fotográficos em 
campanhas intervalares ao longo do ano. Inclui-se no monitoramento, a verificação do surgimento 
de possíveis fontes não naturais de processos erosivos, assim como de sedimentos. 
 
Este impacto potencial pode ocorrer nas cavidades AAS-011, AAS-012 e AAS-013 cavidades mais 
próximas da CAVA, mas acima de 100 metros e em menor escala nas cavidades AAS-004, AAS-
009 e AAS-010, ainda que não haja previsão de intervenções nestas feições, nem na área de 
influência proposta conforme os diagnóstico e estudos. 
 
11.5.11.5 Alteração da dinâmica hídrica 
 
Como a ampla maioria das obras, estruturas, e operação de mineração incluem atividades 
inerentes de modificação do relevo original, ela sempre está relacionada à alteração da dinâmica 
hídrica. Sendo a água o principal fator genético e evolutivo de cavidades naturais subterrâneas, o 
cenário apresenta forte sinergia no sentido de sua gestão. Concomitantemente, sabe-se que em 
cavidades ferríferas e em quartzito, ou em tálus dessas rochas, o trânsito hídrico contribuinte é 
próximo à superfície ou ligado diretamente a ela.  
 
A partir disso, leva-se em conta como unidade de análise e gestão da cavidade a sua denominada 
bacia de contribuição hídrica superficial (BCHS). Concluindo, qualquer alteração superficial ou 
modificação do nível de base que interfira na BCHS potencialmente altera na principal fonte 
energética da dinâmica de uma cavidade. Inclui-se ainda, atribuições de manutenção 
sedimentológica, de espeleotemas, de microclima e ecológicos que aportes hídricos exercem na 
cavidade. 
 
As emissões causais estão associadas a três atividades/processos principais, tanto em fases de  
implantação como operação, conforme a proximidade de cavidades naturais subterrâneas, a 
saber: frentes de lavra, terraplenagem, desencadeamento indireto (ou posterior) de processos 
erosivos dos supracitados. 
 
Dentro da gestão legal aplicável ao patrimônio espeleológico, ressalta-se que o entorno preliminar 
de 250 m estabelecido como área de influência não garante que a respectiva BCHS de uma 
cavidade seja totalmente englobada para possível conservação. Daí a adequação de áreas de 
influência específica torna-se de extrema importância na prevenção destes cenários potenciais de 
impacto, conforme demostrado nos estudos para sua definição. 
 
Apesar de estudos gerais em cavidades ferríferas com traçadores indicarem possíveis situações 
específicas em que o aporte hídrico é bem mais próximo ao seu perímetro, a bacia de contribuição 
hídrica superficial ainda é em consenso, a forma considerada mais embasada e precavida de 
gestão. De forma complementar, a manutenção de sua cobertura vegetal é relevante no sentido 
de conservar esse ritmo circulante no sistema superficial da bacia, e pelos sistemas radiculares 
também favorecerem sua percolação ao meio subsuperficial. 
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Consequentemente, nas proposições já realizadas de área de influência de cavidades naturais 
subterrâneas relacionadas ao empreendimento em análise, a BCHS é sempre a delimitação base, 
primeira considerada.  
 
Destaca-se que não haverá interferência na bacia de contribuição de nenhuma das cavidades 
identificadas no entorno de 250 m do empreendimento. 
 
11.5.11.6 Afugentamento da fauna silvestre 
 
O impacto “Afugentamento da Fauna Silvestre” poderá ocorrer durante as atividades de supressão 
vegetal e atividades que provocam poluição sonora, tais como a abertura de acessos, 
decapeamento do solo, terraplanagem, ampliação das frentes de lavra, desmonte de rocha, 
transporte de minério/estéril por maquinário pesado. A emissão de ruídos excessivos, advindos 
das atividades já relacionadas, durante as etapas de implantação e operação do empreendimento 
podem ser responsáveis pela perturbação e eventual deslocamento da fauna.  
 
Sob o ponto de vista espeleológico, espécies de mamíferos terrestres, aves e morcegos que 
utilizam as cavidades como abrigo e sítios de reprodução podem ser afetadas, alterando o aporte 
de nutrientes para a fauna cavernícola. Segundo Simon (2000) e Souza-Silva (2003), nos 
ecossistemas cavernícolas a maior produção é de origem secundária e o alimento aportado é 
alóctone. Fezes ou carcaças de animais que transitam nas cavernas com certa regularidade ou 
casuais, assim como raízes vegetais, podem ser também importantes fontes de recursos 
alimentares, tanto para as comunidades terrestres quanto para as aquáticas. O tipo e a qualidade 
de recurso e a forma de disseminação no sistema são determinantes da composição e da 
abundância da fauna (Ferreira, 2004). 
 
De acordo com o diagnóstico bioespeleológico, não foram registradas bolotas de regurgitação de 
coruja e carcaças nas cavidades ou táxons novos nas cavidades que se localizam no entorno de 
250 metros da ADA do projeto. 
 
Em geral, impactos à fauna cavernícola relacionados à pressão acústica são de difícil mensuração, 
mas nem sempre de difícil controle. A manutenção de áreas vegetadas no entorno das cavernas 
e a adoção de distâncias de segurança tendem a reduzir os efeitos destes ruídos (CECAV, 2011).  
 
Os estudos de simulação foram essenciais para garantir os desmontes adequados e os primeiros 
serão fundamentais para verificar a assertividade dos cálculos executados. Serão realizados 
monitoramentos sismográficos a partir de geofones instalados nas proximidades das cavidades. 
Estes parâmetros permitirão uma programação mais adequada.  
 
As fontes de vibrações podem ser objeto de gestão, atingindo cargas adequadas na prática ao 
raio de desmonte adotado, garantindo que o raio de estimado na carga seja suficiente para 
manutenção das condições de integridade da caverna.  
 
Pelos estudos as cavidades estão fora do polígono onde a velocidade das partículas causariam 
danos as suas estruturas, mesmo quando se usadas as faixas da carga por espera de maior valor. 
Considera-se este impacto potencial, devido a proximidade com a ADA do projeto e das estruturas 
operacionais das minas e cíclico porque sofrerá variação a depender da movimentação dos 
equipamentos e reversível uma vez que cessem as operações. 
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11.5.11.7 Alteração da Qualidade do Ar (Poeira) 
 
Durante a fase de implantação do empreendimento, as atividades de supressão de vegetação e 
abertura de platôs e acessos irão gerar emissões atmosféricas (material particulado) nas frentes 
de trabalho e exposição do solo as ações dos ventos. Além disso, as atividades relacionadas à 
terraplanagem também serão responsáveis pela alteração da qualidade do ar, em função do 
trânsito de máquinas e veículos e devido a exposição do solo a ação dos ventos.  
 
Durante a etapa de operação, espera-se a emissão de particulados resultante das atividades de 
desmonte de rochas através do uso de explosivos e da circulação de maquinário de transporte do 
minério estéril.  
 
Para a avaliação deste impacto há de se considerar o estudo de dispersão da pluma de 
particulados realizado pela Geomil, descrito no Volume II, em que se observa que a dispersão das 
plumas de concentração de material particulado indicou pouca interferência decorrente da direção 
preferencial dos ventos na região  
 
De acordo com o estudo, o impacto da alteração da qualidade do ar pode ser classificado como 
Potencial nas cavidades AAS-11, AAS-012 e AAS-013 e nas respectivas áreas de influência 
devido à sua localização, em que a mais próxima está a mais de 100 metros. 
 
Como medidas mitigatórias para essas cavidades as quais estão mais próximas às áreas de 
cavas, o empreendedor propõe o monitoramento rigoroso da deposição de material particulado 
em todas as cavidades potencialmente afetadas, a aspersão de vias e áreas para controle da 
qualidade do ar, importantes medidas de controle e mitigação deste impacto, para que ele não se 
torne real e irreversível em cavidades. 
 
A Matriz abaixo levou em conta a avaliação de dois cenários para avaliação dos impactos, em que 
se considera como recorte espacial a área de influencia de 250 metros, em forma de poligonal 
convexa sob as cavidades e outro com área de influencia proposta com base nos estudos que 
avaliaram a área real de contribuição de cada cavidade para sua proteção integral. 
 
Todo impacto nas fases de Implantação e Operação são classificados como de Natureza Negativa, 
Duração temporária, Ocorrência Potencial, Incidencia Indireta, Reversível, Abrangencia Local, 
Importancia Alta, Magnitude Baixa, Inensidade 1 e Sinérgico. 
 
Na operação, especificamente para aquelas cavidades que terão sua proposta de definição de 
área influencia modificada, considera-se na Matriz como Ocorrencia Real, Incidencia Indireta, 
Abrangencia Pontual, Magnitude Média, mantendo-se todos os outros critérios no mesmo patamar. 
 
Impacto potencial, reversível para todas as cavidades AAS-011, AAS-012 e AAS-013 e em menor 
escala para as cavidades AAS-004, AAS-009 e AAS-010 que estão mais distantes da cava. 
11.5.11.8 Matriz de Impactos – Fases de Implantação e Operação 
 

Tabela 11.48 – Matriz de Avaliação de Impactos – Patrimônio espeleológico – Fase de Implantação e 
Operação 
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INTENSIDADE: reflete a escala/dimensão de alteração da qualidade ambiental em relação a porcentagem da área total, podendo ser 1 ou 25%, 2 ou 50%, 3 ou 75% e 4 ou 100%.

MATRIZ DE AVALIAÇÃO DE IMPACTO AMBIENTAL - Fases de Implantação e Operação Critério de qualificação dos Impactos

Afugentamento de fauna 

silvestre; 

Perda /Fragmentação de 

Habitat naturais;

Alteração da Estrutura 

Física;

Alteração da Dinâmica 

Hidrica

Decapeamento do solo, 

terraplenagem, supressão 

vegetal, aberturas de 

frentes de lavra, 

desmonte de rochas e 

transporte de 

minério/estéril

Remoção de 

cobertura

 vegetal, emissão de 

material particulado, 

emissão de ruídos, 

emissão de 

vribrações, aumento 

de circulação de 

maquinas e veículos.

 
 
11.5.11.9 Matriz de Impactos – Desativação 
 
A avaliação dos impactos na fase de desativação ponderou a seguinte avaliação: 
 

Tabela 11.49 – Matriz de Avaliação de Impactos – Desativação 

 

Natureza Classificação 

Natureza dos Impactos  Positivo/Benéfico 

Fase de ocorrência Desativação 

Incidência (direto, indireto); Indireto 

Duração Permanente 

Temporalidade  Longo Prazo 

Reversibilidade Reversível 

Importância  Alta 

Magnitude Média 

 
Ao cessarem as atividades de lavra, beneficiamento e transporte do minério o potencial impacto 
gerado será positivo, gradativamente reversível, sobre as cavidades naturais subterrâneas e sobre 
sua área de influência, embora todos os potenciais impactos tenham sidos indiretos e embora esta 
intervenção de origem antrópica possa representar em alguns projetos mineiros alteração 
irreversível do ecossistema cavernícola, implicando na supressão da cavidade ou no 
comprometimento de sua integridade e preservação. 
 
Durante a desativação, com a previsão de do monitoramento contínuo, serão passíveis de 
restauração ou recuperação conforme os programas apresentados que possuem sinergia com o 
ambiente cavernícola. 
 
Todas as ações de recuperação ambiental, previstas no projeto, a serem adotadas pelo 
empreendedor em razão de impactos negativos reversíveis potenciais, em cavidades naturais 
subterrâneas e/ou em sua área de influência, com o objetivo de promover a melhoria das 
condições ambientais nas cavidades vão possibilitar a sua dinâmica evolutiva, equilíbrio ecológico 
e sua integridade física. 
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11.6 CARACTERIZAÇÃO E AVALIAÇÃO DOS PRINCIPAIS IMPACTOS AMBIENTAIS – MEIO 
BIÓTICO 

 
11.6.1 Impactos sobre a Flora 
 
11.6.1.1 Perda de espécimes da flora durante a fase de instalação 
 
Alguns impactos possuem potencial mais acentuado na fase de implantação do empreendimento. 
Um dos principais impactos se refere à supressão da vegetação para abertura de acessos, 
serviços de terraplenagem para construção de pátios, obras de infraestrutura, instalação de 
beneficiamento (esse mitigado pela utilização de planta existente no local) e abertura da cava (pré-
stripping); potencial impactos sobre o meio físico, meio biótico e, de forma indireta, sobre o meio 
antrópico.  
 
Nesta fase, além da supressão da vegetação, ocorrerão alterações na topografia e, 
consequentemente, modificação da paisagem, com potenciais impactos sobre o solo, fauna e 
sobre a dinâmica das águas superficiais; além do potencial de elevação do nível de ruídos e 
geração de poeira.  
 
Na fase de instalação as intervenções a serem feitas na área atingirão um total de 18,63 hectares, 
que corresponde à 38,4% da área total prevista para operação do empreendimento (ADA). 

 

Tabela 11.503 – Detalhamento das áreas impactadas na implantação. 

Fitofisionomia 
Área Total 
(hectares) 

Área impactada na 
implantação 
(hectares) 

% sobre o total 

Rupestre 9,20 1,50 16,3% 

FESD Médio 19,33 10,09 52,2% 

Árvores Isoladas 18,39 5,42 29,5% 

Antrópico 1,62 1,62 100% 

Total 48,54 18,63 38,4% 

 
 
A perda de espécimes da flora, na etapa de implantação, está relacionada à supressão da 
vegetação nas seguintes estruturas: estradas de acesso, pátios, área de lavra, área de apoio e 
pilha de estéril, lembrando que a disposição de itabiritos será realizada no interior da própria cava 
e a ITM já se encontra instalada. 
 
A supressão de vegetação possui como potencial impacto a restrição a troca de material genético 
e redução da biodiversidade, por vezes com implicações negativas indiretas para a fauna. 
 
A região apresenta formações e fragmentos de Floresta Estacional Semidecidual (mata 
secundária), localizada desde as drenagens até os topos de morro. Ocorre também campo 
rupestre em canga ferruginosa, e pastagem com indivíduos isolados, o que está associado ao tipo 
de atividade rural (bovinocultura de leite e de corte) da região. 
 
A fitofisionomia tanto regionalmente quanto na área de influência direta do empreendimento se 
resume em: remanescentes de Floresta Estacional Semidecidual, pastagem com árvores 
esparsas e pequenas propriedades com atividades agropecuárias envolvendo culturas anuais 
(milho, feijão), bovinocultura de corte e de leite, e campo rupestre. 
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Na Área Diretamente Afetada foram identificados três biótopos que recobrem a atual situação 
local, a saber: floresta estacional semidecidual, pastagem com indivíduos isolados e campo 
rupestre ferruginoso.  
 
Dessa forma o impacto da perda da biodiversidade da flora é negativo, tem magnitude grande, 
pela dimensão da área a ser suprimida e de grande importância, as quais devem ser 
adequadamente mitigadas e compensadas. 
 
O resgate de elementos da flora, como epífitas e propágulos de algumas espécies de importância 
regional, bem como espécies importantes encontradas sobre a canga ferruginosa pode ser 
considerado uma medida mitigadora. Assim, a fim de proporcionar a mitigação deste impacto, 
sugere-se a implantação do Programa de Resgate da Flora, o que deverá ser realizado de forma 
a aproveitar o máximo dos elementos disponíveis, ou seja, coleta de sementes, resgate de 
plântulas e a transposição de topsoil, as quais também poderão ser utilizadas, posteriormente, nas 
ações de reflorestamento e enriquecimento ambiental da área, propiciando um ganho ambiental 
em função do aumento da diversidade, proteção dos recursos hídricos, aumento da oferta de 
alimentos e abrigo para a fauna. 
 
Ainda deve ser proposto como medida mitigadora a execução do Programa de Supressão Vegetal, 
para que seja feita de modo controlado e supervisionado sem interferir em áreas além da 
autorizada, com aproveitamento integral dos produtos e subprodutos florestais. 
 
Outra medida para mitigar os impactos sobre a flora é o reaproveitamento da ITM existente e 
elaboração do plano de lavra contemplando a disposição do estéril de formação ferrífera (itabiritos) 
no interior da cava, fazendo com que a área de supressão vegetal seja reduzida. 
 
Além das medidas mitigadoras, destaca-se a aplicabilidade de medidas compensatórios para a 
flora previstas em lei, a saber, a compensação ambiental pela Lei do SNUC, a compensação 
florestal Lei nº 20.922/2013, a compensação florestal por intervenção no bioma da Mata Atlântica, 
a Compensação Florestal de Espécies Protegidas por Lei e a Compensação por intervenção em 
Área de Preservação Permanente. 
 

Tabela 11.511 – Avaliação de impactos. 

 

Avaliação dos Impactos - Implantação 

Parâmetro Descrição 

Natureza  Adverso 

Magnitude  Grande 

Frequência  Eventual 

Abrangência  ADA 

Duração / Fase de ocorrência Implantação 

Permanência Permanente 

Incidência Direta 

Reversibilidade  Reversível 

Importância  Grande 

 
 
11.6.1.2 Perda de Espécies da Flora na Fase de Operação 
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A perda de espécimes da flora, na etapa de operação, está relacionada à supressão da vegetação 
nas seguintes estruturas: área de lavra e pilha de estéril. 
 
A supressão de vegetação possui como potencial impacto a restrição a troca de material genético 
e redução da biodiversidade, por vezes com implicações negativas indiretas para a fauna. 
 
A região apresenta formações e fragmentos de Floresta Estacional Semidecidual (mata 
secundária), localizada desde as drenagens até os topos de morro. Ocorre também campo 
rupestre em canga ferruginosa, e pastagem com indivíduos isolados, o que está associado ao tipo 
de atividade rural (bovinocultura de leite e de corte) da região. 
 
A fitofisionomia, tanto regionalmente, quanto na área de influência direta do empreendimento, se 
resume em: remanescentes de Floresta Estacional Semidecidual, pastagem com árvores 
esparsas e pequenas propriedades com atividades agropecuárias envolvendo culturas anuais 
(milho, feijão), bovinocultura de corte e de leite, e campo rupestre. 
 
Na Área Diretamente Afetada foram identificados três biótopos que recobrem a atual situação 
local, a saber: floresta estacional semidecidual, pastagem com indivíduos isolados e campo 
rupestre ferruginoso.  
 
Dessa forma o impacto da perda da biodiversidade da flora é negativo, tem magnitude grande, 
pela dimensão da área a ser suprimida e de grande importância, as quais devem ser 
adequadamente mitigadas e compensadas. As compensações já citadas são igualmente 
aplicáveis, devendo ser realizado para o quantitativo total de intervenção.  
 

Tabela 11.52 – Detalhamento das áreas impactadas na operação. 

Fitofisionomia 
Área Total 
(hectares) 

Área impactada na 
implantação 
(hectares) 

% sobre o total 

Rupestre 9,20 7,70 83,7% 

FESD Médio 19,33 9,24 47,8% 

Árvores Isoladas 18,39 12,97 70,5% 

Antrópico 1,62 0,0 0,0 

Total 48,54 29,91 61,6% 
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Figura 11.36 – Uso e Ocupação da Área Diretamente Afetada. 
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A supressão deverá ser realizada de forma sequenciada e fracionada, considerando a ocupação 
dos espaços à medida de sua necessidade. Considerando o sequenciamento proposto para o 
empreendimento as operações de supressão deverão ser desenvolvidas ao longo da implantação, 
ocupando 18,63 ha, com as supressões da fase de operação (29,91 ha restantes, totalizando 
48,54 ha totais) distribuídas ao longo dos 3 primeiros anos de operação. 
 
O resgate de elementos da flora, como epífitas e propágulos de algumas espécies de importância 
regional, bem como espécies importantes encontradas sobre a canga ferruginosa pode ser 
considerado uma medida mitigadora. Assim, a fim de proporcionar a mitigação deste impacto, 
sugere-se a implantação do Programa de Resgate da Flora, o que deverá ser realizado de forma 
a aproveitar o máximo dos elementos disponíveis, ou seja, coleta de sementes, resgate de 
plântulas e a transposição de topsoil, as quais também poderão ser utilizadas, posteriormente, nas 
ações de reflorestamento e enriquecimento ambiental da área, propiciando um ganho ambiental 
em função do aumento da diversidade, proteção dos recursos hídricos, aumento da oferta de 
alimentos e abrigo para a fauna. 
 
Ainda deve ser proposto como medida mitigadora a execução do Programa de Supressão Vegetal, 
para que seja feita de modo controlado e supervisionado sem interferir em áreas além da 
autorizada, com aproveitamento integral dos produtos e subprodutos florestais. 
 
Outra medida para mitigar os impactos sobre a flora é o reaproveitamento da ITM existente e 
elaboração do plano de lavra contemplando a disposição do estéril de formação ferrífera (itabiritos) 
no interior da cava, fazendo com que a área de supressão vegetal seja reduzida. Reforça-se que 
no traçado do projeto foram avaliadas alternativas locacionais considerando a minimização dos 
impactos sobre a flora. 
 
Há que se considerar ainda que o projeto deverá, em correto atendimento à legislação pertinente, 
realizar as compensações florestais aplicáveis, destacadamente as compensações minerárias, da 
Mata Atlântica, de espécies ameaçadas e das APP’s.  

 
Além das medidas mitigadoras, destaca-se as medidas compensatórias, já elencadas no item 
anterior. 
 

Tabela 11.533 – Avaliação de impactos. 

 
Avaliação dos Impactos - Implantação 

Parâmetro Descrição 

Natureza  Adverso 

Magnitude  Grande 

Frequência  Eventual 

Abrangência  ADA 

Duração / Fase de ocorrência Implantação 

Permanência Permanente 

Incidência Direta 

Reversibilidade  Reversível 

Importância  Grande 
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11.6.1.3 Recomposição Florística da Área após Fechamento do Projeto 
 
Considerando a prevista eficiência do processo de recuperação da área por meio de plantio de 
espécies florestais, almeja-se obter uma diversidade de espécies existente nas populações 
vegetais assim como verificadas atualmente pela área, para que haja a reconstituição gradual da 
função ecológica e ambiental desta área. 
 
Esta ação objetiva a criação de condições para que a área degradada recupere algumas funções 
da vegetação anterior, criando um ambiente novo com características estruturais e funcionais que 
se assemelhem ao máximo àquele existente anteriormente. 
 
Frisa-se também que a volta de espécies da fauna à área favorece a recomposição florística, uma 
vez que muitos animais enterram, regurgitam ou defecam as sementes, favorecendo o transporte 
e distribuição das sementes pelo ambiente, ou seja, sua dispersão, ou polinizam as flores, ações 
estas que potencializam o processo de recomposição florística. Em resumo, pode-se afirmar que 
a alta diversidade de polinizadores e dispersores deve estar presente para assegurar a 
continuidade do processo de recomposição florestal. 
 
Ressaltam-se, entretanto, as dificuldades de colonização das áreas de lavra em função de sua 
topografia. Esta recuperação somente poderá ocorrer nas porções aplainadas da cava, em 
especial nas praças de trabalho que permanecerem acima do nível de inundação previsto com a 
elevação do nível de água na cava. 
 
Sendo assim, este impacto é considerado positivo, de alta magnitude e de grande importância, 
mas cabe lembrar que a área demandará tempo para que ocorra sua devida recuperação. 
 

Tabela 11.54 – Avaliação de impactos. 

Avaliação dos Impactos 

Parâmetro Descrição 

Natureza  Positivo 

Magnitude  Alto 

Frequência  Constante 

Abrangência  ADA 

Duração / Fase de ocorrência Permanece após o fim da vida útil do empreendimento 

Permanência Permanente 

Incidência Direta 

Reversibilidade  Reversível 

Importância  Grande 

 
 
11.6.2 Impactos sobre a Fauna 
 
11.6.2.1 Durante a fase de implantação 
 
11.6.2.2 Remoção de habitats de elementos da fauna em decorrência da supressão de vegetação 
 
A cobertura vegetal da ADA do projeto será afetada diretamente pelas ações de limpeza do 
terreno, as quais serão inerentes à implantação das infraestruturas do empreendimento, com 
consequente perda do potencial florístico, a redução da diversidade vegetal, tanto florística quanto 
genética, na medida em que irá alterar o fluxo gênico entre as populações. 
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Como relatado no item anterior, a supressão da vegetação para implantação do projeto incidirá 
sobre as tipologias de campo rupestre e de floresta semidecidual. 
 
Além de se perder espécimes da flora, este impacto também repercutirá sobre a fauna, uma vez 
que a supressão afetará alguns microhabitats, o que com potencial de alterarrá alguns sítios 
reprodutivos e disponibilidade alimentar. A fim de exemplificar o que está sendo dito, relata-se que 
pela área foram verificadas espécies da família Hylidae (pererecas) e esta, por sua vez, possui 
espécies que vocalizam empoleiradas em arbustos, cipós e vegetação ripária, sendo, portanto, 
afetadas por este impacto. 
 
Outro grupo afetado é dos lepidópteros e dos himenópteros (entomofauna), pois são grupos 
sensíveis aos impactos na vegetação (Oliveira et. al., 2003). Esses dependem totalmente da 
vegetação para sobreviver. As larvas de lepidópteros se alimentam exclusivamente de plantas 
(Diniz & Morais, 1997), e em alguns casos chegam a se alimentar de apenas uma espécie vegetal. 
A vegetação também serve de abrigo e alimentação para os adultos. Várias espécies se alimentam 
de frutos, néctar e resinas vegetais.  
 
Ressalta-se que a supressão da vegetação também afetará as condições e a disponibilidade dos 
microhabitats no solo (ex.: serrapilheira), podendo afetar diretamente as espécies que se utilizam 
destes recursos para abrigo, reprodução, alimentação e defesa contra predadores como, por 
exemplo, algumas espécies de anfíbios (I. juipoca, P. boiei), assim como algumas espécies de 
serpentes e roedores. Quanto às aves, estas, por sua vez, frequentemente utilizam as copas das 
árvores para construção de seus ninhos e para pouso e, desta forma, também poderão ser 
afetadas com a remoção da vegetação pela área diretamente afetada. 
 
As populações de quirópteros respondem a mudanças no ambiente procurando outros locais para 
se abrigarem e refugiarem, o que pode acarretar numa possível diminuição, mesmo que pontual, 
das espécies autóctones.  
 
Embora a supressão de vegetação mencionada seja inevitável, a adoção de medidas adequadas 
garante que não ocorram interferências além da necessária à supressão da vegetação do 
ambiente analisado. 
 
Algumas medidas mitigadoras poderão ser adotadas com o intuito de minimizar os efeitos do 
presente impacto. O Resgate e Afugentamento da Fauna corresponde a uma destas, tendo a 
função de evitar que elementos mais sensíveis da fauna sejam atingidos pelas ações de desmate, 
uma vez que, por meio dele, os indivíduos da fauna que vierem a ser resgatados serão 
encaminhados à locais de soltura que propicie à sua colonização. Outras medidas a serem 
adotadas são a implantação dos Programas de Comunicação Social e de Educação Ambiental, 
com os quais deverão ser enfatizados, junto aos trabalhadores e às populações residentes nas 
proximidades dos remanescentes florestais, a importância da preservação da fauna e da flora, do 
deslocamento de animais e alertar sobre o risco de atropelamento de animais pelas vias de 
acesso.  
 
Outra medida para mitigar os impactos sobre a flora e, consequentemente, a fauna é o 
reaproveitamento da ITM existente e elaboração do plano de lavra contemplando a deposição do 
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estéril de formação ferrífera (itabiritos) no interior da cava, fazendo com que a área de supressão 
vegetal seja reduzida. 
 
Além disso, medidas compensatórias poderão auxiliar na redução da relevância regional do 
impacto. Neste caso, aplicam-se a compensação ambiental pela Lei do SNUC, a compensação 
florestal Lei nº 20.922/2013, a compensação florestal por intervenção no bioma da Mata Atlântica, 
a Compensação Florestal de Espécies Protegidas por Lei e a Compensação por intervenção em 
Área de Preservação Permanente. 
 
Considera-se este impacto como negativo, direto, irreversível, de abrangência local, de grande 
magnitude e importância. 
 
Tabela 11.55 – Avaliação de impactos - Remoção de habitats de elementos da fauna em decorrência da 

supressão de vegetação 

Avaliação dos Impactos - Implantação 

Parâmetro Descrição 

Natureza  Adverso 

Magnitude  Grande 

Frequência  Constante 

Abrangência  ADA 

Duração / Fase de ocorrência Implantação 

Permanência Permanente 

Incidência Indireta 

Reversibilidade  Irreversível 

Importância  Grande 

 
11.6.2.3 Alteração dos habitats naturais de elementos da fauna local 
 
Este impacto está relacionado a diferentes aspectos: supressão da vegetação, trânsito de veículos 
e maquinário pesado, intervenções nas proximidades dos cursos d'água e derramamento acidental 
de produtos químicos (combustível e graxa) por maquinários e veículos no solo e nos corpos 
d’água.  
 
No momento da implantação do empreendimento a primeira intervenção na área consistirá na 
supressão da vegetação e remoção do solo existente no local, o que poderá trazer repercussões 
sobre a fauna implicando em impactos diretos sobre a mesma. Essas intervenções poderão afetar 
locais destinados a abrigo, forrageamento e reprodução de espécies por meio da modificação de 
áreas de mata em diferentes níveis de sucessão e, também, a possibilidade de carreamento de 
materiais a cursos d’água devido à exposição dos solos e deposição de material particulado caso 
não sejam aplicadas as medidas de proteção e/ou mitigação necessárias.    
 
A eliminação de áreas naturais possui relação direta com a redução populacional e, 
consequentemente, o deslocamento de indivíduos para outras áreas. Ressalta-se que a 
diminuição de habitats contribui para a diminuição da biodiversidade na medida em que resulta na 
substituição das espécies típicas de ambiente de mata por espécies de áreas abertas que são 
favorecidas pelas alterações do ambiente.  
 
Na Área Diretamente Afetada foram identificados três biótopos que recobrem a atual situação 
local, a saber: floresta estacional semidecidual, pastagem com indivíduos isolados e campo 
rupestre ferruginoso. Para as espécies de aves que vivem preferencialmente nas bordas de matas, 
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os impactos resultantes da fragmentação florestal não devem ser significativos, porém para 
aquelas mais sensíveis, a redução das áreas de FESD conservadas pode causar diminuição das 
populações locais, o que deverá ser objeto de constante monitoramento.  
 
Também vale salientar que animais polinizadores podem ser influenciados pelas alterações no 
habitat, seja pelas mudanças na estrutura reprodutiva da população ou mudanças na distribuição 
das espécies da flora. 
 
Outra consequência a ser destacada é que o processo de remoção da vegetação pode implicar 
na perda de áreas utilizadas pela fauna para reprodução, assim como também provoca a limitação 
de sua circulação pelo local, tornando-a mais vulnerável. 
 
Sabe-se que quanto menor o tamanho de um fragmento, menor é o número de espécies que ele 
consegue suportar (TOWNSEND et al., 2006), logo a supressão vegetal possui potencial de 
acarretar a diminuição de populações de algumas espécies da fauna sensíveis à fragmentação, 
ou que apresentem baixa capacidade de dispersão entre os fragmentos.  
 
Assim, trata-se de um impacto negativo, irreversível, de grande magnitude e importância. 
 
Para mitigar estes impactos deverão ser adotadas as seguintes medidas mitigadoras: 
 

• Programa de Conservação da Biota Aquática; 

• Programa de Resgate e Recomposição da Flora; 

• Programa de Adequação, Tráfego e Sinalização de Vias de Acesso; 

• Programa de Educação Ambiental; 

• Programa de Manutenção Veicular; 

• Aproveitamento da ITM existente; 

• Plano de lavra com premissa de disposição de Estéril de Formação Ferrífera (itabiritos) 
dentro da cava. 

• Programa de Drenagem Superficial; 

• Programa de Preparo e Atendimento a Emergências Ambientais; 

• Programa de Monitoramento e Controle de Processos Erosivos e Movimentos de Massa; 

• Programa de Gestão de Obras e seus subprogramas: 
• Controle de Efluentes Sanitários; 
• Controle de Líquidos Contaminados com óleo; 
• Controle de Poeiras; 
• Subprograma de Resgate e afugentamento de fauna. 
• Programa de Monitoramento das Águas Superficiais. 
• Programa de Monitoramento Espeleológico 

 

Tabela 11.56 – Avaliação de impactos - Alteração dos habitats naturais de elementos da fauna local 

Avaliação dos Impactos – Implantação 

Parâmetro Descrição 

Natureza  Adverso 

Magnitude  Grande 

Frequência  Constante 

Abrangência  AID 

Duração / Fase de ocorrência Implantação 

Permanência Permanente 
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Avaliação dos Impactos – Implantação 

Parâmetro Descrição 

Incidência Indireta 

Reversibilidade  Irreversível 

Importância  Grande 

 
 
 
11.6.3 Alteração das condições térmicas e/ou de umidade em decorrência da mudança na 

estrutura da vegetação local 
 
A supressão de vegetação ocasiona, estruturalmente, um gradiente microclimático entre duas 
áreas (uma florestada e outra com vegetação suprimida) altamente variável. Essa variação exerce 
influência sobre a área de mata que está em contato com o ecossistema adjacente, resultando em 
mudanças na estrutura da vegetação que, consequentemente, afetará a fauna local. 
 
As condições térmicas ou de umidade podem se afastar do valor ótimo para os elementos da 
fauna, o que acarreta um afugentamento destas espécies da borda para o interior das matas 
alterando, dessa forma, a dinâmica populacional local. 
 
A supressão de habitats, com o aumento de espaços abertos em áreas de mata, ocasiona 
alterações físicas nos ambientes restantes. Organismos ectotérmicos dependem de parâmetros 
físicos do ambiente para sua manutenção metabólica e diferentes organismos possuem 
necessidades diferentes do ambiente físico. Estas mudanças, com o passar do tempo, podem 
resultar na alteração da composição de espécies de uma dada localidade. 
 
Além disso, a maior luminosidade causada pela supressão de árvores influencia, por exemplo, o 
ambiente termal de espécies de lagartos e, consequentemente, gera uma alteração na 
composição de espécies, além de mudanças nas relações ecológicas (VITT et al, 2000). Espécies 
de lagartos, como Salvator merianae, geralmente são escassos em ambientes de mata por serem 
animais heliotérmicos, pois lagartos da família Teiidae possuem essa característica, ou seja, se 
expõem ao sol para elevar a temperatura corporal, um aumento da luminosidade favoreceria suas 
populações em detrimento de outras espécies de mata, que teriam seu ambiente termal reduzido.  
 
O aumento de espaços abertos causados por atividades antrópicas pode aumentar a taxa de 
migração e o crescimento populacional de espécies que colonizam ou se adaptam a estes 
ambientes. A interferência destas espécies em relação às espécies de mata pode gerar um efeito 
de cascata, alterando, dessa forma, a estrutura da comunidade. Além disso, favorece espécies 
oportunistas a partir da formação de novas áreas abertas ocasionando a sobreposição de nichos 
em termos de alimentação e territórios. 
 
Este impacto pode interferir diretamente nas espécies dependentes dos ambientes florestados.  
 
Este impacto é considerado um impacto negativo, de incidência direta, reversível, de abrangência 
pontual visto que agirá somente nos fragmentos vegetacionais atingidos de maior expressividade. 
Dessa forma, de média magnitude, mas de grande importância. 
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Tabela 11.57 – Avaliação de impactos - Alteração das condições térmicas e/ou de umidade em 
decorrência da mudança na estrutura da vegetação local 

Avaliação dos Impactos - Implantação 

Parâmetro Descrição 

Natureza  Adverso 

Magnitude  Média 

Frequência  Constante 

Abrangência  ADA 

Duração / Fase de ocorrência Implantação 

Permanência Temporário 

Incidência Indireta 

Reversibilidade  Reversível 

Importância  Grande 

 
11.6.4 Interferências nas atividades acústicas das aves 
 
Durante a implantação do empreendimento, as atividades civis, como operação de maquinário, 
tráfego de veículos, supressão vegetal, dentre outras atividades inerentes à instalação da lavra, 
ocasionarão a emissão de ruídos que poderão afugentar e comprometer a avifauna da região, o 
que ocorre devido ao fato de que as aves desempenham algumas atividades inerentes à sua 
biologia através de atividades vocais, como a demarcação e a defesa de territórios, a corte, o 
alarme relativo à presença/aproximação de predadores. Por isso, o aumento no nível de ruído no 
local pode comprometer a realização dessas atividades, assim como provocar o afugentamento 
de espécies mais sensíveis a esse tipo de distúrbio. 
 
De acordo com SLABBEKOORN & RIPMEESTER (2008), a poluição sonora resultante de 
atividades humanas é diferente daquela encontrada em ambientes naturais. Segundo os mesmos 
autores, o ruído antropogênico, proveniente, principalmente, da movimentação de veículos e 
maquinários, afeta diretamente as espécies de aves influenciando negativamente aquelas que 
dependem de sinais acústicos para defender territórios e atrair parceiros (SLABBEKOORN & 
PEET, 2003), podendo até mesmo prejudicar a viabilidade de certas populações (SLABBEKOORN 
& RIPMEESTER, 2008). Estudos demonstram que as espécies podem apresentar mudanças 
comportamentais devido ao intenso nível de ruído encontrado em ambientes antropizados. Em um 
estudo, realizado em parques urbanos de Belo Horizonte, Perillo (2011) demonstrou que a riqueza 
e a diversidade de espécies de aves diminuem significativamente com o aumento da poluição 
sonora em áreas urbanas. 
 
Portanto, trata-se de um impacto negativo, direto, reversível, local, de média magnitude e 
importância. 
 
Como forma de mitigar estes impactos poderão ser adotados os seguintes programas: 

• Programa de Monitoramento de Ruídos e Vibrações; 

• Programa de Desenvolvimento Racional da Lavra; 

• Programa de Educação Ambiental – PEA. 
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Tabela 11.58 – Avaliação de impactos – Interferência nas atividades acústicas das aves 

Avaliação dos Impactos – Implantação 

Parâmetro Descrição 

Natureza  Adverso 

Magnitude  Médio 

Frequência  Frequente 

Abrangência  AID 

Duração / Fase de ocorrência Implantação 

Permanência Temporário 

Incidência Direta 

Reversibilidade  Reversível 

Importância  Média 

 
11.6.5 Alteração das comunidades aquáticas 
 
O trânsito de veículos e máquinas durante a implantação do empreendimento causa significativa 
produção de particulado e é potencial gerador de alteração da qualidade do ar bem como de áreas 
que margeiam as estradas. Este trânsito de veículos e máquinas, além da abertura das áreas para 
a instalação do empreendimento, também pode acarretar carreamento de sedimentos para os 
corpos d’água, o que também poderá comprometer as comunidades aquáticas. 
 
É fundamental que haja o controle destes particulados e do carreamento de sedimentos, caso 
contrário podem comprometer a qualidade dos cursos d’água próximos às estradas, ocasionando 
sua descaracterização, repercutindo em impactos, principalmente, para a ictiofauna e a 
herpetofauna que utilizam esses corpos d’água. 
 
O eventual derramamento de óleos e graxas de maquinário e veículos sem a devida mitigação 
imediata, assim como o carreamento de sedimentos, pode atingir os corpos d’água e alterar a 
composição química e física da água que, de certa forma, implicaria em alterações nas condições 
necessárias para reprodução, alimentação e desenvolvimento de larvas de anuros e peixes, 
comprometendo o processo de recrutamento ou renovação de indivíduos nas populações 
existentes. 
 
Cabe ressaltar que a cobertura vegetal tem importante papel em relação à drenagem dos terrenos, 
pois funcionam como filtros de sedimento e matéria orgânica para os corpos d’água (Brito et al., 
2009). Os principais impactos gerados nos corpos d’águas que estão localizados próximos às 
atividades minerárias são o aumento da turbidez, dos sólidos totais dissolvidos e dos sólidos totais 
sedimentados, assim, em um curso d’água perturbado é estimado que 95% dos sedimentos 
presentes na drenagem são derivados da mineração (MOL & OUTBOTER, 2004). 
 
Portanto, considerando todas as possíveis interferências nas comunidades aquáticas, este 
impacto é considerado negativo, reversível, de média magnitude, uma vez que serão tomadas 
medidas de precaução e controle destes impactos, mas de grande importância diante da 
dependência dos elementos da fauna a este recurso natural. 
 
Para mitigar estes impactos poderão ser adotados os seguintes programas: 

• Programa de Monitoramento das Águas Superficiais; 

• Programa de Drenagem Superficial; 

• Programa de Monitoramento da Qualidade do Ar; 

• Programa de Conservação da Biota Aquática e; 
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• Programa de manutenção veicular. 
 

Tabela 11.59 – Avaliação de impactos. 

Avaliação dos Impactos – Implantação 

Parâmetro Descrição 

Natureza  Adverso 

Magnitude  Médio 

Frequência  Eventual 

Abrangência  AID 

Duração / Fase de ocorrência Implantação 

Permanência Temporário 

Incidência Indireto 

Reversibilidade  Reversível 

Importância  Grande 

 
11.6.6 Afugentamento e perturbação da fauna 
 
Sabe-se que quanto menor o tamanho de um fragmento, menor é o número de espécies que ele 
consegue suportar (TOWNSEND et al., 2006), logo a implantação de empreendimentos minerários 
possui potencial de acarretar a redução de espécies da fauna sensíveis às alterações ambientais, 
assim como ao aumento da movimentação de pessoas, máquinas e veículos pelo local. 
 
As atividades civis, como operação de maquinário, tráfego de veículos, supressão vegetal, dentre 
outras atividades, resultam em movimentação de máquinas, veículos e trabalhadores, atividades 
potenciais de geração de ruídos, localmente, podendo comprometer espécies da fauna, 
principalmente as sensíveis às alterações ambientais, que tenderão a se dispersarem para outras 
áreas. 
 
Estes deslocamentos da fauna podem fazer com que os indivíduos afugentados cheguem a áreas 
localizadas no entorno do empreendimento onde a capacidade suporte já esteja em seu limite, de 
forma que não tenham como comportar estes indivíduos recém-chegados, levando-os a competir 
os territórios disponíveis com os residentes. Esta competição pode fazer com que alguns destes 
indivíduos fiquem restritos a territórios de pior qualidade, comprometendo seu sucesso 
reprodutivo. 
 
Ainda há a possibilidade de que os indivíduos afugentados não consigam encontrar áreas 
adequadas à sua permanência, o que tem mais chances de ocorrer com espécies de baixo 
potencial de dispersão e de habitats muito específicos. Ressalta-se que o deslocamento de 
indivíduos da fauna a outras áreas também pode desencadear outros impactos, dentre os quais 
se cita-se a transmissão de patógenos e sobreposição de nichos. 
 
Outra consequência do deslocamento de indivíduos para outras áreas é a diminuição da 
diversidade local na medida em que promove a substituição das espécies típicas de ambiente de 
mata por espécies oportunistas (favorecidas pela antropização). 
É importante mencionar que esta redução da população local reflete também na redução da 
produção de sementes, uma vez que a capacidade reprodutiva e a sobrevivência de muitas 
espécies vegetais dependem da relação animal–vegetal. Sendo assim, este impacto, ao mesmo 
tempo em que causa um impacto sobre a fauna, ocasiona impactos secundários sobre a flora, 
uma vez que os animais que auxiliam a polinização e dispersão de seus frutos e sementes 
(dispersão zoocórica) abandonam a área, dificultando a propagação de espécimes vegetais.  
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Trata-se de um impacto negativo, reversível, de grande magnitude e importância. 
 
O impacto pode ser mitigado com a adoção dos seguintes programas: 

• Programa de Gestão de Obras – Subprograma de resgate e afugentamento de fauna; 

• Programa de Adequação, Tráfego e Sinalização de Vias de Acesso; 

• Programa de Educação Ambiental; 

• Programa de Resgate e Recomposição da Flora. 
 

Tabela 11.60 – Avaliação de impactos. 

Avaliação dos Impactos – Implantação 

Parâmetro Descrição 

Natureza  Adverso 

Magnitude  Grande 

Frequência  Frequente 

Abrangência  AID 

Duração / Fase de ocorrência Implantação 

Permanência Temporário 

Incidência Indireta 

Reversibilidade  Reversível 

Importância  Grande 

 
 
11.6.7 Aumento do risco de atropelamento de indivíduos da fauna nas vias de tráfego 
 
Durante as obras inerentes à implantação do empreendimento haverá uma maior movimentação 
de veículos e maquinário pela área, o que aumentará a probabilidade de ocorrência de 
atropelamentos de espécimes da fauna. 
 
Alguns elementos da fauna costumam ser vistos pelas estradas em virtude da busca de porções 
de habitat correspondentes a sítios reprodutivos, alimentação, abrigo ou, simplesmente, um 
processo migratório. No caso específico de serpentes e lagartos, estes animais costumam ser 
visualizados expostos em solo aquecido após as chuvas, uma vez que buscam por locais mais 
quentes em decorrência da incidência de sol. Consequentemente, é esperado que, com a 
intensificação do tráfego, abertura e readequação de estradas, ocorra um aumento da mortalidade 
de alguns elementos da fauna ao longo das vias que servirão de acesso ao empreendimento. 
 
As estradas podem causar isolamento geográfico e fragmentação de ambientes, além de forçar 
populações de animais a cruzá-las, ocasionando a atração e/ou repulsão da fauna. Estes e outros 
fatores aumentam a probabilidade de atropelamento de vários grupos de vertebrados 
(TROMBULAK & FRISSELL, 2000). 
 
O impacto pode ser minimizado pelo planejamento de atividades de conscientização dos 
trabalhadores e motoristas no âmbito do Programa de Educação Ambiental e do Programa de 
Adequação, Tráfego e Sinalização de Vias de Acesso, que deverão incluir a instalação de placas 
de sinalização específicas para a fauna, visando alertar os motoristas sobre a ocorrência de 
animais silvestres pela área, assim como ações de fiscalização. 
 



Mineração Conemp,  
uma empresa do grupo 

 
 

153 
ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL – EIA 
PROJETO SERRO 

Trata-se de um impacto negativo, reversível, de média magnitude e importância, uma vez que aos 
funcionários serão direcionados trabalhos de educação ambiental a fim de se obter a 
conscientização destes em relação à importância da preservação da fauna. 
 

Tabela 11.61 – Avaliação de impactos. 

Avaliação dos Impactos – Implantação 

Parâmetro Descrição 

Natureza  Adverso 

Magnitude  Média 

Frequência  Frequente 

Abrangência  AID 

Duração / Fase de ocorrência Implantação 

Permanência Temporário 

Incidência Direta 

Reversibilidade  Reversível 

Importância  Média 

 
11.6.8 Aumento da pressão antrópica sobre os elementos da fauna 
 
Durante a implantação das estruturas previstas no projeto, a movimentação de pessoas no local 
deverá aumentar, assim como também aumentará a frequência de encontro destas com 
representantes da fauna. 
 
Em relação à avifauna, além das espécies mais sensíveis à presença humana, a ocorrência de 
aves cinegéticas e xerimbabos podem gerar uma procura por estes espécimes para criação ilegal 
e tráfico. Dentre as espécies registradas no presente estudo merecem destaque o canário-da-
terra-verdadeiro (Sicalis flaveola), o baiano (Sporophila nigricollis), o coleirinho (Sporophila 
caerulescens) e o trinca-ferro (Saltator similis) espécies muito procuradas pelo tráfico de animais 
silvestres no estado de Minas Gerais.  
 
Ações de conscientização do público interno e externo quanto  às ilegalidades e prejuízos 
ambientais da caça, manutenção de xerimbabos como animais de estimação  e tráfico de animais 
deve compor o programa de educação ambiental. 
 
Além disso, durante as ações de desmate poderá ocorrer o aumento da frequência de encontro 
de pessoas com representantes da herpetofauna, principalmente serpentes. Algumas espécies 
herpetofaunísticas geralmente são mais afetadas pela morte predatória por falta de conhecimento. 
Sendo elas:  
 

• Animais fossoriais – alguns espécimes, devido à semelhança corporal com espécies de 
serpentes, costumam ser mortos quando na verdade não são peçonhentos e possuem 
locomoção dificultada; 
 

• Espécies de serpentes inofensivas que são confundidas com espécies venenosas e 
mortas devido à desinformação. 

 
Em razão da dispersão faunística, é necessário que seja desenvolvido programas educativos no 
intuito de se evitar acidentes com animais e, também, a morte predatória principalmente durante 
a supressão da vegetação. Portanto, o impacto pode ser mitigado com a adoção dos seguintes 
programas: 
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• Programa de Gestão de Obras – Subprograma de resgate e afugentamento de fauna; 

• Programa de Educação Ambiental. 
 
O impacto descrito acima pode ser avaliado como: negativo, indireto, reversível, local e de média 
magnitude e importância. 
 

Tabela 11.62 – Avaliação de impactos - Aumento da pressão antrópica sobre os elementos da fauna 

Avaliação dos Impactos – Implantação 

Parâmetro Descrição 

Natureza  Adverso  

Magnitude  Média 

Frequência  Frequente 

Abrangência  AID 

Duração / Fase de ocorrência Implantação 

Permanência Temporário 

Incidência Indireta 

Reversibilidade  Reversível 

Importância  Média 

 
 
11.6.9 Perda de espécimes da fauna em decorrência da remoção e compactação do solo 
 
A abertura de vias de acesso, o trânsito de máquinas, caminhões e operários, assim como os 
serviços de terraplanagem necessários à implantação do empreendimento constituem alterações 
significativas sobre a estrutura física do terreno. O solo é local de abrigo para várias espécies 
animais e molda as condições para o estabelecimento de diferentes populações por meio das 
condições edáficas e morfológicas, gerando sítios alagados, drenados, acidentados, etc. 
 
No caso da movimentação de máquinas e operários, a compactação das camadas superficiais do 
solo irá impedir o retorno à superfície de indivíduos estivantes e de hábitos fossoriais. Cabe 
mencionar que a estivação é uma adaptação fisiológica e comportamental que causa a redução 
da atividade metabólica, economizando energia e evitando a perda de água corpórea por 
evaporação. Portanto, alguns espécimes possuem o comportamento de estivar durante as épocas 
mais secas do ano, sendo que, nestes períodos, estes animais se refugiam sob o folhiço, raízes, 
em tocas ou se enterram, até a época das chuvas. O trânsito de máquinas e operários no local 
descaracterizará as camadas superficiais do solo e causará sua compactação, alterando a 
disponibilidade de sítios de refúgio e estivação. 
 
A perda de espécimes da fauna local é um impacto negativo, irreversível, de média magnitude e 
de grande importância, pois será desenvolvido o programa de resgate e afugentamento da fauna 
e a supressão de vegetação também deverá ser planejada de modo a propiciar a afugentamento 
da fauna, o que reduzirá a probabilidade do encontro com os mesmos pela área diretamente 
afetada. 
 
O impacto pode ser mitigado com a adoção dos seguintes programas: 

• Programa de Gestão de Obras – Subprograma de resgate e afugentamento de fauna; 

• Programa de Educação Ambiental. 
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Tabela 11.63 – Avaliação de impactos - Perda de espécimes da fauna em decorrência da remoção e 
compactação do solo 

Avaliação dos Impactos – Implantação 
Parâmetro Descrição 

Natureza  Adverso 
Magnitude  Médio 
Frequência  Eventual 
Abrangência  ADA 
Duração / Fase de ocorrência Implantação 
Permanência Temporário 
Incidência Direta 
Reversibilidade  Irreversível 
Importância  Grande 

 
 
11.6.10 Alteração da qualidade da água com repercussão sobre a fauna 
 
Como explicado na fase de implantação do empreendimento, a alteração das comunidades 
aquáticas pode ser causada pelo carreamento de efluentes e partículas nos cursos d’água, 
especificamente efluentes oleosos, carreamento de sedimentos e aumentos nas concentrações 
de Fe. 
 
Na fase de operação os impactos possuem relação direta com a eficiência das medidas de 
controles construídas durante a fase de implantação. Assim, caso os sistemas de controle não 
funcionem adequadamente, poderá haver impactos similares àqueles já apresentados para fase 
de implantação. Caso contrário, com a devida aplicação das medidas de controle e mitigação, não 
são esperadas alterações nas comunidades aquáticas. 
 
Os potenciais impactos nas comunidades aquáticas são mais relevantes na fase de implantação 
do que na fase de operação. Cabe mencionar que o grupo da fauna mais afetado com a alteração 
da qualidade da água é a ictiofauna. 
 
Para a fase de operação, o impacto é classificado como negativo, regional, reversível, de pequena 
magnitude, pois medidas de controle e mitigação deste impacto serão tomadas ainda na fase de 
implantação e terão permanência em toda a operação do empreendimento, mas de grande 
importância. 
 
O Programa de Monitoramento de Águas Superficiais, o Programa de Monitoramento da 
Qualidade das Águas Subterrâneas, Programa de Monitoramento de Efluentes, o Programa de 
Drenagem Superficial, o Programa de Monitoramento e Controle de Processos Erosivos e 
Movimentos de Massa e outros programas ligados ao controle e monitoramento de recursos 
hídrico são fundamentais para avaliar a ocorrência de contaminações das águas, realizando as 
medidas preventivas e corretivas, este último caso sejam detectadas falhas. 
 
Tabela 11.64 – Avaliação de impactos - Alteração da qualidade da água com repercussão sobre a fauna 

Avaliação dos Impactos – Operação 

Parâmetro Descrição 

Natureza  Adverso 

Magnitude  Pequena 
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Avaliação dos Impactos – Operação 

Parâmetro Descrição 

Frequência  Eventual 

Abrangência  AID 

Duração / Fase de ocorrência IMP+ OPE ou OPE 

Permanência Temporário 

Incidência Direta 

Reversibilidade  Reversível 

Importância  Grande 

 
 
11.6.11 Recolonização da área por elementos da fauna após o fechamento do projeto 
 
Com a finalização das atividades, a fauna, anteriormente afugentada pelo trânsito de máquinas, 
ruídos e funcionários do empreendimento, tenderá a retornar à área do empreendimento 
gradativamente, aumentando desta forma a área de perambulação e a dinâmica populacional das 
espécies.  
 
O processo de recuperação da área será potencializado com o retorno dos elementos da fauna à 
área, uma vez que os animais são responsáveis pela manutenção de diferentes espécies de 
plantas, através de sua participação nos processos de polinização e dispersão de sementes. 
 
Ocorrendo a reconstituição gradual da função ecológica e ambiental do ambiente haverá também 
o aumento de habitats para a fauna, alimentos, locais de refúgio, etc. Deste modo, depois de 
tomadas as providências para a devida recuperação da área, é importante que a fauna e a 
vegetação estejam perfeitamente integradas, pois o retorno da fauna a este ambiente permitirá a 
eficácia reprodutiva das populações vegetais, através da polinização e dispersão, além de garantir 
a manutenção das espécies vegetais. 
 
Desta forma este impacto é considerado positivo, de média magnitude, visto que apesar do 
encerramento das atividades parte dos impactos, notadamente aqueles irreversíveis, continuarão 
atuando, ainda que de forma pouco significativa, no ambiente local. O mencionado impacto deve 
ser considerado de grande importância à fauna. 
 

Tabela 11.65 – Avaliação de impactos - Recolonização da área por elementos da fauna após o 
fechamento do projeto 

 

Avaliação dos Impactos – Desativação 

Parâmetro Descrição 

Natureza  Positivo 

Magnitude  Média 

Frequência  Constante 

Abrangência  ADA 

Duração / Fase de ocorrência Permanece após o fim da vida útil do empreendimento 

Permanência Permanente 

Incidência Indireta 

Reversibilidade  Reversível 

Importância  Grande 

  



Mineração Conemp,  
uma empresa do grupo 

 
 

157 
ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL – EIA 
PROJETO SERRO 

11.7 CARACTERIZAÇÃO E AVALIAÇÃO DOS PRINCIPAIS IMPACTOS AMBIENTAIS – MEIO 
ANTRÓPICO 

 
11.7.1 Alterações e Perdas de Qualidade Ambiental 
 
11.7.1.1 Durante a implantação do projeto 
 
De um modo geral a indústria da mineração sempre esteve submetida à realidade de conviver 
com potencial de risco ambiental, independente das dimensões do empreendimento. O impacto 
na qualidade ambiental é inerente à própria atividade, e o seu potencial de risco, como em outras 
obras de engenharia, depende das características do projeto e de sua execução. De qualquer 
modo, não se admite a implantação de um empreendimento ou qualquer modificação/ampliação 
sem que sejam adotadas a devidas medidas de mitigação dos seus impactos e mediante a adoção 
de rigor nos parâmetros de segurança ambiental de todas as suas estruturas. 
 
Naturalmente, os impactos negativos verificados no meio físico e no meio biótico possuem 
potencial de impacto direto ou indireto. Quanto aos impactos verificados diretamente sobre o meio 
antrópico, podem ser negativos e positivos.  
 
Assim, de um modo geral, considera-se que a implantação do empreendimento resultará em 
impactos ambientais, em escalas e graus diferentes, em relação aos meios físico e biótico. 
Conforme descrito nos itens anteriores, pode-se considerar o impacto na qualidade ambiental 
gearo pela implantação do empreendimento como um impacto negativo, em parte irreversível, de 
grande magnitude e de grande importância.  
 
Entretanto, poderão ser adotadas medidas mitigadoras de modo a reduzir os impactos ambientais 
e compatibilizar o interesse para a implantação do empreendimento com a necessidade de 
preservação da qualidade ambiental. 
 

Tabela 11.66 – Avaliação de impactos. 

Avaliação dos Impactos – Desativação 

Parâmetro Descrição 

Natureza  Negativo 

Magnitude  Alta 

Frequência  Constante 

Abrangência  AID 

Duração / Fase de ocorrência Efeito restrito às fases de implantação do empreendimento 

Permanência Temporário 

Incidência Indireta 

Reversibilidade  Reversível 

Importância  Grande 

 
11.7.1.2 Fase operacional 
 
Naturalmente, os impactos verificados no meio físico e biótico acabam produzindo, direta ou 
indiretamente, efeitos sobre o meio antrópico ou sobre a população da localidade em que a 
atividade produtiva está inserida, e a forma mais evidente é impacto na qualidade ambiental dos 
sítios naturais existentes nas circunvizinhanças das aglomerações humanas. Entretanto, 
reconhecer as mudanças positivas trazidas pelo desenvolvimento socioeconômico que virão com 
a implantação do Projeto Serro é fundamental para que se faça uma análise correta.  
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A indústria da mineração sempre esteve submetida à realidade de conviver com estruturas de 
elevados riscos potenciais. Os riscos são potenciais porque, como em toda obra de engenharia, o 
nível deste risco dependerá da qualidade do projeto e de sua execução.  
 
No caso da Mineração Conemp (Grupo Herculano), o corpo técnico da empresa dispõe de 
conhecimento das características geológicas-geomorfológicas da região em que está inserido o 
empreendimento, bem como dos processos minerários relacionados à explotação e 
beneficiamento de minério, e vem continuamente buscando se valer dos mais recentes avanços 
tecnológicos.  
 
Tais avanços possibilitaram aos técnicos da empresa e consultorias contratadas uma melhor 
resolução das questões que limitam a atividade e nortearam a proposição de métodos mais 
seguros para o desenvolvimento das operações minerárias desse projeto. 
 
No presente caso, o empreendimento apresenta as premissas do projeto, citadas e descritas 
anteriormente, que reduzem os impactos ambientais do projeto, tais como:  

• Priorização do desmonte mecânico;  

• Beneficiamento mineral a seco sem necessidade de barragem de rejeitos; 

• Aproveitamento de minérios com teores superiores a 60% de Fe sem geração de rejeitos 
e 100% de recuperação mássica; 

• Baixa utilização de água se comparado a projetos de minério de ferro com concentração 
a úmido;  

• Limite vertical da cava respeitando o lençol freático; 

• Respeito as cavidades existentes sem necessidade de supressão do patrimônio 
espeleológico; 

• Utilização da antiga ITM reduzindo a supressão vegetal. 
 

Do ponto de vista da geração de ruídos, poeiras e vibrações, já abordados anteriormente, serão 
impactos significativos, de média a grande magnitude, conforme as circunstâncias, mas que 
poderão ser consideravelmente reduzidos pela adoção das medidas mitigadoras. 
 
Portanto, em seu conjunto, o impacto na qualidade ambiental resultante da implantação do 
empreendimento pode ser avaliado como um impacto adverso, de média magnitude, que se 
estende pela área de influência direta (AID), parcialmente reversível com o fim das operações, 
mas de grande importância, em face do contexto natural já alterado, significando uma pressão 
adicional sobre os recursos naturais e humanos. 
 

Tabela 11.67 – Avaliação de impactos. 

Avaliação dos Impactos – Desativação 

Parâmetro Descrição 

Natureza  Negativo 

Magnitude  Média 

Frequência  Constante 

Abrangência  AID 

Duração / Fase de ocorrência Efeito permanece após o fim da vida útil do empreendimento 

Permanência Temporário 

Incidência Indireta 

Reversibilidade  Parcialmente Reversível 

Importância  Grande 
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11.7.2 Análise dos Impactos sobre o Nível de Empregos 
 
11.7.2.1 Durante a implantação do projeto 
 
A implantação do empreendimento da Mineração Conemp Ltda. aumentará a oferta de empregos 
no município de Serro e, possivelmente, aumentará a demanda de mão de obra também nos 
municípios vizinhos como Conceição do Mato Dentro, Datas, Gouveia, Alvorada de Minas, 
Sabinópolis, Santo Antônio do Itambé e, até mesmo, Diamantina.  
 
Para potencializar os efeitos deste incremento no nível de empregos a empresa deverá implantar 
os seguintes programas: 

• Programa de Absorção e Capacitação de Mão-de-Obra; 

• Programa de Priorização, Capacitação e Desenvolvimento de Fornecedores Locais. 
 
Este é um impacto positivo, de manifestação contínua de grande magnitude e importância; com 
tendência de se manter muito além do período de instalação do empreendimento, permanecendo 
durante toda a vida útil de operação da mina. 
 

Tabela 11.68 – Avaliação de impactos. 

Avaliação dos Impactos - Implantação 

Parâmetro Descrição 

Natureza  Positivo 

Magnitude  Grande 

Frequência  Frequente 

Abrangência  AII 

Duração / Fase de ocorrência IMP+ OPE ou OPE 

Permanência Temporário 

Incidência Direta 

Reversibilidade  Reversível 

Importância  Grande 

 
11.7.2.2 Fase operacional 
 
A operação do empreendimento tem potencial para gerar empregos indiretos e empregos que 
decorrem do aumento da renda regional (efeito-renda).  
 
O empreendimento da Mineração Conemp Ltda. dependerá de um contingente de mão de obra 
em média de cerca de 250 pessoas, gerando, adicional, cerca de 3.2509 empregos ao longo da 
cadeia produtiva (indiretos e decorrentes do efeito renda); 
 
O número de funcionários criados pelo empreendimento é provavelmente superior às capacidades 
de fornecimento de mão-de-obra do município, principalmente considerando o nível de 
especialização necessária para algumas atividades e a taxa de ocupação de pessoal qualificado 
e capacitado da região. Espera-se, portanto, que haja uma dispersão dos efeitos de geração de 
mão-de-obra para regiões mais distantes, na busca por profissionais qualificados e capacitados. 
Quando considerados os empregos gerados pelo efeito renda, os efeitos são ainda mais 
dispersos. 

 
9 DIAS, C. F. S.; RODRIGUES, C. P. Mineração e economia verde, Cadernos setoriais Rio+20 – Instituto Brasileiro 
de Mineração e Confederação Nacional da Indústria, Brasília, 2012. 24 p. 
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Para potencializar os efeitos deste incremento no nível de empregos a empresa deverá implantar 
os seguintes programas: 

• Programa de Absorção e Capacitação de Mão-de-Obra; 

• Programa de Priorização, Capacitação e Desenvolvimento de Fornecedores Locais. 
 
Este é um impacto positivo, de manifestação contínua, com abrangência até a AII, com tendência 
de se manter durante toda a operação do empreendimento, de grande magnitude e importância. 
 

Tabela 11.69 – Avaliação de impactos. 

Avaliação dos Impactos - Operação 

Parâmetro Descrição 

Natureza  Positivo 

Magnitude  Grande 

Frequência  Frequente 

Abrangência  AII 

Duração / Fase de ocorrência IMP+ OPE ou OPE 

Permanência Temporário 

Incidência Direta 

Reversibilidade  Reversível 

Importância  Grande 

 
 
11.7.2.3 Fase de desativação 
 
As repercussões econômicas que resultam do fechamento de uma mina ocorrem em diferentes 
esferas e circunstâncias. Observa-se, inicialmente, que este evento ocorre quando as receitas do 
empreendimento já, praticamente, cessaram ou estejam próximas disto, e o sucesso do plano de 
fechamento dependerá de sua antecedência e da qualidade do planejamento.  Quando este 
planejamento é adequado e a sua implantação ocorre de forma progressiva durante a fase de 
operação da mina, o processo de fechamento tem amplas possibilidades de êxito. Caso contrário, 
se o fechamento ocorrer de forma abrupta (por exemplo, em caso de falência), restará um 
indesejável passivo ambiental, econômico e social, obrigando a sociedade a arcar com o ônus das 
ações de mitigação.  
 
Outro impacto econômico importante do fechamento de mina refere-se ao fim do recolhimento de 
impostos, taxas e royalties que tem origem nas atividades minerárias, de forma direta, 
relativamente aos impostos recolhidos pela empresa mineradora e, secundariamente, através da 
queda de arrecadação de impostos no restante da cadeia de atividades econômicas relacionadas, 
como a prestação de serviços e as atividades de comércio locais. 
 
Com as atividades da CONEMP espera-se que haja repercussões consideráveis no município do 
Serro, visto que este terá um incremento considerável em sua economia com a implantação e 
operação do empreendimento. 
 
Ressalta-se, entretanto, que após o encerramento das atividades previstas no presente 
licenciamento a formação ferrífera não estará exaurida, e além disto haverá uma reserva 
remanescente considerável. Assim espera-se que o processo minerário possa ter continuidade, 
evidentemente considerados o procedimento de licenciamento ambiental.  
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Trata-se de um impacto negativo, de grande importância e magnitude. Deverá ser mitigado com a 
aplicação das seguintes medidas: 
- Programa de Capacitação da Mão-de-obra; 
- Programa de Desenvolvimento dos Fornecedores Locais; 
- Plano de Descomissionamento. 
 

Tabela 11.70 – Avaliação de impactos. 

Avaliação dos Impactos - Operação 

Parâmetro Descrição 

Natureza  Negativo 

Magnitude  Grande 

Frequência  Eventual 

Abrangência  AII 

Duração / Fase de ocorrência Fechamento 

Permanência Temporário 

Incidência Direta 

Reversibilidade  Reversível 

Importância  Grande 

 
 
11.7.3 Análise dos Impactos sobre o Nível de Renda da População 
 
11.7.3.1 Fase de implantação 
 
As atividades de implantação dessa mina incrementarão a renda de sua área de influência, uma 
vez que aumentará direta e indiretamente a massa salarial da região. 
 
Os trabalhadores que auferirão salários pagos irão gastá-los, ao menos parcialmente, nas cidades 
da AII, principalmente nos setores de alimentação, venda de mercadorias e de serviços. Esse 
processo determina novos níveis de renda para os agentes econômicos, uma vez que terão seu 
faturamento aumentado. 
 
A contribuição do empreendimento para a renda regional não se resume aos salários pagos, já 
que as aquisições de bens e a contratação de serviços que a empresa realiza também contribuem 
diretamente para o incremento da renda na região. Mas ressalta-se que esse processo possui 
abrangência extra regional, porque parte dos bens, insumos e serviços serão contratados em 
várias partes do País.  
 
O município de Serro e, possivelmente, os municípios vizinhos de Datas, Gouveia, Sabinópolis e 
Santo Antônio do Itambé, terão sua dinâmica alterada, principalmente por representarem domicílio 
de parte da massa operária que poderá ser contratada na fase de implantação. 
 
Portanto, o incremento da renda, assim como o do nível de empregos, tem uma abrangência 
superior à AID. Destaca-se que todos os municípios que tiverem pessoas contratadas pelo 
empreendimento, empresas prestadoras de serviços e/ou empresas fornecedoras de insumos, 
matérias-primas e máquinas terão de alguma forma a sua renda incrementada. 
 
Para potencializar os efeitos deste incremento no nível de renda a empresa deverá implantar os 
seguintes programas: 

• Programa de Absorção e Capacitação de Mão-de-Obra; 
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• Programa de Priorização, Capacitação e Desenvolvimento de Fornecedores Locais. 
 
Este é um impacto positivo, de manifestação contínua, de grande magnitude e de grande 
importância, com abrangência na região do empreendimento e além dela, devendo-se manter 
após a fase de instalação, durante toda a vida útil da mina. 
 

Tabela 11.71 – Avaliação de impactos. 

Avaliação dos Impactos - Implantação 

Parâmetro Descrição 

Natureza  Positivo 

Magnitude  Grande 

Frequência  Constante 

Abrangência  AII 

Duração / Fase de ocorrência IMP+ OPE ou OPE 

Permanência Temporário 

Incidência Indireta 

Reversibilidade  Reversível 

Importância  Grande 

 
11.7.3.2 Fase operacional 
 
A operação do empreendimento incrementará a renda de sua área de influência, uma vez que 
aumentará direta e indiretamente a massa salarial da região. 
 
Os trabalhadores que auferirão salários pagos irão gastá-los, ao menos parcialmente, nas cidades 
da AII, principalmente nos setores de alimentação, venda de mercadorias e de serviços. Esse 
processo determina novos níveis de renda para os agentes econômicos, uma vez que terão um 
acréscimo em seu faturamento. 
 
A contribuição do empreendimento para a renda regional não se resume aos salários pagos, já 
que as aquisições de bens e a contratação de serviços que a empresa realizará também contribuirá 
diretamente para o incremento da renda na região. Mas ressalta-se que esse processo possui 
abrangência extra regional, porque parte dos bens, insumos e serviços serão contratados em 
várias partes do País.  
 
O município de Serro e, possivelmente, os municípios vizinhos de Datas, Gouveia, Sabinópolis e 
Santo Antônio do Itambé, também terão sua dinâmica alterada, principalmente por representar 
domicílio de parte da massa operária contratada na fase de operação. 
 
Portanto, o incremento da renda, assim como o do nível de empregos, tem uma abrangência 
superior à AID. Destaca-se que todos os municípios que tiverem pessoas contratadas pelo 
empreendimento, empresas prestadoras de serviços e/ou empresas fornecedoras de insumos, 
matérias-primas e máquinas terão de alguma forma a sua renda incrementada. 
 
Este aumento de renda, entretanto, não se dará de maneira distribuída entre os municípios da 
região, e será mais ou menos perceptível de acordo com cada dinâmica econômica. 
 
Para potencializar os efeitos deste incremento no nível de renda a empresa deverá implantar os 
seguintes programas: 

• Programa de Absorção e Capacitação de Mão-de-Obra; 
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• Programa de Priorização, Capacitação e Desenvolvimento de Fornecedores Locais. 
 
Este é um impacto positivo, de manifestação contínua, com abrangência na região do 
empreendimento (mais precisamente na AII), com tendência de se manter durante toda a operação 
do empreendimento, de grande magnitude e importância. 
 

Tabela 11.72 – Avaliação de impactos. 

Avaliação dos Impactos – Operação 

Parâmetro Descrição 

Natureza  Positivo 

Magnitude  Grande 

Frequência  Constante 

Abrangência  AII 

Duração / Fase de ocorrência IMP+ OPE ou OPE 

Permanência Temporário 

Incidência Indireta 

Reversibilidade  Reversível 

Importância  Grande 

 
11.7.4 Análise sobre os Impactos na Arrecadação Pública 
 
11.7.4.1 Fase de implantação 
 
Durante a implantação do empreendimento, outro importante efeito será o aumento da 
arrecadação pública, decorrente dos seguintes fatores: 

• Geração de ICMS – Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços; 

• Geração de PIS e COFINS; 

• Pagamento de ISSQN das empresas prestadoras de serviços; 

• Aumento da massa salarial, direta, indireta e decorrente; 

• Incremento do comércio local e geração de impostos; 

• Aumento no volume de vendas das empresas; 

• Pagamento da compensação ambiental Lei do SNUC.  
 
Uma importante receita para os municípios será o pagamento de ISS decorrente dos serviços 
executados. A maior parte dos investimentos relacionados na instalação do empreendimento está 
diretamente ligada a realização de serviços de desmate e terraplanagem, construção civil, 
construção mecânica, além da compra de equipamentos e máquinas. 
 
Trata-se, portanto, de um impacto positivo, de manifestação contínua, de grande magnitude e 
grande importância, com abrangência principalmente do município de Serro. 
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Tabela 11.73 – Avaliação de impactos. 

Avaliação dos Impactos - Implantação 

Parâmetro Descrição 

Natureza  Positivo 

Magnitude  Grande 

Frequência  Constante 

Abrangência  AII 

Duração / Fase de ocorrência IMP+ OPE ou OPE 

Permanência Temporário 

Incidência Indireta 

Reversibilidade  Reversível 

Importância  Grande 

 
11.7.4.2 Fase operacional 
 
Durante a operação do empreendimento, outro importante efeito será o aumento da arrecadação 
pública, decorrente dos seguintes fatores: 

• Geração de CFEM – Compensação Financeira pela Exploração dos Recursos Minerais; 

• Geração de TFRM - Taxa de Controle, Monitoramento e Fiscalização das Atividades de 
Pesquisa, Lavra, Exploração e Aproveitamento de Recursos Minerários; 

• Geração de ICMS – Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços; 

• Aumento do PIB da região, com implicações no Valor Adicionado Fiscal – VAF; 

• Geração de PIS e COFINS; 

• Pagamento de Imposto de Renda; 

• Pagamento de ISSQN das empresas prestadoras de serviços; 

• Aumento da massa salarial, direta, indireta e decorrente; 

• Aumento no volume de vendas das empresas. 
 

Com a operação do empreendimento, o mesmo deverá atingir uma escala de 1,0 Mtpa de ROM, 
a expectativa é que a receita da empresa seja de cerca de R$ 1.441,50 milhões com os minérios 
aferidos em sua lavra, ou R$ 341 milhões em termos de valor presente líquido, para taxas reais 
(inflação de longo prazo 4% a.a.)10. 
 
Seu faturamento decrescido dos custos com insumos e matérias-primas representará a 
contribuição deste para o VAF. Este valor representa um acréscimo de receitas para o município 
de Serro, o que tem implicações diretas no aumento dos repasses estaduais para o município (de 
acordo com a Constituição Federal de 1988 os Estados devem repassar aos municípios 25% da 
receita com ICMS, 25% do IPI e 50% do IPVA).  
 
Outro importante fator que também aumentará significativamente a arrecadação pública de Serro 
é a geração de CFEM - Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais. O CFEM 
é calculado sobre o valor do faturamento líquido, obtido por ocasião da venda do produto mineral. 
Entende-se por faturamento líquido o valor da venda do produto mineral, deduzindo-se os tributos 
que incidem na comercialização, como também as despesas com transporte e seguro. A alíquota 
aplicada sobre o faturamento líquido, no caso do minério de ferro, é de até 3,5%. 
 

 
10 Valores extraídos do PAE protocolado em 11/2018 na ANM 
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O CFEM tem sua distribuição prevista pela Lei nº 13.540, de 18 de dezembro de 2017, da seguinte 
forma: os municípios não produtores, mas que são impactados pelo transporte, embarque e 
presença de instalações industriais em seu território, receberão 15% da CFEM. O restante é 
distribuído da seguinte maneira: 10% para a União, 15% para o Estado e 60% para o município 
produtor. Como todo empreendimento está inserido no município de Serro, o montante arrecadado 
será de 75% do recolhimento da CFEM. 
 
O empreendimento irá gerar, em média, um volume de CFEM da ordem de R$ 37,5 milhões/ano, 
com um repasse para o município de Serro num total de R$ 28,1 milhões de reais/ano10.  
 
Outra importante receita será o pagamento de ISS para os serviços executados no município. 
 
Trata-se, portanto, de um impacto positivo, de manifestação contínua, com abrangência do 
município de Serro (AII), de grande magnitude e grande importância. 
 

Tabela 11.74 – Avaliação de impactos. 

Avaliação dos Impactos – Operação 

Parâmetro Descrição 

Natureza  Positivo 

Magnitude  Grande 

Frequência  Constante 

Abrangência  AII 

Duração / Fase de ocorrência IMP+ OPE ou OPE 

Permanência Temporário 

Incidência Indireta 

Reversibilidade  Reversível 

Importância  Grande 

 
11.7.4.3 Fase de fechamento e desativação do projeto 
 
As repercussões econômicas que resultam do fechamento de uma mina ocorrem em diferentes 
esferas e circunstâncias. Observa-se, inicialmente, que este evento ocorre quando as receitas do 
empreendimento já, praticamente, cessaram ou estejam próximas disto, e o sucesso do plano de 
fechamento dependerá de sua antecedência e da qualidade do planejamento. Quando este 
planejamento é adequado e a sua implantação ocorre de forma progressiva durante a fase de 
operação da mina, o processo de fechamento tem amplas possibilidades de êxito. Caso contrário, 
se o fechamento ocorrer de forma abrupta (por exemplo, em caso de falência), restará um 
indesejável passivo ambiental, econômico e social, obrigando a sociedade a arcar com o ônus das 
ações de mitigação.  
 
Um dos impactos econômicos importantes com o fechamento de mina refere-se ao fim do 
recolhimento de impostos, taxas e royalties que tem origem nas atividades minerárias, de forma 
direta, relativamente aos impostos recolhidos pela empresa mineradora e, secundariamente, 
através da queda de arrecadação de impostos no restante da cadeia de atividades econômicas 
relacionadas, como a prestação de serviços e as atividades de comércio locais. 
 
Com as atividades da Mineração Conemp espera-se que haja repercussões consideráveis no 
município de Serro, visto que este terá um incremento considerável em sua economia com a 
implantação e operação do empreendimento. 
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Trata-se de um impacto negativo, de grande importância e magnitude. Deverá ser mitigado com a 
aplicação da seguinte medida: 

• Plano de Fechamento/Descomissionamento; 

• Programa de Diversificação Econômica. 
 

Tabela 11.75 – Avaliação de impactos. 

Avaliação dos Impactos – Desativação 

Parâmetro Descrição 

Natureza  Adverso 

Magnitude  Grande 

Frequência  Constante 

Abrangência  AII 

Duração / Fase de ocorrência Permanece após o fim da vida útil do empreendimento 

Permanência Permanente 

Incidência Indireta 

Reversibilidade  Reversível 

Importância  Grande 

 
11.7.5 Análise de Impactos sobre o Setor de Serviços da Região do Projeto 
 
11.7.5.1 Incremento no setor de serviços durante a implantação 
 
A implantação do empreendimento da Mineração Conemp Ltda. envolve, além da contratação dos 
trabalhadores para execução das obras, a contratação de diversos serviços técnicos de apoio. 
Esse processo incrementa a ocupação de hotéis/pousadas e a demanda por serviços de 
alimentação na região de Serro.  
 
Portanto, o empreendimento durante a implantação impactará positivamente os estabelecimentos 
relacionados ao turismo, representado por um aumento nas taxas de ocupação e em seu 
faturamento. 
 
Trata-se, assim, de um impacto positivo, de manifestação contínua, com abrangência em toda a 
região, de grande magnitude e de grande importância. 
 

Tabela 11.76 – Avaliação de impactos. 

Avaliação dos Impactos - Implantação 

Parâmetro Descrição 

Natureza  Positivo 

Magnitude  Grande 

Frequência  Constante 

Abrangência  AII 

Duração / Fase de ocorrência IMP+ OPE ou OPE 

Permanência Temporário 

Incidência Indireta 

Reversibilidade  Reversível 

Importância  Grande 
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11.7.5.2 Incremento no setor de serviços na fase operacional 
 
Durante a operação do empreendimento haverá a necessidade de contratação de diversos 
serviços técnicos de apoio, com incremento na taxa de ocupação de hotéis/pousadas. Além disto, 
o maior contingente de funcionários demandará maiores contratações de serviços no município 
onde será instalado, por exemplo, serviços de alimentação.  
 
Trata-se, assim, de um impacto positivo, de manifestação contínua, com abrangência na AID, 
principalmente no município de Serro, de grande magnitude e importância. 
 

Tabela 11.77 – Avaliação de impactos 

Avaliação dos Impactos - Operação 

Parâmetro Descrição 

Natureza  Positivo 

Magnitude  Grande 

Frequência  Constante 

Abrangência  AII 

Duração / Fase de ocorrência IMP+ OPE ou OPE 

Permanência Temporário 

Incidência Indireta 

Reversibilidade  Reversível 

Importância  Grande 

 
11.7.6 Incremento do Fluxo de Capital Decorrente de Negociações e/ou Indenizações 

(Aquisições ou Servidões) 
 
A implantação deste empreendimento depende da aquisição de terrenos para a disponibilização 
dos espaços necessários para abrigarem todas as suas estruturas projetadas. 
 
Estas negociações, combinadas com a valorização imobiliária das propriedades de entorno, 
representam um considerável aporte de capitais para os proprietários de terra; que normalmente 
utilizam este dinheiro, pelo menos em parte, nos municípios onde estão sediados, aumentando o 
fluxo de capital na região com novos negócios e, possivelmente, com novos empreendimentos. 
 
Considera-se um impacto positivo, com abrangência local, de média magnitude e importância. 
 

Tabela 11.78 – Avaliação de impactos 

Avaliação dos Impactos - Implantação 

Parâmetro Descrição 

Natureza  Positiva 

Magnitude  Média 

Frequência  Eventual 

Abrangência  AID 

Duração / Fase de ocorrência IMP 

Permanência Cíclica 

Incidência Direta 

Reversibilidade  Irreversível 

Importância  Média 
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11.7.7 Análise dos Impactos sobre os Serviços Públicos 
 
11.7.7.1 Indução de fluxos migratórios e pressão sobre os serviços públicos na fase de 

implantação 
 
A demanda por mão-de-obra que a implantação do empreendimento enseja tem o potencial de 
atrair trabalhadores para a região em busca de empregos. 
 
Uma parte destas pessoas poderá migrar sem possuir nenhuma garantia de emprego. Desta 
parcela, aqueles que não lograrem êxito acabam contribuindo para o aumento da taxa de 
desemprego regional, dentre outros fatores. Portanto, há uma grande possibilidade que a atração 
exercida pelo empreendimento seja maior que o número de empregos que o mercado de trabalho 
da região pode ofertar. 
 
O aumento do contingente de trabalhadores também implicará em forte impacto sobre os 
equipamentos públicos de saúde, educação e infraestrutura. Esta massa de funcionários, em parte 
advindos de outras regiões, adicionada daqueles imigrantes que porventura não encontrarem 
empregos poderá gerar pressões sociais, quais sejam: 

• Aumento da insegurança; 

• Expansão urbana desordenada; 

• Alterações no funcionamento dos serviços de saúde e educação; 

• Crescimento da utilização da infraestrutura urbana (energia, fornecimento de água e 
esgotos); 

• Alterações no funcionamento da malha viária. 
 
Assim, o empreendimento enseja uma externalidade negativa que afeta os municípios da sua Área 
de Influência Indireta (AII), especialmente o município de Serro. Em contrapartida, a maior 
arrecadação de impostos por parte de Serro permitirá ao município aumentar seus investimentos, 
melhorando os serviços públicos necessários. A implantação do empreendimento também  poderá 
atrair especialidades para o município, antes não registradas em função da baixa rotatividade 
econômica, tais como serviços de saúde, alimentação, vestuário, lazer, educação e imobiliário. 
Com o aumento do poder de compra e circulação de moeda gerada na implantação do 
empreendimento, a população poderá usufruir de serviços com uma qualidade superior. 
 
Trata-se, portanto, de um impacto negativo, de manifestação contínua, com abrangência na AID 
e AII, de média magnitude, mas de grande importância. Para mitigar seus efeitos propõem-se as 
seguintes medidas: 

• Programa de Absorção e Capacitação de Mão-de-Obra; 

• Programa de Priorização, Capacitação e Desenvolvimento de Fornecedores Locais; 

• Programa de Comunicação Social; 

• Programa de Monitoramento Socioambiental. 
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Tabela 11.79 – Avaliação de impactos. 

Avaliação dos Impactos - Implantação 

Parâmetro Descrição 

Natureza  Negativo 

Magnitude  Média 

Frequência  Constante  

Abrangência  AII 

Duração / Fase de ocorrência IMP 

Permanência Temporário 

Incidência Indireta 

Reversibilidade  Reversível 

Importância  Grande 

 
11.7.7.2 Indução de fluxos migratórios e pressão sobre os serviços públicos na fase de operação 
 
Assim como no caso do período de implantação, a maior demanda de mão-de-obra necessária 
para operação do empreendimento tem o potencial de atrair trabalhadores para a região em busca 
de empregos. 
 
O aumento do contingente de trabalhadores também implicará em forte impacto sobre os serviços 
públicos de saúde, educação e infraestrutura. Esta massa de funcionários, em parte advindos de 
outras regiões, adicionada àqueles imigrantes que porventura não encontrarem empregos, poderá 
gerar pressões sociais, quais sejam: 

• Aumento da insegurança; 

• Expansão urbana desordenada; 

• Alterações no funcionamento dos serviços de saúde e educação; 

• Crescimento da utilização da infraestrutura urbana (energia, fornecimento de água e 
esgotos); 

• Alterações no funcionamento da malha viária. 
 
Assim, o empreendimento enseja uma externalidade negativa que afeta os municípios da AII. Em 
contrapartida, a maior arrecadação de impostos por parte de Serro permitirá ao município 
aumentar seus investimentos, melhorando os serviços públicos. 
 
Espera-se que durante a operação do empreendimento haja uma estabilização dos fluxos 
migratórios, uma vez que o preenchimento das vagas tende a diminuir as expectativas de êxito, o 
que reduzirá este impacto durante a fase de operação.  
 
Trata-se, portanto, de um impacto negativo, de manifestação contínua, com abrangência na AID, 
de média magnitude, mas de grande importância. Para mitigar seus efeitos propõem-se as 
seguintes medidas: 

• Programa de Absorção e Capacitação de Mão-de-Obra; 

• Programa de Priorização, Capacitação e Desenvolvimento de Fornecedores Locais; 

• Programa de Comunicação Social; 

• Programa de Educação Ambiental – PEA; 

• Programa de Monitoramento Socioambiental. 
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Tabela 11.80 – Avaliação de impactos. 

Avaliação dos Impactos - Operação 

Parâmetro Descrição 

Natureza  Negativo 

Magnitude  Média 

Frequência  Frequente 

Abrangência  AID 

Duração / Fase de ocorrência IMP+ OPE ou OPE 

Permanência Temporário 

Incidência Indireta 

Reversibilidade  Reversível 

Importância  Grande 

 
11.7.8 Análise dos Impactos sobre o Turismo 
 
11.7.8.1 Impacto sobre a potencialidade turística na fase de implantação 
 
A região de implantação deste empreendimento possui relevância turística, além da presença dos 
circuitos turísticos oficiais na região. 
 
Neste contexto, o empreendimento possui potencial de interferir sobre a potencialidade turística 
da região, por modificação da dinâmica econômica de Serro e municípios vizinhos, com uma maior 
taxa de ocupação de hotéis, pousadas e restaurantes; além de uma maior demanda na utilização 
da infraestrutura pública. Destacam-se ainda neste contexto, as alterações paisagísticas na área 
do empreendimento. Por outro lado, a mineração é de impacto visual local e faz parte da história 
de toda essa região, o que também é um importante fator para a formação de sua cultura e de 
valores materiais e imateriais que motivam o turismo na região. 
 
Em resumo, considera-se que a interferência do empreendimento no potencial turístico está 
relacionada com uma maior utilização dos serviços e infraestrutura no município de Serro. Assim, 
se por um lado a maior ocupação de pousadas, restaurantes, postos de combustíveis, etc., será 
benéfica para os estabelecimentos, por outro lado sua maior ocupação representará 
inconvenientes para os turistas, principalmente considerando-se que a infraestrutura turística do 
município ainda se apresenta pouco adequada para atender a essa demanda.  
 
Trata-se assim, em princípio, de um impacto negativo, de média magnitude e de grande 
importância. 
 
Sua mitigação será realizada pelo Programa de Absorção e Capacitação de Mão-de-Obra e 
Programa de Priorização, Capacitação e Desenvolvimento de Fornecedores Locais. 
 

Tabela 11.81 – Avaliação de impactos. 

Avaliação dos Impactos - Implantação 

Parâmetro Descrição 

Natureza  Negativo 

Magnitude  Média 

Frequência  Frequente 

Abrangência  AID 

Duração / Fase de ocorrência IMP 

Permanência Temporário 

Incidência Indireta 
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Avaliação dos Impactos - Implantação 

Parâmetro Descrição 

Reversibilidade  Reversível 

Importância  Grande 

 
11.7.8.2 Impacto sobre a potencialidade turística na fase operacional 
 
A região de implantação deste empreendimento possui forte relevância turística, além da presença 
dos circuitos turísticos oficiais na região. 
 
Neste contexto, o empreendimento possui potencial de interferir sobre a potencialidade turística 
da região, por modificação da dinâmica econômica de Serro e municípios vizinhos, com uma maior 
taxa de ocupação de hotéis, pousadas e restaurantes; além de uma maior demanda na utilização 
da infraestrutura pública. Destacam-se ainda neste contexto, as alterações paisagísticas na área 
do empreendimento. Por outro lado, a mineração faz parte da história de toda essa região, o que 
também é um importante fator para a formação de sua cultura e de valores materiais e imateriais 
que motivam o turismo na região. 
 
De um modo geral, considera-se que, assim como na fase de implantação do empreendimento, 
na fase de operação a interferência do empreendimento no potencial turístico estará relacionada 
com uma maior utilização dos serviços e infraestrutura no município de Serro. Assim, se por um 
lado a maior ocupação de pousadas, restaurantes, postos de combustíveis, etc., será benéfica 
para os estabelecimentos, por outro lado sua maior ocupação representará inconvenientes para 
os turistas, principalmente considerando-se que a infraestrutura turística dos municípios ainda se 
apresenta pouco adequada para atender a essa demanda.  
 
Trata-se, assim de um impacto negativo, de média importância e de Média magnitude, pois se 
espera que em médio prazo ocorra uma estabilização dos setores de serviços e de turismo, 
ajustando suas capacidades às demandas. 
 
Sua mitigação será realizada pelo Programa de Priorização da Mão-de-obra e dos Fornecedores 
Locais. Propõe-se, ainda, o desenvolvimento de um Programa de Incentivo ao Turismo Local. 
 

Tabela 11.82 – Avaliação de impactos. 

Avaliação dos Impactos - Operação 

Parâmetro Descrição 

Natureza  Negativo 

Magnitude  Media 

Frequência  Eventual 

Abrangência  AID 

Duração / Fase de ocorrência IMP+ OPE ou OPE 

Permanência Temporário 

Incidência Indireta 

Reversibilidade  Reversível 

Importância  Média 
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11.7.9 Análise dos Impactos sobre os Bens Imateriais 
 
Para a avaliação deste impacto, foram analisadas as informações contidas no Relatório de 
Avaliação de Impacto ao Patrimônio Imaterial (RAIPI), em processo de elaboração.  
 
O Relatório de Avaliação de Impacto ao Patrimônio Imaterial (RAIPI) apresenta e examina os 
eventuais e potenciais impactos sobre os bens culturais de natureza imaterial tombados, 
registrados, inventariados e de interesse de preservação acautelados pela União, Estado e 
Município e as comunidades, afetadas (ou não) direta ou indiretamente, identificados nas áreas 
de influência do Empreendimento Mineração Conemp Ltda., no município do Serro em Minas 
Gerais.  
 
Consideraram-se também as informações sobre o empreendimento elaboradas e fornecidas pela 
empresa, além daquelas levantadas pela equipe técnica da Geomil Serviços de Mineração Ltda. 
 
Para determinar e avaliar os possíveis impactos que poderão ser produzidos pelo empreendimento 
da Mineração Conemp Ltda., sobre os bens culturais imateriais, levou-se em conta as áreas de 
estudo do meio socioeconômico do referido empreendimento. Para tanto, tais bens culturais foram 
mapeados e georreferenciados conforme se vê no mapa da Microrregião de Conceição do Mato 
Dentro, Figura 11.37. 
 
As áreas de estudo abordadas estão inseridas no município do Serro/MG em um contexto geral, 
relacionando o empreendimento com o município em questão e aos bens de natureza imaterial 
que integram a comunidade. 
 
Para tanto, foi intensificado o estudo na área de estudo local (AEL) que contemplou a realização 
de entrevistas em campo para saber onde e como estas manifestações ocorrem e assim se 
certificar de que a instalação e a operação do empreendimento não irão impactar os bens 
imateriais levantados. Deste modo, descarta-se a hipótese de que o empreendimento possa 
oferecer riscos ou impedimentos para expressões culturais de grupos que integram o município 
do Serro e, desta maneira, não considerados com critérios determinadores da AID. Isto ocorre já 
que estes bens estão protegidos pelos detentores do saber e sua manifestação ocorre 
independente da instalação e operação do empreendimento não afetando a sua representação. 
 
A lista de bens culturais será consolidada no RAIPI, em processo final de elaboração. 
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Figura 11.37 – Pontos dos bens imateriais do Serro. 

 
Não foram identificados bens de natureza imateriais tombados e acautelados na Área Diretamente 
Afetada do empreendimento.  
 
O local almejado para a implantação do empreendimento não interfere nos bens culturais de 
natureza imaterial, localizados e mapeados nesse relatório, uma vez que não foram identificados 
bens de natureza imateriais tombados e acautelados na ADA do empreendimento, pois esses se 
encontram distanciados das áreas de influência do empreendimento.  
 
O bem imaterial mais próximo  do empreendimento é o Modo de fazer de fazer o queijo do Serro 
com  a presença de detentores do saber na espalhados na área de estudo.  Porém, conforme 
explicado pela APAQS –Associação dos Produtores Artesanais de Queijo Do Serro e pela 
COOPERSERRO -  Cooperativa dos Produtores Rurais do Serro. A  fabricação de queijo, ocorre 
em toda microrregião produtora e  pode ocorrer em qualquer local onde se possa criar gado leiteiro, 
conforme se vê na Erro! Fonte de referência não encontrada..  
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Em razão da distância e da natureza do bem imaterial, descarta-se a hipótese de que a 
implantação do empreendimento ofereça riscos ou impedimentos para as atividades do produtor 
de queijo ou para quaisquer outras expressões culturais de grupos que integram o município do 
Serro – MG, no contexto referente à ADA do empreendimento. Recomenda-se a aplicação de 
medidas de monitoramento específicas quanto à este particular. 
 

Tabela 11.83 – Avaliação de impactos. 

Avaliação dos Impactos 
Parâmetro Descrição 

Natureza  Negativo 
Magnitude  Média 
Frequência  Frequente  
Abrangência  AII 
Duração / Fase de ocorrência IMP+ OPE ou OPE 
Permanência Temporário 
Incidência indireta 
Reversibilidade  Reversível 
Importância  Média 

 
 
11.7.10 Impactos Sociais sobre o Município de Serro 
11.7.10.1 Impacto sociais sobre o município de Serro com o fechamento e desativação do Projeto 
 
Os impactos sociais que advém do fechamento de empreendimentos minerários podem ser 
observados e analisados nos diferentes níveis da estrutura social, nomeadamente, no indivíduo, 
na família e na comunidade. 
 
Sobre o indivíduo recaem, principalmente, os impactos psicológicos que resultam da perda do 
emprego, que, caso não consigam recolocação, podem evoluir para desequilíbrios da saúde física 
e mental. Da mesma forma, o estresse, a baixa autoestima e os problemas econômicos causados 
pela perda do emprego repercutem inevitavelmente sobre a família, com a deterioração do seu 
status socioeconômico. 
 
Diante da dinâmica dos municípios incluídos na AII, que possuem outros empreendimentos de 
mineração, espera-se que a maior parte dos funcionários seja contratada por outras empresas na 
região. Assim espera-se que estes impactos serão bastante minimizados, recomendando-se ainda 
a aplicação do programa de mitigação de impactos: 
 

• Plano de Fechamento/Descomissionamento. 
 
No que tange aos impactos sobre a comunidade, ressalta-se que, não raramente, a convivência 
entre a mineração e as populações vizinhas não é absolutamente harmoniosa, principalmente em 
decorrência dos impactos ambientais causados durante as etapas de implantação e de operação. 
Para que os impactos negativos relativos ao descomissionamento sejam reduzidos, os programas 
seguintes são fundamentais: 

• Programa de Comunicação Social; 

• Programa de Educação Ambiental; 

• Plano de Recuperação de Áreas Degradadas – PRAD; 

• Plano de Fechamento/Descomissionamento. 
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Tabela 11.84 – Avaliação de impactos. 

Avaliação dos Impactos 

Parâmetro Descrição 

Natureza  Negativo 

Magnitude  Grande 

Frequência  Constante 

Abrangência  AII 

Duração / Fase de ocorrência Permanece após o fim da vida útil do empreendimento 

Permanência Permanente 

Incidência Indireta 

Reversibilidade  Irreversível 

Importância  Grande 

 
11.7.11 Recuperação de Qualidade Ambiental - Fase de fechamento e desativação do projeto 
 
Com a desativação do empreendimento mineral, hipótese aventada para o final do ciclo previsto 
no presente projeto, qual seja, de aproveitamento dos minérios sem interferir com o lençol freático, 
haverá uma progressiva paralisação de processos associados à atividade minerária, aos quais se 
associam os mais relevantes mecanismos de alteração ambiental sobre os meios físico, biótico e 
humano, alguns já comentados como a diminuição dos níveis de ruídos, vibrações e melhoria da 
qualidade do ar.  
 
Entretanto, o conceito que se propala neste tópico é a característica intrínseca dos ambientes 
naturais de resiliência ecológica (Walker et al. 2014), ou seja, de tendência ao reequilíbrio de seus 
ecossistemas a despeito dos processos de degradação a que foram submetidos, estimulados, 
desta feita, pela atenuação das causas de seu desequilíbrio:  

“...a capacidade de um sistema de absorver perturbações e reorganizar-se enquanto sofre 
mudanças e modo a reter essencialmente a mesma função, estrutura, identidade e 
retroalimentação.” 

Neste sentido, considera-se que a desativação da atividade minerária concorrerá para a 
recuperação da qualidade ambiental na região na qual está inserida, classificando-se o 
consequente impacto como positivo, de média magnitude, considerando-se as dimensões 
reduzidas da área em relação ao macroambiente do Serro, de manifestação contínua do efeito, 
que pode se estender pelas áreas de entorno, de caráter reversível e de grande importância. 
 

Tabela 11.85 – Avaliação de impactos - Fase de fechamento e desativação do projeto 

Avaliação dos Impactos 

Parâmetro Descrição 

Natureza  Positivo 

Magnitude  Médio 

Frequência  Constante - Manifestação contínua do efeito 

Abrangência  AID 

Duração / Fase de ocorrência Permanece após o fim da vida útil do empreendimento 

Permanência Permanente 

Incidência Indireta 

Reversibilidade  Reversível 

Importância  Grande 
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12 DELIMITAÇÃO DAS ÁREAS DE INFLUÊNCIA 

 
Conforme apresentado no item 8 do presente EIA/RIMA, em seu Volume I, a definição das áreas 
de estudo balizou-se em análise de impacto preliminar, definindo aqueles espaços para realização 
de estudos em nível detalhado (Área de Estudo Local – AEL) e em nível complementar (Área de 
Estudo Regional – AER). Da delimitação destes espaços subsidiou o planejamento das 
campanhas de levantamentos temáticos, devidamente consolidados nos volumes anteriores, 
Volumes II – Meio Físico, Volume III – Meio Biótico e IV – Meio Socioeconômico. 
 
A partir destes estudos realizados e após a realização de estudos e análises, compilados no item 
11, foi possível realizar a delimitação das áreas de influência ora apresentadas. Esclarece-se 
assim que, ao contrário da delimitação das áreas de estudo, em que se estabeleceu uma região 
para a realização do diagnóstico ambiental, a delimitação das áreas de influência é o produto da 
análise deste diagnóstico, impactos possíveis e/ou prováveis, integrados à ações de controle e 
mitigação de impactos positivos e potencializadoras de impactos positivos.  
 
A delimitação das áreas de influência é de suma importância, sendo baseada conforme o tipo de 
empreendimento e os fatores ambientais. Para se definir e dimensionar determinado espaço como 
área de influência é essencial conhecer o tipo de empreendimento e os possíveis impactos, tendo 
em vista que cada projeto modifica, de forma e intensidade distintas, o meio ambiente. 
 
As áreas de influência representam os espaços a serem afetados pelos impactos decorrentes das 
intervenções ambientais do empreendimento pretendido, em todas as suas fases. De acordo com 
a Resolução CONAMA n.º 001, de 23 de janeiro de 1986, deverão contemplar a bacia hidrográfica 
na qual está localizado. 
 

“Artigo 5º - O estudo de impacto ambiental, além de atender à legislação, em especial os 
princípios e objetivos expressos na Lei de Política Nacional do Meio Ambiente, obedecerá às 
seguintes diretrizes gerais: 

(...) 

III - definir os limites da área geográfica a ser direta ou indiretamente afetada pelos impactos, 
denominada área de influência do projeto, considerando, em todos os casos, a bacia 
hidrográfica na qual se localiza;” 

 
Por sua vez, o Termo de Referência do SISEMA explicita que a Área de Influência deverá conter 
as áreas de incidência dos impactos, abrangendo os distintos contornos para as diversas variáveis 
enfocadas, sendo necessária a justificativa da definição das áreas de influência e incidência dos 
impactos, acompanhada de mapeamento, em escala adequada. Para seu atendimento, assim, 
sua delimitação é apresentada e caracterizada no presente item, apresentado delimitação 
detalhada em plantas anexas. 
 
De acordo com a Resolução CONAMA n.º 001, de 23 de janeiro de 1986, o conceito considerado 
para impacto ambiental é o seguinte: 

“Artigo 1º - Para efeito desta Resolução, considera-se impacto ambiental qualquer alteração 
das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada por qualquer 
forma de matéria ou energia resultante das atividades humanas que, direta ou indiretamente, 
afetam:  
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I - a saúde, a segurança e o bem-estar da população;  

II - as atividades sociais e econômicas;  

III - a biota;  

IV - as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente;  

V - a qualidade dos recursos ambientais.” 

 
Ainda de acordo com a Resolução CONAMA n.º 001/1986, o EIA deve obedecer, na delimitação 
da área afetada pelos impactos, a bacia hidrográfica na qual se localiza. 

“Artigo 5º - O estudo de impacto ambiental, além de atender à legislação, em especial os 
princípios e objetivos expressos na Lei de Política Nacional do Meio Ambiente, obedecerá às 
seguintes diretrizes gerais: 

I - Contemplar todas as alternativas tecnológicas e de localização de projeto, confrontando-
as com a hipótese de não execução do projeto; 

II - Identificar e avaliar sistematicamente os impactos ambientais gerados nas fases de 
implantação e operação da atividade; 

III - Definir os limites da área geográfica a ser direta ou indiretamente afetada pelos impactos, 
denominada área de influência do projeto, considerando, em todos os casos, a bacia 
hidrográfica na qual se localiza; 

lV - Considerar os planos e programas governamentais, propostos e em implantação na área 
de influência do projeto, e sua compatibilidade. 

Parágrafo Único - Ao determinar a execução do estudo de impacto ambiental o órgão 
estadual competente, ou o IBAMA ou, quando couber, o Município, fixará as diretrizes 
adicionais que, pelas peculiaridades do projeto e características ambientais da área, forem 
julgadas necessárias, inclusive os prazos para conclusão e análise dos estudos.” (grifos 
nossos) 

 
Considerando estas diretrizes, procurou-se definir as áreas de influência de acordo com as bacias 
hidrográficas, especialmente com relação aos meios físico e biótico, critério que já foi estabelecido 
para delinear as áreas de estudo.  
 
Para a variável socioeconômica, entretanto, foi considerado, além dos limites das áreas bacias 
hidrográficas, regiões passíveis dos impactos reais e potenciais na qualidade ambiental, os limites 
das comunidades de entorno do empreendimento e seu posicionamento frente à infraestrutura e 
logística local, bem como o próprio limite municipal do Serro, que melhor representam as 
identidades culturais e econômicas da região. 
 
As áreas de influência foram divididas em Área Diretamente Afetada (ADA), Área de Influência 
Direta (AID) e Área de Influência Indireta (AII), sendo definidas conforma o Termo de Referência 
do SISEMA para elaboração do EIA/RIMA:  
 

• Área Diretamente Afetada (ADA) - corresponde à área que sofrerá a ação direta da 
implantação e operação do empreendimento. 

• Área de Influência Direta (AID) - corresponde à área que sofrerá os impactos diretos de 
implantação e operação do empreendimento. 
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• Área de Influência Indireta (AII) - corresponde à área real ou potencialmente sujeita aos 
impactos indiretos da implantação e operação do empreendimento. 

 
Ressalta-se ainda que nesta análise foram levados em consideração a intercessão, interação, 
cumulatividade e sinergia dos impactos previstos com o cenário diagnosticado. 
 
É importante compreender e reforçar que a delimitação das áreas de estudo para o EIA apresenta 
delimitação diferente da delimitação das áreas de influência. Enquanto áreas de estudo foram 
traçadas para planejamento do diagnóstico ambiental, as áreas de influência apresentam a 
delimitação espacial das áreas em que são previstos impactos reais e/ou potenciais, diretos ou 
indiretos, portanto, traçadas a partir de análise dos impactos ambientais previstos para o 
empreendimento em tela. 
 
 
 
12.1 ÁREA DIRETAMENTO AFETADA - ADA 
 
Consideram-se como Área Diretamente Afetada (ADA) deste empreendimento aqueles terrenos 
que serão efetivamente utilizados para a implantação das frentes de lavra, pilha de estéril, a 
disposição de itabiritos (preenchimento de parte da cava 01), a Instalação de Tratamento de 
Minérios (ITM), a área de apoio, os acessos internos e as bacias de contenção de sedimentos. 
 
É apresentada em detalhe ao longo de todo documento e mapas anexos. 
 
Considera-se a mesma delimitação de ADA aplicável para as etapas de implantação, operação e 
desativação, apesar de haver a premisão de implantação progressiva do empreendimento, bem 
como a adoção de medidas de recomposição mesmo durante a operação do empreendimento. 
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Figura 12.1 – Área Diretamente Afetada - ADA 
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Figura 12.2 – Área Diretamente Afetada – ADA – Posição no Município do Serro 
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12.2 ÁREA DE INFLUÊNCIA DIRETA - AID 
 
Para definição da Área de Influência Direta – AID consideraram-se aqueles locais que sofrerão os 
impactos diretos de implantação e operação do empreendimento. 
 
Assim, a Área de Influência Direta – AID é definida como sendo a região geográfica mais 
influenciada pelos impactos gerados pelo empreendimento, estanto, portanto, exposta às 
modificações causadas na fase de planejamento, implantação e operação. Assim, para a 
delimitação da AID, para cada meio (físico, biótico ou socioeconômico), além das diretrizes da 
Resolução CONAMA 01/1986, foram também considerados os resultados dos estudos realizados 
durante todo o planejamento do presente projeto (inventariamentos, levantamentos, 
monitoramentos, etc) e respectiva avaliação de abrangência dos impactos. A seguir são 
apresentadas as principais premissas consideradas na determinação da área de influência direta. 
 
12.2.1 Meio Físico 
 
Corresponde ao limite que circunscreve a Área Diretamente Afetada (ADA) e cujos impactos 
possam incidir de forma direta sobre os recursos ambientais, modificando potencialmente a sua 
qualidade ou diminuindo seu grau de conservação ou potencial de aproveitamento. 
 
Considerando esta característica, destacam-se, basicamente, as coleções de drenagem à jusante 
do empreendimento, as quais estão relacionadas aos cursos de água do córrego Siqueira. Não 
foram incluídos nesta delimitação de AID pontos na bacia do rio do Peixe uma vez que os estudos 
de dispersão indicam que uma barreira topográfica existente para esta vertente, a serra do 
Condado, limita a dispersão de impactos nesta região. Os estudos hidrogeológicos também 
indicam direcionamento do fluxo subterrâneo profundo com gradientes direcionados para vertente 
oeste, córrego Siqueira, o que também condicionou este traçado. 
 
Na Área de Influência Direta (AID) poderão ocorrer impactos diretos e indiretos resultantes da 
implantação, operação e desativação do empreendimento, com destaque para alterações na 
dinâmica hídrica superficial, alteração da qualidade das águas superficiais e subterrâneas, 
carreamento de sedimentos aos cursos d água, interferência indiretas em cavidades naturais 
subterrâneas, alteração dos níveis de ruído e vibração, bem como alteração da qualidade do ar. 
Considerou-se amplamente os resultados das simulações de dispersão de ruídos, poeiras e 
vibrações no traçado das áreas de influência para o meio físico. 
 
Assim como determinado na delimitação da área de estudo, considerou-se uma distância de 
limitação para sul, a partir dos cursos de água do córrego Siqueira, de 500 m de distância do ponto 
mais ao sul da ADA. A partir deste ponto existe um aumento significativo das bacias de 
contribuição associadas e, desta maneira, efeitos mais difusos e, portanto, inserção como AII. 
 
Também foi ponderado como Área de Impacto Direto a região de contorno do acesso municipal 
até a rodovia MG-010,  
 
Diante destas características considerou-se o englobamento dos seguintes elementos: bacia do 
córrego Siqueira (correspondente à AEL) acrescida da área de buffer de 250 m até o acesso à 
MG-010 e zonas de simulação de ruído, poeira e vibrações acima dos valores a seguir 
apresentados. 
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Tabela 12.1 – Critérios de Traçado da AID para o Meio Físico 

 
Área de 

Influência 
Principais Impactos Principais critérios e parâmetros 

AID 

Meio Físico 

Alteração dos níveis de ruído 
Simulação Numérica 

Superior a 40 dB 

Alteração dos níveis de vibração 
Simulação Numérica 

Vibração superior a 5 mm/s 

Alteração da qualidade do ar 

Simulação Numérica 

PTS média anual maior que 80 μg/cm³ ou 2ª maior 

medida maior que 240 μg/cm³ e 

MP10 média anual maior que 20 μg/cm³ ou 2ª maior 

medida maior que 50 μg/cm³ 

Alteração do tráfego 
Buffer 250 m da estrada municipal de acesso até a 

rodovia MG-010 

Alteração na topografia Bacia de Drenagem do Córrego Siqueira 

Alteração na paisagem Bacia de Drenagem do Córrego Siqueira 

Impactos sobre os solos Bacia de Drenagem do Córrego Siqueira 

Alteração da dinâmica e qualidade das águas 
superficiais 

Bacia de Drenagem do Córrego Siqueira 

Alteração da dinâmica e qualidade das águas 
subterrâneas 

Bacia de Drenagem do Córrego Siqueira 

Geração de resíduos sólidos Bacia de Drenagem do Córrego Siqueira 

Interferência em cavidades naturais subterrâneas Critérios específicos, apresentados no Volume II. 
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Figura 12.3 – Área de Influência Direta - Meio Físico 
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12.2.2 Meio Biótico 
 
Para fins de determinação da área influência para o meio biótico, assim como estabelecido para o 
meio físico, considerou-se, inicialmente, a ADA do empreendimento e seu entorno imediato, 
levando em conta as características locais da paisagem, em especial a presença de drenagens e 
vegetação associada e a presença de tipologias vegetacionais nativas. 
 
É consenso que os impactos ambientais desencadeados na ADA tendem a irradiar para o entorno, 
incidindo direta ou indiretamente sobre os recursos naturais. Sendo assim, o entorno imediato à 
ADA  é considerado como área de influência direta (AID), considerando ainda que a indicência de 
impactos sobre o meio físico tem o potencial de dispersar-se na forma de impactos sobre o meio 
biótico. Neste sentido, os resultados e limites estabelecidos para delimitação da área de impacto 
direto para meio físico, especialmente simulações de dispersão de ruídos, poeiras e vibrações 
também foram considerados para delimitação da AID para o meio biótico. 
 
Para a delimitação da AID, consideraram-se ainda as cabeceiras de drenagem do córrego 
Siqueira, suas matas ciliares e cursos d’água, cujas drenagens poderão sofrer influência direta 
decorrente das intervenções na ADA. Para este traçado foram considerados, particularmente, os 
remanescentes de vegetação nativa preservada. Isto porque, a área onde pretende-se implantar 
o empreendimento é vizinha de atividades rurais, especialmente caracterizados pela presença de 
pastagens e de acessos vicinais, o que já constitui cenários de perda de conectividade e de 
impactos, especialmente nestas áreas de transição, na fauna e flora nativas.  
 
Também foram considerados aspectos de restrição de acordo com importantes divisores de 
topográficos, especialmente na vertente oeste da Serra do Condado. Considerou-se também sua 
delimitação limitada à rodovia MG-050, uma vez que, a partir deste ponto, os impactos ficam mais 
dispersos e são condicionados pela perda de conectividade relacionada à esta rodovia. 
 
A seguir apresenta-se o sumário dos critérios para estabelecimento da AID para o Meio Biótico. 
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Tabela 12.2 – Critérios de Traçado da AID para o Meio Biótico 

 
Área de 

Influência 
Principais Impactos Principais critérios e parâmetros 

AID 

Meio Biótico 

Impactos sobre a Flora 
Buffer 250 m da ADA, respeitando restrições 

topográficas 

Impactos sobre a Fauna 

Bacia de Drenagem do Córrego Siqueira 
(remanescentes de vegetação) e Áreas com 

alteração de ruído, vibração e qualidade do ar 
(simulação numérica) 

Alteração das condições térmicas e/ou de umidade 
em decorrência da mudança na estrutura da 

vegetação local 

Buffer 250 m da ADA, respeitando restrições 
topográficas 

Interferências nas atividades acústicas das aves 

Bacia de Drenagem do Córrego Siqueira 
(remanescentes de vegetação) e Áreas com 

alteração de ruído, vibração e qualidade do ar 
(simulação numérica) 

Alteração das comunidades aquáticas 
Bacia de Drenagem do Córrego Siqueira (cursos 

d’água) 

Afugentamento e perturbação da fauna 

Bacia de Drenagem do Córrego Siqueira 
(remanescentes de vegetação) e Áreas com 

alteração de ruído, vibração e qualidade do ar 
(simulação numérica) 

Aumento do risco de atropelamento de indivíduos 
da fauna nas vias de tráfego 

Buffer 250 m da estrada municipal de acesso até a 
rodovia MG-010 

Aumento da pressão antrópica sobre os elementos 
da fauna 

Buffer 250 m da ADA, respeitando restrições 
topográficas 

Perda de espécimes da fauna em decorrência da 
remoção e compactação do solo 

Restrita à ADA 

Alteração da qualidade da água com repercussão 
sobre a fauna 

Bacia de Drenagem do Córrego Siqueira (cursos 
d’água) 

Recolonização da área por elementos da fauna 
após o fechamento do projeto 

ADA e Buffer 250 m da ADA 
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Figura 12.4 – Área de Influência Direta - Meio Biótico 
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12.2.3 Meio Socioeconômico 
 

A Área de Influência Direta compreende a uma área no entorno da ADA do projeto, mas sua 
delimitação é mais sensível à localização e dispersão dos impactos ocasionados. Isto porque, em 
uma perspectiva de ampla avaliação ambiental, os impactos diretos dos o meio socioeconômico 
transcendem seu local de instalação. 
 
Neste perspectiva, os locais delimitados como com potencial de impacto sobre o meio físico e 
biótico são inseridos como Área de Influência Direta para meio socio econômico, considerando 
que, nas regiões em que houver sobreposição com comunidades, estas serão afetadas por perda 
de qualidade ambiental. É importante destacar que existe pequena sobreposição entre as áreas 
delimitadas como de influência direta para o meio físico e biótico com regiões habitadas, sendo 
esta caracterizada como de pequena densidade demográfica.  
 
Há que se considerar que grande parte dos impactos tem dispersão com abrangência superior 
àquela delimitada pelos impactos ambientais, especialmente impactos associados à arredação 
pública, setor de serviços e turismo. 
 
Existe, destaca-se, a possibilidade de traçado específico e em separado, da área de influência 
para impactos ambientais negativos e impactos ambientais positivos (conforme estabelecido no 
Termo de Referência para Elaboração de Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e Relatório de 
Impacto Ambiental (RIMA) para Atividades ou Empreendimentos com necessidade de Corte ou 
Supressão de Vegetação do Bioma Mata Atlântica, dezembro/2021). De acordo com os critérios a 
seguir apresentados, não foi observada diferença de critérios para delimitação de impactos 
negativos e positivos, apresentando, desta maneira, delimitação unificada. 
 

Tabela 12.3 – Critérios de Traçado da AID para o Meio Sócioeconômico – Impactos Negativos 
 

Área de 
Influência 

Principais Impactos Principais critérios e parâmetros 

AID 

Meio 
Socioeconomia 

Alterações e Perdas de Qualidade Ambiental Sobreposição AID Meio Físico e Meio Biótico 

Setor de Serviços da Região do Projeto Sede Municipal Serro 

Serviços Públicos Sede Municipal Serro 

Turismo Sede Municipal Serro 

Bens Imateriais 
Sobreposição AID Meio Físico e Meio Biótico e 

Sede Municipal Serro 

Impactos Sociais sobre o Município de Serro 
Sobreposição AID Meio Físico e Meio Biótico e 

Sede Municipal Serro 

 
Tabela 12.4 – Critérios de Traçado da AID para o Meio Sócioeconômico – Impactos Positivos 

 

Área de 
Influência 

Principais Impactos Principais critérios e parâmetros 

AID 

Meio 
Socioeconomia 

Nível de Empregos Sede Municipal Serro 

Nível de Renda da População Sede Municipal Serro 

Arrecadação Pública Sede Municipal Serro 

Fluxo de Capital Decorrente de Negociações e/ou 
Indenizações (Aquisições ou Servidões) 

Sede Municipal Serro 

Recuperação de Qualidade Ambiental Sobreposição AID Meio Físico e Meio Biótico 
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Desta maneira a área de influência para o meio socioeconômico foi traçada considerado a 
sobreposição das AID para o meio físico e biótico interligada à sede municipal do Serro. Sua 
delimitação geográfica foi realizada considerando como limites para leste a rodovia MG-050 e para 
oeste o acesso municipal até a rodovia LMG-735. 
 
Ressalta-se que a não inclusão da região de Queimadas na Área de Influência Direta (AID) para 
o meio socioeconômico tem seu fundamento na não verificação de perda de qualidade ambiental 
nos estudos para esta região, bem como seu posicionamento ao norte da infraestrutura que será 
utilizada pelo empreendimento, MG-050, existente e de uso múltiplo. Não há previsão de impactos 
no setor de serviços, serviços públicos, turismo ou outros que possam afetar diretamente esta 
região. 
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Figura 12.5 – Área de Influência Direta (AID) do meio socioeconômico. 
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12.3 ÁREA DE INFLUÊNCIA INDIRETA - AII 
 
No caso da Área de Influência Indireta – AII foram considerados aqueles locais impactados decorrentes 
e associados a um impacto indireto no empreendimento, sob a forma de interferência nas suas 
interrelações físicas (solo, água e ar), biológicas (fauna e flora) e socioeconômicas (uso e ocupação do 
solo, aspectos sociais, econômicos e aspectos arqueológicos). 
 
Nestas áreas assim delimitadas como AII são esperadas alterações desencadeadas pelo 
empreendimento de modo indireto, difuso e com características menos previsíveis, visto que, são áreas 
onde os efeitos de alteração na qualidade ambiental resultantes da implantação e operação do 
empreendimento são menos perceptíveis, assim como os impactos positivos são mais dispersos. 
 
12.3.1 Meio Físico 
 
A área de influência indireta sobre o meio físico foi delimitada em função dos impactos indiretos da 
movimentação de terra, remoção de vegetação, bem como na modificação dos regimes de escoamento 
das sub-bacias hidrográficas localizadas no entorno da área do empreendimento, visto que foram 
considerados aqueles espaços que serão alterados de alguma maneira pela disposição de estéril, do 
itabirito, pela movimentação de máquinas e dos trabalhos de lavra a serem efetuados pelo 
empreendimento em sua fase de implantação e operação. Desta forma, a Área de Influência Indireta 
abarca a totalidade da AID e estende-se por toda drenagem norte da bacia do ribeirão do Lucas, 
englobando os córregos Siqueira, Teixeira, da Prata, Pasto Padilha, do Crispino e Veríssimo. 
 
12.3.2 Meio Biótico11 
 
A Área de Influência Indireta possui 2.954 ha. Ela é delimitada para o meio biótico pelas seguintes áreas: 
▪ Parte da Bacia do Rio Peixe a oeste da ADA, num total de 1.188 ha; 
▪ Toda a AID, conforme foi dito, que está totalmente englobada pela AII, num total de 825 ha; 
▪ Além da AID, a AII incorpora uma parte adicional da Sub-bacia do Córrego Siqueira, a sudoeste da 

ADA, num total de 941 ha. 
 
Esses limites foram traçados pelo fato de que a região lidará com a redução e perda de conectividade 
de habitats, perda de espécimes da flora, aumento da atividade predatória entre os elementos da fauna, 
afugentamento deste e pela possibilidade de comprometimento nos níveis de qualidade da água da 
região.  
 
Os limites da AII para o meio biótico foram traçados de modo a contemplar os efeitos negativos sobre os 
habitats e suas relações, possivelmente afetadas na implantação e operação do empreendimento, 
embora cuidou-se para a que estes efeitos fossem reduzidos em seu potencial máximo e/ou 
compensados nos moldes das legislações aplicáveis.  
 
A AII engloba 1.766 ha da sub-bacia do Córrego Siqueira (2.096 ha), ou cerca de 84,3% de toda essa 
sub-bacia. Em relação a sub-bacia do Ribeirão do Lucas (13.656 ha), a sub-bacia do Córrego Siqueira 
representa 15,3% de seu total e a AII abrange apenas 12,9% dela. Quanto a Sub-bacia do Rio do Peixe 
(176.337 ha), a parte da AII que engloba uma pequena área representa apenas 0,7% do total. 
  

 
11 Áreas calculadas com base nos dados disponíveis no site da ANA. 
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Figura 12.6 – Área de Influência Indireta (AII) do meio físico e biótico. 
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Figura 12.7 – Delimitação das áreas de influência do empreendimento e os municípios limítrofes 
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12.3.3 Meio Socioeconômico 
 
A Área de Influência Indireta compreenderá o município de Serro. Este município está sujeito, 
principalmente, aos impactos indiretos decorrentes do empreendimento, principalmente o potencial de 
impactar positivamente a sua economia, gerando emprego e renda, além de aumentar a movimentação 
de mercadorias e serviços.  
 
A seguir apresentam-se figuras ilustrativas das áreas de influência indireta consideradas no presente 
Estudo de Impacto Ambiental. 



Mineração Conemp,  
uma empresa do grupo 

 
 

194 
ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL – EIA 
PROJETO SERRO 

 
Figura 12.8 – Área de Influência Indireta (AII) do meio socioeconômico. 
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13 PROGRAMAS DE CONTROLE, MITIGAÇÃO, MONITORAMENTO, COMPENSAÇÃO E 
RECUPERAÇÃO 

 
Neste item serão apresentados os programas e ações de minimização, eliminação, reabilitação ou 
maximização dos impactos ambientais prognosticados, durante os processos de implantação, 
operação e desativação do empreendimento. 

 
As ações de controle ambiental serão apresentadas em dois níveis, quais sejam: 

 

• Medidas mitigadoras, que correspondem às ações que visam reduzir ou eliminar impactos, 
além daquelas ações que visam corrigir impactos não minimizáveis. Quando as medidas 
adotadas têm por objetivo aumentar impactos positivos são denominadas medidas 
potencializadoras; 
 

• Medidas de compensação, que são ações no sentido de compensar impactos que não 
podem ser eliminados, reduzidos ou reabilitados. 

 
Ressalta-se que no Estudo de Impacto Ambiental – EIA tais medidas são apresentadas de maneira 
simplificada, os mesmos, de forma detalhada, serão apresentados no Plano de Controle Ambiental 
– PCA, conforme termos de referência. 
 
 
13.1 PROGRAMAS DE CONTROLE E MITIGAÇÃO 
 
13.1.1 Programa de Gestão das Obras – PGO 
 
Este programa tem o objetivo de controlar, prevenir e atenuar os impactos negativos causados, 
principalmente, pela implantação do empreendimento, mas também na implantação das novas 
frentes de lavra, bem como o controle durante sua operação. 
 
O PGO abrangerá todas as áreas de intervenção do empreendimento para a execução das obras 
e envolverá todos os profissionais, sejam da atuação direta na execução da obra ou profissionais 
das áreas administrativas, ligados as obras. 
 
As instalações do canteiro deverão atender ao disposto neste PGO e nas Normas 
Regulamentadoras do Ministério do Trabalho, com destaque para as NR-10 - Instalações e 
Serviços em Eletricidade; NR-11 - Transporte, Movimentação, Conforto nos Locais de Trabalho e 
NR-26 - Sinalização de Segurança. 
 
Este programa possui a necessária estruturação e organização de atividades e tarefas a serem 
desempenhadas, com a respectiva atribuição de responsabilidades pela execução e controle 
destas. Para tanto, deve-se realizar um planejamento adequado junto às empresas que 
participarão direta e indiretamente dos trabalhos de construção (implantação) para se definir os 
principais cuidados a serem tomados durante todo o andamento dos trabalhos, fundamentados 
pelo atendimento às condicionantes ambientais e legislação aplicável. 
 
A estimativa é que o período de implantação dure cerca de 06 meses. Porém é importante registrar 
que a estimativa do período de duração da obra de implantação foi conservadora por considerar 
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06 (seis) meses, pois trata-se de um retrofit da usina já existente, o que diminui significativamente 
o tempo de duração de uma implantação de um projeto mineral. Portanto, acredita-se que a 
Mineração Conemp Ltda. poderá otimizar o cronograma de implantação. 
 
Outro aspecto importante são os testes operacionais que serão feitos durante a implantação para 
testar as estruturas do projeto, principalmente na instalação de tratamento de minérios (ITM 
Azteca). 
 

Tabela 13.1 – Tabela resumo do Programa de Gestão de Obras. 

Fase de impacto 
Fase de execução do 

programa 
Área de Abrangência do 

programa 
Responsável pela 

implantação 

Implantação 
Planejamento e 

implantação 
ADA Empreendedor 

 
13.1.2 Programa de Gestão Ambiental 
 
Todas as etapas do Projeto Serro (planejamento, implantação, operação e 
fechamento/desativação) necessitam de programa ambiental para controlar, prevenir e minimizar 
as consequências negativas inerentes às atividades de implantação do empreendimento e as 
atividades minerárias (etapa operacional). Além disso, o programa de gestão ambiental tem o 
papel de reforçar e informar os efeitos positivos que impactarão o projeto. Para isso o 
empreendedor planeja a elaboração de uma estrutura gerencial que garantirá a execução do 
planejamento e dos programas ambientais de forma integrada e seguindo as premissas 
estabelecidas pela legislação ambiental vigente. 
 
O programa de gestão ambiental é o conjunto de medidas e procedimentos de gestão de 
processos técnicos, tendo como principal finalidade a condução correta e o monitoramento da 
implantação da série de programas ambientais que serão citados e descritos a seguir, tendo o 
mesmo objetivo, conforme citado anteriormente, de minimização, eliminação, reabilitação ou 
maximização dos impactos ambientais prognosticados. Ou seja, o objetivo desse programa é 
dispor ao empreendedor mecanismos eficientes de gestão que garantam a execução e controle 
de todas as ações planejadas nos programas ambientais. 
 

Tabela 13.2 – Tabela resumo do Programa de Gestão Ambiental. 

Fase de impacto 
Fase de execução do 

programa 
Área de Abrangência do 

programa 
Responsável pela 

implantação 

Geral 
Planejamento, 

implantação, operação e 
fechamento/desativação 

AII Empreendedor 

 
13.1.3 Programa de Desenvolvimento Racional da Lavra 
 
A principal medida mitigadora de impactos ambientais negativos decorrentes das atividades de 
lavra será seu desenvolvimento racional ou, conforme denominação da Mineração Conemp Ltda., 
Planejamento de Lavra Verde. Todo planejamento e operação de lavra será executado dentro das 
melhores técnicas disponíveis, garantindo que as atividades atinjam os objetivos de correta 
geometrização das frentes de lavra, repercutindo em configurações com muito mais adequação 
que aquelas conduzidas nas operações de explotação mineral do passado. 
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Será detalhado no PCA todas as premissas de sustentabilidades socioambientais adotadas pela 
Mineração Conemp Ltda. para elaboração do Projeto Serro com objetivo de minimizar/mitigar ou 
tornar nulo qualquer impacto negativo com possibilidade de ser gerado por uma operação 
minerária. 
 

Tabela 13.3 – Tabela resumo do Programa de Desenvolvimento Racional da Lavra 

Fase de impacto 
Fase de execução do 

programa 
Área de Abrangência do 

programa 
Responsável pela 

implantação 

Operação Planejamento e Operação ADA Empreendedor 

 
13.1.4 Programa de Resgate e Recomposição da Flora 
 
Esse programa tem como objetivo o resgate da flora nativa na ADA, a fim de mitigar o impacto da 
supressão vegetal, além de auxiliar na recomposição da flora nativa, em áreas próximas relevantes 
para conservação, tanto no remanescente de Floresta Estacional Semidecidual, quanto no campo 
rupestre. 
 
Para tanto, o resgate da flora deverá ser executado antes e durante a supressão vegetal, de forma 
a assegurar o maior esforço de coleta de propágulos e outros elementos da flora. As ações de 
recomposição ocorrerão nas fases de implantação e operação da mina. Recomenda-se a 
disponibilidade de uma área recebimento do material coletado. 
 
Porém, cabe ressaltar que a execução desse programa está condicionada à Licença de Instalação 
e respectiva Autorização para Intervenção Ambiental – AIA, que autoriza a supressão vegetal. 
 
A metodologia a ser utilizada seguirá a seguinte sequência: 
 

• Reconhecimento da área e seleção das espécies prioritárias. Uma equipe de campo, com 
a presença de um profissional legalmente habilitado e especializado, que definirá com 
base no inventário florestal, quais espécies a serem resgatadas; 
 

• Resgate da Flora. Para garantir a manutenção e perpetuação da carga genética das 
espécies a serem suprimidas, campanhas de campo com o intuito de se efetuar o resgate 
de germoplasma, através da retirada de formas propagativas tais como; plântulas e 
indivíduos jovens a partir da identificação e demarcação de árvores matrizes, coleta de 
sementes e do banco de sementes do solo (coleta e transporte de serrapilheira); 
 

• Resgate de epífitas. Para garantir a sobrevivência de bromélias, orquídeas e lianas 
deverão ser coletadas. 

 
Os espécimes resgatados serão removidos com o auxílio de ferramentas de mão, sendo 
transplantados de preferência no mesmo dia ou armazenados em sacos plásticos dentro da área 
do viveiro até que os trabalhos de plantio possam ser realizados em áreas seguras. No caso das 
sementes, estas serão semeadas em sacos plásticos e mantidas no viveiro até que possam ser 
levadas ao campo. 



Mineração Conemp,  
uma empresa do grupo 

 
 

198 
ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL – EIA 
PROJETO SERRO 

As atividades de recomposição vegetal irão ter início na primeira estação chuvosa após o resgate 
da flora, quando as mudas deverão estar prontas para o plantio definitivo em campo. Parte das 
mudas também poderão ser utilizadas em atividades de Educação Ambiental. 
 
Após o término do resgate, será emitido um relatório final com o quantitativo de cada espécie 
resgatada, local de plantio e relatório fotográfico. 
 
Conforme já demonstrado nos estudos e tópicos específicos, com a implementação das medidas 
de controle, mitigação e compensação, a intervenção e consequentes impactos na fauna não 
colocam em risco a sobrevivência das espécies encontradas. 
 

 

Figura 13.1 – Acima na direita está a foto como exemplo da coleta de serrapilheira e a esquerda o 
acondicionamento da serrapilheira em sacos de aniagem. 

 

 
Figura 13.2 – Acima na direita está a foto com exemplo de aplicação da serrapilheira em terraço desnudo 

e a esquerda o produto de coleta de sementes. 
 

 
Figura 13.3 – Acima na direita está a foto com exemplo de resgate do feto arbóreo: muda com torrão e a 

esquerda o resgate de epífitas. 
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Figura 13.4 – Acima na direita está a foto da irrigação pós transplantio e a esquerda o transplantio das 

mudas para o viveiro. 
 

 
Figura 13.5 – Mudas acondicionadas em baldes plásticos. 

 

Tabela 13.4 – Tabela resumo do Programa de Resgate e Recomposição da Flora. 

Fase de impacto 
Fase de execução do 

programa 
Área de Abrangência do 

programa 
Responsável pela 

implantação 

Toda etapa de supressão: 
Instalação e Operação 

Planejamento, 
implantação, operação e 
fechamento/desativação 

ADA Empreendedor 

 
13.1.5 Programa de Resgate e Afugentamento da Fauna 
 
O ambiente em foco apresenta alguns fragmentos preservados com fisionomias de campo cerrado 
e mata estacional, onde foram verificadas muitas espécies da fauna. 
 
Portanto, a possibilidade de serem atingidos indivíduos da fauna silvestre durante a supressão da 
vegetação, inerente à implantação do empreendimento, é factível. Dessa forma, faz-se necessário 
o acompanhamento das atividades de supressão e a execução de ações de resgate, triagem e 
destinação da fauna capturada. Este programa deve agir como uma ferramenta efetiva para o 
deslocamento passivo de grande parte dos animais para as áreas que possuem conectividade, 
devendo ser realizadas de forma organizada e direcionada, salvaguardando as espécies afetadas 
pelo desmatamento. 
 
Este programa deverá ser realizado na fase de implantação do empreendimento quando ocorrerá 
a ação de supressão da vegetação e em etapas de supressão vegetal durante a operação da 
lavra, mais precisamente durante a expansão de cava. É importante que as equipes de resgate 
de fauna sejam multidisciplinares, incluindo biólogos especialistas de cada grupo e veterinários. 
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Antes do início das atividades, deverão ser ministrados palestras e treinamentos com a equipe 
responsável pela supressão da vegetação, onde o biólogo abordará aspectos importantes para 
salvamento e resgate da fauna local. 
 
A fim de se ter um maior conhecimento sobre a fauna local, prevê-se que antes da limpeza seja 
realizada campanha de campo, abrangendo períodos diurnos e noturnos, no intuito de assegurar 
que a fauna existente seja protegida, independentemente de seu hábito, sendo identificados 
ninhos, abrigos, pegadas e fezes (indícios indiretos) ou mesmo a detecção direta destes animais.  
 
Durante os desmates alguns animais, dotados de maior mobilidade, tenderão a buscar por abrigos 
em áreas de vegetação adjacente. Para tal, as ações de supressão vegetal devem ser executadas 
de maneira organizada e direcionada, favorecendo o deslocamento passivo de grande parte dos 
animais para as áreas localizadas no entorno da área afetada. Já os animais debilitados ou de 
hábito arborícola e fossoriais, assim como filhotes, que apresentam menor capacidade de 
migrarem para outras áreas durante esta fase inicial de preparação da área, devem ser 
adequadamente resgatados da área afetada. 
 
É importante frisar que serão capturadas somente as espécies com dificuldades de locomoção ou 
indivíduos debilitados.  
 
Aqueles animais que vierem a necessitar de salvamento deverão ser transportados de maneira 
adequada para locais onde receberão tratamento veterinário até a sua reabilitação. 
 
Os animais que necessitarem de translocação deverão ser soltos em ambientes (de preferência) 
na área de entorno ao local de captura. Caso não haja essa opção, deverão ser escolhidos, de 
maneira criteriosa, possíveis locais próximos ao empreendimento. Caso algum animal ferido vir a 
óbito, o mesmo deverá ser encaminhado para coleções científicas credenciadas.  
 
A etapa do desmate propriamente dita deverá ter, continuadamente, a supervisão de biólogos com 
a devida Licença para captura/coleta/transporte ou manutenção de animais silvestres expedida 
pelo Órgão Ambiental competente. Caberá a estes profissionais habilitados avaliar e realizar 
possíveis resgates de indivíduos pela área onde ocorrerá a supressão, ressaltando que deve ser 
evitado ao máximo qualquer contato com estes animais, de forma que as ações de resgate 
ocorrerão apenas quando for constatada a impossibilidade de determinando animal se locomover 
ou se dispersar por meios próprios.  
 
Considerando-se a avifauna, ao congregar os dados obtidos no estudo da Geomil (2018, 2020 e 
2021) com os coligidos nas campanhas anteriores (ARCADIS, 2014), obteve-se uma riqueza total 
consolidada de 288 espécies. Durante as coletas de dados foram registradas quatro espécies 
ameaçadas de extinção na área de estudo, sendo o macuquinho-da-várzea, Scytalopus iraiensis, 
em perigo de extinção a nível nacional (MMA, 2014) e global (IUCN, 2021); a tesourinha-da-mata, 
Phibalura flavirostris, vulnerável em Minas Gerais (COPAM, 2010) e quase ameaçada globalmente 
(IUCN, 2021); o pixoxó, Sporophila frontalis, em perigo em Minas Gerais (COPAM, 2010) e 
vulnerável a nível nacional (MMA, 2014) e global (IUCN, 2021); e o curió, Sporophila angolensis, 
incluído na categoria criticamente em perigo em Minas Gerais (COPAM, 2010). 
Dentre os mamíferos, foram identificadas cinco espécies ameaçadas de extinção. O gato do mato 
(Leopardus tigrinus) encontra-se ameaçado na categoria “Vulnerável” para o estado de Minas 
Gerais e “Em Perigo” a nível nacional. A onça-parda (P. concolor) e o lobo-guará (Chrysocyon 
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brachyurus) encontram-se classificados como ameaçados na categoria “Vulnerável” em âmbito 
estadual e nacional, já a jaguatirica (L. pardalis) e a lontra (L. longicaudis) estão ameaçados na 
categoria “Vulnerável” apenas para o estado de Minas Gerais. É importante ressaltar que a 
jaguatirica foi a única espécie cujo registro ocorreu nos dois estudos (Arcadis e Geomil), sendo 
que o gato do mato e a lontra foram registradas apenas no estudo da Arcadis (2013 e 2014) e a 
onça parda e o lobo guará foram registrados apenas nas campanhas realizadas pela Geomil. 
 
Quanto à herpetofauna, somando-se os dados dos estudos realizados pela ARCADIS (2014) com 
o inventário atual (GEOMIL, 2018, 2020 e 2021) foram registradas, por meio de dados primários, 
um total de 60 espécies (40 espécies de anfíbios e 20 de répteis). Dentre os répteis registrados a 
serpente Tantilla boipiranga é considerada como vulnerável pela IUCN nível global. Os anfíbios 
Ischnocnema izecksohni e Hylodes otavioi são consideradas como carentes de dados científicos 
e, com isso, merecem atenção assim como espécies com algum grau de ameaça por não se 
conhecer o real status de conservação. As espécies de anfíbio Vitreorana sp e Aplastodiscus sp 
nov estão em processo de descrição e, com isso, não se sabe o status de conservação das 
mesmas por serem novas para a ciência. Com isso, assim como aquelas que são consideradas 
como carentes de dados científicos, há de se dar atenção especial para as mesmas. 
 
Em resumo, diante do exposto, toda etapa de limpeza será supervisionada por profissionais 
habilitados, os quais estarão designados a avaliar e realizar, sempre que necessário, o resgate da 
fauna local, gerando relatório de acompanhamento com a exposição das técnicas de resgate 
utilizadas, descrição e quantificação dos equipamentos utilizados e a relocação das espécies 
resgatadas. 
 
Evidentemente quaisquer medidas de manejo de fauna serão realizadas de acordo com os 
critérios estabelecidos durante a análise do processo de licenciamento, e deverão seguir, 
integralmente, aquilo específico nos respectivos documentos. 
 
Conforme já apresentado nos estudos e tópicos específicos, com a implementação das medidas 
de controle, mitigação e compensação, a intervenção e consequentes impactos na fauna não 
colocam em risco a sobrevivência das espécies encontradas, prevendo-se a realização de estudos 
continuados neste sentido. 
 

Tabela 13.5 – Tabela resumo do Programa de Resgate e Recomposição da Flora. 

Fase de impacto 
Fase de execução do 

programa 
Área de Abrangência do 

programa 
Responsável pela 

implantação 

Durante a supressão 
vegetal 

Implantação e Operação ADA Empreendedor 

 
 
 
 
13.1.6 Programa de Conservação da Biota Aquática 
 
Nas etapas de implantação, operação e desativação do Projeto Serro poderão ocorrer alterações 
nas Comunidades Hidrobiológicas (planctônica - fitoplâncton e zooplâncton - e bentônica) da AID, 
em função do aporte de cargas difusas (sólidos, nutrientes e metais) e pontuais (resíduos sólidos 
e efluentes líquidos e oleosos). 
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Caso não seja devidamente controlado, o carreamento de sólidos, nutrientes e metais para os 
cursos d’água pode ocasionar, nos meses que historicamente acontecem as chuvas, um 
acréscimo nos níveis de cor e de turbidez das águas. 
 
A elevação da turbidez promove uma redução na zona eufótica, interferindo diretamente na 
produtividade primária do fitoplâncton, com reflexos sobre a comunidade zooplanctônica e os 
demais elos da cadeia alimentar aquática. 
 
O carreamento de sólidos pode promover o assoreamento dos corpos d’água, afetando 
diretamente os microhabitats dos invertebrados bentônicos. Essas alterações favorecem a 
diminuição ou eliminação de organismos mais sensíveis e possibilitam a proliferação de seres 
oportunistas, que são menos exigentes, podendo resultar em uma menor diversidade de 
organismos. 
 
Caso não seja devidamente controlado, pode ocorrer contaminações pontuais das águas por 
efluentes oleosos que tendem a provocar a morte dos organismos aquáticos e dificultar a troca 
gasosa entre a atmosfera e o corpo hídrico. Os efluentes líquidos domésticos, se alcançarem os 
recursos hídricos, podem aumentar o teor de nutrientes na água, favorecendo o desenvolvimento 
de algumas classes de fitoplâncton, especialmente Cyanophyceae, que inclui algumas espécies 
com capacidade de produzir toxinas.  
 
O programa em questão tem a finalidade de seguir a evolução das comunidades hidrobiológicas 
e, dessa forma, permitindo que o empreendedor possa implementar mecanismos de gestão 
ambiental na área de influência do empreendimento, além de indicar ações estratégicas de 
controle, preventivas e corretivas. Isso reduzirá as possíveis alterações nas comunidades 
planctônicas e bentônicas, nas fases de implantação, operação e desativação do 
empreendimento, através dos mecanismos citados. 
 
Esse programa beneficiará os usuários dos recursos hídricos da sub-bacia do rio Santo Antônio, 
especialmente da sub-bacia do córrego Siqueira e auxiliará o empreendedor a tomar as devidas 
ações para sanar qualquer anomalia de forma mais eficaz e rápida. De maneira complementar os 
órgãos ambientais terão uma maior densidade de informações para monitorar as condições do 
ambiente e fauna aquática da região. 
 

Tabela 13.6 – Tabela resumo do Programa de Conservação da Biota Aquática. 

Fase de impacto 
Fase de execução do 

programa 
Área de Abrangência do 

programa 
Responsável pela 

implantação 

Implantação, operação e 
desativação 

Planejamento, 
implantação, operação e 
fechamento/desativação 

AID 
Empreendedor e 

acompanhamento dos 
órgãos competentes 

 
13.1.7 Programa de Drenagem Superficial 
 
Como haverá a necessidade de realização de grandes movimentações de terra no 
empreendimento, expondo materiais relativamente erodíveis às ações das águas pluviais, existe 
o risco de indução de processos erosivos. Assim o desenvolvimento da obra pretendida para 
licenciamento demandará a elaboração de um programa de drenagem superficial detalhado.  
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O objetivo da implantação do sistema de drenagem pluvial será minimizar os impactos relativos à 
indução de processos erosivos, assoreamento de cursos d’água e alteração dos níveis de 
qualidade das águas. 
 
Deve-se atentar para que logo na fase inicial da implantação do empreendimento foi concebido 
um projeto de drenagem específico para atender o controle sobre as primeiras movimentações de 
terra, que serão em nível intenso. Nesta fase será grande a possibilidade de ocorrência de 
contaminações episódicas dos cursos hídricos mais próximos, pelo carreamento de sólidos, caso 
não seja implantado o sistema de drenagem adequado. 
 
Na área onde ocorrerá a implantação do empreendimento será desenvolvido um projeto de 
drenagem superficial, que englobará a construção de canaletas para condução das águas, 
escadas de descida, leiras de proteção de crista, bacias de decantação e sumps. 
 
Em termos gerais a drenagem seguirá as seguintes premissas: 
 

• A drenagem da mina irá compor um sistema fechado, no qual toda água será conduzida 
até o nível mais baixo da cava, onde os sedimentos eventualmente carreados serão 
depositados; 
 

• A drenagem da cava será feita sobre o leito natural, com uma inclinação longitudinal de 
2% e transversal de 3% nas bermas, sempre direcionando as águas para o “pé dos 
taludes”. A descida das águas até os sumps da cava será feita pelos acessos ou, 
alternativamente, por escadas de descida d’água, de forma a permitir que as águas não 
escoem nas faces dos taludes. Em locais com maior vulnerabilidade à erosão poderá ser 
utilizado revestimento em concreto das canaletas e descidas d’água; 
 

• O sistema de drenagem pluvial da mina será desenvolvido, ajustado e otimizado 
concomitantemente com a progressão da lavra, de forma a oferecer as condições mais 
adequadas de prevenção à erosão para cada situação específica da mina; 
 

• O projeto de drenagem de mina será sistematicamente acompanhado pela equipe 
topográfica visando assegurar a execução correta do mesmo e a sua eficácia. 

 
Tabela 13.7 – Tabela resumo do Programa de Drenagem Superficial. 

Fase de impacto 
Fase de execução do 

programa 
Área de Abrangência do 

programa 
Responsável pela 

implantação 

Implantação, operação e 
desativação 

Planejamento, 
implantação, operação e 
fechamento/desativação 

ADA Empreendedor 

 
13.1.8 Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos - PGRS 
 
A empresa deverá adotar um Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos – PGRS, tendo 
como foco a identificação de todos os pontos / operações / processos gerados relacionados à 
atividade objeto de licenciamento. Neste contexto, deverá ser também realizada a quantificação 
destes resíduos e, sobretudo, a definição de sua destinação final. Os resíduos gerados são 
constituídos basicamente por: 
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• Resíduos de construção civil, tais como, entulho de obra civil, sobras e perdas de 
concreto, madeira, metais, ferragens (sucatas em geral) e embalagens plásticas, papelão, 
tintas e outros produtos químicos; 

• Resíduos domésticos decorrentes das atividades realizadas nos diferentes componentes 
dos canteiros de obras, tais como refeitório, sanitários químicos, área de vivência e 
escritórios, compostos tipicamente de restos de alimentos, embalagens, plásticos, papéis, 
papelão e outros; 

• Resíduos perigosos e/ou não perigosos gerados na manutenção de veículos e 
equipamentos, constituídos basicamente de peças, pneus, óleos e lubrificantes, materiais 
impregnados com óleo e graxa e embalagens de materiais perigosos; e 

• Resíduos de serviço de saúde gerados no consultório médico do canteiro de obras, 
constituídos por materiais infectantes e biológicos ou perfurocortantes. 

 
São os objetivos centrais deste programa: 

• Reduzir o volume total de resíduos a serem dispostos no interior ou em área externa da 
mineração; 

• Aumentar a recuperação, reuso e reciclagem dos resíduos, sempre que possível 
utilizando-se destes expedientes; 

• Encaminhar resíduos classe I (perigoso – não inerte) e classe IIA (não perigoso – não 
inerte) para aterros adequados, fora da área da empresa, em entidades credenciadas e 
devidamente licenciadas; 

• Minimizar os impactos ambientais, através de tratamento e disposição adequada dos 
resíduos. 

 
A abrangência deste programa deverá alcançar o controle dos resíduos sólidos originados no 
processo minerário (estéril/rejeito). Ressalta-se que, na fase de operação, o estéril representa o 
principal resíduo sólido a ser gerado, em especial em decorrência do incremento esperado em sua 
movimentação.  
 
A empresa deverá implantar um sistema de registro mensal a ser adotado nos diferentes setores 
da empresa, de modo que a contabilização seja feita de forma descentralizada, e que venha a 
alimentar um banco de dados, que subsidiará as ações de gerenciamento.  
 
Na etapa de implantação a geração de resíduos está relacionada principalmente aos resíduos de 
obras civis (ferragens e telas danificados), embalagens de produtos, resíduos da manutenção dos 
equipamentos (realizados na oficina central) e resíduos gerados pelos funcionários (restos de 
alimentos, papel e plástico). 
 
Na etapa de operação, a geração dos resíduos está relacionada principalmente à geração de 
estéril (o projeto não gerará rejeitos de beneficiamento mineral). Envolve também a geração de 
resíduos contaminados com óleos e graxas, embalagens de insumos, resíduos sólidos do 
refeitório, domésticos e sanitários. 
 
Serão realizadas as seguintes ações e medidas: 

• Declaração de Movimentação de Resíduos – DMR, conforme definido na Resolução 
CONAMA n.º 232/2019; 

• Treinamento dos funcionários e equipes de gestão de resíduos; 

• Educação ambiental no sentido de minimizar a geração de resíduos; 
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• Constante atualização sobre oportunidades de reutilização de resíduos; 

• Utilização de áreas adequadamente protegidas para manuseio dos resíduos; 

• Implantação de programa de coleta seletiva, conforme ilustração a seguir. 
 
Um sistema simples e eficiente de coleta seletiva facilitará o controle, separando os resíduos 
recicláveis dos não recicláveis. Para tanto, junto ao canteiro de obras deverão ser implantadas 
lixeiras coloridas, com os seguintes dizeres e cores: 

• Papéis – Azul; 

• Plásticos – Vermelho; 

• Vidros – Verde; 

• Metais – Amarelo; 

• Baterias e resíduos contaminados de óleos e graxas – Laranja; 

• Resíduos orgânicos – Marrom; 

• Resíduos não recicláveis – Cinza. 
 

 
Figura 13.6 – Exemplo de coletores para o lixo reciclável. 

 
O programa impactará todos os colaboradores envolvidos direta e indiretamente com a 
implantação, operação e desativação. 
 
 

Tabela 13.8 – Tabela resumo do Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos. 

Fase de impacto 
Fase de execução do 

programa 
Área de Abrangência do 

programa 
Responsável pela 

implantação 

Implantação, operação e 
fechamento/desativação 

Planejamento, 
implantação, operação e 
fechamento/desativação 

ADA Empreendedor 

 
13.1.9 Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR) e Plano de Atendimento a Emergência 

(PAE) 
 
Neste programa são identificados os eventos perigosos, correlacionando com as principais causas 
e potenciais efeitos ambientais decorrentes (impactos). Sendo também categorizados os riscos 
ambientais para cada cenário, considerando a severidade (magnitude) e frequência. 
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A adoção deste programa permitirá a adequada mitigação dos efeitos decorrentes de possíveis 
emergências ambientais, garantindo impactos mínimos sobre as áreas afetadas e, principalmente, 
prevendo a adoção de medidas para minimização dos riscos, cabendo aqui a abordagem somente 
sobre os aspectos de preparação e atendimento a emergências ambientais. 
 
Este programa tem como objetivos específicos: 

• Acompanhar os riscos geotécnicos dos platôs da ITM e das áreas de apoio, dos taludes 
da pilha de estéril e pilha de itabiritos, nos taludes nas frentes de lavra e nas pilhas de 
produtos, especiais alterações decorrentes de acumulações de estoques e alteamento 
das estruturas; 

• Mapear e classificar as principais condições de risco para as quais devem ser previstas 
ações de mitigação e controle de impactos ambientais; 

• Permitir o devido planejamento prévio e a definição das medidas a serem adotadas em 
caso de acidente ambiental; 

• Estabelecer procedimento para prevenção e atendimento às situações de emergência 
mapeadas. 

 

13.1.9.1 Procedimentos Gerais para Atendimento de Emergências 
 
Para o eficiente controle e remediação de emergências ambientais, deve-se assegurar que o 
acionamento da equipe de atendimento seja eficiente e rápido. Para estabelecer contato com a 
equipe de atendimento às emergências ambientais, serão colocadas em todos os telefones do 
empreendimento etiquetas indicando os números da Brigada de Emergência e do Plantão do Meio 
Ambiente da Mineração Conemp Ltda. que deverá prestar apoio técnico nestes casos. 
 
Ainda como medida, visando a agilidade no atendimento das emergências ambientais, condições 
específicas deverão ser adotadas pelos diferentes níveis de envolvidos, sejam eles funcionários, 
visitantes, prestadores de serviço, brigada de incêndio, segurança patrimonial, etc. 
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Figura 13.7 – Fluxograma de Atendimento às Emergências.  
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Tabela 13.9 – Tabela resumo do PGR e Plano de Atendimento a Emergência. 

Fase de impacto 
Fase de execução do 

programa 
Área de Abrangência do 

programa 
Responsável pela 

implantação 

Implantação, operação e 
fechamento/desativação 

Planejamento, 
implantação, operação e 
fechamento/desativação 

AID Empreendedor 

 
13.1.10 Programa de Adequação, Tráfego e Sinalização de Vias de Acesso 
 
Em função do incremento de tráfego a ser gerado pela implantação e operação do Projeto Serro 
há a necessidade de adoção de um monitoramento de como estas viagens ocorrerão em termos 
das condições viárias, das condições dos veículos utilizados e do comportamento dos condutores 
destes veículos.  
 
Outra justificativa desse programa é a necessária adequação da via de ligação entre o Projeto 
Serro e a MG-010, uma vez que esta não apresenta condições de trafegabilidade mínimas 
necessárias à implantação e operação do empreendimento. Por se tratar de uma via pública, de 
domínio municipal, quaisquer regularizações necessárias devem ser feitas pela Prefeitura do Serro 
e quaisquer intervenções físicas a serem realizadas pelo empreendedor deverão ser previamente 
autorizadas.  
 
Portanto, o programa tem a finalidade de mitigar as interferências do empreendimento nas 
condições de trafegabilidade e mobilidade da região. Pretende-se eliminar ou minimizar possíveis 
ocorrências de acidentes de trânsito ou prejuízos a veículos, garantindo um bom padrão de 
segurança viária tanto para o tráfego de veículos gerado pelo empreendimento como para o 
tráfego de veículos e pedestres já existentes. Além da segurança viária, este programa buscará 
minimizar eventuais prejuízos relativos a perdas ou atrasos na entrega ou recebimento das cargas 
envolvidas. 
 
O programa abrangerá os trechos viários da AII e todas as pessoas que utilizam veículos, sejam 
como condutores ou conduzidos. 
 
 

Tabela 13.10 – Tabela resumo do Programa de Adequação, Tráfego e Sinalização de Vias de Acesso 

Fase de impacto 
Fase de execução do 

programa 
Área de Abrangência do 

programa 
Responsável pela 

implantação 

Implantação, operação e 
desativação 

Planejamento, 
implantação, operação e 
fechamento/desativação 

AII 
Empreendedor com 
parceria dos órgãos 

competentes 

 
 
13.1.11 Programa de Controle da Qualidade e das Vazões de Águas Superficiais e de 

Conformidade dos Efluentes Líquidos 
 
O objeto deste licenciamento ensejará atividades potencialmente geradoras de efluentes 
sanitários e oleosos e drenagens pluviais. Assim a adoção do programa de controle de efluentes 
procura minimizar os impactos relativos à alteração da qualidade das águas e dos solos por meio 
do devido tratamento dos efluentes oriundos das atividades, sempre que possível possibilitando 
também o reuso dos efluentes gerados. 
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As ações tomadas visam garantir a manutenção da qualidade e a quantidade das águas 
superficiais, mesmo o consumo sendo muito menor em relação a um projeto minerário de 
beneficiamento a úmido, bem como avaliar a eficiência dos Sistemas de Tratamento de Efluentes 
Sanitários e de Sistema de Tratamento de Efluentes Oleosos. 
 
Para controlar estes efluentes deverão ser estabelecidos expedientes para: 

• Definir os sistemas de tratamento a serem adotados para cada uma das condições de 
geração de efluentes; 

• Elaborar os projetos técnicos dos sistemas de tratamento, bem como as características 
dos efluentes pré e pós tratamento; 

• Definir as medidas previstas de manutenção e monitoramento dos efluentes gerados. 
 
O programa engloba todas as fontes geradoras de efluentes líquidos relacionadas ao 
empreendimento e respectivos sistemas de controle, seja nas fases de implantação, operação ou 
desativação. Sendo aplicável a todos colaboradores da Mineração Conemp Ltda., próprios ou 
contratados, fixos ou temporários, envolvidos direta ou indiretamente com as atividades 
relacionadas a qualquer uma das fases do empreendimento.  
 
A seguir serão apresentados, de maneira sucinta, os principais efluentes e suas formas de 
tratamento.  
 
Efluentes Sanitários 
 
No que se refere aos efluentes sanitários, durante as obras serão utilizados banheiros químicos, 
não havendo lançamento de efluentes no meio ambiente. As coletas deverão ser realizadas por 
empresas da região, com os detalhamentos a serem apresentados no PCA. 
 
Durante a fase de operação, entretanto, todos os efluentes serão coletados e conduzidos para 
Estação de Tratamento de Efluentes – ETE, de onde serão, após adequado tratamento, retornados 
ao curso natural. 
 
Efluentes Oleosos 
 
As operações de manutenção, abastecimento e lavagem serão totalmente realizadas na estrutura 
de apoio do empreendimento, integradas a sistemas de controle ambiental (Caixa Separadora de 
Água e Óleo - CSAO).  
 
Haverá utilização de caminhão comboio para realização de lubrificação e abastecimento de 
veículos de pequena mobilidade. Na realização destas operações, caso não ocorram com o devido 
cuidado, podem ocorrer vazamentos. Neste caso o empreendimento deverá contar com 
procedimentos específicos de remoção dos solos contaminados, evitando que atinjam níveis mais 
profundos dos solos ou drenagens naturais. 
 
Da mesma maneira podem ocorrer pequenos vazamentos em equipamentos, adotando-se 
também medidas de remediação para evitar que constituam fontes de poluição. 
 

Tabela 13.11 – Tabela resumo do Programa de Controle da Qualidade e das Vazões de Águas 
Superficiais e de Conformidade dos Efluentes Líquidos 
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Fase de impacto 
Fase de execução do 

programa 
Área de Abrangência do 

programa 
Responsável pela 

implantação 

Implantação, operação e 
desativação 

Implantação, operação e 
fechamento/desativação 

ADA Empreendedor 

 
13.1.12 Programa de Controle e Gestão da Qualidade do Ar 
 
Em relação às emissões atmosféricas na área do empreendimento, as maiores possibilidades de 
lançamentos podem ser resultantes das atividades de movimentação de máquinas e 
equipamentos. Seu controle será realizado através da aspersão de água nas vias de acesso e 
praças de movimentação de materiais, atividade que vem sendo realizada em empreendimentos 
similares nos últimos anos com bastante sucesso. Além disto, serão instaladas cortinas arbóreas 
em áreas estratégicas do empreendimento. 
 
Conforme a análise das atividades do empreendimento, apresentadas no presente licenciamento, 
as principais emissões atmosféricas estarão associadas às seguintes fontes geradoras: 

• Poeiras geradas na movimentação de máquinas e equipamentos, em especial para 
transporte do ROM, do estéril, dos itabiritos e dos produtos em geral; 

• Partículas fugitivas de pilhas de estocagem de produtos; 

• Fumaça proveniente dos equipamentos; 

• Partículas em suspensão nos equipamentos do beneficiamento tanto na alimentação da 
planta quanto na movimentação dos produtos em estoque. 

 
Em relação às emissões atmosféricas de veículos, equipamentos, movimentação de material e 
efluentes atmosféricos decorrentes de desmonte das rochas com explosivos, estas serão 
controladas pela adoção de medidas de controle específica para cada aspecto gerador, conforme 
detalhado no PCA. 
 

Tabela 13.12 – Tabela resumo do Programa de Controle e Gestão da Qualidade do Ar 

Fase de impacto 
Fase de execução do 

programa 
Área de Abrangência do 

programa 
Responsável pela 

implantação 

Implantação, operação e 
desativação 

Implantação, operação e 
fechamento/desativação 

AID Empreendedor 

 
 
13.1.13 Programa de Manutenção Veicular 
 
A Mineração Conemp irá dispor de um programa de manutenção de sua frota, envolvendo as 
máquinas pesadas e os veículos utilitários de apoio, que consiste na realização de inspeções 
rotineiras, nas quais são verificados, além de todos os itens que tem implicações no desempenho 
e segurança, aqueles que repercutem em parâmetros de qualidade ambiental, como o nível de 
emissão de poluentes atmosféricos, o nível de emissão de ruídos e a geração de efluentes oleosos 
ou contaminação direta por vazamentos. 
 
O objetivo principal desse programa é prover o projeto das condições necessárias para o controle 
adequado das emissões atmosféricas e de ruído, de forma a manter tais parâmetros dentro dos 
níveis preconizados pela legislação ambiental vigente. 
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A adoção deste programa possui como objetivo mitigar os efeitos impostos pela movimentação de 
máquinas e equipamentos durante a implantação e operação do empreendimento, 
especificamente alteração do nível de pressão sonora e qualidade do ar. 
 

Tabela 13.13 – Tabela resumo do Programa de Manutenção Veicular. 

Fase de impacto 
Fase de execução do 

programa 
Área de Abrangência do 

programa 
Responsável pela 

implantação 

Implantação, operação e 
desativação 

Implantação, operação e 
fechamento/desativação 

ADA Empreendedor 

 
13.1.14 Programa de Controle e Gestão dos Níveis de Ruídos e Vibrações 
 
Considera-se que durante as atividades de implantação, operação e fechamento do Projeto Serro 
haverá considerável número de veículos e equipamentos em movimentação e operação. E que 
com o decorrer da vida útil dos mesmos, ocorre um maior desgaste natural de seus componentes, 
o que pode desequilibrar as formas de emissão de ruídos. Sendo assim, torna-se necessário a 
implantação de um Programa de Controle e Gestão dos Níveis de Ruído e Vibrações. 
 
A finalidade deste programa é de garantir a gestão das atividades e processos geradores de ruído 
e vibrações, buscando a minimização dos impactos ambientais causados pela geração de ruídos 
durante a implantação, com a adoção de medidas de controle do nível de geração de ruídos no 
canteiro de obras, operação e fechamento do Projeto Serro. 
 
A gestão ambiental das atividades e processos geradores de ruído e vibrações consistirá em: 

• Adequado projeto e manutenção de equipamentos, máquinas e veículos do 
empreendimento, visando reduzir os níveis de pressão sonora; 

• Identificação da necessidade de confinamento dos grupos geradores e demais 
equipamentos fixos; 

• Adequação das vias de acesso, visando facilitar o deslocamento de veículos; 

• Realização de Programa de Monitoramento dos Níveis de Ruídos, como forma de verificar 
a eficácia das ações de controle propostas e o nível de atenuação de ruídos nas áreas 
ocupadas (receptores). 

 

Tabela 13.14 – Tabela resumo do Programa de Controle de Gestão dos Níveis de Ruídos e Vibrações. 

Fase de impacto 
Fase de execução do 

programa 
Área de Abrangência do 

programa 
Responsável pela 

implantação 

Implantação, Operação e 
Fechamento/ Desativação 

Implantação, Operação e 
Fechamento/ Desativação 

AID 
Empreendedor e 

acompanhamento dos 
órgãos competentes 

 
13.1.15 Programa de Absorção e Capacitação de Mão-de-Obra Local 
 
De maneira a privilegiar a contratação de funcionários das áreas de influência direta a empresa 
deverá estabelecer um programa formal de absorção e capacitação desta mão-de-obra. 
 
Esse programa é de grande relevância uma vez que o contexto socioeconômico do município de 
Serro é, em sua maior parte, caracterizado pelo setor de serviços e turismo. Portanto, apesar de 
já existir mão-de-obra qualificada para atender as demandas do trabalho com mineração (em 
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grande parte em razão da existência de um grande projeto de minério de ferro no município 
vizinho), boa parte da população ainda não possui as qualificações demandadas por um 
empreendimento industrial deste porte. 
 
Este programa poderá ser, inclusive, adotado em parceria com entidades de capacitação 
profissional da região. 
 
Através deste programa espera-se que ocorra um aumento gradativo do número de empregados 
da região, especialmente de Serro. 
 

Tabela 13.15 – Tabela resumo do Programa de Absorção e Capacitação de Mão-de-Obra Local. 

Fase de 
impacto 

Fase de execução 
do programa 

Área de Abrangência 
do programa 

Responsável pela implantação 

Instalação e 
Operação 

Instalação e 
Operação 

AII 
Empreendedor e parceria com entidades 

competentes (SESI, SENAI etc.) 

 
13.1.16 Programa de Priorização, Capacitação e Desenvolvimento de Fornecedores Locais 
 
Outra forma de contribuir para o equilíbrio socioeconômico do município onde está inserido o 
empreendimento é atuar no sentido de aumentar a massa de capital circulante através de dois 
vetores distintos, a contratação prioritária da mão-de-obra local e a priorização de utilização no 
atendimento de suas demandas rotineiras de fornecedores locais. 
 
Neste sentido será realizado um levantamento detalhado de toda a rede de fornecedores 
existentes no município do empreendimento e naqueles limítrofes, com o intuito de ter pleno 
conhecimento da gama de produtos e serviços que poderiam ser supridos na rede local, iniciando 
um intercâmbio de informações que poderão concorrer para a efetivação de negócios. 
 
Deverão ser também amplamente divulgados os bens e serviços buscados localmente e os 
procedimentos para seleção de fornecedores junto às câmaras de comércio local, criando um 
ambiente de oportunidades para os empreendedores locais. 
 
 
Entre as atividades inseridas no âmbito deste programa, ressalta-se: 

• Desenvolver a capacitação, certificação e promoção dos fornecedores locais; 

• Melhorar a logística de abastecimento de insumos e serviços; 

• Desburocratizar o processo de aquisição, mantendo ferramentas eficientes no processo 
de compra; 

• Apoio às atividades de educação realizadas na região. 
 
 

Tabela 13.16 – Tabela resumo do Programa de Priorização, Capacitação e Desenvolvimento de 
Fornecedores Locais 

Fase de impacto 
Fase de execução do 

programa 
Área de Abrangência 

do programa 
Responsável pela implantação 

Inatalação e 
Operação 

Instalação e Operação AII 
Empreendedor e parceria com 

entidades competentes 
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13.1.17 Programa de Monitoramento espeleológico 
 
 
13.1.17.1 Medidas de controle e mitigação 
 
Toda atividade com potencial para impactar negativamente o meio ambiente deve ser 
acompanhada de medidas de controle ou mitigação prévia de impactos, especialmente em 
ambientes cársticos (CECAV, 2011). 
 
Na maioria dos casos, medidas usuais de controle e boas práticas já aplicadas em atividades de 
mineração, são bastante eficazes. Estas medidas podem ser aliadas à realização de 
monitoramentos periódicos para aferição da integridade dos ambientes cavernícolas.  
 
A seguir serão apresentadas as medidas de controle e mitigação dos impactos avaliados sob a 
perspectiva do Patrimônio Espeleológico e à sua preservação para garantir que cavidades e suas 
áreas de influência de 250 metros e as propostas não sofram impactos negativos, até que sejam 
aprovadas pelo órgão ambiental. 
 
Ainda em relação às medidas de controle, de forma a minimizar os impactos das cavidades do 
projeto, o agrupamento próximo e por suas características físicas e biológicas, vai garantir 
monitoramento de forma local, e esta ação se faz necessária à medida que discussões recentes 
estão sendo feitas em relação à possíveis impactos gerados pela densidade de monitoramentos 
às cavidades.  
 
Esta ação possibilita, inclusive, a investigação posterior de um possível impacto gerado pelo 
monitoramento, uma vez que cavidades próximas serão preservadas de tais monitoramentos e, 
portanto, poderão ser consideradas cavidades controle. 
 
 
 
13.1.17.2 Programa de Monitoramento Espeleológico 
 
O Programa de Monitoramento Espeleológico tem como objetivo geral o acompanhamento das 
atividades do projeto frente a possíveis alterações nas cavidades próximas. O monitoramento 
consiste em um instrumento fundamental para análises ambientais em cavernas. No contexto do 
empreendimento em questão, seu objetivo é assegurar a não identificação de impactos oriundos 
das atividades minerárias e industriais no local, e, caso eles sejam observados, o monitoramento 
permitirá aferir sob quais condições de vibração ou alteração ambiental ocorreram. 
 
Especificamente esse Programa de Monitoramento do Patrimônio Espeleológico tem os 
seguintes objetivos:  
 

• Monitorar as estruturas geológicas das cavidades;  

• Orientar as operações dos planos de lavra através dos resultados dos monitoramentos 
sismográficos;  

• Manter registros fotográficos das cavidades ao longo do tempo;  

• Gerar conhecimento científico acerca do Patrimônio Espeleológico. 
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Tabela 13.17 – Periodicidade Prevista para o Programa de Monitoramento Espeleológico 

 

 
 

AAS-004 Anual
Validade 

da Licença
Semestral

Validade 

da Licença
Anual

Validade 

da Licença
Semestral

Validade 

da Licença
Anual

Validade 

da Licença
Semestral

Validade 

da Licença
Semestral

Validade 

da Licença

AAS-009 Anual
Validade 

da Licença
Semestral

Validade 

da Licença
Anual

Validade 

da Licença
Semestral

Validade 

da Licença
Anual

Validade 

da Licença
Semestral

Validade 

da Licença
Semestral

Validade 

da Licença

AAS-010 Anual
Validade 

da Licença
Semestral

Validade 

da Licença
Anual

Validade 

da Licença
Semestral

Validade 

da Licença
Anual

Validade 

da Licença
Semestral

Validade 

da Licença
Semestral

Validade 

da Licença

AAS-011 Anual
Validade 

da Licença
Semestral

Validade 

da Licença
Anual

Validade 

da Licença
Semestral

Validade 

da Licença
Anual

Validade 

da Licença
Semestral

Validade 

da Licença
Semestral

Validade 

da Licença

AAS-012 Anual
Validade 

da Licença
Semestral

Validade 

da Licença
Anual

Validade 

da Licença
Semestral

Validade 

da Licença
Anual

Validade 

da Licença
Semestral

Validade 

da Licença
Semestral

Validade 

da Licença

AAS-013 Anual
Validade 

da Licença
Semestral

Validade 

da Licença
Anual

Validade 

da Licença
Semestral

Validade 

da Licença
Anual

Validade 

da Licença
Semestral

Validade 

da Licença
Semestral

Validade 

da Licença

Périodo

 Previsto
Periodicidade 

Périodo

 Previsto
Periodicidade 

Périodo

 Previsto

Monitoramento de Ruidos

Periodicidade 
Périodo

 Previsto

Controle da integridade 

Física

Deposição de Material 

Particulado 

Periodicidade 

 Registro Fotográfico Monitoramento de Água
Monitoramento 

Sismográfico 

Monitoramento da 

Fauna Cavernícola, Condições 

Climáticas e Recursos Troficos

Périodo

 Previsto
Cavidade Periodicidade 

Périodo

 Previsto
Periodicidade 

Périodo

 Previsto
Periodicidade 
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O monitoramento espelologico não se faz de forma isolada e requer todos os monitoramentos 

anteriores para garantir na LI, durante as obras de implantação, onde há maior geração de 

aspectos que podem provocar impactos nas cavidades e na operação devido a características do 

emprrendimento mineiro que por sí é de alto impacto e se encontra localizado em região 

tipicamente carstica, com dolinas, morrotes, paredões abruptos e com ocorrência de cavidades 

naturais subterrâneas em formação. 

Avaliação dos usos atuais (inventário de pontos d’água) e dos pontos decoleta e monitoramento 

já instalados na área do projeto, a manutenção para além do perímetro de proteção e influência 

da cavidade, pode minimizar efeitos negativos gerados pelas atividades e favorecer a permanência 

dos processos naturais do desenvolvimento da caverna.   

Monitoramento periódico das vibrações e das cavidades conforme descrito no capítulo 12.2 
controlando possíveis danos estruturais relacionados às detonações na mina. Esse 
monitoramento é importante para se aferir possíveis danos no projeto  
 
Avaliar a qualidade das águas de cada ponto de amostragem nas estações seca e chuvosa, para 
verificar a disponibilidade dos parâmetros analisados, uma vez que estes sofrem alteração em 
condições mais secas e mais úmidas e não sejam fonte de sedimentos indesejáveis ao ambiente 
cavernícola. 
 
Estabelecer comparação entre os resultados de vazão, qualidade e composição das águas 
medidos antes da instalação e operação do futuro empreendimento e que servirão como um 
histórico para comparativo com o empreendimento em operação, como forma de mitigar os 
impactos de forma sinergica sinérgica aos programas já instituídos: 
 

• Programa de Educação Ambiental (público interno); 

• Programa de Drenagem Superficial provisória (durante as obras); 

• Programa de Preparo e Atendimento a Emergências Ambientais; 

• Programa de Gestão de Obras e seus subprogramas: 
• Controle de Efluentes Sanitários; 
• Controle de Líquidos Contaminados com óleo; 
• Controle de Poeiras. 

• Programa de Monitoramento das Águas Superficiais; 

• Programa de Monitoramento da Qualidade das Águas Subterrâneas. 
 
 
13.1.18 Programa de Apoio e Valorização das Comunidades Tradicionais da Região 
 
As comunidades tradicionais da região possuem histórias e características próprias, merecendo a 
sua devida valorização e apoio.  
 
Para a identificação e compreensão das características de tradicionalidade dessas comunidades 
foram analisados na área de estudo local (AEL), os seguintes fatores: 

• Dinâmica populacional (evolução da população, distribuição, composição, movimentos 
migratórios);  

• Uso da terra (distribuição espacial da ocupação humana, atividades de plantio, criação de 
animais, extrativismo, garimpo, coletividade);  

• Uso da água (abastecimento, geração de energia, irrigação, pesca, recreação);  
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• Renda (fontes e faixas de renda, empregos diretos e indiretos);  

• Infraestrutura (assentamento humano, condições habitacionais, serviços públicos, via de 
acesso, educação, saúde, alimentação, lazer, cultura, turismo e segurança social); 

• Costumes e tradições (festividades, ritos e mitos, religiosidade, artesanato, modo de fazer, 
relações com a terra, linguística);  

• Organização social e parentesco (origem, tensões sociais, associações, lideranças 
comunitárias, casamentos, arranjos familiares, consanguinidade e afinidade). 

 
O embasamento desse programa é a focalização. Essa perspectiva teórica, emersa dos estudos 
em políticas públicas e economia, empenha-se na busca pela redução de desigualdades sociais 
a partir da análise, implantação e gestão de ações específicas aos grupos socialmente fragilizados. 
 
No município do Serro, esse cenário é notadamente relevante. As comunidades tradicionais 
vivenciam cotidianos marcados por profundos problemas socioeconômicos. Ademais, pela 
estruturação cultural peculiar, tais grupos são pressionados por constantes riscos identitários, 
tributários dos modos de vida tradicionais. 
 
Nessa medida, apesar de não haverem sido diagnosticados impactos diretos nestas regiões, 
destacadamente considerando a não abrangência de zonas de perda de qualidade ambiental 
sobrepostas à região de inserção, entende-se como recomendável planejar ações para grupos 
específicos. O Programa apresentado constitui um dos processos de orientação das medidas, a 
serem empregadas por empreendedores e governos, para atenuação ou potencialização dos 
impactos socioambientais indiretos decorrentes dos processos de incremento da economia. 
Contudo, de modo geral, o programa é orientado sob uma perspectiva universal, para atendimento 
de todos os públicos inseridos na AII do empreendimento. Nesse caso, as comunidades 
tradicionais, pelas características e fragilidades específicas, demandam medidas igualmente 
particulares. 
 
Em síntese, o marco metodológico para a execução desse programa correlaciona-se diretamente 
aos modos particulares da vida social das comunidades tradicionais. 
 

Tabela 13.18 – Tabela resumo do Programa de Valorização das Comunidades Tradicionais. 

Fase de impacto 
Fase de execução do 

programa 
Área de Abrangência 

do programa 
Responsável pela 

implantação 

Implantação, Operação e 
Fechamento/ Desativação 

Implantação, Operação e 
Fechamento/ Desativação 

AII 
Empreendedor e parceria 
dos órgãos competentes 

 
13.1.19 Programa de Conservação dos Bens Imateriais 
 
Embora não existam bens culturais de natureza imaterial na área diretamente afetada pelo 
empreendimento (ADA), a equipe técnica que elaborou o RAIPI, que sugeriu que sejam adotadas 
medidas de educação ambiental relacionadas à preservação dessas práticas culturais e ao esforço 
de torná-las mais conhecidas pelos moradores envolvidos no empreendimento a ser implantado. 
 
As práticas culturais identificadas foram:  

• Da Capoeira - forma de expressão da roda e o ofício de mestre; 

• A Festa do Rosário; 

• O modo Artesanal de fazer o Queijo do Serro; 
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• O Toque dos Sinos; e 

• A Folia de Reis. 
 
Um dos eixos de atuação seria chamar a atenção da comunidade para evitar posturas e atitudes 
de negligência para com os bens que dizem respeito à memória e à história do Serro e suas 
manifestações culturais. Para tanto, faz-se necessário o desenvolvimento de uma conscientização 
junto ao público envolvido na implantação e operação do Projeto Serro. Tal trabalho visa construir 
um entendimento desse público para o reconhecimento de certos valores culturais relacionados 
ao município, bem como da construção de uma postura de valorização das expressões culturais 
da localidade e assim ampliar os conhecimentos histórico-culturais das comunidades beneficiárias, 
problematizando os bens imateriais da memória e da história e contribuindo para aprofundar os 
laços identitários da localidade com os bens que integram o município. 
 
São propostas medidas que visam maior envolvimento pela comunidade local, gerando maior 
compreensão sobre os bens culturais e ambientais como elementos expressivos para construção 
de uma identidade própria. 
 
Um trabalho de conscientização dos bens imateriais e manifestações culturais teriam como foco a 
educação do público em torno da noção de patrimônio e identidade cultural da localidade para que 
possam refletir sobre os temas “Patrimônio Cultural”, “Cultura”, “Patrimônio material”, “Patrimônio 
imaterial” e “Bens culturais”, para que o público possa evitar posturas de negligência com as 
diferentes manifestações que ocorrem no município. 
 
Sendo assim, a equipe sugere, durante a implantação e operação do empreendimento, inserir nos 
treinamentos de conscientização o tema: “Bens Imateriais do Município do Serro” juntamente com 
as ações de educação ambiental, de modo a divulgar e ajudar na preservação dos bens imateriais 
levantados neste estudo. 
 

Tabela 13.19 – Tabela resumo do Programa de Conservação dos Bens Imateriais. 

Fase de impacto 
Fase de execução do 

programa 
Área de Abrangência do 

programa 
Responsável pela 

implantação 

Implantação, Operação e 
Fechamento/ Desativação 

Implantação, Operação e 
Fechamento/ Desativação 

AII 
Empreendedor e parceria 
dos órgãos competentes 
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13.1.20 Programa de Educação Ambiental - PEA 
 
O Programa de Educação Ambiental - PEA define os pressupostos metodológicos e os 
procedimentos pedagógicos do campo da Educação Ambiental a serem aplicados junto ao público 
alvo interno e externo e seguirá as determinações da Deliberação Normativa COPAM nº 214, de 
26 de abril de 201712.  
 
Tem como objetivo geral: 

• Ao Público Interno: Esclarecer e sensibilizar os funcionários da CONEMP sobre aspectos 
relacionados ao meio ambiente e sua preservação, assim como orientá-los para o 
cumprimento das responsabilidades socioambientais, conscientizando-os sobre os 
impactos do empreendimento e suas medidas de controle e monitoramento, permitindo-
os identificar e corrigir inconformidades quando houver.  

• Ao Público externo: Contribuir para o desenvolvimento de uma consciência ambiental na 
comunidade por meio de um enfoque interdisciplinar que promova mudança de 
comportamento voltado à proteção da natureza como um todo.  

 
Já os objetivos específicos são: 

• Quanto ao Público Interno: 
• Conhecer os conceitos correlatos ao meio ambiente e sustentabilidade; 
• Desenvolver uma reflexão sobre a importância de preservar a biodiversidade; 
• Incentivar a correta aplicação de medidas de controle ambiental no 

empreendimento e valorizar a participação individual e coletiva nas atividades 
propostas;  

• Promover espaços de diálogos entre as comunidades e empreendedor para que 
as atividades sejam exercidas em consonância com a realidade local;  

• Impulsionar os processos de ensino-aprendizagem para que contribuam para 
mudanças de atitudes e comportamentos ambientalmente responsáveis; 

• Potencializar sentimentos preservacionistas já existentes e estimular o surgimento 
de novos valores que contribuam para melhorar a convivência entre o homem e o 
meio ambiente, considerando-se aspectos socioculturais. 

• Quanto ao Público Externo: 
• Trabalhar atividades baseadas na realidade local de forma que o programa seja 

eficaz no protagonismo das comunidades;  
• Apresentar ao Público Externo a correlação dos impactos ambientais do 

empreendimento sobre o mesmo; 
• Ampliar conceitos e conhecimentos sobre meio ambiente buscando soluções para 

questões ambientais da região; 
• Promover informações de práticas pessoais por meio da utilização do 

conhecimento sobre o meio ambiente, adotando posturas na escola, em casa e 
na comunidade que levem a interações construtivas na sociedade; 

• Compartilhar conhecimentos e ações de meio ambiente e cidadania com toda a 
comunidade visando a formação de agentes multiplicadores;  

• Aprimorar as potencialidades locais com o objetivo de buscar o protagonismo e 
independência das comunidades.  

 

 
12 DELIBERAÇÃO NORMATIVA COPAM Nº 214, DE 26 DE ABRIL DE 2017. 
http://www.siam.mg.gov.br/sla/download.pdf?idNorma=44198 

http://www.siam.mg.gov.br/sla/download.pdf?idNorma=44198
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A percepção ambiental foi muito importante, correspondendo a uma experiência enriquecedora, 
para compreender os anseios e demandas do público alvo. Nesse sentido, a percepção apontou 
para a priorização de ações no sentido de conscientizar e educar para o meio ambiente, além de 
estimular a participação do público alvo. As ações visam contribuir, portanto, para superação dos 
problemas e aproveitamento de potencialidades locais e ambientais, tendo em vista os impactos 
socioambientais gerados pela atividade a ser licenciada. 
 
O Programa de Educação Ambiental deverá contemplar os seguintes públicos: 

• Público Interno: colaboradores e terceirizados da empresa Conemp.  

• Público Externo: moradores das comunidades rurais que integram a AID do 
empreendimento. 

 
As ações a serem desenvolvidas pelo Projeto contemplarão o seguinte caminho participativo: 
sensibilização – conscientização – mobilização. Os procedimentos metodológicos aplicados nas 
atividades deverão favorecer uma interação entre os diversos setores da comunidade – lideranças 
comunitárias, agentes sociais, corpo docente, alunos, comerciantes, moradores em geral e 
colaboradores, visando uma melhor internalização dos valores e uma maior efetividade dos 
objetivos propostos. As atividades a serem desenvolvidas foram balizadas na concepção 
sociointeracionista, ou seja, através da interação entre as pessoas, na qual o conhecimento será 
construído numa relação dialética entre sujeito e ambiente. 
 
No PCA serão detalhadas as ações a serem implementadas, o cronograma e os indicadores para 
avaliação e monitoramento do PEA. 
 

Tabela 13.20 – Tabela resumo do Programa de Educação Ambiental – PEA. 

Fase de impacto 
Fase de execução do 

programa 
Área de Abrangência do 

programa 
Responsável pela 

implantação 

Implantação, Operação e 
Fechamento/ Desativação 

Implantação, Operação e 
Fechamento/ Desativação 

AII 
Empreendedor e parceria 
dos órgãos competentes 

 
13.1.21 Programa de Comunicação Social 
 
O programa apresentado será constituído por um conjunto de ações planejadas que tem como 
função principal prestar esclarecimentos a população sobre os aspectos ambientais e 
socioambientais pertinentes à sua atividade. 
 
O objetivo central deste programa é desenvolver uma comunicação contínua e transparente entre 
a empresa e a comunidade, com especial atenção à população diretamente afetada pelo 
empreendimento, prestando informações e esclarecendo as dúvidas ou anseios dos públicos de 
interesse que possam surgir em relação ao empreendimento. 
Objetivos específicos ao público externo: 

• Conhecer as expectativas, anseios e preocupações da população; 

• Informar à população sobre as atividades relativas ao projeto, sobre seus impactos 
positivos e negativos e sobre as atividades desenvolvidas no âmbito do PCA; 

• Esclarecer dúvidas e criar e/ou fortalecer um espaço para que possam ser apresentadas 
manifestações, procurando sempre um retorno ao manifestante; 

• Convocar a participação da comunidade nos projetos, planos e programas de controle 
ambiental relacionados ao projeto; 
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• Divulgar, informar e esclarecer as organizações parceiras, organizações públicas, da 
sociedade civil e atuantes na área, sobre ações, projetos, planos e programas a serem 
executados em todas as etapas do empreendimento; 

• Promover o bom relacionamento com as principais lideranças locais (formais e informais), 
para que estas se tornem multiplicadoras das informações relativas à implantação e 
operação do projeto;  

• Atender solicitações da imprensa, esclarecendo sobre impactos, ações, projetos, planos 
e programas ambientais relacionados ao projeto; 

• Realizar atividades específicas para as comunidades envolvidas. 
 
Objetivos específicos ao público interno: 

• Alinhar as ações relacionadas ao projeto e seus programas de controle ambiental, visando 
dar suporte ao planejamento de ações dirigidas e antecipar dúvidas e questionamentos 
que possam surgir; 

• Articular e integrar ações e equipes, incluindo equipes de obras, projetos, programas e os 
contratados, para buscar uma abordagem de informações homogênea e qualificada, bem 
como o direcionamento da comunicação para o tratamento, caso a caso, de situações 
imprevistas que possam ocorrer na implantação e operação do projeto; 

• Informar e esclarecer aos empregados da Mineração Conemp e trabalhadores das 
empresas contratadas sobre as ações, projetos, planos e programas relacionados ao 
projeto, em especial, orientar sobre normas de conduta e relacionamento com as 
comunidades, proprietários, produtores e trabalhadores rurais. 

• Estabelecer e manter um processo de relacionamento com os empregados e com suas 
famílias, conferindo especial atenção à valorização da mão de obra; 

 
As ações propostas no presente Plano de Comunicação Social justificam-se pela necessidade de 
transmitir às comunidades de entorno do empreendimento o compromisso da Mineração Conemp 
em se inserir de forma responsável e profícua na sociedade local, para construir uma imagem 
positiva que advenha do reconhecimento de seu papel como fonte geradora de benefícios sociais 
e econômicos. 
 
Público Alvo: 

A - Público Interno: Colaboradores da mineradora e terceirizados; 
B - Público Externo: moradores da sede do município; 
C - Público Externo: comunidades rurais. 

 
Área de Abrangência: 

• As ações do Plano de Comunicação Social deverão contemplar a Área Diretamente 
Afetada (ADA) e a Área de Influência Indireta (AII).  

 
A elaboração do Programa de Comunicação Social considerou a necessidade de melhoria das 
relações entre o empreendedor e a comunidade. Dessa forma, o Programa de Comunicação busca 
apresentar a comunicação como uma forma estratégica de aproximação, enquanto um canal a ser 
utilizado em interface com outros programas e trabalhos de forma a contribuir para minimizar os 
impactos causados pela atividade minerária. Pensando numa proposta comunicativa que dê voz 
e protagonismo a todos os envolvidos no processo, o programa de comunicação foi desenvolvido 
seguindo os pilares da educomunicação. O Programa encontra-se melhor detalhado no PCA. 
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Tabela 13.21 – Tabela resumo do Programa de Comunicação Social. 

Fase de impacto 
Fase de execução do 

programa 
Área de Abrangência do 

programa 
Responsável pela 

implantação 

Implantação, Operação e 
Fechamento/ Desativação 

Implantação, Operação e 
Fechamento/ Desativação 

AII 
Empreendedor e parceria 
dos órgãos competentes 

 
13.2 PROGRAMAS DE MONITORAMENTO 
 
Neste item é descrito o plano de monitoramento para acompanhamento das ações de minimização 
dos impactos e dos indicadores ambientais definidos. 
 
13.2.1 Programa de Monitoramento dos Níveis de Ruídos e Vibrações 
 
O empreendimento em licenciamento abrange etapas operacionais como: perfuração, desmonte, 
carregamento, transporte, beneficiamento e atividades de apoio. Essas etapas possuem potencial 
gerador de ruído e vibração, principalmente pelo fato de as operações serem a céu aberto, o que 
favorece a propagação dos mesmos, tendo possibilidade de atingir locais relativamente distantes 
das fontes geradoras. 
 
O programa permitirá a Mineração Conemp Ltda. julgar possíveis efeitos da geração de ruídos e 
vibrações sobre os colaboradores (próprios e terceiros), sobre as comunidades próximas e todos 
envolvidos diretos e indiretamente no empreendimento. 
 
Importante elencar que será monitorado e avaliado todo patrimônio histórico nas proximidades do 
empreendimento, inclusive a sede do município que possui várias construções tombadas. 
 
Um benefício desse monitoramento é a criação de um banco de dados com os números de níveis 
de ruído e de vibração na área, tornando conhecido a evolução das condições acústicas na 
vizinhança da mina. 
 
Para que seja garantido um nível confortável de ruídos para as vizinhanças do empreendimento, 
deverão ser adotadas as seguintes medidas: 
 

• Equipamentos móveis (caminhões, escavadeiras, carregadeiras etc.): O Programa 
de Manutenção Veicular deve ser suficiente para manter os equipamentos nos padrões 
estabelecidos pelos fabricantes, em conformidade com a legislação específica; 

• Equipamentos fixos (por exemplo, estações de bombeamento): Quando possível 
estes equipamentos serão enclausurados e mantidos abrigados por áreas vegetadas 
(cortina arbórea). Ressalta-se que, em alguns casos, este tipo de proteção não será 
permitido. Nestes casos os trabalhos de manutenção irão manter os equipamentos em 
condições adequadas de funcionamento; 

• Detonações: A Lei n.º 7.302/1978 determina que entre o horário de 7:00 e 12:00 fica 
permitido o ruído proveniente de explosões empregados em pedreiras e rochas. Portanto 
as detonações devem ocorrer neste período. 

 
Em relação à etapa de implantação esse programa estará incorporado ao Programa de Gestão de 
Obra. 
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Conforme apresentado neste EIA, os estudos com dados numéricos demonstram que os impactos 
não serão suficientes para causarem prejuízos, respeitando as normas e limites vigentes. 
 

Tabela 13.22 – Tabela resumo do Programa de Monitoramento dos Níveis de Ruídos e Vibrações. 

Fase de impacto 
Fase de execução do 

programa 
Área de Abrangência do 

programa 
Responsável pela 

implantação 

Implantação, Operação e 
Fechamento/ Desativação 

Implantação, Operação e 
Fechamento/ Desativação 

AII 
Empreendedor e 

acompanhamento dos 
órgãos competentes 

 
13.2.2 Programa de Monitoramento da Qualidade do Ar 
 
Este programa tem como referência os seguintes objetivos: 

• Estabelecer o monitoramento sistemático na área de influência do Projeto Serro, de modo 
a garantir a qualidade do ar dentro dos limites da legislação vigente; 

• Avaliar as interferências da movimentação de equipamentos e máquinas durante a 
implantação e operação do empreendimento da Mineração Conemp, em toda a área de 
influência do Projeto; 

• Avaliar os dados meteorológicos na região, e sua interferência nos padrões de qualidade 
do ar; 

• Comparar os resultados obtidos com os padrões vigentes na legislação brasileira; 

• Adoção de medidas de mitigação ou de correção, caso sejam necessárias. 
 
Esse programa engloba todas as fontes receptoras, as comunidades que poderão ser impactadas 
caso haja redução da qualidade do ar na região, ocasionadas pelas atividades do Projeto Serro. 
 
A mineradora será responsável pelas diretrizes de acompanhamento, análise de dados, 
implantação de ações mitigadoras, ações preventivas, ações corretivas (se necessário) e gestão 
do programa.  
 
A gestão do programa percorre a análise de dados coletados, identificação do problema ou 
potencial melhoria, planejamento das ações, buscando máxima eficiência e eficácia, executar as 
ações de melhoria ou prevenção, cumprindo os prazos estabelecidos e verificando se a eficiência 
e eficácia previstas foram atingidas. 
 
Outro agente essencial é o órgão ambiental, que receberá as informações sobre qualidade do ar 
no entorno do empreendimento e concentração na fonte, avaliando, a partir deste programa, se 
as propostas e metodologias atendem a estratégia de gerenciamento adotada por seu corpo 
técnico. 
 
Considerando a vigência da IS SISEMA n.º 05/2019 e que as atividades a serem realizadas no 
Projeto Serro se encontram listadas em seu Anexo Único, é previsto que o órgão licenciador 
solicite via condicionante a execução do e Plano de Monitoramento da Qualidade do Ar – PMQAR, 
já inserido no rol de programas de monitoramento aplicáveis no presente caso. 
 
Para que seja garantida a manutenção da qualidade do ar deverão ser realizados os seguintes 
controles: 

• Tráfego dos veículos: A minimização de poeiras nas vias e praças não pavimentadas, 
especialmente nas áreas de movimentação de caminhões, será atingindo pela realização 
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de aspersão nas vias de acesso. A aspersão de água será feita por caminhões tanque 
(pipa) diariamente, quantas vezes forem necessárias, excetuando-se os dias de chuva e 
o período onde não ocorra a movimentação de veículos. Outra medida para reduzir a 
suspensão de particulados será permitir o deslocamento com velocidades máximas de 40 
km/h; 

• Taludes e áreas expostas: Este objetivo será atingido pela aplicação do PRAD, 
revegetando os taludes assim que estiverem disponíveis para tal; 

• Minimização de emissões de fumaça de motores a diesel: Será atingindo pela 
realização de Programa de Manutenção Veicular; 

• Detonações: Esta emissão é usualmente localizada e pontual, com alcance geralmente 
restrito à área de lavra e arredores imediatos. Essa condição não demanda de medidas 
de mitigação da mesma. Caso ocorra alguma situação de ventos fortes, tempo seco, fogo 
superficial na área da lavra, com potencial de atingir áreas externas, a equipe da 
mineração poderá adiar o fogo para outro momento com condições climáticas mais 
propícias. 

 
13.2.2.1 Pontos de Monitoramento 
 
Para o monitoramento da qualidade do ar (monitoramento de PTS / PM 10), serão definidos pontos 
notáveis na área de influência do empreendimento, onde haja livre circulação das correntes de ar 
entre o empreendimento e as comunidades mais próximas. Preferencialmente, estes pontos 
deverão ser instalados nas áreas habitadas mais próximas para avaliar as influências das 
atividades na qualidade do ar no local, listados na Tabela 13.23.  
 
A princípio serão instalados pontos de monitoramento nos mesmos pontos amostrados para o 
diagnóstico e após implantação do empreendimento serão definidos novos pontos para 
monitoramento, visando verificar se haverá impactos negativos a nível de ruídos. 
 

Tabela 13.23 - Pontos de Monitoramento de qualidade do ar. 

Identificação 
do ponto 

Localização 
Coordenada geográfica 

(Fuso 23 k) 

QAR-01 
Porção norte do município de Serro e ao sul da área do futuro 
empreendimento – casa do Sr. Bené 

671295 / 7943081 

QAR-02 Fazenda do Sr. Antônio 671251 / 7949995 

QAR-03 Fazenda Gillis 668230 /7946660 

QAR-04 São José das Maravilhas 675200 / 7947 560 
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Figura 13.8 – Pontos de Monitoramento de Qualidade do Ar Propostos 

 
Estes pontos encontram-se nas imediações do empreendimento, orientados em relação às 
comunidades e fazendas, pois assim as medições indicarão a influência das atividades produtivas 
sobre a qualidade do ar nestas localidades habitadas. Esta medida visa ainda avaliar a influência 
do empreendimento, de modo a atenuar a sua interferência quanto aos níveis de materiais em 
suspensão no ar provenientes de empreendimentos vizinhos.  
 
13.2.2.2 Metodologia 
 
Para aferição da qualidade do ar na região, considerando-se a existência de moradias habitadas 
na região escolhida, foi selecionado o monitoramento do Material Particulado – PM10. Estas 
partículas, com diâmetro aerodinâmico equivalente de corte de 10 micrômetros, referem-se a 
partículas de material sólido ou líquido suspensas no ar, na forma de poeira, neblina, aerossol, 
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fuligem, entre outros; podem penetrar profundamente no aparelho respiratório e são aquelas que 
apresentam efetivamente mais riscos à saúde. 
 
A amostragem do Material Particulado será realizada utilizando-se Amostrador de Grandes 
Volumes para Partículas até 10 µm, popularmente denominado “Cabeção”. 
 
A frequência de monitoramento será mensal, durante 24h ininterruptas. 
 
Serão também monitorados Material Particulado com diâmetro aerodinâmico equivalente de corte 
de 2,5 micrômetros MP2,5; Partículas Totais em Suspensão – PTS com diâmetro aerodinâmico 
equivalente de corte de 50 micrômetros, ambos referentes a partículas de material sólido ou líquido 
suspensas no ar, na forma de poeira, neblina, aerossol, fuligem, entre outros; dados 
meteorológicos relativos à velocidade e direção do vento, umidade relativa, temperatura, pressão 
atmosférica, radiação solar e pluviosidade. 
 
13.2.2.3 Relatório 
 
Propõe-se a elaboração de relatórios a cada seis meses, a serem protocolados na SUPRAM, com 
apresentação dos boletins técnicos, contendo os parâmetros considerados e determinados em 
cada amostragem, análises dos resultados e proposição de medidas de mitigação, caso sejam 
necessárias. 
 
Os resultados deverão ser fornecidos em arquivo digital, formato Excel. Para facilitar o processo 
de divulgação dos dados através dos meios de comunicação da empresa, o Relatório de Avaliação 
da Qualidade do Ar deverá ser instruído com o conteúdo mínimo exigido no anexo II da Resolução 
CONAMA nº 491/2018, incluindo relação dos resultados dos boletins com os níveis de atenção, 
alerta e emergência determinados no anexo III, para que o cálculo do Índice de Qualidade do Ar - 
IQAR seja avaliado pelo órgão ambiental, conforme determinado nos artigos 8º e 13º. 
 
 

Tabela 13.24 – Tabela resumo do Programa de Monitoramento da Qualidade do Ar. 

Fase de impacto 
Fase de execução do 

programa 
Área de Abrangência do 

programa 
Responsável pela 

implantação 

Implantação, Operação e 
Fechamento/ Desativação 

Implantação, Operação e 
Fechamento/ Desativação 

AID 
Empreendedor e 

acompanhamento dos 
órgãos competentes 

 
13.2.3 Programa de Monitoramento de Efluentes 
 
Para a implantação do empreendimento está previsto a instalação de dois sistemas de tratamento 
de efluentes sanitários (área de apoio e planta de beneficiamento) e de dois sistemas de 
tratamento de efluentes oleosos (oficina e posto de combustível), para que o controle destes 
efluentes seja realizado. 
 
A frequência de monitoramento dos efluentes sanitários e oleosos deverá ser estabelecida pelo 
órgão licenciador, sugerindo-se uma frequência mensal, com entrega do relatório semestral. Os 
pontos de amostragem serão os seguintes: 
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 Entrada e saída dos sistemas de tratamento de efluentes sanitários (Sistema fossa – 
filtro anaeróbio - sumidouro). Parâmetros a serem monitorados: DBO (5 dias), DQO, 
pH, temperatura da amostra, materiais sedimentáveis e vazão de saída do efluente. 
 

 Saída dos sistemas de tratamento de efluentes oleosos (caixas separadoras água e 
óleo). Parâmetros a serem monitorados: óleos e graxas, substâncias tensoativas que 
reagem com azul de metileno, fenóis totais, pH, temperatura da amostra, materiais 
sedimentáveis, sólidos suspensos totais e vazão de saída do efluente. 

 
 

Tabela 13.25 – Tabela resumo do Programa de Monitoramento de Efluentes. 

Fase de impacto 
Fase de execução do 

programa 
Área de Abrangência do 

programa 
Responsável pela 

implantação 

Implantação, Operação e 
Fechamento/ Desativação 

Implantação, Operação e 
Fechamento/ Desativação 

ADA 
Empreendedor e 

acompanhamento dos 
órgãos competentes 

 
13.2.4 Programa de Monitoramento das Águas Superficiais 
 
O monitoramento tem como objetivo garantir a qualidade das águas superficiais na Área 
Diretamente Afetada pelo novo empreendimento e levantar um histórico da qualidade das águas 
superficiais antes do início das novas atividades, possibilitando futuras análises comparativas, 
além de servirem como referência para o monitoramento dos eventuais impactos ambientais 
identificados, sejam presentes ou futuros.  
 
Pensando desta forma, com o objetivo de se garantir a quantidade e qualidade das águas na área 
diretamente afetada pelo futuro empreendimento, é importante a continuidade do monitoramento 
hídrico realizado para a elaboração do EIA e a medição de vazão. Deverão ser realizadas 
campanhas sistemáticas de monitoramento nos pontos já definidos nos estudos ambientais. Ao 
todo são 10 (dez) pontos de coleta de águas superficiais distribuídos no rio do Peixe, córrego 
Siqueira e afluentes, todos pertencentes à bacia hidrográfica do rio Santo Antônio. Em todos os 
pontos de coleta serão realizadas também medições de vazão. Além destes, serão realizadas 
somente medições de vazão em 4 (quatro) pontos localizados no rio do Peixe. 
 
Este monitoramento, além de permitir o levantamento das características das águas superficiais 
no período pré-operacional do empreendimento, possibilitará análises comparativas, as quais 
servirão de referência para a verificação e monitoramento de eventuais impactos ambientais 
identificados durante o desenvolvimento das operações pretendidas. 
 
Para o monitoramento da quantidade e qualidade das águas superficiais, propõe-se a realização 
de campanhas de coleta e análises com frequência bimestral dos mesmos pontos analisados para 
o EIA, com a elaboração de relatórios, compilando e interpretando os dados, que serão enviados 
semestralmente aos órgãos ambientais competentes. Os parâmetros físico-químicos e 
microbiológicos a serem analisados, assim como as frequências de análise e de entrega de 
relatório ao órgão ambiental constam na tabela a seguir.  
 
A numeração dos pontos de coleta está de acordo com o estudo de impacto ambiental, podendo 
ser alterado futuramente. 
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Tabela 13.26 - Sugestão para o Programa de monitoramento hídrico a ser realizado. 

Número 
do ponto 

Ponto de coleta Parâmetros físicos Parâmetros químicos Parâmetros microbiológicos 
Frequência 
de análise 

Frequência de 
entrega de 
relatório 

02 

HercS-HA-02 – Rio do Peixe, a 
montante do futuro 
empreendimento. UTM: 
667654; 7948657. 

Condutividade elétrica, temperatura da 
água, temperatura do ar, turbidez, 
sólidos totais, sólidos em suspensão, 
sólidos sedimentáveis, sólidos 
dissolvidos totais, cor verdadeira e 
vazão. 

pH, DBO, oxigênio dissolvido, óleos e 
graxas, substâncias tensoativas, fenóis, 
ferro total, ferro dissolvido, manganês 
total, manganês dissolvido, nitrato, 
nitrito, nitrogênio total e fósforo total. 

Coliformes totais, 
coliformes 

termotolerantes, 
Enterococos faecium e 

faecalis e E. coli. 

Bimestral Semestral 

04 

HercS-HA-04 – Nascente W 
Serra Condado, a jusante do 
futuro empreendimento. UTM: 
668487; 7947300. 

Condutividade elétrica, temperatura da 
água, temperatura do ar, turbidez, 
sólidos totais, sólidos em suspensão, 
sólidos sedimentáveis, sólidos 
dissolvidos totais, cor verdadeira e 
vazão. 

pH, DBO, oxigênio dissolvido, óleos e 
graxas, substâncias tensoativas, fenóis, 
ferro total, ferro dissolvido, manganês 
total, manganês dissolvido, nitrato, 
nitrito, nitrogênio total e fósforo total. 

Coliformes totais, 
coliformes 

termotolerantes, 
Enterococos faecium e 

faecalis e E. coli. 

Bimestral Semestral 

05 

HercS-HA-05 – Rio do Peixe, a 
jusante do futuro 
empreendimento. UTM: 
668221; 7946964. 

Condutividade elétrica, temperatura da 
água, temperatura do ar, turbidez, 
sólidos totais, sólidos em suspensão, 
sólidos sedimentáveis, sólidos 
dissolvidos totais, cor verdadeira e 
vazão. 

pH, DBO, oxigênio dissolvido, óleos e 
graxas, substâncias tensoativas, fenóis, 
ferro total, ferro dissolvido, manganês 
total, manganês dissolvido, nitrato, 
nitrito, nitrogênio total e fósforo total. 

Coliformes totais, 
coliformes 

termotolerantes, 
Enterococos faecium e 

faecalis e E. coli. 

Bimestral Semestral 

06 
HercS-HA-06 – Rio do Peixe, 
captação da COPASA. UTM: 
666999; 7943508. 

Condutividade elétrica, temperatura da 
água, temperatura do ar, turbidez, 
sólidos totais, sólidos em suspensão, 
sólidos sedimentáveis, sólidos 
dissolvidos totais, cor verdadeira e 
vazão. 

pH, DBO, oxigênio dissolvido, óleos e 
graxas, substâncias tensoativas, fenóis, 
ferro total, ferro dissolvido, manganês 
total, manganês dissolvido, nitrato, 
nitrito, nitrogênio total e fósforo total. 

Coliformes totais, 
coliformes 

termotolerantes, 
Enterococos faecium e 

faecalis e E. coli. 

Bimestral Semestral 

07 

HercS-HA-07 – Afluente do 
córrego Siqueira, a jusante da 
futura Pilha de Estéril Franco. 
UTM: 670809; 7947255. 

Condutividade elétrica, temperatura da 
água, temperatura do ar, turbidez, 
sólidos totais, sólidos em suspensão, 
sólidos sedimentáveis, sólidos 
dissolvidos totais, cor verdadeira e 
vazão. 

pH, DBO, oxigênio dissolvido, óleos e 
graxas, substâncias tensoativas, fenóis, 
ferro total, ferro dissolvido, manganês 
total, manganês dissolvido, nitrato, 
nitrito, nitrogênio total e fósforo total. 

Coliformes totais, 
coliformes 

termotolerantes, 
Enterococos faecium e 

faecalis e E. coli. 

Bimestral Semestral 
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Número 
do ponto 

Ponto de coleta Parâmetros físicos Parâmetros químicos Parâmetros microbiológicos 
Frequência 
de análise 

Frequência de 
entrega de 
relatório 

08 

HercS-HA-08 – Afluente do 
córrego Siqueira, a jusante da 
cava grande e da cava menor. 
UTM: 671218; 7948030. 

Condutividade elétrica, temperatura da 
água, temperatura do ar, turbidez, 
sólidos totais, sólidos em suspensão, 
sólidos sedimentáveis, sólidos 
dissolvidos totais, cor verdadeira e 
vazão. 

pH, DBO, oxigênio dissolvido, óleos e 
graxas, substâncias tensoativas, fenóis, 
ferro total, ferro dissolvido, manganês 
total, manganês dissolvido, nitrato, 
nitrito, nitrogênio total e fósforo total. 

Coliformes totais, 
coliformes 

termotolerantes, 
Enterococos faecium e 

faecalis e E. coli. 

Bimestral Semestral 

09 

HercS-HA-09 – Afluente do 
córrego Siqueira, a jusante da 
cava grande e pilha de 
Itabiritos. UTM: 671396; 
7948382. 

Condutividade elétrica, temperatura da 
água, temperatura do ar, turbidez, 
sólidos totais, sólidos em suspensão, 
sólidos sedimentáveis, sólidos 
dissolvidos totais, cor verdadeira e 
vazão. 

pH, DBO, oxigênio dissolvido, óleos e 
graxas, substâncias tensoativas, fenóis, 
ferro total, ferro dissolvido, manganês 
total, manganês dissolvido, nitrato, 
nitrito, nitrogênio total e fósforo total. 

Coliformes totais, 
coliformes 

termotolerantes, 
Enterococos faecium e 

faecalis e E. coli. 

Bimestral Semestral 

10 

HercS-HA-10 – Córrego 
Siqueira, a jusante do sump de 
contenção de sedimentos e da 
área de apoio e pátio de 
produtos. UTM: 672049; 
7947081. 

Condutividade elétrica, temperatura da 
água, temperatura do ar, turbidez, 
sólidos totais, sólidos em suspensão, 
sólidos sedimentáveis, sólidos 
dissolvidos totais, cor verdadeira e 
vazão. 

pH, DBO, oxigênio dissolvido, óleos e 
graxas, substâncias tensoativas, fenóis, 
ferro total, ferro dissolvido, manganês 
total, manganês dissolvido, nitrato, 
nitrito, nitrogênio total e fósforo total. 

Coliformes totais, coliformes 
termotolerantes, 

Enterococos faecium e 
faecalis e E. coli. 

Bimestral Semestral 

11 

HercS-HA-11 – Córrego 
Siqueira, a montante do futuro 
empreendimento. UTM: 
672316; 7948630. 

Condutividade elétrica, temperatura da 
água, temperatura do ar, turbidez, 
sólidos totais, sólidos em suspensão, 
sólidos sedimentáveis, sólidos 
dissolvidos totais, cor verdadeira e 
vazão. 

pH, DBO, oxigênio dissolvido, óleos e 
graxas, substâncias tensoativas, fenóis, 
ferro total, ferro dissolvido, manganês 
total, manganês dissolvido, nitrato, 
nitrito, nitrogênio total e fósforo total. 

Coliformes totais, 
coliformes 

termotolerantes, 
Enterococos faecium e 

faecalis e E. coli. 

Bimestral Semestral 

12 

HercS-HA-12 – Córrego 
Siqueira, a jusante do futuro 
empreendimento. UTM: 
675245; 7943474. 

Condutividade elétrica, temperatura da 
água, temperatura do ar, turbidez, 
sólidos totais, sólidos em suspensão, 
sólidos sedimentáveis, sólidos 
dissolvidos totais, cor verdadeira e 
vazão. 

pH, DBO, oxigênio dissolvido, óleos e 
graxas, substâncias tensoativas, fenóis, 
ferro total, ferro dissolvido, manganês 
total, manganês dissolvido, nitrato, 
nitrito, nitrogênio total e fósforo total. 

Coliformes totais, 
coliformes 

termotolerantes, 
Enterococos faecium e 

faecalis e E. coli. 

Bimestral Semestral 
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As figuras a seguir ilustram a localização dos pontos de coleta de águas superficiais e das estruturas do 
futuro empreendimento do projeto Serro. 

 

 
Figura 13.9 – Imagem satélite do empreendimento destacando o local das estruturas do futuro 

empreendimento e localização dos pontos de coleta de águas superficiais e de vazão. 
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Figura 13.10 – Imagem IBGE do empreendimento destacando o local das estruturas do futuro 

empreendimento e localização dos pontos de coleta de águas superficiais e de vazão.  

 

Os pontos específicos de medição de vazão constam na tabela apresentada a seguir. Os pontos 
de monitoramento de vazão listados nesta tabela não serão afetados pelo projeto Serro, 
entretanto, por ser o rio do Peixe, um rio que abastece o município, entende-se que pela sua 
importância, a necessidade da continuidade da medição de vazão nestes pontos, com o objetivo 
de se obter um histórico antes das atividades do futuro empreendimento, servindo de comparativo 
no futuro.  
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Tabela 13.27 – Sugestão para o Programa de Monitoramento Hídrico específico de Medição de Vazão a 
ser realizado. 

Ponto 
De Coleta 

Ponto de coleta Parâmetro  
Frequência de 

análise 

Frequência de 
entrega de 
relatórios 

16 
HercS-HA-19 - Rio do Peixe, a montante do 
empreendimento e a jusante do ponto HercS-
HA-01. UTM: 669284; 7952383 

Vazão Bimestral Semestral 

17 

HercS-HA-20 - Rio do Peixe, a montante do 
empreendimento e a jusante do ponto HercS-
HA-01 e do HercS-HA-19. UTM: 668816; 
7950779 

Vazão Bimestral Semestral 

18 
HercS-HA-21 - Rio do Peixe, a montante da 
captação da COPASA. UTM: 667727; 7945534 

Vazão Bimestral Semestral 

19 
HercS-HA-22 - Rio do Peixe, a jusante do ponto 
de captação da COPASA. UTM: 668813; 
7938227 

Vazão Bimestral Semestral 

 

As figuras a seguir ilustram a localização dos pontos específicos de monitoramento de vazão dos 
pontos de águas superficiais.  
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Figura 13.11 – Imagem satélite do empreendimento destacando o local das estruturas do futuro 

empreendimento e localização dos pontos de medição de vazão. 
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Figura 13.12 – Imagem IBGE do empreendimento destacando o local das estruturas do futuro 

empreendimento e localização dos pontos de medição de vazão. 

 

Além do monitoramento da qualidade das águas superficiais, também propõe-s a continuidade do 

monitoramento da qualidade dos sedimentos de fundo nos mesmos pontos de coleta de água 

analisados no presente EIA, sendo que a frequência de análise proposta é semestral, com envio 

de relatório anual. Os parâmetros químicos a serem analisados, assim como as frequências de 

análise e de entrega de relatório ao órgão ambiental são apresentados a seguir.. 
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Tabela 13.28 – Sugestão para o Programa de Monitoramento de Sedimento de Fundo de Cursos Hídricos a ser realizado. 

Ponto de 
Coleta 

Nomenclatura 

Descrição do Ponto UTM-E UTM-N Parâmetros Químicos 
Frequência de 

Análise 

Frequência de 
entrega de 
Relatório 

2 HercS-HA-02 
Rio do Peixe, a montante do futuro 
empreendimento. 

667654 7948657 

pH, arsênio, bário, boro, cádmio, 
chumbo, cobalto, cobre, dióxido de 
silício, dióxido de titânio, matéria 
orgânica, mercúrio, níquel, óxido 
de ferro, óxido de alumínio, óxido 
de cálcio, óxido de magnésio, óxido 
de manganês, óxido de potássio, 
pentóxido de fósforo e zinco. 
 
 

Semestral Anual 

4 HercS-HA-04 
Nascente W Serra Condado, a jusante do 
futuro empreendimento. 

668487 7947300 

5 HercS-HA-05 
Rio do Peixe, a jusante do futuro 
empreendimento. 

668221 7946964 

6 HercS-HA-06 Rio do Peixe, captação da COPASA. 666999 7943508 

7 HercS-HA-07 
Afluente do córrego Siqueira, a jusante da 
futura Pilha de Estéril Franco. 

670809 7947255 

8 HercS-HA-08 
Afluente do córrego Siqueira, a jusante da 
cava grande e da cava menor. 

671218 7948030 

9 HercS-HA-09 
Afluente do córrego Siqueira, a jusante da 
cava grande e disposição de Itabiritos. 

671396 7948382 

10 HercS-HA-10 
Córrego Siqueira, a jusante do sump de 
contenção de sedimentos e da área de 
apoio e pátio de produtos. 

672049 7947081 

11 HercS-HA-11 
Córrego Siqueira, a montante do futuro 
empreendimento. 

672316 7948630 

12 HercS-HA-12 
Córrego Siqueira, a jusante do futuro 

empreendimento. 
675245 7943474 
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A figura s seguir ilustra a localização dos pontos de monitoramento de sedimentos dos cursos 
hídricos avaliados no entorno do empreendimento.  
 

 
Figura 13.13 – Imagem satélite do empreendimento destacando o local das estruturas do futuro 

empreendimento e localização dos pontos de coleta de sedimentos dos cursos hídricos. 
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Tabela 13.29 – Tabela resumo do Programa de Monitoramento das Águas Superficiais. 

Fase de impacto 
Fase de execução do 

programa 
Área de Abrangência do 

programa 
Responsável pela 

implantação 

Implantação, Operação e 
Fechamento/ Desativação 

Implantação, Operação e 
Fechamento/ Desativação 

AII 
Empreendedor e 

acompanhamento dos 
órgãos competentes 

 
 
13.2.5 Programa de Monitoramento da Qualidade das Águas Subterrâneas 
 
De modo geral, a abertura de cavas e construção de estruturas de apoio de um Projeto Mineral, 
se não aplicadas as devidas medidas de controle e mitigação, podem interferir no comportamento 
das águas subterrâneas, podendo propiciar, aumento da vulnerabilidade dos aquíferos à 
contaminação, afloramentos e surgências d’água, acréscimo ou redução na disponibilidade das 
águas subterrâneas e interferências em poços. 
 
O empreendimento em tela respeitará o limite vertical de 10 metros acima da superfície 
potenciométrica, não havendo a necessidade de rebaixamento do lençol freático. 
 
Mesmo sem a premissa de rebaixamento do lençol freático, esse programa vem propor medidas 
preventivas e de monitoramento para impactos levantados ou identificados com a finalidade de 
anular ou mitigar que impactos como os citados anteriormente possam ocorrer. 
 
O monitoramento será feito na ADA e AID abrangendo todos os potenciais usuários de poços e 
nascentes dessas áreas. 
 
Com base nos resultados preliminares apresentados no EIA, no escopo do projeto atual, como 
também na tipologia da atividade (mineração de ferro), propõe-se os parâmetros físico-químicos 
e microbiológicos listados na tabela a seguir, assim como as frequências de análise e de entrega 
de relatório ao órgão ambiental. O programa de monitoramento poderá sofrer alteração pelo órgão 
ambiental licenciador caso seja necessário. 
 
Os poços a serem monitorados são os mesmos já analisados no item avaliação da qualidade das 
águas subterrâneas do presente EIA.  
 
 
Tabela 13.30 – Sugestão para o Programa de Monitoramento de Águas Subterrâneas a ser realizado pela 

Mineração Conemp. 

Ponto de 
Monitoramento 

Coordenadas UTM 
Parâmetros  Físicos-químicos e 

microbiológicos 

Frequência 
de Análise 

Frequência de 
entrega de 
Relatório E (m) N (m) 

PS 02  670411 7948181 pH, Alcalinidade de bicarbonatos, 
Alcalinidade de Carbonatos, 
Alcalinidade de Hidróxido, 
Alcalinidade Total, Condutividade 
elétrica, Temperatura da água, 
Cloretos, Fluoreto, Nitratos, Nitritos, 
Ortofosfato, Sulfato, Alumínio Total, 
Cádmio Total, Cálcio Total, Chumbo 
total, Cobre Total, Cromo total, 
Dureza Total, Ferro Solúvel, Ferro 

Bimestral Semestral 

PS 04B 670472 7948784 

PS 05B 670555 7948535 

PS 06 670559 7948014 

PS 07 670843 7947821 

PS 07B 670774 7947775 

PS 08C 671234 7947733 
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Ponto de 
Monitoramento 

Coordenadas UTM 
Parâmetros  Físicos-químicos e 

microbiológicos 

Frequência 
de Análise 

Frequência de 
entrega de 
Relatório E (m) N (m) 

PS 09B 671314 7948101 Total, Magnésio Total, Manganês 
Solúvel, Manganês total, Mercúrio 
Total, Potássio Total, Sódio Total, 
Zinco Total, Eh, Turbidez, Arsênio, 
Bário, Boro, Oxigênio dissolvido, cor 
verdadeira, Sólidos dissolvidos, 
Fósforo, E.coli, Enterococos faecium 
e faecalis,  e coliformes 
termotolerantes, coliformes totais e 
vazão.. 

 

PS 10B 671290 7948330 

PZ 20A 671362 7946167 

PZ 21A 671181 7944970 

PZ 87 670346 7948176 

PZ 154 671142 7947877 

PZ 150 670451 7948465 

MNA-SE-65 
(Medidor de 
nível d’água) 

671365,51 7948363,57 Vazão 

  
 
As figuras a seguir ilustram a localização dos pontos de monitoramento de águas subterrâneas 
através de imagens satélite e IBGE. 
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Figura 13.14 – Imagem satélite contendo os pontos de águas subterrâneas e de medição de nível d’água 
estabelecida para o projeto.  
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Figura 13.15 – Imagem IBGE contendo os pontos de águas subterrâneas e de medição de nível d’água 
estabelecida para o projeto.  

 
Tabela 13.31 – Tabela resumo do Programa de Monitoramento da Qualidade das Águas Subterrâneas. 

Fase de impacto 
Fase de execução do 

programa 
Área de Abrangência do 

programa 
Responsável pela 

implantação 

Implantação, Operação e 
Fechamento/ Desativação 

Implantação, Operação e 
Fechamento/ Desativação 

AID, incluindo todos os 
poços instalados 

Empreendedor e 
acompanhamento dos 
órgãos competentes 
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13.2.6 Programa de Monitoramento da Qualidade das Águas e Sedimentos das Nascentes 
 
Com o objetivo de se garantir a qualidade e quantidade das águas das nascentes nas áreas 
diretamente e indiretamente afetadas pelo futuro empreendimento, é importante a continuidade do 
monitoramento das vazões e do monitoramento da qualidade das águas.  
 
Além de propor a continuidade do monitoramento da qualidade das águas das nascentes, também 
propõe-se dar continuidade ao monitoramento dos sedimentos de fundo. A frequência para a 
análise sedimento proposta é de semestral.  
 
Este monitoramento, além de permitir o levantamento das características das águas das nascentes 
no período pré-operacional do empreendimento, ou seja, um histórico da qualidade e quantidade 
das águas antes de qualquer intervenção por parte do empreendimento, possibilitará análises 
comparativas, as quais servirão de referência para a verificação e monitoramento de eventuais 
impactos ambientais identificados durante o desenvolvimento das operações pretendidas e 
tomada de medidas mitigadoras caso seja necessário.  
 
Para o monitoramento das águas das nascentes, propõe-se a realização de campanhas de coleta 
e análises com frequência bimestral dos pontos listados na tabela a seguir, com a elaboração de 
relatórios, compilando e interpretando os dados, que serão enviados semestralmente aos órgãos 
ambientais competentes. Cabe ressaltar que algumas nascentes não são perenes como já 
observado nos estudos realizados em 2014 e 2018. 
 
Os parâmetros a serem analisados serão os mesmos avaliados para as águas superficiais e foram 
definidos conforme o tipo de atividade, ou seja, extração de minério de ferro. 

 
Os parâmetros físico-químicos e microbiológicos a serem analisados, assim como as frequências 
de análise e de entrega de relatório ao órgão ambiental constam na tabela a seguir e poderão 
sofrer alteração pelo órgão ambiental licenciador caso seja necessário. 
. 
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Tabela 13.32 – Sugestão para o Programa de Monitoramento de Água de Nascentes a ser realizado. 

Ponto de 
Coleta 

Descrição do Ponto UTM-E UTM-N Parâmetros físico-químicos e microbiológicos 
Parâmetros 

Hidrobiológicos 

Frequência de 
Análise 

Frequência de 
entrega de 
Relatório 

NA-1 
Nascente do afluente do córrego 
Siqueira. 

670306 7947320 

Turbidez, sólidos dissolvidos totais, sólidos suspensos 
totais, sólidos sedimentáveis, sólidos totais, cor 
verdadeira e temperatura da água e do ar e vazão. 

 
pH, condutividade elétrica, nitrogênio total, fósforo total, 
oxigênio dissolvido, DBO; Eh, nitratos, nitritos, sulfatos, 
óleos e graxas, surfactantes aniônicos, ferro solúvel, 
ferro total, manganês solúvel, manganês total, alumínio 
solúvel, cádmio total, chumbo total, cobre solúvel, 
cromo total, mercúrio total, zinco total. 
 
Coliformes totais, Escherichia coli e Enterococcus 
faecalis e faecium. 

Comunidade 
planctônica 

(fitoplâncton e 
zooplâncton) e 

comunidade 
bentôncia 

Bimestral Semestral 

NA-3 
Nascente do afluente do córrego 
Siqueira, a jusante da cava maior. 

670473 7948320 

NA-4 
Nascente do afluente do córrego 
Siqueira, a jusante da pilha de estéril 
Franco e cava maior. 

671310 7948361 

NA-5 
Nascente do afluente do córrego 
Siqueira, a jusante da cava maior e da 
pilha de estéril Franco. 

670718 7948726 

NA-8 Nascente do afluente do rio do Peixe 660089 7947873 

NA-9 Nascente do afluente do rio do Peixe 669146 7948067 

NA-10 Nascente do afluente rio do Peixe 669201 7947996 

NA-22 
Nascente do afluente do córrego 
Siqueira, a jusante da cava maior e da 
pilha de estéril Franco. 

670570 7948910 

NA-23 
Nascente do afluente do córrego 
Siqueira, a jusante da cava maior e da 
pilha de estéril Franco. 

670657 7948702 

NA-25 
Nascente do afluente do córrego 

Siqueira, a jusante da cava maior. 
670426 7948403 

NA-27 
Nascente do afluente do córrego 

Siqueira. 
670095 7947293 
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As figuras a seguir ilustram a localização dos pontos de monitoramento de água das nascentes no 
entorno do empreendimento e as duas sub-bacias em que estão inseridas, ou seja, sub-bacia do 
rio do Peixe e sub-bacia do rio Guanhães. Observa-se que as nascentes localizadas na sub-bacia 
do rio do Peixe (NA-7; NA-8 e NA-9) não sofrerão interferência do Projeto Serro. 
 
 

 

Figura 13.16 – Imagem satélite com o empreendimento destacando o local das estruturas do futuro 
empreendimento e localização dos pontos de coleta de águas de nascentes. 
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Figura 13.17 – Imagem do IBGE com o empreendimento destacando o local das estruturas do futuro 
empreendimento e localização dos pontos de coleta de águas de nascentes. 

 
 
Para o monitoramento dos sedimentos de fundo das nascentes, propõe-se a realização de 
campanhas de coleta e análises com frequência semestral dos pontos listados na próxima tabela, 
com a elaboração de relatórios, compilando e interpretando os dados, que serão enviados 
anualmente aos órgãos ambientais competentes.  
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Tabela 13.33 – Sugestão para o Programa de Monitoramento de Sedimento de Fundo das Nascentes a ser realizado. 

Ponto 
de 

Coleta 
Descrição do Ponto UTM-E UTM-N Parâmetros Químicos 

Frequência de 
Análise 

Frequência de entrega 
de Relatório 

NA-1 
Nascente do afluente do córrego 
Siqueira. 

670306 7947320 

pH, arsênio, bário, boro, cádmio, chumbo, 
cobalto, cobre, dióxido de silício, dióxido de 
titânio, matéria orgânica, mercúrio, níquel, 
óxido de ferro, óxido de alumínio, óxido de 
cálcio, óxido de magnésio, óxido de 
manganês, óxido de potássio, pentóxido de 
fósforo e zinco. 
 
 

Semestral Anual 

NA-3 
Nascente do afluente do córrego 
Siqueira, a jusante da cava maior. 

670473 7948320 

NA-4 
Nascente do afluente do córrego 
Siqueira, a jusante da pilha de estéril 
Franco e cava maior. 

671310 7948361 

NA-5 
Nascente do afluente do córrego 
Siqueira, a jusante da cava maior e 
da pilha de estéril Franco. 

670718 7948726 

NA-8 Nascente do afluente do rio do Peixe 660089 7947873 

NA-9 Nascente do afluente do rio do Peixe 669146 7948067 

NA-10 Nascente do afluente rio do Peixe 669201 7947996 

NA-22 
Nascente do afluente do córrego 
Siqueira, a jusante da cava maior e 
da pilha de estéril Franco. 

670570 7948910 

NA-23 
Nascente do afluente do córrego 
Siqueira, a jusante da cava maior e 
da pilha de estéril Franco. 

670657 7948702 

NA-25 
Nascente do afluente do córrego 

Siqueira, a jusante da cava maior. 
670426 7948403 

NA-27 
Nascente do afluente do córrego 

Siqueira. 
670095 7947293 
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A próxima figura ilustra a localização dos pontos de monitoramento de sedimento das nascentes no entorno 
do empreendimento. 

 

 
Figura 13.18 – Imagem satélite com o empreendimento destacando o local das estruturas do futuro 

empreendimento e localização dos pontos de coleta de sedimentos de fundo das nascentes. 
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Tabela 13.34 – Tabela resumo do Programa de Monitoramento da Qualidade das Águas das Nascentes. 

Fase de impacto 
Fase de execução do 

programa 
Área de Abrangência do 

programa 
Responsável pela 

implantação 

Implantação, Operação e 
Fechamento/ Desativação 

Implantação, Operação e 
Fechamento/ Desativação 

AII 
Empreendedor e 

acompanhamento dos 
órgãos competentes 

 
13.2.7 Programa de Monitoramento e Controle de Processos Erosivos e Movimentos de Massa 
 
Erosões e desestabilização de maciços rochosos e solos são consequências das alterações 
sofridas pelo terreno, podendo ser causadas pela natureza ou por ações antrópicas. Essa 
consequência gera o desgaste dos solos ou desmoronamentos de massas rochosas ou de solo. 
 
Esses processos erosivos ou de movimentação de maciços rochosos estão ligadas as atividades 
durante a fase de implantação, operação e desativação do empreendimento, tais como: cortes e 
aterros do terreno, disposição de estéril ou estoques, avanço de lavra, abertura de acessos, etc. 
Resumidamente, tudo que produz alterações no terreno tem potencial para deflagrar os processos 
erosivos ou movimentações de maciços rochosos e solos. 
 
Esse programa tem como finalidade a identificação, cadastramento, controle e acompanhamento 
dos pontos potencialmente instáveis e dos locais onde já existem processos erosivos.  
 
O objetivo é monitorar e controlar os processos identificados na área da ADA, anteriores ao 
empreendimento, durante o período de operação e após a desativação, permitindo tomar as ações 
necessárias para manutenção preventiva e/ou corretiva, interrompendo ou minimizando o avanço 
dos processos erosivos e mantendo a estabilidade de maciços rochosos e solos, garantindo a 
segurança e o mínimo impacto ambiental durante a operação e desativação do projeto. 
 
O programa está relacionado principalmente à Área Diretamente Afetada – ADA. Sendo o público-
alvo serão todos os colaboradores da Mineração Conemp e das empresas terceirizadas. 
 

Tabela 13.35 – Tabela resumo do Programa de Monitoramento e Controle de Processos Erosivos e 
Movimentos de Massa 

Fase de impacto 
Fase de execução do 

programa 
Área de Abrangência do 

programa 
Responsável pela 

implantação 

Implantação, Operação e 
Fechamento/ Desativação 

Implantação, Operação e 
Fechamento/ Desativação 

ADA 
Empreendedor e 

acompanhamento dos 
órgãos competentes 

 
13.2.8 Programa de Monitoramento da Fauna 
 
Este programa de monitoramento visa acompanhar, ao longo do tempo, os impactos ambientais 
sobre a fauna, proveniente da implantação da estrutura minerária o Projeto Serro, principalmente 
das atividades de supressão de vegetação e movimentação pela área, sendo estas ações 
inerentes à implantação da mesma, na região de Serro – MG. O desenvolvimento de um programa 
de monitoramento e conservação da fauna permite identificar, planejar e executar as ações 
necessárias para a mitigação desses impactos durante as atividades do empreendimento. 
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O presente projeto de licenciamento ambiental almeja a obtenção de suas licenças autorizativas, 
portanto, os impactos que recairão sobre a fauna serão evidenciados apenas a partir da fase de 
implantação do empreendimento e, pela dimensão do mesmo e pelas espécies da fauna 
verificadas na região, fica constatada a importância da implantação deste programa. 
 
A intensa redução e/ou fragmentação das áreas naturais correspondem às principais causas das 
alterações nas comunidades e populações animais locais e regionais. Segundo DONATELLI 
(2004) a fragmentação e habitats afeta negativamente a sobrevivência das populações e a 
diversidade biológica, sendo essa uma das primeiras considerações para se iniciar estratégias 
conservacionistas. O conhecimento das causas e extensões da variação populacional, bem como 
das espécies remanescentes que estejam ou não em risco após a alteração de habitats, são 
fundamentais para o estudo do impacto da fragmentação de habitat sobre as espécies animais 
(DONATELLI et al., 2004). 
 
Entre as formas de levantar essas informações estão os levantamentos e monitoramentos 
faunísticos. De acordo com HELLAWELL (1991) o levantamento tem como objetivo catalogar as 
espécies locais, gerando dados qualitativos, e que orientam para a estimativa da biodiversidade. 
A partir disso, esta passa a ser monitorada através de um acompanhamento constante o qual 
verifica a magnitude de uma alteração ambiental, dentro de um contexto de variáveis que se 
estabelecem ao longo do tempo, em relação a uma base de dados coletadas a partir do 
levantamento (WILSON et al., 1996). Segundo SOULÉ (1987) in SILVA & REGO (2004), o 
monitoramento está entre os principais programas de conservação da diversidade biológica. 
 
Dentre os objetivos específicos do programa de monitoramento de fauna encontram-se: 

• Possibilitar o acréscimo de informações sobre espécimes da fauna que ocorram na área 
de influência do empreendimento; 

• Realizar o monitoramento específico de espécies catalogadas em listas de risco de 
extinção as quais foram identificadas no levantamento de fauna realizado para o presente 
projeto de licenciamento ambiental. Sendo elas: 

• 04 espécies de aves: o macuquinho-da-várzea, Scytalopus iraiensis, em 
perigo de extinção a nível nacional (MMA, 2014) e global (IUCN, 2021); a 
tesourinha-da-mata, Phibalura flavirostris, vulnerável em Minas Gerais 
(COPAM, 2010) e quase ameaçada globalmente (IUCN, 2021); o pixoxó, 
Sporophila frontalis, em perigo em Minas Gerais (COPAM, 2010) e vulnerável 
a nível nacional (MMA, 2014) e global (IUCN, 2021); e o curió, Sporophila 
angolensis, incluído na categoria criticamente em perigo em Minas Gerais 
(COPAM, 2010); 

• 05 espécies de mamíferos: O gato do mato, Leopardus tigrinus encontra-se 
ameaçado na categoria Vulnerável para o estado de MG e Em Perigo a nível 
nacional. A onça-parda, P. concolor, e o lobo-guará, Chrysocyon brachyurus, 
encontram-se classificados como ameaçados na categoria Vulnerável nas 
duas listas consultadas, já a jaguatirica, L. pardalis e a lontra, L. longicaudis, 
estão ameaçados na categoria vulnerável apenas para o estado de Minas 
Gerais; 

• Quanto à herpetofauna, dentre os répteis registrados a serpente Tantilla 
boipiranga é considerada como vulnerável pela IUCN nível global. Os anfíbios 
Ischnocnema izecksohni e Hylodes otavioi são consideradas como carentes 
de dados científicos e, com isso, merecem atenção assim como espécies com 
algum grau de ameaça por não se conhecer o real status de conservação. 
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Cabe ressaltar que as espécies Aplastodiscus sp nov e Vitreorana sp até o 
momento ainda não foram descritas pela ciência e, com isso, não se sabe o 
real status de conservação das mesmas; 

• Quanto à ictiofauna, nos estudos realizados pela Geomil em 2019 não houve 
o registro de espécies ameaçadas de extinção, sendo estas verificadas 
apenas nos levantamentos que ocorreram em 2014 (ARCADIS, 2014), onde 
duas espécies foram registradas na área de influência do empreendimento e 
constam nas listas estadual e federal (COPAM, 2010; MMA, 2014) sendo: o 
piau (Hypomasticus thayeri) considerado CRITICAMENTE AMEAÇADO de 
extinção em Minas Gerais de acordo com a lista estadual (COPAM, 2010) e 
a Pareiorhaphis aff. scutula considerada EM PERIGO de extinção na lista 
nacional (MMA, 2014); 

• Detectar e quantificar os impactos da mineração sobre as comunidades faunísticas locais, 
permitindo uma avaliação mais precisa dos possíveis efeitos desta atividade sob as 
comunidades animais; 

• Levantar dados relativos às comunidades faunísticas que utilizam as diferentes tipologias 
vegetais da região do estudo, verificando sua composição e estrutura básica; 

• Verificar a ocorrência de espécies endêmicas e ou ameaçadas de extinção ainda não 
listadas no levantamento e confirmar a ocorrência daquelas já listadas; 

• Contribuir com informações sobre a ocorrência, história natural, biologia e relações 
interespecíficas e intraespecíficas das espécies inventariadas; 

• Contribuir com medidas de conservação e preservação das espécies faunísticas. 
 
Em resumo, pode-se considerar que, para o monitoramento da fauna, a amostragem deverá ser 
trimestral (IN n.º 146/2007 – IBAMA), contemplando a sazonalidade climática (período seco e 
úmido). O programa de monitoramento deverá permanecer por um mínimo de dois anos durante 
a operação do empreendimento, podendo ser estendido de acordo com os resultados obtidos e 
recomendações dos órgãos ambientais. 
 
Este programa também possui como objetivo monitorar acerca do disposto na alínea a), inciso I 
do artigo 11 da Lei Federal n.º 11.428/2006. 
 
A equipe deverá ser composta por biólogos com experiência na execução de programas de 
monitoramento de grupo da fauna e auxiliares de campo. 
  

Tabela 13.36 – Tabela resumo do Programa de Monitoramento da Fauna. 

Fase de impacto 
Fase de execução do 

programa 
Área de Abrangência do 

programa 
Responsável pela 

implantação 

Implantação, Operação e 
Fechamento/ Desativação 

Implantação e Operação  AID 
Empreendedor e 

acompanhamento dos 
órgãos competentes 

 
13.2.9 Programa de Monitoramento Espeleologico 
 
O monitoramento espelologico não se faz de forma isolada e requer todos os dados coletados 
anteriores ao efetivo ingresso na área e ao monitoramento contínuo com obtenção dos dados para 
controle da qualidade do ambiente cavernícola. Seguirá as seguintes premissas: 
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• Apresentação resultados de análise e de medida de volume compatíveis com 
os potenciais interferências introduzidas pela mineração, contendo as 
seguintes informações qualidade e profundidade do nível d’água, 
características hidráulicas (permeabilidade, transmissividade, porosidade 
efetiva ou coeficiente de armazenamento) e relações com águas superficiais 
e com outros aquíferos; 

• Preparação periódica de mapas potenciométricos sobrepostos às curvas 
topográficas para as áreas sujeitas aos impactos diretos sobre a água 
subterrânea, utilizando levantamentos comparativos das cotas das drenagens 
locais e das nascentes, o nível d’água de poços da região (rasos ou 
tubulares), os perfis de sondagem existentes e de instalação e levantamento 
de dados de poços piezométricos. Apresentar perfis que representam a 
topografia e os níveis potenciométricos ilustrando as oscilações do nível 
freático, referentes a períodos chuvosos e secos; 

• Avaliação dos usos atuais (inventário de pontos d’água) e futuros dos 
recursos hídricos subterrâneos na área de intervenção do projeto em análise, 
em relação aos demais planos, programas e grandes projetos existentes 
previstos para a região; 

• Monitoramento periódico das vibrações e das cavidades conforme estudos 
descritos no Volume II capítulo 9.7.7.6 controlando possíveis danos 
estruturais relacionados às detonações na mina. Esse monitoramento é 
importante para se aferir possíveis danos no projeto; 

• Manter ações positivas em face a impactos negativos reversíveis, reais ou 
potenciais, em cavidades naturais subterrâneas e/ou em sua área de 
influência, com o objetivo de promover a melhoria das condições ambientais 
nas cavidades, possibilitando a manutenção e o resgate de sua dinâmica 
evolutiva, do equilíbrio ecológico e de sua integridade física; 

• Monitoraramento contínuo das fontes de vibrações mantendo cargas 
adequadas e a prática ao raio dimensionado, com modificação do esquema 
de carregamento ou redução caso haja algum impacto nas cavidades do 
entorno, além da possibilidade de utilização, onde for fundamental, de 
técnicas alternativas, como por exemplo o desmonte de rochas utilizando-se 
rompedores; 

• Avaliação da qualidade das águas de cada ponto de amostragem nas 
estações seca e chuvosa, para verificar a disponibilidade dos parâmetros 
analisados, uma vez que estes sofrem alteração em condições mais secas e 
mais úmidas para que não sejam fonte de sedimentos indesejáveis ao 
ambiente cavernícola; 

• Estabelecer comparação entre os resultados de vazão, qualidade e 
composição das águas medidos antes da instalação e operação do futuro 
empreendimento e que servirão como um histórico para comparativo com o 
empreendimento em operação; 

• Manter registro fotográfico periódico de monitoramento da qualidade 
ambiental nas cavernas da vegetação do entorno e sobre as mesmas e 
estabelecer comparação com os registros iniciais do projeto. 

 
A finalidade do monitoramento é garantir que nenhum patrimônio espeleológico seja impactado. 
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Tabela 13.37 – Tabela resumo do Programa de Monitoramento Espeleológico. 

 

Fase de impacto 
Fase de execução do 

programa 
Área de Abrangência do 

programa 
Responsável pela 

implantação 

Implantação, Operação  
 

Implantação, Operação e 
Fechamento/ Desativação 

AID 
Empreendedor e 

acompanhamento dos 
órgãos competentes 

 
 
Abaixo apresenta-se o programa de monitoramento e a sua periodicidade para controle das 
interferências possíveis durante as operações do projeto até a sua desativação e fim da vigência 
da licença de operação (LO). 
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Tabela 13.41 –Programa de Monitoramento do Patrimônio Espeleológico. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

AAS-004 Anual Validade da Licença Semestral Validade da Licença Anual Validade da Licença Semestral Validade da Licença Anual Validade da Licença Semestral Validade da Licença

AAS-009 Anual Validade da Licença Semestral Validade da Licença Anual Validade da Licença Semestral Validade da Licença Anual Validade da Licença Semestral Validade da Licença

AAS-010 Anual Validade da Licença Semestral Validade da Licença Anual Validade da Licença Semestral Validade da Licença Anual Validade da Licença Semestral Validade da Licença

AAS-011 Anual Validade da Licença Semestral Validade da Licença Anual Validade da Licença Semestral Validade da Licença Anual Validade da Licença Semestral Validade da Licença

AAS-012 Anual Validade da Licença Semestral Validade da Licença Anual Validade da Licença Semestral Validade da Licença Anual Validade da Licença Semestral Validade da Licença

AAS-013 Anual Validade da Licença Semestral Validade da Licença Anual Validade da Licença Semestral Validade da Licença Anual Validade da Licença Semestral Validade da Licença

Controle da integridade Física
Deposição de Material 

Particulado 

Periodicidade 

 Registro Fotografico Monitoramento de Água
Monitoramento 

Sismográfico 

Monitoramento da 

Fauna Cavernícola, Condições 

Climáticas e Recursos Troficos

Cavidade Periodicidade Périodo Previsto Periodicidade Périodo Previsto Périodo PrevistoPériodo Previsto Periodicidade Périodo Previsto Periodicidade Périodo Previsto Periodicidade 
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13.2.10 Programa de Monitoramento da Valorização das Comunidades Tradicionais 
 
O acompanhamento das medidas propostas deverá ser realizado através da emissão de relatórios 
semestrais para o Subprograma de Fomento à Geração de Renda voltado para Comunidades 
Tradicionais, juntamente com os relatórios de análise do desenvolvimento do plano de ação 
constante no Programa de Educação Ambiental e Programa de Comunicação Social para o público 
das comunidades tradicionais. Esses documentos serão analisados pelos órgãos competentes e, 
a princípio, conterão três conjuntos de informações distintas, quais sejam: 
  

• Relatório das atividades desenvolvidas no âmbito do subprograma Subprograma de 
Fomento à Geração de Renda voltado para Comunidades Tradicionais;  

• Relatório das atividades desenvolvidas no âmbito do Programa de Educação Ambiental e 
Programa de Comunicação Social;  

• Análise dos dados do monitoramento, contendo indicações sobre possíveis medidas de 
potencialização e correção dos processos empreendidos. 

 
Salienta-se que as medidas adotadas para o Programa de Monitoramento da Valorização das 
Comunidades Tradicionais devem estar alinhadas com as atividades de educação ambiental e 
comunicação social a serem desenvolvidas em seus respectivos programas. Sendo assim, para 
obter-se o relatório de monitoramento das atividades desenvolvidas junto às comunidades 
tradicionais do Serro, devem-se unificar as informações das ações desenvolvidas no âmbito do 
Programa de Apoio e Valorização das Comunidades Tradicionais, Programa de Educação 
Ambiental e Programa de Comunicação Social. 
 
Com a finalidade de acompanhar a participação do público envolvido, um banco de dados com 
informações da frequência de participação dos interessados, bem como a avaliação dos mesmos 
nas atividades realizadas, será constituído para a geração rápida e objetiva de informações 
importantes para a gestão do Programa de Apoio e Valorização das Comunidades Tradicionais e 
o subprograma de Fomento à Geração de Renda voltado para Comunidades Tradicionais, em 
conjunto com o Programa de Educação Ambiental e Programa de Comunicação Social. 
 

Tabela 13.38 – Tabela resumo do Programa de Monitoramento da Valorização das Comunidades 
Tradicionais. 

Fase de impacto 
Fase de execução do 

programa 
Área de Abrangência 

do programa 
Responsável pela 

implantação 

Implantação, Operação e 
Fechamento/ Desativação 

Implantação, Operação e 
Fechamento/ Desativação 

AII 
Empreendedor e 

acompanhamento dos 
órgãos competentes 

 
13.3 PROGRAMAS DE COMPENSAÇÃO 
 
De acordo com a Lei do SNUC (Lei Federal n.º 9.985, de 18 de julho de 2000, em seu Capítulo 
VIII, Artigo 31, Parágrafo Único), em capítulo 4, artigo 36, o licenciamento de empreendimentos 
minerários causadores de significativos impactos ambientais, incluindo a supressão de vegetação 
nativa, fica condicionado à adoção de medida compensatória pecuniária a ser revertida a uma 
unidades de conservação de proteção integral. 
 
Com base na Deliberação Normativa COPAM n.º 94 de 12 de abril de 2006, a empresa deverá 
apresentar proposta de medida de compensação ambiental com base no investimento necessário 
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para a implantação do empreendimento e aplicar o que determina a Lei do SNUC, calculando-se 
o valor a ser destinado para a manutenção de unidade de conservação a ser definida pelo Instituto 
Estadual de Florestas - IEF. A empresa deverá apresentar à GCA-IEF uma proposta de 
compensação ambiental nos termos da Lei Federal n.º 9.985/2000. 
 
13.3.1 Compensação Florestal (Lei nº 20.922/2013) 
 
O empreendimento em questão trata de um projeto de lavra e beneficiamento a seco de minério 
de ferro, com acesso interno, pilha de estéril e área de apoio, cujo projeto alvo de licenciamento, 
envolve uma superfície de 28,53 hectares de supressão de vegetação nativa. 
 
Em decorrência do impacto não mitigável pela supressão de vegetação nativa, a empresa em 
atendimento a legislação vigente; (Lei n.º 20.922/2013), deverá executar uma medida de 
compensação florestal a ser apresentada a GCA – IEF. 
 
13.3.2 Compensação Florestal Bioma Mata Atlântica (Lei nº 11.428/2006) 
 
Pelo fato da área pleiteada para o licencimento do Projeto Serro almejar sua instalação dentro do 
Bioma Mata Atlântica, a empresa deverá apresentar à GCA-IEF uma proposta de compensação 
ambiental nos termos da Lei Federal n.º 11.428/2006, em especial a Portaria IEF n.º 99/2013, 
referente a uma área de 28,53 hectares de supressão de vegetação nativa em estágio médio de 
regeneração. 
 
13.3.3 Compensação Florestal pela Supressão de Espécies Protegidas por Lei  
 
Censo florestal - árvores isoladas – 18,39 ha + 9,20ha 
 

Tabela 13.39 – Estrutura paramétrica  das espécies protegidas e ameaçadas no censo. 

Nome cientifico N Nt AB VT VT/ha 

Protegidas 
Lei 

estadual 
20.308/2012 

Ameaçadas 
CONAMA 
443/2014 

Dalbergia nigra* 39 66 0,2889 1,2182 0,0442 - x 

Melanoxylon braúna* 13 14 0,0529 0,2351 0,0085  x 

Zeyheria tuberculosa* 5 6 0,0917 0,3059 0,0111  x 

Handroanthus ochraceus*** 7 7 0,0503 0,1794 0,0065 x  

Euplassa incana* 6 8 0,0243 0,0974 0,0035  x 

Virola bicuhyba** 2 2 0,1833 1,4601 0,0529  x 

Handroanthus 
chrysotrichus*** 1 1 0,0097 0,0442 0,0016 

x  

Total 73 104 0,7011 3,5403 0,1283   

 
Resolução Conama n.°443/2014 MMA: *vulnerável **Em perigo 
***Lei do ipê e pequi n.º 20.308/2012 

 
Inventário florestal Amostragem Casual Simples - FESD 19,33 ha 
 

Tabela 13.40 – Estrutura paramétrica  das espécies protegidas e ameaçadas na FESD. 

Nome Científico N Nt AB VT DA DoA VT/ha 

Dalbergia nigra* 42 46 0,3682 2,4814 143,75 1,151 7,7544 
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Nome Científico N Nt AB VT DA DoA VT/ha 

Euplassa incana* 1 1 0,004 0,0157 3,125 0,013 0,049 

Melanoxylon brauna* 1 1 0,0679 0,4356 3,125 0,212 1,3612 

Total 44 48 0,4401 2,9327 150 1,376 9,1646 

 Portaria n.° 443/2014 MMA: *vulnerável  

 
Extrapolamento do número de espécies protegidas no inventário para área de intervenção total: 
 
Área de intervenção total FESD x DA (densidade absoluta = n.º de indivíduos/ha) 
 

Dalbergia nigra => 19,33 x 131,25 = 2.928,9=> 2.537; 
Melanoxylon braúna => 19,33 x 3,125 = 56,325=> 60; 
Euplassa incana => 19,33 x 3,125 = 56,325=> 60. 

 
Estágio de Regeneração do Campo Rupestre 9,20 ha 
 

A espécie Barbacenia exscapa Mart. está enquadrada na categoria “criticamente em perigo”, 

conforme Resolução n.º 443/2014, sendo encontrada em duas parcelas do estudo fitossociológico. 

Na tabela abaixo é apresentada as coordenadas da localização destas parcelas. 

 
Tabela 13.41 – Unidades amostrais Datum WGS 84 zona 23 K. 

Parcela Área (m²) Easting Northing Altitude 

PC1 1 670445,443 7948763,237 1110 

PC12 1 670386,036 7948837,487 1142 

 
13.3.4 Compensação por intervenção em área de preservação permanente Cor. Siqueira 
 
Conforme planta anexa haverá intervenção em APP cor. Siqueira, perfazendo numa área de 0,76 
ha. A proposta de compensação por intervenção em APP será executada na proporção de 1:1 
conforme legislação vigente, na forma de recuperação de APP degrada ou na regularização 
fundiária de Unidade de Conservação de Proteção Integral e será parte integrante deste processo 
de licenciamento ambiental. 
 
13.3.5 Compensação de Cavidades 
 
O Projeto Serro foi planejado de forma a não exigir a supressão de nenhuma cavidade, com 
interferência de impacto reversível no raio de proteção preliminar de 250 metros de 6 (cinco) 
cavidades naturais subterrâneas (AAS-004, AAS- 009, AAS-010, AAS-011, AAS-012 e AAS-013), 
conforme apresentado em detalhe no Volume II do presente EIA.  
 
De acordo com a legislação pertinente e IS SISEMA n.º 08/2017, nestas condições não há 
aplicabilidade de compensação, aplicando-se monitoramento, nos termos apresentados 
anteriormente. 
 
 
  



Mineração Conemp,  
uma empresa do grupo 

 
 

255 
ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL – EIA 
PROJETO SERRO 

13.4 PROGRAMAS DE RECUPERAÇÃO 
 
Entre as fontes de riscos ambientais que se originam do abandono ou fechamento inadequado de 
operações minerárias (Claros, 2000; Pimiento, 2000, in Flores, 2006), destacam-se: 

• Descarte indiscriminado de óleos e graxas dentro e fora das instalações da usina de 
concentração e oficinas mecânicas; 

• Disposição desordenada e dispersa de todo tipo de resíduos e/ou refugos de natureza 
diversa (metálicos, orgânicos, plásticos e produtos químicos), os quais podem se 
dispersar por ação antrópica aumentando ainda mais o seu potencial efeito contaminador; 

• Emissão e sedimentação de poeiras, dando origem a superfícies com grande quantidade 
de material particulado fino não estabilizado, susceptível de ser carreado pelo vento; 

• Fechamento inapropriado dos acessos às frentes de lavra, permitindo o trânsito de 
pessoas estranhas em regiões de elevado risco físico de acidentes; 

• Instabilidade de taludes e rampas de cava final, gerando riscos à saúde e segurança 
humana, como consequência de rupturas ou deterioração em terrenos instáveis ou 
afetados por processos degenerativos; 

• Fluxos de soluções com potencial para poluir solos e águas, originados a partir de 
drenagem ácida de mina ou drenagem ácida de rocha; 

• Contaminação das águas e do solo, originada a partir da dispersão de íons de metais 
pesados no interior do sítio mineiro e região circunvizinha; 

• Abandono do sítio com a vegetação destruída e alterada, e com padrões de drenagem 
naturais completamente modificados; 

• Mistura do solo com outros estratos escavados e compactação da superfície do terreno, 
tornando-o impróprio para determinados usos, por exemplo, para a agricultura; 

• Contaminação dos cursos de água por solo e outros estratos escavados; 

• Redução da produtividade agrícola das regiões circunvizinhas devido à contaminação das 
águas para irrigação e deposição de poeiras sobre os vegetais; 

• Danos à saúde humana originados a partir de doenças, principalmente, respiratórias, 
provocadas por poeiras e partículas geradas durante e após o encerramento das 
operações de lavra e beneficiamento dos minérios e minerais, ou por exposição; 

• Impossibilidade de uso de grandes áreas superficiais para fins agrícola, pastoril e 
residencial, pela alteração das qualidades do solo, contaminações e alterações 
topográficas severas. 

 
Estas são justamente as situações que se pretende evitar, atingindo após o fechamento do 
empreendimento sua plena reabilitação. Sabe-se que o processo de fechamento deve garantir a 
estabilidade física, química e biológica dos sítios afetados pelo empreendimento, bem como a 
estabilidade social no tocante à população direta e indiretamente afetada, e ainda a estabilidade 
institucional da empresa e seus representantes legais e diretores. Visa atingir os seguintes 
objetivos, em ordem de prioridade: 

• Proteger a saúde e a segurança da comunidade; 

• Minimizar ou eliminar o passivo ambiental e; 

• Permitir, no local, um uso produtivo similar ao original ou uma alternativa aceitável. 
 
Para tanto, serão apresentados os programas para mitigar e/ou anular os impactos negativos do 
fechamento e descomissionamento do Projeto Serro, através de um plano conceitual, que será 
continuamente revisado e, quando for possível, inclusive melhorado. Este programa também 
visará maximizar os impactos positivos do projeto de fechamento. 
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Neste momento é importante apresentar algumas ressalvas a respeito da vida útil deste 
empreendimento: 

• O projeto em licenciamento foi concebido para operacionalização das cavas para uma 
vida útil de 10 anos; 

• As reservas minerais verificadas após os trabalhos de pesquisa indicam que esta vida útil 
poderá ser consideravelmente ampliada, caso seja decidido pelo aproveitamento dos 
itabiritos (minérios de baixo teor de ferro) de desde que seja possível em função das 
restrições e vedações ambientais. 

 
O programa de fechamento seguirá o disposto na DN COPAM n.º 220/2018, IS SISEMA n.º 
07/2018, e Resolução ANM n.º 68/2021 e demais leis e normas relacionadas ao tema. 
 
 
13.4.1 Programa de Recuperação de Áreas Degradadas – PRAD 
 
As estruturas incluídas no licenciamento ocasionarão a supressão da vegetação original e 
plantada e alterações no solo, sendo necessária, à medida que for sendo atingida a posição de 
encosto final, a realização de trabalhos de recuperação.  
 
O PRAD - Programa de Recuperação de Áreas Degradadas justifica-se pela necessidade de 
mitigação e compensação dos impactos da atividade minerária, conferindo às áreas utilizadas 
condições apropriadas para a recomposição florística e recolonização por elementos da fauna, 
bem como para definição do uso futuro da propriedade. 
 
Trata-se de uma medida fundamental para mitigar os impactos visuais ocasionados pelas 
estruturas do empreendimento, sendo também de grande importância no controle de efluentes 
atmosféricos, evitando o carreamento dos materiais pela ação dos ventos, bem como reduzindo o 
aporte de sedimentos pela ação meteórica das chuvas. 
 
O conceito deste programa consiste basicamente na minimização dos impactos sobre o solo, 
limitando a abertura de novas áreas ao máximo possível, e devolver, posteriormente, a adequada 
drenagem superficial e o plantio com vegetação nativa. Cabe ressaltar que o presente Programa 
dará ênfase sobre as atividades de restauração/reabilitação dos ambientes da mineração. 
 
No presente documento, o PRAD encontra-se sem o detalhamento executivo, sendo que os 
detalhes e especificações de execução serão descritos no Plano de Controle Ambiental – PCA. 
 
13.4.1.1 Aspectos Ambientais de Relevância 
 
Para contextualização geral do PRAD é fundamental considerar o diagnóstico ambiental e previsão 
de impactos apresentada nos itens anteriores. Destes estudos conclui-se que: 

• A época de plantio ideal, para revegetação de áreas degradadas na região, será o início 
da época de chuvas, outubro / novembro. Desta maneira, as plantas terão cerca de 6 
meses de irrigação natural, potencializando uma boa cobertura vegetal do solo; 

• Para efeitos de replantio, a época máxima permissível será até fevereiro, uma vez que 
ainda há bastante umidade no solo, e precipitações ainda suficientes para um bom 
enraizamento; 
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• A época mais crítica para controle da drenagem e carreamento de finos será entre 
dezembro e janeiro, já que é nesta época que ocorrem as precipitações máximas mensais; 

• A época mais crítica para a revegetação será o mês de agosto e setembro, em função do 
déficit hídrico combinado com elevação da temperatura; 

• A época mais crítica para problemas geotécnicos será janeiro a abril, em função da alta 
taxa de saturação do solo e chuvas máximas intensas em 24 horas nesta época; 

• Na paisagem da futura intervenção, foram identificados os seguintes compartimentos 
ambientais: Floresta Estacional Semidecidual, Campo Rupestre e área de pastagem com 
árvores isoladas. Para efeitos de revegetação deverão ser consideradas estas formações 
guias. 

 
Tabela 13.42 – Tabela resumo do Programa de Recuperação de Áreas Degradadas. 

Fase de impacto 
Fase de execução do 

programa 
Área de Abrangência do 

programa 
Responsável pela 

implantação 

Operação/ 
Fechamento/ Desativação 

Operação/Fechamento/ 
Desativação 

ADA 
Empreendedor e 

acompanhamento dos 
órgãos competentes 

 
13.4.2 Programa de Fechamento/Descomissionamento 
 
O planejamento adequado do fechamento de empreendimentos minerários passou a ser 
universalmente aceito com uma etapa fundamental, tão importante quanto às etapas anteriores da 
concepção, implantação e operação do empreendimento. 
 
Como as atividades de mineração implicam na remoção de bens minerais naturais não renováveis, 
de maneira econômica, já pressupõem uma etapa final de fechamento. 
 
Como preconizado pela maioria dos autores dedicados ao tema, o fechamento de mina constitui 
um conjunto complexo de processos, que inclui diferentes etapas, quais sejam: 
descomissionamento, reabilitação, monitoramento e manutenção, e pós-fechamento. 
 
Na mineração, o termo descomissionamento vem sendo empregado para designar o conjunto de 
ações necessárias para mitigar os efeitos das diferentes alterações impostas ao meio ambiente 
em decorrência da atividade extrativa em condições de ser destinado a novos usos, ao término 
das atividades de produção mineral. Constitui um processo de transição entre a paralisação das 
atividades produtivas e o fechamento definitivo do empreendimento. 
 
Os procedimentos de monitoramento e manutenção visam garantir que, após o fechamento da 
mina, os terrenos afetados pelo empreendimento se tornarão efetivamente estáveis dos pontos de 
vista físico, químico e biológico, devendo compor um plano concatenado, que leve em 
consideração as particularidades dos diferentes setores dos sítios afetados, com suporte em 
criteriosa análise de riscos, devendo perdurar pelo tempo que for julgado necessário.  
 
A necessidade de manutenção decorre da realidade de que algumas intervenções ocasionadas 
pelo empreendimento minerário se tornam alterações perpétuas no ambiente, tais as estruturas 
objeto do presente licenciamento, potencialmente sujeitas à deterioração, decorrentes de 
processos de erosão, infiltrações, inundações, mudanças climáticas, capazes de provocar risco 
para tais estruturas. 
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O pós-fechamento tem início quando a propriedade mineira está pronta para reassumir seus 
papéis sociais e ambientais, com a implantação do uso pós-mineração previamente definido. 
 
 

Tabela 13.43 – Tabela resumo do Programa de Fechamento/Descomissionamento. 

Fase de impacto 
Fase de execução do 

programa 
Área de Abrangência do 

programa 
Responsável pela 

implantação 

Fechamento/ Desativação Fechamento/ Desativação AII 
Empreendedor e 

acompanhamento dos 
órgãos competentes 

 
O fechamento da mina deverá atender à DN COPAM n.º 220/2018. 
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14 PROGNÓSTICO AMBIENTAL 

 
14.1 ANÁLISE PRELIMINAR DE RISCOS - APR 
 
Neste item é apresentada a Análise Preliminar de Riscos referente ao objeto do licenciamento. A 
presente análise é realizada em conformidade com a norma AS/NZS 4360:2004, usando o 
arcabouço tipicamente utilizado no gerenciamento de riscos e ameaças. 
 
Nesta APR são identificados os eventos perigosos, incluindo as principais causas e os efeitos 
ambientais potenciais (impactos). Também é apresentada a categoria de risco ambiental para 
cada cenário, obtida a partir de considerações em termos de probabilidade e consequência, assim 
como as recomendações/medidas de prevenção e mitigação. 
 
14.1.1 Conceitos e Definições Importantes 
 
Para facilitar o entendimento desta APR, a seguir são apresentados alguns conceitos e definições 
importantes para seu entendimento: 
 
Análise Preliminar de Riscos 
 
A APR é uma metodologia estruturada para identificar os perigos e avaliar os riscos decorrentes 
das atividades do empreendimento. Uma APR tem como princípio a identificação das formas pelas 
quais os perigos podem ser manifestados, em condições excepcionais, considerando cada um dos 
eventos perigosos, suas causas e efeitos, por exemplo, sobre o meio ambiente. Ao conjunto 
formado pelo evento perigoso, suas causas e efeitos dá-se o nome de cenário de acidente. 
 
Considerando o cenário acidental identificado, a APR tem como objetivo promover a avaliação 
qualitativa do risco. Para isto, é estabelecida uma matriz de risco composta pela categorização do 
risco obtida a partir da relação entre a probabilidade e a consequência do evento. Como parte da 
APR também são recomendadas ações de controle preventivas, que agem sobre o evento 
perigoso, e as mitigadoras, desenvolvidas com o objetivo de reduzir as consequências dos 
cenários de acidentes. 
 
Perigo 
 
Fonte de danos potenciais ou situação potencialmente capaz de causar danos às pessoas, à 
propriedade, ao meio ambiente ou à combinação desses (CETESB P4.261 : 2003). 
 
Risco 
 
Medida de danos à vida humana, resultante da combinação entre a frequência de ocorrência e a 
magnitude das perdas ou danos (consequências). O risco é um número com dimensões definidas 
(CETESB P4.261 : 2003). 
 
Incidente 
 
Evento que inclui circunstâncias não desejadas e possíveis perdas associadas e que tem o 
potencial de causar acidentes (OHSAS 18.001:1999). 
Acidente 
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É todo evento não planejado que origina morte, danos à saúde, lesão, danos materiais, danos ao 
meio ambiente ou outras perdas (OHSAS 18.001:1999). 
 
Causas 
 
As causas são os eventos simples ou combinados que levam à materialização dos perigos 
previamente identificados (MIL-STD-882). 
 
Consequência / escala de consequência 
 
São consequências danosas advindas da materialização dos perigos identificados (MIL-STD-882). 
 
As consequências de um cenário acidental foram definidas em uma escala de 
intensidade/importância, que fornecem uma indicação qualitativa da ocorrência. 
 

Tabela 14.1 – Escala de Consequência. 

Categoria Valor Consequência 

Consequente – 
Desprezível 

1 
Nenhum dano ou dano não mensurável. Não inconsequente, mas não mais 
severo que isto. 

Limitada 2 
Consequência reversível em um prazo curto e com aplicação modesta de 
recursos, representando danos irrelevantes ao meio ambiente e à 
comunidade. 

Aberta 3 
As consequências podem ser reversíveis, geralmente requerendo tempo 
considerável e a aplicação de significativa de recursos. Neste caso os danos 
ao meio ambiente e à comunidade são consideráveis. 

Significante 4 
As consequências são geralmente irreversíveis, com impactos aparentes por 
um período prolongado. Pode provocar lesões de gravidade moderada na 
população externa e nos espécimes da fauna e da flora. 

Extrema – 
Catastrófica 

5 

As consequências são irreversíveis, com impactos aparentes a longo prazo, 
exigindo a aplicação de recursos em grande monta para sua mitigação. 
Provoca mortes ou lesões graves na população externa ou impactos ao meio 
ambiente com tempo de recuperação elevado. 

 
Escala de probabilidade 
 
Número de ocorrências de um evento por unidade de tempo (CETESB P4.261 : 2003) e sua 
probabilidade de ocorrência. 
 
Da mesma forma que para a consequência, a probabilidade de um cenário acidental também pode 
ser classificada em categorias, conforme segue: 
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Tabela 14.2 – Escala de Probabilidade. 

Categoria Valor Probabilidade 

Impossível 1 
Somente ocorreria se houvesse uma mudança substancial nas 
circunstâncias. 

Improvável 2 
Não esperado de ocorrer com a implantação/operação/fechamento do 
empreendimento, em especial devido à adoção de medidas de segurança 
durante sua operação. 

Possível 3 
Existe uma chance de pelo menos 5% de ocorrer, ou já ocorreu 
ocasionalmente em outras áreas. 

Provável 4 
Existe uma chance de pelo menos 50% de ocorrer, ou já ocorreu várias vezes 
em áreas similares, ou é uma consequência comum na indústria de 
mineração. 

Quase certo 5 
Provavelmente ocorrerá, não existindo nenhuma razão para supor que não 
acontecerá nas fases de implantação/operação/fechamento. 

 
Categoria dos riscos 
 
A categoria dos riscos é representada pela combinação da consequência de um determinado 
evento e sua probabilidade de ocorrência. 
 

Tabela 14.3 – Categorias de riscos. 

Consequência 
 
Probabilidade 

Consequente 
(1) 

Limitada 
(2) 

Aberta 
(3) 

Significante 
(4) 

Extrema 
(5) 

Impossível 
(1) 

Baixa Baixa Média Média Alta 

Improvável 
(2) 

Baixa Baixa Média Média Alta 

Possível 
(3) 

Baixa Média Alta Alta Alta 

Provável 
(4) 

Média Média Alta Alta Muito Alta 

Quase Certo 
(5) 

Média Alta Alta Muito Alta Muito Alta 

 

  



Mineração Conemp,  
uma empresa do grupo 

 
 

262 
ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL – EIA 
PROJETO SERRO 

14.1.2 Metodologia 
 
Para elaboração da APR considerou-se o seguinte fluxograma executivo. 

 

 

Figura 14.1 – Fluxograma Executivo para Análise dos Riscos. 
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14.1.3 Atividades / Eventos Perigosos Associados 
 
14.1.3.1 Fase de Implantação 
 
A tabela a seguir apresenta as principais atividades que serão desenvolvidas e os respectivos 
eventos perigosos identificados para a fase de implantação do empreendimento. 
 

Tabela 14.4 – Principais atividades e eventos perigosos identificados na fase de implantação do 
empreendimento  (possibilidade; risco). 

Atividades Eventos perigosos 

Mobilização, montagem, 
desmatamento, obras de 

terraplanagem e desmobilização 
do canteiro de obras (inclui a 

implantação das Áreas de Lavra) 

1) Atropelamento de animais 

2) Incêndio (vegetação) 

3) Vazamento / derramamento de óleos e graxas (sem ignição) 

4) Vazamento / derramamento de óleos e graxas (com ignição) 

5) Vazamento / derramamento de outros produtos diversos (sem ignição) 

6) Vazamento / derramamento de outros produtos diversos (com ignição) 

7) Escorregamento de taludes e encostas em pontos localizados 

8) Erosão das drenagens de águas pluviais 

9) Vazamento de cimento ou calda de concreto 

Transporte de pessoas e cargas 
em geral 

1) Vazamento / derramamento de óleos e graxas (sem ignição) 

2) Vazamento / derramamento de óleos e graxas (com ignição) 

3) Vazamento / derramamento de outros produtos diversos (sem ignição) 

4) Vazamento / derramamento de outros produtos diversos (com ignição) 

5) Acidentes no interior do empreendimento 

6) Acidentes externos ao empreendimento 

Armazenamento e transporte de 
insumos utilizados na construção 

1) Vazamento / derramamento de óleos e graxas (sem ignição) 

2) Vazamento / derramamento de óleos e graxas (com ignição) 

3) Vazamento / derramamento de outros produtos diversos (sem ignição) 

4) Vazamento / derramamento de outros produtos diversos (com ignição) 

Manutenção de máquinas e 
equipamentos no canteiro de 

obras 

1) Vazamento / derramamento de óleos e graxas (sem ignição) 

2) Vazamento / derramamento de óleos e graxas (com ignição) 

3) Vazamento / derramamento de efluentes contaminados com óleos e graxas 

 
14.1.3.2 Fase de Operação 
 
A tabela a seguir apresenta as principais atividades que serão desenvolvidas e os respectivos 
eventos perigosos identificados para a fase de operação do empreendimento. 
 

  



Mineração Conemp,  
uma empresa do grupo 

 
 

264 
ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL – EIA 
PROJETO SERRO 

Tabela 14.5 – Principais atividades e eventos perigosos identificados na fase de operação do 
empreendimento 

Atividades Eventos perigosos 

Drenagem da mina 

1) Vazamento de água da mina contendo sólidos em excesso 

2) Assoreamento e/ou erosão das drenagens de águas pluviais 

3) Vazamento de óleos e graxas do sistema de bombeamento de água 

4) Rompimento do sistema de distribuição das águas  

Perfuração e detonação da mina 

1) Vazamento de óleos e graxas da perfuratriz ou do caminhão de explosivos 

2) Vazamento/derramamento de ANFO e demais explosivos 

3) Escorregamento de taludes e encostas em pontos localizados 

4) Explosão em local inadequado por fagulhas e centelhas 

Carregamento, transporte e 
empilhamento de minério da 

mina 

1) Vazamento de óleos e graxas de caminhões/veículos/máquinas 

2) Escorregamento de taludes em pontos localizados 

3) Erosão das drenagens de águas pluviais 

Carregamento e transporte do 
estéril 

1) Vazamento de óleos e graxas dos caminhões 

2) Escorregamento de taludes da cava 

3) Erosão das drenagens de águas pluviais 

Transporte de pessoas e cargas 
em geral 

1) Vazamento / derramamento de óleos e graxas (sem ignição) 

2) Vazamento / derramamento de óleos e graxas (com ignição) 

3) Vazamento / derramamento de outros produtos diversos (sem ignição) 

4) Vazamento / derramamento de outros produtos diversos (com ignição) 

5) Acidentes no interior do empreendimento 

6) Acidentes externos ao empreendimento 

Operação das bacias de 
retenção de sólidos nas 

operações de lavra 

1) Extravasamento por aporte hídrico maior que a capacidade das bacias  

2) Rompimento das bacias 

3) Erosão das drenagens de águas pluviais 

 
14.1.3.3 Fase de Desativação 
 
A tabela a seguir apresenta as principais atividades que serão desenvolvidas e os respectivos 
eventos perigosos identificados para a fase de desativação do empreendimento. 
 

Tabela 14.6 – Principais atividades e eventos perigosos identificados na fase de desativação do 
empreendimento. 

Atividades Eventos perigosos 

Reabilitação de áreas degradadas 

1) Derramamento / vazamento de óleos e graxas 

2) Atropelamento de animais 

3) Incêndio da vegetação 

4) Erosão de drenagens de águas pluviais 

Paralisação das Atividades de 
Lavra 

1) Aparecimento de ravinas nos taludes 

2) Rompimento dos taludes das cavas 

3) Escorregamento da vegetação de taludes 

4) Rompimento do sistema de drenagem pluvial 

5) Incêndios das áreas vegetadas 

1) Aparecimento de ravinas nos taludes (Não se aplica) 

2) Rompimento dos taludes (Não se aplica) 
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Atividades Eventos perigosos 

Paralisação das Atividades nas 
Estruturas de Contenção de 

Sedimentos 

3) Assoreamento - fim da capacidade de retenção de sólidos 

4) Rompimento das estruturas (Não se aplica) 

5) Afogamento de pessoas 

Desmobilização da mão-de-obra 

1) Aumento dos níveis de desemprego 

2) Piora da imagem da empresa nos municípios da AID 

3) Problemas financeiros dos fornecedores locais 

 
14.1.4 Matrizes da Análise Preliminar de Riscos 
 
Neste item são apresentadas as matrizes da Análise Preliminar de Riscos pertinentes às etapas 
de implantação, operação e desativação do empreendimento, mostrando as principais causas e 
efeitos potenciais relacionados com os eventos perigosos. 
 
Serão aqui consideradas as fases de implantação, operação e desativação do empreendimento. 
Desta forma, procurou-se tratar cada uma das atividades macro que serão desenvolvidas e os 
respectivos eventos perigosos identificados. É sabido, entretanto, que a Análise Preliminar de 
Riscos – APR é uma ferramenta que deve ser regularmente avaliada e revisada. 
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14.1.4.1 Fase de Implantação 
 

Tabela 14.7 – Mobilização, montagem, desmatamento, obras de terraplanagem e desmobilização do canteiro de obras (Áreas de Lavra). 

Atividade: Montagem, desmatamento, obras de terraplanagem e desmobilização do canteiro de obras (Áreas de Lavra) 

Fase do empreendimento: X Instalação 

Risco Causa Consequência 
Escala 

Probabilidade 
Escala 

Consequência 
Categoria Medidas Preventivas / Corretivas 

1) Atropelamento de 
animais 

1) Redução de áreas nativas (disponibilidade); 
2) Alteração no tráfego de veículos e de pessoas; 
3) Alteração nos níveis de ruído. 

1) Danos à fauna; 
2) Danos aos veículos. 

Provável 
(4) 

Limitada 
(2) 

Média 

1) Procedimentos adequados de execução das obras; 
2) Cercar as áreas nativas; 
3) Sinalização evitando o fluxo de pessoas e de veículos em áreas não envolvidas; 
4) Sinalização informando áreas de maior atenção; 
5) Execução de programa de educação ambiental. 

2) Incêndio (vegetação) 

1) Causas naturais (raios, secas etc.); 
2) Causas acidentais (sobrecarga e improvisações nas 
instalações elétricas, acidentes com materiais inflamáveis e 
com ignição); 
3) Causas criminosas (fósforos, pontas de cigarros e uso não 
autorizado de fogo para limpeza). 

1) Perda de vegetação; 
2) Danos à flora e à fauna. 

Possível 
(3) 

Significante (4) Alta 

1) Construção e manutenção de aceiros em áreas de vegetação; 
2) Proibição para fumar próximo a áreas de vegetação; 
3) Educação ambiental dos funcionários; 
4) Não fazer improvisações nas instalações elétricas; 
5) Implementação de procedimentos de vigilância e controle das áreas. 

3) Vazamento / 
derramamento de óleos e 
graxas (sem ignição) 

1) Acidentes com veículos e máquinas; 
2) Operação de abastecimento e lubrificação inadequada; 
3) Operações inadequadas; 
4) Rompimento de embalagens. 

1) Poluição/contaminação do solo; 
2) Poluição/contaminação de águas 
superficiais. 

Provável 
(4) 

Significante (4) Alta 

1) Treinamento dos funcionários; 
2) Sinalização adequada; 
3) Vistoria periódica das embalagens, cargas e áreas de armazenamento; 
4) Programas de manutenção preventiva de equipamentos e veículos; 
5) Disponibilização de kits de emergência de apoio e equipamentos. 

4) Vazamento / 
derramamento de óleos e 
graxas (com ignição) 

1) Acidentes com veículos e máquinas; 
2) Operação de abastecimento e lubrificação inadequada; 
3) Operações inadequadas; 
4) Rompimento de embalagens; 
5) Presença de chamas ou outras fontes de ignição. 

1) Poluição/contaminação do solo; 
2) Poluição/contaminação de águas 
superficiais; 
3) Danos às instalações e aos equipamentos. 

Improvável 
(2) 

Significante (4) Média 

1) Treinamento dos funcionários; 
2) Sinalização adequada; 
3) Vistoria periódica das embalagens, cargas e áreas de armazenamento; 
4) Programas de manutenção preventiva de equipamentos e veículos; 
5) Controle de fontes de ignição. 

5) Vazamento / 
derramamento de outros 
produtos diversos (sem 
ignição) 

1) Acidentes com veículos e máquinas; 
2) Operação inadequada de máquinas e equipamentos; 
3) Rompimento de embalagens, áreas de armazenamento. 

1) Poluição/contaminação do solo; 
2) Poluição/contaminação de águas 
superficiais. 

Possível 
(3) 

Significante (4) Alta 

1) Treinamento e conscientização dos funcionários; 
2) Sinalização adequada; 
3) Vistoria periódica das embalagens, cargas e áreas de armazenamento; 
4) Programas de manutenção preventiva de equipamentos e veículos. 
5) Disponibilização de kits de emergência de apoio e equipamentos. 

6) Vazamento / 
derramamento de outros 
produtos diversos (com 
ignição) 

1) Acidentes com veículos e máquinas; 
2) Operação inadequada de máquinas e equipamentos; 
3) Rompimento de embalagens, áreas de armazenamento, 
tubulações e / ou mangotes; 
4) Presença de chamas ou outras fontes de ignição. 

1) Poluição/contaminação do solo; 
2) Poluição/contaminação de águas 
superficiais; 
3) Danos às instalações e aos equipamentos. 

Improvável 
(2) 

Significante (4) Média 

1) Treinamento dos funcionários; 
2) Sinalização adequada; 
3) Vistoria periódica das embalagens, cargas e áreas de armazenamento; 
4) Programas de manutenção preventiva de equipamentos e veículos; 
5) Conscientização de funcionários; 
6) Controle de fontes de ignição. 

7) Escorregamento de 
taludes e encostas em 
pontos localizados 

1) Projeto inadequado; 
2) Execução de aterros e cortes inadequados; 
3) Remoção da cobertura vegetal; 
4) Precipitações pluviométricas excepcionais ou outros 
eventos naturais extremos. 

1) Erosão e assoreamento de corpos de água; 
2) Poluição das águas; 
3) Alteração do relevo e da vegetação; 
4) Perda de vegetação. 

Possível 
(3) 

Aberta 
(3) 

Alta 

1) Projeto e implantação adequada de taludes e encostas; 
2) Vistoria e fiscalização periódicas; 
3) Isolamento das áreas de encosta durante a realização das obras de terraplenagem; 
4) Revegetação dos taludes e encostas; 
5) Manutenção periódica dos sistemas de drenagem; 
6) Programa de monitoramento geotécnico. 

8) Erosão em drenagens de 
águas pluviais 

1) Projeto inadequado; 
2) Execução de aterros e cortes inadequados; 
3) Remoção da cobertura vegetal; 
4) Precipitações pluviométricas excepcionais. 

1) Erosão e assoreamento de corpos de água; 
2) Poluição das águas. 

Possível 
(3) 

Limitada 
(2) 

Média 

1) Isolamento das áreas com presença de drenagens naturais durante a realização das obras de 
terraplenagem; 
2) Projeto e implantação adequada da rede de drenagem; 
3) Vistoria, fiscalização e manutenção periódicas. 
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Atividade: Montagem, desmatamento, obras de terraplanagem e desmobilização do canteiro de obras (Áreas de Lavra) 

Fase do empreendimento: X Instalação 

Risco Causa Consequência 
Escala 

Probabilidade 
Escala 

Consequência 
Categoria Medidas Preventivas / Corretivas 

9) Vazamento de cimento 
ou calda de concreto 

1) Acidentes com veículos e máquinas; 
2) Operações inadequadas; 
3) Rompimento das áreas de preparação de cimento e/ou 
concreto. 

1) Contaminação do solo; 
2) Contaminação das águas superficiais. 

Improvável 
(2) 

Limitada 
(2) 

Baixa 

1) Treinamento dos operadores envolvidos nas obras; 
2) Sinalização adequada; 
3) Vistoria periódica das embalagens, cargas e áreas de armazenamento; 
4) Vistoria das áreas de preparação de cimento e/ou concreto. 

 

Tabela 14.8 – Transporte de pessoas e cargas em geral 

Atividade: Transporte de pessoas e cargas em geral 

Fase do empreendimento: X Instalação 

Risco Causa Consequência 
Escala 

Probabilidade 
Escala 

Consequência 
Categoria Medidas Preventivas / Corretivas 

1) Vazamento/derramamento de óleos 
e graxas (sem ignição) 

1) Falhas mecânicas do veículo; 
2) Falhas das embalagens / armazenamento 
(queda e rompimento); 
3) Falha operacional humana; 
4) Falha nas condições das vias de transporte. 

1) Poluição/contaminação do solo; 
2) Poluição/contaminação das águas; 
3) Danos às instalações e veículos; 
4) Danos aos trabalhadores e 
pessoas. 

Provável 
(4) 

Significante  
(4) 

Alta 

1) Estabelecer programas de manutenção corretiva e preventiva dos veículos; 
2) Assegurar que os veículos disponham de tanques e dispositivos de transferência 
apropriados para o transporte dos produtos; 
3) Assegurar que os veículos disponham de certificados do Inmetro; 
4) Assegurar que os veículos possuam Certificado de Inspeção para Transporte Rodoviários 
de Produtos Perigosos, quando transportando produtos deste tipo; 
5) Assegurar a capacitação dos motoristas em Movimentação e Operação de Produtos 
Perigosos - MOPE e tópicos de direção defensiva; 
6) Assegurar a emissão de Plano de Circulação-Itinerário do Veículo; 
7) Assegurar procedimentos para carga e descarga dos produtos; 
8) Assegurar que todos os produtos disponham das respectivas fichas de emergência; 
9) Os veículos devem dispor de equipamentos para atendimento as emergências; 
10) Os motoristas devem ser treinados para atendimento a emergências; 
11) Os veículos devem ser devidamente identificados como o Painel de Segurança e Rótulo de 
Risco; 
12) Transporte de pessoal em conformidade com a legislação pertinente. 
13) Disponibilização de kits de emergência de apoio e equipamentos. 

2) Vazamento/derramamento de óleos 
e graxas (com ignição) 

1) Mesmas acima, acrescidas da presença de 
fontes de ignição. 

Improvável 
(2) 

Significante  
(4) 

Média 

3) Vazamento/derramamento de outros 
produtos diversos (sem ignição) 

1) Falhas mecânicas do veículo; 
2) Falhas das embalagens / armazenamento 
(queda e rompimento); 
3) Falha operacional humana; 
4) Falha nas condições das vias de transporte. 

Possível 
(3) 

Significante  
(4) 

Alta 

4) Vazamento/derramamento de outros 
produtos diversos (com ignição) 

1) Falhas mecânicas do veículo; 
2) Falhas das embalagens / armazenamento 
(queda e rompimento); 
3) Falha operacional humana; 
4) Falha nas condições das vias de transporte; 
5) Fontes de ignição. 

Improvável 
(2) 

Significante  
(4) 

Média 

5) Acidentes no interior do 
empreendimento 

1) Falhas mecânicas do veículo; 
2) Falha operacional humana; 
3) Falha nas condições das vias de transporte. 

1) Danos aos trabalhadores. 
Possível 

(3) 
Significante 

(4) 
Alta 

6) Acidentes externos ao 
empreendimento 

1) Danos aos trabalhadores; 
2) Danos as pessoas que circularem 
nas estradas de acesso ao 
empreendimento, em escala local e 
regional. 

Possível 
(3) 

Significante 
(4) 

Alta 
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Tabela 14.9 – Armazenamento e transporte de insumos utilizados na construção. 

Atividade: Armazenamento e transporte de insumos utilizados na construção 

Fase do empreendimento: X Instalação 

Risco Causa Consequência 
Escala 

Probabilidade 
Escala 

Consequência 
Categoria Medidas Preventivas / Corretivas 

1) Vazamento / 
derramamento de óleos e 
graxas (sem ignição) 

1) Acidentes com veículos e máquinas; 
2) Operações inadequadas; 
3) Rompimento de embalagens. 

1) Poluição/contaminação do solo; 
2) Poluição/contaminação de águas superficiais. 

Provável 
(4) 

Significante (4) Alta 

1) Treinamento dos funcionários; 
2) Sinalização adequada; 
3) Vistoria periódica das embalagens, cargas e áreas de armazenamento; 
4) Programas de manutenção preventiva de equipamentos e veículos. 

2) Vazamento / 
derramamento de óleos e 
graxas (com ignição) 

1) Acidentes com veículos e máquinas; 
2) Operações inadequadas; 
3) Rompimento de embalagens; 
4) Presença de fontes de ignição. 

1) Poluição/contaminação do solo; 
2) Poluição/contaminação de águas superficiais; 
3) Danos às instalações e aos equipamentos. 

Improvável 
(2) 

Significante (4) Média 

1) Treinamento dos funcionários; 
2) Sinalização adequada; 
3) Vistoria periódica das embalagens, cargas e áreas de armazenamento; 
4) Programas de manutenção preventiva de equipamentos e veículos; 
5) Controle de fontes de ignição. 

3) Vazamento / 
derramamento de outros 
produtos diversos (sem 
ignição) 

1) Acidentes com veículos e máquinas; 
2) Operação inadequada de máquinas e equipamentos; 
3) Rompimento de embalagens, áreas de armazenamento. 

1) Poluição/contaminação do solo; 
2) Poluição/contaminação de águas superficiais. 

Possível 
(3) 

Significante (4) Alta 

1) Treinamento e conscientização dos funcionários; 
2) Sinalização adequada; 
3) Vistoria periódica das embalagens, cargas e áreas de armazenamento; 
4) Programas de manutenção preventiva de equipamentos e veículos. 

4) Vazamento / 
derramamento de outros 
produtos diversos (com 
ignição) 

1) Acidentes com veículos e máquinas; 
2) Operação inadequada de máquinas e equipamentos; 
3) Rompimento de embalagens, áreas de armazenamento, 
tubulações e / ou mangotes; 
4) Presença de chamas ou outras fontes de ignição. 

1) Poluição/contaminação do solo; 
2) Poluição/contaminação de águas superficiais; 
3) Danos às instalações e aos equipamentos. 

Improvável 
(2) 

Significante (4) Média 

1) Treinamento dos funcionários; 
2) Sinalização adequada; 
3) Vistoria periódica das embalagens, cargas e áreas de armazenamento; 
4) Programas de manutenção preventiva de equipamentos e veículos; 
5) Conscientização de funcionários; 
6) Controle de fontes de ignição. 

 

Tabela 14.10 – Manutenção de máquinas e equipamentos no canteiro de obras 

Atividade: Manutenção de máquinas e equipamentos no canteiro de obras 

Fase do empreendimento: X Instalação 

Risco Causa Consequência 
Escala 

Probabilidade 
Escala 

Consequência 
Categoria Medidas Preventivas / Corretivas 

1) Vazamento / 
derramamento de óleos e 
graxas (sem ignição) 

1) Acidentes com máquinas e equipamentos; 
2) Rompimento de embalagens, áreas de armazenamento e 
/ou tubulações e mangotes; 
3) Falhas operacionais durante a manutenção. 

1) Poluição/contaminação do solo; 
2) Poluição/contaminação de águas superficiais e 
subterrâneas. 

Possível 
(3) 

Limitada 
(2) 

Média 

1) Estabelecimento de procedimentos para realização das manutenções; 
2) Realização das manutenções apenas na oficina central do empreendimento; 
3) Treinamento dos operadores; 
4) Vistoria periódica da área de manutenção; 
5) Estabelecimento de procedimentos adequados de gestão de resíduos. 

2) Vazamento / 
derramamento de óleos e 
graxas (com ignição) 

1) Acidentes com máquinas e equipamentos; 
2) Rompimento de embalagens, áreas de armazenamento e 
/ou tubulações e mangotes; 
3) Falhas operacionais durante a manutenção; 
4) Presença de fontes de ignição. 

1) Poluição/contaminação do solo; 
2) Poluição/contaminação de águas superficiais e 
subterrâneas; 
3) Danos às instalações. 

Improvável 
(2) 

Aberta 
(3) 

Média 

1) Estabelecimento de procedimentos para realização das manutenções; 
2) Realização das manutenções apenas na oficina central do empreendimento; 
3) Treinamento dos operadores; 
4) Vistoria periódica da área de manutenção; 
5) Estabelecimento de procedimentos adequados de gestão de resíduos; 
6) Controle de fontes de ignição. 
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Atividade: Manutenção de máquinas e equipamentos no canteiro de obras 

Fase do empreendimento: X Instalação 

Risco Causa Consequência 
Escala 

Probabilidade 
Escala 

Consequência 
Categoria Medidas Preventivas / Corretivas 

3) Vazamento / 
derramamento de efluentes 
contaminados com óleos e 
graxas 

1) Sistema de tratamento dos efluentes dimensionado 
inadequadamente (caixas separadoras de água e óleo); 
2) Sistemas de tratamento dos efluentes subdimensionado; 
3) Falhas operacionais durante a manutenção. 

1) Poluição/contaminação do solo; 
2) Poluição/contaminação de águas superficiais e 
subterrâneas. 

Possível 
(3) 

Limitada 
(2) 

Média 

1) Estabelecimento de procedimentos para realização do tratamento dos efluentes líquidos 
gerados nas atividades de manutenção; 
2) Realização de lavagens de peças e equipamentos apenas na oficina central do 
empreendimento; 
3) Treinamento dos operadores; 
4) Vistoria e manutenção periódica das caixas separadoras de água e óleo; 
5) Monitoramento da eficiência das caixas separadoras de água e óleo; 
6) Estabelecimento de procedimentos adequados de gestão de resíduos. 

 
14.1.4.2 Fase de Operação 

Tabela 14.11 – Drenagem da mina. 

Atividade: Drenagem da mina 

Fase do empreendimento: X Operação 

Risco Causa Consequência 
Escala 

Probabilidade 
Escala 

Consequência 
Categoria Medidas Preventivas / Corretivas 

1) Vazamento de água da mina contendo sólidos em 
excesso 

1) Rompimento das tubulações; 
2) Excesso de pressão de bombeamento; 
3) Rompimento do sistema de contenção de 
sólidos. 

1) Erosão e assoreamento de corpos de 
água; 
2) Poluição das águas. 

Possível 
(3) 

Limitada 
(2) 

Média 

1) Vistoria/fiscalização e manutenção periódica dos sistemas de bombeamento e de 
contenção de sólidos; 
2) Treinamento dos operadores; 
3) Monitoramento hídrico. 

2) Assoreamento e/ou erosão das drenagens de águas 
pluviais 

1) Projeto inadequado; 
2) Remoção da cobertura vegetal; 
3) Precipitações pluviométricas excepcionais. 

1) Erosão e assoreamento de corpos de 
água; 
2) Poluição das águas. 

Possível 
(3) 

Limitada 
(2) 

Média 
1) Vistoria/fiscalização e manutenção periódica; 
2) Implantação de cobertura vegetal nos taludes e encostas das redes de drenagem 
3) Monitoramento hídrico. 

3) Vazamento de óleos e graxas do sistema de 
bombeamento de água 

1) Rompimento das vedações e conexões das 
bombas; 
2) Falhas operacionais das bombas; 
3) Falhas operacionais durante a manutenção. 

1) Poluição/contaminação do solo; 
2) Poluição/contaminação de águas 
superficiais e subterrâneas. 

Possível 
(3) 

Limitada 
(2) 

Média 

1) Vistoria/fiscalização e manutenção periódica dos sistemas de bombeamento e 
contenção de sólidos; 
2) Treinamento dos operadores; 
3) Monitoramento hídrico. 

4) Rompimento do sistema de distribuição das águas  

1) Projeto inadequado; 
2) Rompimento das vedações e conexões das 
bombas e tubulações; 
3) Falhas operacionais das bombas e 
tubulações; 
4) Falhas operacionais durante a manutenção. 

1) Erosão e carreamento de sólidos; 
2) Poluição/contaminação de águas 
superficiais; 
3) Danos às instalações; 
4) Perda de vegetação; 
5) Danos à flora e à fauna. 

Improvável 
(2) 

Extrema 
(5) 

Alta 

1) Vistoria/fiscalização e manutenção periódica da tubulação, do sistema de 
distribuição de água; 
2) Treinamento dos operadores; 
3) Implantação de estruturas de proteção à jusante. 
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Tabela 14.12 – Perfuração e detonação da mina. 

Atividade: Perfuração e detonação da mina 

Fase do empreendimento: X Operação 

Risco Causa Consequência 
Escala 

Probabilidade 
Escala 

Consequência 
Categoria Medidas Preventivas / Corretivas 

1) Vazamento de óleos e graxas da 
perfuratriz ou do caminhão de 
explosivos 

1) Acidentes com veículos e máquinas; 
2) Operações de abastecimento inadequadas; 
3) Rompimento e perfuração de embalagens, tanques dos 
veículos e /ou tubulações e mangotes. 

1) Poluição/contaminação do solo; 
2) Poluição/contaminação de águas 
superficiais e subterrâneas. 

Provável 
(4) 

Limitada 
(2) 

Média 1) Vistoria/fiscalização e manutenção periódica dos caminhões/veículos e máquinas. 

2) Vazamento/derramamento de 
ANFO e demais explosivos 

1) Acidentes com veículos e máquinas; 
2) Operações de carregamento dos furos inadequadas; 
3) Rompimento e perfuração de embalagens. 

1) Poluição/contaminação do solo; 
2) Poluição/contaminação de águas 
superficiais e subterrâneas. 

Possível 
(3) 

Significante 
(4) 

Alta 

1) Vistoria/fiscalização e manutenção periódica dos veículos associados ao desmonte 
de rochas; 
2) Priorização do desmonte mecânico; 
3) Treinamento dos funcionários. 

3) Escorregamento de taludes e 
encostas em pontos localizados 

1) Projeto e plano de fogo inadequado; 
2) Execução de cortes inadequados; 
3) Presença de águas subterrâneas. 

1) Erosão e assoreamento de corpos de 
água; 
2) Alteração da geometria da cava; 
3) Perda de vegetação. 

Possível 
(3) 

Significante 
(4) 

Alta 

1) Vistoria e fiscalização periódicas; 
2) Elaboração de análises de estabilidade considerando as diferentes configurações da 
mina; 
3) Controle da rede de drenagem pluvial. 

4) Explosão em local inadequado por 
fagulhas e centelhas 

1) Armazenamento inadequado dos explosivos; 
2) Problemas na detonação; 
3) Presença de fontes de ignição. 

1) Incêndio; 
2) Poluição do ar; 
3) Danos às instalações, máquinas e 
equipamentos; 
4) Danos aos trabalhadores. 

Improvável 
(2) 

Significante 
(4) 

Média 
1) Controle no armazenamento dos explosivos; 
2) Estabelecimentos de procedimentos operacionais para a detonação; 
3) Implementação de procedimentos de vigilância e controle das áreas. 

 
Tabela 14.13 – Carregamento e transporte do ROM. 

Atividade: Carregamento, transporte e empilhamento de minério da mina 

Fase do empreendimento: X Operação 

Risco Causa Consequência 
Escala 

Probabilidade 
Escala 

Consequência 
Categoria Medidas Preventivas / Corretivas 

1) Vazamento de óleos e graxas de 
caminhões/veículos/máquinas 

1) Acidentes com os caminhões; 
2) Operações de abastecimento inadequadas; 
3) Rompimento e perfuração dos tanques dos veículos. 

1) Poluição/contaminação do solo; 
2) Poluição/contaminação de águas 
superficiais e subterrâneas. 

Possível 
(3) 

Limitada 
(2) 

Média 1) Vistoria/fiscalização e manutenção periódica dos caminhões. 

2) Escorregamento de taludes em pontos 
localizados 

1) Projeto inadequado dos taludes das pilhas e das vias de 
acesso; 
2) Remoção da cobertura vegetal; 
3) Tráfego intenso de veículos; 
4) Precipitações pluviométricas excepcionais. 

1) Erosão e assoreamento de corpos de 
água; 
2) Poluição das águas; 
3) Alteração do relevo e da vegetação; 
4) Perda de vegetação. 

Possível 
(3) 

Aberta 
(3) 

Alta 

1) Vistoria e fiscalização periódicas; 
2) Revegetação dos taludes e encostas; 
3) Controle da rede de drenagem pluvial (distribuição das águas); 
4) Elaboração de análises de estabilidade considerando as diferentes configurações 
da mina. 

3) Erosão das drenagens de águas 
pluviais 

1) Projeto inadequado; 
2) Remoção da cobertura vegetal; 
3) Tráfego intenso de veículos; 
4) Precipitações pluviométricas excepcionais. 

1) Erosão e assoreamento de corpos de 
água; 
2) Poluição das águas. 

Possível 
(3) 

Limitada 
(2) 

Média 
1) Vistoria/fiscalização e manutenção periódica; 
2) Implantação de cobertura vegetal nos taludes e encostas das redes de drenagem; 
3) Redimensionamento da rede de drenagem. 
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Tabela 14.14 – Carregamento e transporte do estéril. 

Atividade: Carregamento, transporte e disposição do estéril 

Fase do empreendimento: X Operação 

Risco Causa Consequência 
Escala 

Probabilidade 
Escala 

Consequência 
Categoria Medidas Preventivas / Corretivas 

1) Vazamento de óleos e graxas dos 
caminhões 

1) Acidentes com os caminhões; 
2) Operações de abastecimento inadequadas; 
3) Rompimento e perfuração de embalagens, tanques dos 
veículos e /ou tubulações e mangotes. 

1) Poluição/contaminação do solo; 
2) Poluição/contaminação de águas 
superficiais e subterrâneas. 

Possível 
(3) 

Limitada 
(2) 

Média 1) Vistoria/fiscalização e manutenção periódica dos caminhões. 

2) Escorregamento de taludes da pilha de 
estéril  

1) Projeto inadequado dos taludes da pilha e das vias de 
acesso 
2) Remoção da cobertura vegetal 
3) Tráfego intenso de veículos 
4) Precipitações pluviométricas excepcionais 

1) Erosão e assoreamento de corpos de 
água 
2) Poluição das águas 
3) Alteração do relevo e da vegetação 
4) Perda de vegetação 

Possível 
(3) 

Aberta 
(3) 

Alta 

1) Vistoria e fiscalização periódicas. 
2) Revegetação dos taludes e encostas 
3) Controle da rede de drenagem pluvial (distribuição das águas) 
4) Elaboração de análises de estabilidade considerando as diferentes configurações 
das pilhas 

3) Erosão das drenagens de águas 
pluviais 

1) Projeto inadequado 
2) Remoção da cobertura vegetal 
3) Tráfego intenso de veículos 
4) Precipitações pluviométricas excepcionais  

1) Erosão e assoreamento de corpos de 
água 
2) Poluição das águas 

Possível 
(3) 

Limitada 
(2) 

Média 
1) Vistoria/fiscalização e manutenção periódica 
2) Implantação de cobertura vegetal nos taludes e encostas das redes de drenagem 
3) Redimensionamento da rede de drenagem 

 
Tabela 14.15 – Transporte de pessoas e cargas em geral. 

Atividade: Transporte de pessoas e cargas em geral 

Fase do empreendimento: X Operação 

Risco Causa Consequência 
Escala 

Probabilidade 
Escala 

Consequência 
Categoria Medidas Preventivas / Corretivas 

1) Vazamento/derramamento de óleos 
e graxas (sem ignição) 

1) Falhas mecânicas do veículo; 
2) Falhas das embalagens / armazenamento (queda e 
rompimento); 
3) Falha operacional humana; 
4) Falha nas condições das vias de transporte. 

1) Poluição/contaminação do solo; 
2) Poluição/contaminação das águas; 
3) Danos às instalações e veículos; 
4) Danos aos trabalhadores e pessoas. 

Provável 
(4) 

Significante  
(4) 

Alta 

1) Estabelecer programas de manutenção corretiva e preventiva dos veículos; 
2) Assegurar que os veículos disponham de tanques e dispositivos de transferência 
apropriados para o transporte dos produtos; 
3) Assegurar que os veículos disponham de certificados do Inmetro; 
4) Assegurar que os veículos possuam Certificado de Inspeção para Transporte 
Rodoviários de Produtos Perigosos, quando transportando produtos deste tipo; 
5) Assegurar a capacitação dos motoristas em Movimentação e Operação de 
Produtos Perigosos - MOPE e tópicos de direção defensiva; 
6) Assegurar a emissão de Plano de Circulação-Itinerário do Veículo; 
7) Assegurar procedimentos para carga e descarga dos produtos; 
8) Assegurar que todos os produtos disponham das respectivas fichas de 
emergência; 
9) Os veículos devem dispor de equipamentos para atendimento as emergências; 
10) Os motoristas devem ser treinados para atendimento a emergências; 
11) Os veículos devem ser devidamente identificados como o Painel de Segurança e 
Rótulo de Risco; 
12) Transporte de pessoal em conformidade com a legislação pertinente. 

2) Vazamento/derramamento de óleos 
e graxas (com ignição) 

1) Mesmas acima, acrescidas da presença de fontes de 
ignição. 

Improvável 
(2) 

Significante  
(4) 

Média 

3) Vazamento/derramamento de outros 
produtos diversos (sem ignição) 

1) Falhas mecânicas do veículo; 
2) Falhas das embalagens / armazenamento (queda e 
rompimento); 
3) Falha operacional humana; 
4) Falha nas condições das vias de transporte. 

Possível 
(3) 

Significante  
(4) 

Alta 

4) Vazamento/derramamento de outros 
produtos diversos (com ignição) 

1) Falhas mecânicas do veículo; 
2) Falhas das embalagens / armazenamento (queda e 
rompimento); 
3) Falha operacional humana; 
4) Falha nas condições das vias de transporte; 
5) Fontes de ignição. 

Improvável 
(2) 

Significante  
(4) 

Média 



Mineração Conemp,  
uma empresa do grupo 

 
 

272 
ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL – EIA 
PROJETO SERRO 

Atividade: Transporte de pessoas e cargas em geral 

Fase do empreendimento: X Operação 

Risco Causa Consequência 
Escala 

Probabilidade 
Escala 

Consequência 
Categoria Medidas Preventivas / Corretivas 

5) Acidentes no interior do 
empreendimento 

1) Falhas mecânicas do veículo; 
2) Falha operacional humana; 
3) Falha nas condições das vias de transporte. 

1) Danos aos trabalhadores  
Possível 

(3) 
Significante 

(4) 
Alta 

6) Acidentes externos ao 
empreendimento 

1) Danos aos trabalhadores; 
2) Danos as pessoas que circularem nas 
estradas de acesso ao empreendimento, em 
escala local e regional. 

Possível 
(3) 

Significante 
(4) 

Alta 

 

Tabela 14.16 – Operação das bacias de retenção de sólidos nas operações de lavra. 

Atividade: Operação das bacias de retenção de sólidos nas operações de lavra 

Fase do empreendimento: X Operação 

Risco Causa Consequência 
Escala 

Probabilidade 
Escala 

Consequência 
Categoria Medidas Preventivas / Corretivas 

1) Extravasamento por aporte hídrico 
maior que a capacidade das bacias  

1) Dimensionamento inadequado; 
2) Falha estrutural; 
3) Manutenção inadequada (excesso de material assoreado); 
4) Falha do sistema de controle do fluxo de entrada e saída das 
bacias; 
5) Precipitações pluviométricas excepcionais. 

1) Carreamento de sólidos; 
2) Poluição/contaminação de águas 
superficiais. 

Improvável 
(2) 

Significante 
(4) 

Média 
1) Projeto e implantação adequados; 
2) Vistoria/fiscalização e manutenção periódica. 

2) Rompimento das bacias 

1) Dimensionamento inadequado; 
2) Falha estrutural; 
3) Manutenção inadequada; 
4) Precipitações pluviométricas excepcionais. 

1) Carreamento de sólidos; 
2) Poluição/contaminação de águas 
superficiais; 
3) Danos às instalações; 
4) Danos à vizinhança. 

Improvável 
(2) 

Significante 
(4) 

Média 

1) Projeto e implantação adequados; 
2) Vistoria/fiscalização e manutenção periódica das bacias; 
3) Verificação dos níveis de assoreamento das bacias; 
4) Desassoreamento das bacias periódicos. 

3) Erosão das drenagens de águas 
pluviais 

1) Rompimento das bacias; 
2) Dimensionamento inadequado; 
3) Precipitações pluviométricas excepcionais. 

1) Perda dos sistemas; 
2) Contaminação local das águas. 

Improvável 
(2) 

Significante 
(4) 

Média 
1) Projeto e implantação adequados; 
2) Vistoria/fiscalização e manutenção periódica. 
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14.1.4.3 Fase de Desativação 
 

Tabela 14.17 – Reabilitação de áreas degradadas. 

Atividade: Reabilitação de áreas degradadas 

Fase do empreendimento: X Desativação 

Risco Causa Consequência Escala 
Probabilidade 

Escala 
Consequência 

Categoria Medida Preventiva / Corretiva 

1) Derramamento / vazamento de óleos 
e graxas 

1) Acidentes com máquinas e equipamentos; 
2) Operação de abastecimento e lubrificação inadequada; 
3) Operações de carregamento, descarregamento e transporte 
inadequadas; 
4) Rompimento de embalagens, áreas de armazenamento e/ou 
tubulações e mangotes. 

1) Contaminação do solo;  
2) Contaminação das águas superficiais e 
subterrâneas. 

Improvável 
(2) 

Limitada 
(2) 

Baixa 

1) Treinamento dos funcionários envolvidos nas obras de reabilitação;  
2) Sinalização adequada das vias de acesso;  
3) Vistoria periódica;  
4) Programa de manutenção preventiva de equipamentos e veículos;  
5) Programa de remediação de vazamentos. 

2) Atropelamento de animais 

1) Recolonização da fauna;  
2) Alteração no tráfego de veículos;  
3) Alteração na movimentação de pessoas;  
4) Redução do nível de ruídos. 

1) Redução da biodiversidade;  
2) Danos aos veículos. 

Provável 
(4) 

Limitada 
(2) 

Média 

1) Estabelecimento de procedimentos para a execução das obras de 
reabilitação das áreas;  
2) Isolamento das áreas já recuperadas;  
3) Sinalização para evitar o fluxo de pessoas em áreas em reabilitação 
e/ou reabilitadas. 

3) Incêndio da vegetação 
1) Causas naturais;  
2) Causas acidentais;  
3) Ações criminosas. 

1) Exposição de taludes já vegetados à erosão;  
2) Perda de vegetação;  
3) Danos às instalações;  
4) Retrabalhos de recuperação ambiental;  
5) Perda de biodiversidade. 

Possível 
(3) 

Aberta 
(3) 

Alta 

1) Construção de aceiros;  
2) Cercamento da propriedade;  
3) Manutenção de brigada de incêndio;  
4) Procedimentos de vigilância e controle;  
5) Conscientização dos funcionários e vizinhança. 

4) Erosão de drenagens de águas 
pluviais 

1) Projeto inadequado; 
2) Execução de aterros e cortes inadequados; 
3) Cobertura vegetal inadequada; 
4) Precipitações pluviométricas excepcionais. 

1) Erosão e assoreamento de corpos de água; 
2) Poluição das águas. 

Possível 
(3) 

Limitada 
(2) 

Média 

1) Isolamento das áreas com presença de drenagens naturais; 
2) Projeto e implantação adequada da rede de drenagem; 
3) Execução do plantio no início o período chuvoso; 
4) Vistoria, fiscalização e manutenção periódicas. 

 

Tabela 14.18 – Paralisação das Atividades de Lavra 

Atividade: Paralisação das Atividades de Lavra 

Fase do empreendimento: X Desativação 

Risco Causa Consequência Escala 
Probabilidade 

Escala 
Consequência 

Categoria Medida Preventiva / Corretiva 

1) Aparecimento de ravinas nos taludes 

1) Taludes individuais com inclinação inadequada;  
2) Falhas na construção de leiras de proteção; 
3) Falhas na vegetação;  
4) Precipitações excepcionais;  
5) Dimensionamento inadequado das estruturas de drenagem 
pluvial. 

1) Início de processo de erosão dos taludes;  
2) Alteração da Qualidade das Águas;  
3) Entupimento das estruturas de drenagem pluvial;  
4) Perda de vegetação / áreas plantadas. 

Quase certo 
(5) 

Consequente 
(1) 

Baixa 

1) Dimensionamento adequado dos taludes e respectivas 
estruturas de controle;  
2) Monitoramento periódico da estabilidade dos taludes; 
 3) Vistoria e fiscalização periódicas; 
 4) Revegetação dos taludes;  
5) Manutenção das estruturas de drenagem pluvial. 

2) Rompimento dos taludes das cavas 

1) Cálculo geotécnico inadequado;  
2) Execução de cortes inadequados;  
3) Remoção da Cobertura Vegetal;  
4) Elevação do Nível Freático; 
5) Ações antrópicas;  
6) Precipitações pluviométricas excepcionais;  
7) Dimensionamento inadequado das estruturas de drenagem. 

1) Erosão e assoreamento de corpos de água;  
2) Poluição das águas;  
3) Alteração do relevo e da vegetação;  
4) Perda da Vegetação;  
5) Impacto Visual;  
6) Danos às instalações;  
7) Danos à vizinhança;  
8) Perda de biodiversidade. 

Improvável 
(2) 

Extrema 
(5) 

Alta 

1) Dimensionamento adequado dos taludes da cava final e 
respectivas estruturas de controle;  
2) Planejamento adequado das atividades de rebaixamento e 
retomada do nível d'água subterrâneo;  
3) Monitoramento periódico da estabilidade dos taludes;  
4) Vistoria e fiscalização periódicas;  
5) Revegetação dos taludes;  
6) Manutenção das estruturas de drenagem pluvial. 
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Atividade: Paralisação das Atividades de Lavra 

Fase do empreendimento: X Desativação 

Risco Causa Consequência Escala 
Probabilidade 

Escala 
Consequência 

Categoria Medida Preventiva / Corretiva 

3) Escorregamento da vegetação de 
taludes 

1) Instabilidade de Taludes;  
2) Dimensionamento inadequado das drenagens;  
3) Precipitações pluviométricas excepcionais;  
4) Remoção da cobertura vegetal;  
5) Ações Antrópicas. 

1) Erosão e assoreamento de corpos de água;  
2) Alterações na qualidade das águas;  
3) Impacto visual;  
4) Perda de Vegetação. 

Provável 
(4) 

Limitada 
(2) 

Média 
1) Projeto e implantação adequada dos taludes de lavra;  
2) Vistoria periódica;  
3) Revegetação de taludes e encostas. 

4) Rompimento do sistema de drenagem 
pluvial 

1) Instabilidade de Taludes;  
2) Dimensionamento inadequado das drenagens;  
3) Precipitações pluviométricas excepcionais;  
4) Esgotamento da capacidade de retenção; 
 5) Ações Antrópicas. 

1) Erosão e assoreamento de corpos de água;  
2) Alterações na qualidade das águas. 

Possível 
(3) 

Aberta 
(3) 

Alta 

1) Dimensionamento adequado dos taludes da cava final;  
2) Dimensionamento adequado do sistema;  
3) Realização de manutenções em períodos de estiagem;  
4) Vistoria periódica. 

5) Incêndios das áreas vegetadas 
1) Causas naturais;  
2) Causas acidentais;  
3) Ações criminosas. 

1) Exposição de taludes já vegetados à erosão;  
2) Perda de vegetação;  
3) Danos às instalações;  
4) Retrabalhos de recuperação ambiental;  
5) Perda de biodiversidade. 

Provável 
(4) 

Limitada 
(2) 

Média 

1) Construção de aceiros;  
2) Cercamento da propriedade;  
3) Manutenção de brigada de incêndio;  
4) Procedimentos de vigilância e controle;  
5) Conscientização dos funcionários e vizinhança. 

 
Tabela 14.19 – Desmobilização da mão-de-obra. 

Atividade: Desmobilização da mão-de-obra 

Fase do empreendimento: X Desativação 

Risco Causa Consequência Escala 
Probabilidade 

Escala 
Consequência 

Categoria Medida Preventiva / Corretiva 

1) Aumento dos níveis 
de desemprego 

1) Empregados pouco qualificados para serem recolocados no 
mercado de trabalho;  
2) Baixa disponibilidade de novos cargos. 

1) Redução na circulação de divisas nos municípios da AID;  
2) Reação da comunidade;  
3) Aumento dos riscos sociais, incluindo aumento das taxas de 
criminalidade. 

Possível 
(3) 

Extrema 
(5) 

Alta 

1) Programa de capacitação e de recolocação de pessoal no 
mercado de trabalho;  
2) Programa de informação socioambiental;  
3) Programa de contratação de profissionais em outras unidades 
da empresa (quando possível);  
4) Programa de Desenvolvimento da Economia Local. 

2) Piora da imagem da 
empresa nos municípios 
da AID 

1) Insatisfação com os resultados do descomissionamento;  
2) Aumentos dos riscos sociais. 

1) Imagem negativa do empreendimento. 
Possível 

(3) 
Extrema 

(5) 
Alta 

1) Programa de comunicação socioambiental;  
2) Programa de Desenvolvimento da Economia Local. 

3) Problemas financeiros 
dos fornecedores locais 

1) Fornecedores altamente dependentes do empreendimento;  
2) Fornecedores pouco preparados. 

1) Incremento ainda maior do nível de desemprego. 
Possível 

(3) 
Extrema 

(5) 
Alta 

1) Programa de comunicação socioambiental;  
2) Programa de Desenvolvimento da Economia Local. 
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15 CONCLUSÃO 

 
Conforme pôde ser verificado na avaliação de impactos, o empreendimento tem considerável 
potencial de modificação do meio, seja em termos positivos ou negativos. 
 
Considerando-se que: 

• Os impactos ambientais associados ao empreendimento são plenamente controláveis e 
mitigáveis pela adoção de medidas de controle e mitigação descritas neste EIA; 

• Aqueles impactos que não podem ser mitigados podem ser compensados; 

• Os impactos positivos possuem grande relevância. 
 
Confrontados com a possibilidade de não execução do projeto, prevê-se, neste caso, a 
manutenção dos baixos índices de empregos e de arrecadação pública atuais do município do 
Serro. Conforme dados explicitados no Diagnóstico Socioeconômico e nas Pesquisas de 
Percepção (Volume IV), a geração de empregos qualificados é um dos principais desafios 
impostos à população e a administração pública municipal. Deste modo, a não implantação do 
empreendimento contribuiria para a manutenção desse cenário.  
 
A arrecadação pública, representada por meio dos conceitos Receita Corrente e Orçamento 
Público, é a principal fonte de investimentos socioeconômicos e socioambientais para a promoção 
de aspectos de qualidades de vida no município. A administração pública municipal é a principal 
fomentadora de políticas e programas que possuem a capacidade de alterar significativamente o 
cotidiano local, tais como a geração de emprego e renda. Conforme apontando no Diagnóstico 
Socioeconômico, o município do Serro carece de fontes de arrecadação de receitas próprias, 
diferentemente daquelas vigentes que são vinculadas aos repasses constitucionais.  Portanto, a 
não implantação do empreendimento contribuirá para a manutenção desse cenário de baixa 
capacidade de investimentos sociais por parte das administrações públicas municipais.  
 
Assim, a hipótese de não implantação do empreendimento permitirá, por um lado, a manutenção 
da qualidade ambiental da região sem impactos e, por outro lado, contribuirá para que o município 
mantenha pequenos índices de crescimento socioeconômico e baixa disponibilidade de empregos 
qualificados. 
 
Há que se considerar ainda que no traçado do projeto foram considerados critérios norteadores 
para que possa ser desenvolvido de forma sustentável, mitigando, em sua concepção, a geração 
de impactos mais amplos. Em sua elaboração considerou-se as seguintes premissas: 
 

1. Elaboração de um projeto com escala reduzida e aproveitamento em massa elevado. 
Busca-se, com este critério, gerar um projeto com movimentações reduzidas, com frentes 
de lavra rasas, baixa utilização dos equipamentos, com menor geração de ruídos, poeiras 
e vibrações, bem como um projeto que possa ser desenvolvido utilizando amplamente a 
infraestrutura local já disponível, com priorização de mão de obra e de fornecedores locais, 
bem como serviços de instalação abreviados que permitam a operação do projeto em 
curto prazo. 
 
Busca-se, com isto, reduzir o tempo de instalação do projeto, antecipando a geração de 
receitas, impostos, taxas e contribuições, abreviando o tempo para incidência de impactos 
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positivos decorrentes deste empreendimento, bem como produzir um projeto compatível 
com as capacidades e características do município do Serro. 
 
A escala de produção será de 1,0 milhão de toneladas por ano, com flutuações 
características não superiores a 20%. 
 

2. Não utilização de água no processo produtivo. Seguramente um dos tópicos de maior 
relevância na análise ambiental refere-se à disponibilidade hídrica para as comunidades 
a jusante de empreendimentos de mineração, uma atividade tipicamente associada à 
considerável consumo de água.  
 
Tipicamente um empreendimento de mineração utiliza, para sua operação, 1.000 L de 
água para cada tonelada processada, podendo variar, para mais ou para menos, em 
função das características de cada operação. No presente caso o processamento se dará 
integralmente à seco, não demandando consumo de água para fins industriais. 
 
A utilização de água neste empreendimento estará limitada ao consumo para utilização 
dos trabalhadores e para aspersão de vias de acesso, mitigando efeitos associados à 
geração de poeiras. A água para consumo humano será devidamente tratada e conduzida 
para vala de infiltração, enquanto a aspersão de água será realizada diretamente sobre 
as superfícies de rolamento, retornando ao ciclo hidrológico via infiltração ou evaporação. 
Desta maneira, o consumo de água no projeto será mínimo. 
 

3. A preservação dos recursos hídricos. O projeto foi concebido em uma cava rasa, 
respeitando integralmente as Áreas de Preservação Permanente de nascentes e não 
interferindo na superfície potenciométrica (nível d’água). Não incluiu, portanto, 
rebaixamento de nível d’água. 
 
Não haverá avanços na bacia do rio do Peixe, realizando-se todas as intervenções na 
bacia do rio Guanhães, na cabeceira do córrego Siqueira. 
 

4. Não haverá utilização de barragens de rejeito. A recuperação em massa no 
beneficiamento será de 100% o que, juntamente com a não utilização de água no 
processo, permite conduzir as operações completamente à seco. Tampouco haverá a 
demanda de estruturas de disposição de rejeito à seco. 

 
5. Minimização de impactos no patrimônio espeleológico. Não haverá impacto direto em 

nenhuma cavidade e as cavidades a menos de 250 m de distância de sua ADA não estão 
sujeitas a impactos irreversíveis. 

 
6. Logística adequada dos produtos. A logística considerou a utilização de acessos 

adequados para o trânsito de carretas e caminhões, não sendo utilizadas estradas e 
acessos vicinais ou internos do município do Serro. 

 
7. Recomposição progressiva da cava. A lavra será conduzida preenchendo-se os 

espaços lavrados, recuperando-se a lavra durante sua evolução. Por realizar-se o 
preenchimento da cava com itabiritos, não há qualquer obstáculo ao aproveitamento futuro 
da jazida. Assim, medidas de fechamento estão incluídas na rotina operacional do 
empreendimento. 
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8. Inexistência de impactos na Sede Municipal. Além da lavra ser conduzida, no mínimo, 

a cerca de 6 km da sede municipal do Serro, foram adotados cuidados no planejamento 
de lavra para se manter impactos paisatísticos reduzidos no entorno do empreendimento, 
com cuidados especiais no caso da Sede Municipal do Serro. 

 
9. Não incidência de impactos diretos em Áreas de Proteção. O projeto tem sua ADA 

distante do Pico do Itambé e de sua Unidade de Conservação. Não há necessidade de 
instituição de servidões em áreas além daquelas já adquiridas pela Conemp. 
 

10. Compensações Ambientais. As compensações ambientais serão realizadas, nos termos 
da legislação na mesma bacia hidrográfica impactada, dando prioridade à recuperação no 
município do Serro, preferencialmente na bacia do Rio do Peixe. 

 
A equipe responsável pela elaboração do EIA/RIMA conclui, com base em todos os estudos e 
análises realizadas, que o empreendimento é viável do ponto de vista ambiental, desde que 
cumpra todas as medidas de mitigação e compensação propostas. 
 
 
Belo Horizonte, 08 de abril de 2022. 
 
 
Responsável pela coordenação dos estudos: 
 

__________________________________________________ 
GEOMIL SERVIÇOS DE MINERAÇÃO LTDA. 

 
 

Responsável pelo empreendimento: 
 

 
__________________________________________________ 

MINERAÇÃO CONEMP LTDA. 
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17 EQUIPE TÉCNICA MULTIDISCIPLINAR 
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